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COLLEOTORIA  DE  AGUDOS 

Debito : 

Líquidos  Espirituosos   .........  270$000 

Industrias  e   Profissões    ........  874$500 

Transmissão  de  Propriedade   ...  645$500 

Imposto  Territorial .  .  .  1:377?800 

•  Addicionaes    [ 662$350 

Sell  )s 53$300 

Receita  Eventual 115$460 

Taxa  Escolar 423$000 

Imposto  de  Propaganda 27$000 

Imposto  sobre  Vencimentos   ....  70$000 


4:518$910 
Saldo  do  exercício  de  1916-1917  85$500 


Credito: 

Despesa;,  de  Arrecadação 1:558$246 

Saldo    recolhido     3:950$664 

Saldo  a  recolher    85$500 


4:604$410 


COLI,l;CTOKIA  DE  AMBROZIOS 

Debito : 

Líquidos    Espirituosos    300$000 

Industrias  e  Profissões    858$000 

Taxa  Judiciaria    ■. $080 

Transu'issão  de  Propriedade  .....  1:541$920 

Imposto  Territorial ".  .  .  .  3:571$600 

Addicicnaes    1:331$420 

Sellos      132$300 

Divida  Activa 74$650 

Receita  Eventual    •        •29$750 

Taxa  F:seolar 243$000 

Impost )  de  Propaganda   36$000 

Imposti  sobre  Vencimentos   ....  60$000 


Credito : 


COLLECTORIA  DE  ANTONINA 

Debito: 

Líquidos  E&pirituosos 750$000 

Exportarão    de    G^ado    e    outros 

Animaes 27$000 


4:604$41O 


— 8:178?720 

Saldo  do  exercício  de  1916-1917  263$340 


8:442$060 


Despesas  de  Arrecadação    2:156$198 

Saldo   recolhido    6:020$922 

Saldo  a   recolher    264$940  3:442$060 


8 


l!ulufiviE-i  e  Profissões   . 9:311$000 

Taxa  Judiciaria 58$436 

Transmissão   de  Propriedade    ...  2:020$272 

EyiK  rtgç.âo  de  Madeira 6:975$937 

Exportações   Diversas    28:213$766 

Gadi)  para  Consumo    2:364$000 

Imposto    Territorial    425$337 

Acldicii  naes    7:591$302 

Imposto  Itinerário 27$000 

Sal  para  Consumo 43:248$210 

Sellos       4:081$160 

Expoi  tacão    de    Herva   Mate    Be- 
neficiada     442:985$020 

Expt  rtação   de  Herva  Mate  Can- 

cheada    340:725$210 

Pjten:-  Ctmmerclal    125:125$809 

Addicii  rial    30  "'■    9:175$431 

Divirt  i   A(  tiva    902$ 610 

Receita   Eventual    333$828 

Taxa    Esc(  lar     366|000 

Impcsio  de  Propaganda 75$000 

Impost )  scbre  Vencimentos   ....  4:657$600 


1.024:439$918 


Credito: 

Pf.gamonios    por    ordem    da    Se- 
cretaria       11:660$649 

Despesa-,  d^  Arr^-? 'ição    45:367$240 

Saldo  recolhido    967:412$"29 

rOLLEOTORIA   DE  ARAUCÁRIA 
Debito : 


1.024:439$91í 


Ijinuidos  Espirituosos 

1:380$000 
6:601S.500 

568?Õ17 
7:342$085 
5:'109$087 

141$000 
3:352$428 
4:930.'(;573 
4:491$000 

832$200 

946$100 
858640 
34$000 

427$100 
2:703$000 

138$000 

501$000 

Inciiistrias    e    Profissões    

faxa    .Indiciaria    

rvansnufsào  de  Propriedade    .  . 
Kxnoi  Ipcõts   Diversas    

Gado    pari    Consumo    

Imposto   Territorial 

A.fldi'nciiaes    

Imposto    Itinerário    

Sólios 

Patente    Commercial    

liddicir.nal  30  "1"    

Divida  C:(.lonial   

Raceit.i  PJventual 

Taxa  Escolar   

•  mposto   de   Propaganda    

Imposto    sobre  Vencimentos    .  . 

39:8831230 

Cvedito: 

Pagamentos   por    ordem   da     Se- 
cretaria       241$400 

Despesas   de    Arrecadação    6:2345032 

>S<il(lu   lecollmio    33:407$798 


39:883$230 


COLLKOTORIA  DE  ASSUNGUY  DE  CBVIA 

Debito : 

Liquido.;    Espirituosos     255$000 

Industrias   e   Profissões    1:361$500 

Trair  11  issão  de  Propriedade   ...  1:087$200 

Imposto    Territorial 1:125$356 

AdtMcif  naeis     820$152 

Imposto   Itinerário    •.  .  .  .  129$400 

Sellos 144$100 

Divida   Activa    538$848 

Receita  Eventual 53$070 

Taxa  K.scclai .  393$000 

Imposto  de  Propaganda    25$500 

Imposto  sobre  Vencimentos   ....  20$000 

('redito: 


\     ^^N 


ê 


5:953$12S 


Despesas  de  Arrecadação 
Saldo    lecolhido     


701$966 
5:2511160 


COLLECTORIA  DO  BARRACÃO 
Debito: 


5:953$126 


Liqiiidos     Espirituosos     120$000 

Exi;ortiição    de     Gado    e     outros 

Auimaes 59$000 

Industrias  e  Profissões 348$000 

Exportações    Diversas     6$000 

Gad'>    para    Consumo    12$000 

ImpoMtí    Territorial    30$000 

Addicionaes   171$150 

Imposto    Itinerário    300$000 

S3110S 25$700 

Expc.itíição  de  Herva  Mate  Can- 

cheada    11:165$680 

Patení  3  C(  mmercial    135$110 

Addicicnal    30  "j"     27$900 

R3ceit:i    Eventual    24$ 600 

Taxa  .Bscclar    9$000 

Imçosto    de   Propaganda    12.$000 

Imposto  sobre  Vencimentos    ....  972$000 


Credito : 


13:418$140 


Pagamentos    por    ordem    da    Se- 
cretaria   .  1:000$000 

Pef.ire-sa^;    de    Arrecadação    10:S62$200 

Saldo  recolhido    1:604$832 

Saldo  a  iPiolher 951$108 


coijIiEctoria  de  barra  feia 

Debito: 


Líquidos    Espirituosos     

Exportação     de    Gado    e     outros 

Aniiraes     

Industrias   c  Profissões    

TraiMi'isí ão  de  Propriedade    ... 


195$000 

198.1000 
631$500 
637$140 


13:418$14a 
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Exportação   de  Madeira 13$200 

,  Exportações    Diversas     129$930 

Gadr)    para    Consumo     21$000 

Imposto   Territorial 651$620 

Addicií  i.aes .  514$800 

Impcsto    itinerário    113$700 

Sellos 369$800 

Exportação  de  Herva  Mate  Can- 

cheada       9:782$720 

Patento    Commercial     241$220 

Divida   Activa    '.  .      .       131$400 

Keceita    Eventual     .  ; 54$700 

Taxi    PIsoolar    411.'S000 

Imposto   de   Propaganda    39$000 

ImpoFii!    scbre   Vencimentos    .  .  .  3278000 


14:4C2$r30 

Svrpiimentos  2:430$000 


Crerlito : 

De&pesaii    de   Arrecadação    4:569$830 

?E!ldo    recolhido     9:892$900 

Sahlo  a  recolher 5:892$900 


16:892$730 


— 16:892$730 

COliLECTORIA  DE  BOCAYUVA 

Debito: 

lilquldos  Espirituosos 465$000 

Industrias  e  Profissões 1:516$500 

Ta 'ca  Judiciaria '.  2$100 

Transmissão  de  Propriedade   ...  1:304$800 

Impost)  Territorial 2:130$631 

Addicicnaes ..  1:432$240 

Imposto  ItiDLrario 184$500 

Sellos '. 135$800 

Divida  Activa 1:332$595 

Divida  Colonial $824 

Rjceita  Eventual    377$S'06 

Taxa  Escolar !Í00$000 

Imposto  de  Propaganda 55$500 

Imposto  stbre  Vencimentos  ...  .  220$000             9:458$296 


Credito : 

Pagamtntos  por  ordem  da  Secre- 
taria     1: 4221100 

Despesas  de  Arrecadação 2:413^128 

Saldo  recolhido    5:623$068  9:458$296 


('<)Ijí.E(^toria  de  campina  grande 

Debito : 

Líquidos  Espirituosos   • 660$000 

Industrias  e  Profissões   3:070$000 

Taxa  .Uidiciaria 2$745 

Transn  issão  de  Propriedade   ...  2:953$200 

imposto  Tfnitorial 2:885$030 

Addicicnaes    2:05e$765 

Imposto   Itinerário    801$500 

Sellos 676$020 

Divida  A.'tiva 96.5$690 


ii 
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Receita  Eventual , 237?590 

Taxa  Escolar 348$000 

Impr&ti)  de  Propaganda 66$000 

Imposto  sobrt;  Vencimentos 3S45000          15:106$270 

Credito : 

Desi esas  de  Arrecadação    5:138$050 

Saldo  recolhido    9:968$220          15:106$27O 


(  OLliECTORIA  DA  CAPITAL 
Debito : 

Liquidos  Espirituosos 8:025$000 

Pólvora  e  Armas  de  Fogo 520$000 

Arrematações  Judiciaes 1:402$500 

•Industrias  e  Profissões 167:874$440 

Taxa  Judiciaria 5:680$424 

Transmissão  de  Propriedade    ...  70:014$134 

Exportação  de  Madeira 786$S00 

Exportações  Diversas    13:284$110 

Imposto  Territorial 10:262$755 

Addicionaes 57:994$831 

Imposto  Itinerário 6:216$000 

Sellos    289:193$876 

Exportação  de  Herva-Mate  Bene- 
ficiada   .  5:819$840 

Aforamentos    127$000 

Patente  Commercial   27:879.|8I0 

Addieional  30  °i" 708$490 

Divida  Colonial   4:227$600 

Receita  E.ventual 3:064!5233 

Taxa  Escolar    7:590$000 

Imposto  de  Propaganda 823$080 

Impost-J  Predial 250:640$100 

Taxa  de  Agua  e  Esgotos 230:838$7Q0 

Divida  Activa  da  Empresa  de  Sa- 
neamento      16:481$640 

Divida  Activa  de  Agua  e  Esgotos  50:482$137 

Imposto  sobre  Vencimentos 4:220$998    1 .  235  :158$498 


Credito: 

Pagamentos  por  ordem  da  Secre- 
taria          11:747$016 

Despesas  de  Arrecadação 44:863$248 

Saldo  recolhido 1.178 :548$234    1 . 235 : 158$49S 


COIJ.ECTOIÍIA  DE  CAMPO  LARGO 

Debito: 

Liquidos  Espirituosos 1:560$000 

Industrias  e  Profissões 7:S79$850 

Taxa  Judiciaria 250$493 

Transmissão  de  Propriedade   ...  9:223$643 

Gado  para  Consumo 402$000 

Imposto  Territorial 8;74S$388 

Addiciunaes    6:004$341 

Imposto  Itinerário 4:637$300 

Sellos    2:449$160 

Divida  Activa 1:347$.590 

Receita  Eventual    1S3$S75 

Taxi  Escclar 4:014$000 

Imposto  de  Propaganda Iõ6$000 

Imposto  sobre  Vencimentos    ....  782'5000           47:618$640 
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Credito : 


Tagairentos  por  ordem  da  Secre- 
taria   .         5:313$S44 

Despesas  dfl  Arrecadação 9:318$123 

Saldo  recolhido    32:987$153  47:618$640 


(^OliLECTORIA  DE  CASTRO 
Debito: 

Liquides  Espirituosos   ... 1:890$000 

Pólvora  e  Armas  de  Fogo 80$000 

ArremataçõeF  Judiciaes 104$630 

Industrias  e  Profissões 11:476$730 

Taxa  Judiciaria 292$965 

Transmissão  de  Propriedade  ....  8:595$623 

Exportação  de  Madeira 7:544$941 

Exporxaçõer.  Diversas 750$820 

Gado  para  Consumo 1:950$000 

Imposto  Territorial 10:036$114 

Addicií.naes   8:585$727 

Imposto  Itinerário 280$600 

Sellos    2:715$640 

Patente  Ccmmercial 2:837$136 

Addicional  30  "j" 318$194 

Divida  Activa  ....." 2:965$100 

Receita  Eventual    233$030 

Taxa  Escolar  .  .  .  .  : 2:037$000 

Imposta  de  Propaganda   189$000 

Imposto  scbre  Vencimentos   ....  1:249$666          64:132$91fr 


Ci-edito : 

Pagamentos  por  ordem  da  Secre- 
taria     6:032$674 

Despesas  de  Arrecadação 12:196$566 

Saldo  recolhido    45:903$676  64:132$916 


COIiLECTORIA  DE  OLEVELANDIA 

Debito: 

Líquidos  Espirituosos 225$000 

Exportação  de  Gado  e  outros  Ani- 

maes 1:400$000 

Industrias  e  Profissões 1:540$560 

Taxa  Judiciaria 167$600 

Transmissão  de  Propriedade  ....  1:54S$710 

Exportações  Diversas 6$000 

Gado   para   Consumo    1.5 $000 

ImpostD  Territorial 909$801 

Addiciouaes    1;193$2S4 

Imposto  Itinerário 390$900 

Sellos 4581800 

Receita  Eventual    82$835 

Taxa  Escolar 33$000 

Imposto  da  Propaganda 22$500 

Imposto  sobre  Vencimentos   ....  309$000             8:302$990 


Saldo  do  extrcicio  de  1916-1917  40$771 

8:3431761 
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Credito : 

Pagamentos  por  ordem  da  Secre- 
taria     1:210$000 

Despesas  de  Arrecadação 3:789$674 

Saldo  recolhido   2:237$471 

Saldo  a  recolher 1:106$616             8:343$761 


COiA,ECTORIA  DE  COLOMBO 

Debito: 

Liquido^  Espirituosos 600$000 

Arrematações  Judiciaes    1:500$600 

Industrias  e  Profissões  .......  .  3:203$OOG 

TaxA  Judiciaria 169$275 

Transiriissão  de  Propriedade    ...  3:546?;")20 

-Imposto  Tcrriturial 1:S61,Í900 

Addicionaes 2-3:9$ll.^ 

Imposto    Itinerário    1:S25S000 

Sellos        1:155$260 

Receita  B'.vci)tual    113$600 

Taxi  Escolar 6J3$000 

luiposto  de  Fropagancia oO.ÍOOO 

In  pcsto  sobre  Vencimentos   ....  254$000          16:811$270 

Credito: 

Despesas  de  A-rrecadação 3:013$434 

Saldo  recolhido    13:795$836,        16:81t$270 

COLI^ECTORÍA  DE  CONCHAS 
Debito: 

Líquidos  Espirituosos 477$000 

Indiisirias  e  Profissões  ■ 1:345$000 

Transuiissão  de  Propriedade  ...  .  1:723$330 

Exportagão  cie  Madeira 6J00O 

Imposto  1  ►-■rritorial 2:806$498 

Addicicriaes   1:024$752 

Imposto  itinerário 10:638$200 

Sellos      220$500 

Aforamentos 78$500 

Divida  Activa 160$620 

Receita  Kvcntual 210$400 

Taxa  Kscolai    ■.  .  .  .  756$000 

Imr,T)sto  sobre  Vencimentos   ....  241$600          19:688$400 

Credito: 

Pagamentos  por  ordem  da  Secre- 
taria     2:949$400 

Despesas  de  Arrecadação 4:421$318 

Saldo  recolhido H:8SS$230 

halão  a  recolher 447$452           19:688?400 


COl.LECTORIA  !)E  DEODORO 

Debito: 

Liquidoá    Eiiiii  ituos  (s 528.^000 

Industrias  e  Profissões 3:032$300 

Transmissão  de  Proijriedade    .  .  .■  6725000 

Exi)ovt;içãa   dr   Madeira    15?000 

Gado  para  Consumo    .  .  .■ 192Ç000 

Imposto    Territorial     1:553$576 

Addicionaes    l:23r)$714 
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Imposto    Itinerário     536$500 

Sólios 529$000 

Divida   Artiva    46$600 

Receita   Eventual .  215$etl6 

Taxa  Kscolar   .  .■ 486$000 

Imposto  de  Propasranda 51$000 

Imposto  sobre  Vencimentos   ....  314$000 

Credito : 


9:407?296 


Pagamentos  por  ordem  da  Secre- 
taria    970$374 

Despesas    de   Arrecadação    3:683$828 

Saldo  recolhido    4:753$094 


(^OLLKCTORIA  I>E  ENTRE  BIOS 
Debito : 

Liquidas  Kspirituosos 600$000 

Pólvora  e  Armas  de  Fogo   .....  80$000 

Industrias  e  Profissões   .• 3:414$000 

Transmissão  de  Propriedade   ...  2:709$100 

Exportação  de  Madeira    6:052$696 

Expoi  facões    Diversas     89$800 

Gado  para  Consumo   198$000 

Imposto  Territorial 2:189$802 

Addicionaes    .  .  .*. 3:424$862 

Imposto  Itinerário    428$500 

Sellos 646$290 

Expostação   de  Herva  Mate  Can- 

cheada    5:520$240 

Patente  Commercial   195$370 

Addicional    30    "j" 34$950 

Divida   Activa    245$000 

Receita   Eventual    26$608 

Taxa  Escolar 873$000 

Imposto  de  Propaganda 63$000 

Impost )  sobre  "Vencimentos   ....  648 $000 


Credito : 

Despesas  de  Arrecadação 5:118$972 

Saldo  recolhido    22:320$245 


COI^LECTORIA   DA  FOZ  DO  IGUASStJ 


Debito: 


9:407$296 


27:439$218 


27:439$218 


Liquido.!    Espirituosos    285$000 

Pólvora  e  Armas  de  Fogo 80$000 

Exi)()rtat:ão    de       Gado    e    outros 

Ainn.\aes     101$600 

Industrias  e  Profissões 4:331$000 

Taxa  .ludiciaria 73$813 

Transmissão  de  Propriedade     .  .  .  3:106$500 

Exportação   de   Madeira    10:728$087 

Exportaçõe..  Diversas    785$820 

Gado  para  Consumo    3:687$000 

Imposto    Territorial     6:544$632 

Addicionaes    6:133.^805 

Imposto     Itinerário     399$300 

Sal  para  Consumo 508$580 
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Sellos    1:651$700 

Exportíicão  de  Herva  Mate  Can- 

choaua    101:380$040 

Palpute  Commercial 5:719$480 

Adfliír.í.iial  30  "1» 814$340 

Divida  Colonial 1:485$430 

Taxa  PJscolai    297$000 

Imposto  de  Propaganda 28$500 

Imposto  i=obro  Vencimentos   ....  3:975$600        152:117$22T 

Supprimentos     ,..  8:800$330 


Credito: 


160:917$557 


Pagamentos  por  ordem  da  Secre^ 

tariH 9:867$608 

Despesas  do  Arrecadação    41:014$789 

Saldo  recolhido    106:743íÇ348 

Saldo  a  recolher    3:291$S12         160:917?55T 


rOI.,LErTORÍA  T)E  FRAGOSOS 
Debito: 

Exportac5i>    de       Gado    e    outros 

Aniinaes     .  .  ." 1:583$000 

Expcití'(,ão  de  Madeira    455$200' 

Exportações  Diversas    2:038$160 

Addiciorae.s   643$500 

Sal  para  Ccnsumo    • 113$010 

Expoi  tacão  de  Herva  Mate  Can- 

cheada    10:611$970 

Patente  Commercial    3:111$060 

Addicional  de  30  "l" 193$240 

Impo.=ito  sobre  Vencimentos    ....  1:953$000          20:702$140 

Supprimentos    •...  9:617$280 


Credito : 


30:319$420 


Pagamentos  por  ordem  da  Secre- 

.  tária    3:660$400 

Det-pesas  de  Arrecadação 26:223$000 

Saldo    recolhido     436$000  30:319$420' 


COIjLUCTORIA  db  guarakessaba 

Debito: 

Líquidos    Espirituosos    870$000 

Indu.^lrias  e  Profissões 2:406$000 

TraiifiUMívsão  de  Propriedade   ...  48 3 $00 O 

Imposto  Territorial    592$650 

Addicicnaes   932$390 

Sell-)s 295$800 

Divida  Activa    193$650 

Receita    Eventual    637$650 

Taxci  E.sc(_.lar 60$000 

Imposto  de  Propaganda 87$000 

Imposto  sobre  Vencimentos   ....  62$500             6:620$640' 
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Credito: 

Despesas  de  Arrecadação 1:515$350 

Saldo  recolhido    ........        5:1021790 

.Saldo  M  recolher 2$500      ,       6:620$640 


(.OLl-ECTORIA    DE    GUARAPUAVA 

Debito: 

Líquidos    Kspirituosos    3:045$000 

Pólvora  o  Aimas  de  Fogo 360$000 

Arrematações  Judiciaes    45$004 

Industrias"  e  Profissões 16:666$000 

Taxa  Judiciaria 2:656$450 

Traní-missão  de  Propriedade   ...  17:656$543 

Gado  para  Consumo    1:212$000 

Imposto    Territorial    15:674$281 

Addiciíiiaes    12:296$406 

IniDosto    Itinerário    2:551$000 

Seflos    5:246?500 

Divida   Activa    134$230 

Receita   Eventual    701$890 

Taxa  PZscolar   . 2:970$000 

Imposto  de  Propaganda 304$500 

Imposto  sobre  Vencimentos  ...  .  878$200          82:398$004 


Credito : 

Tagamertcs  por  ordem  da  Secre- 
taria        14:01S$075 

Despesas  de  Arrecadação    8:265$686 

Saldo  recolbido    59:969$552 

Saldo  a  recolher 144$691  82:398$004 


COL,L,ECTORIA  DE  GUARATUBA 

Debito: 

Liquidis    Espirituosos     222$750 

Industrias  e  Profissões 1:560$250 

TrEusmissão  de  Propriedade   ...  303$608 

Imposto   Territorial    600$421 

Addicionaes   576$932 

Imposto   Itinerário    8$000 

Sellos     212$600 

Divida  Activa    72$000 

Receita   Eventual    91$735 

Taxa  Escolar 42$000 

Impost)  d 3  Propaganda 13$500 

Imposto  sobre  Vencimentos   ....  115$000             3:818$796 


Credito:  , 

Despesas  de  Arrecadação 1:50S$718 

Saldo    recolhido    2:310$078  8:818$796 
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(  Ol-LEOTORIA  DE   HERVAL 

Debito: 

Líquidos   Espirituosos    210$000 

Expi;i-tação   de   Gado   e  outros 

Animaes 7$000 

Indufclnas  e  Profissões    .......  867$000 

Transmissão  de  Propriedade   ...  1:188$960 

Exporia i.ões  Diversas    .........  136$03O 

Gado  para  Cousumo   15$000 

Aduicioiíaes ..."  1:159$150 

Imposto    Itinerário    85$300 

Sellos 36$400 

.Exportarão  de  Herva  Mate  Can- 

cheada 1:027$120 

Patente  Commercial 186$470 

Addicioual  30  °|" 55$950 

Taxa  Escolar 120$000 

Imposto  de  Propaganda .  24$000 

Impostj  í-jobre  Vencimentos   ....  205$332             5:323$712 


Credito : 

Pagamentos  por  ordem  da  Secre- 
taria    ' 3:073$400 

Despesas  dl)  Arrecadação    2:250$312  5:323$712 


colIjEctoria  do  imbituva 

Debito: 

Liquidos  Espirituosos   1:440$000 

Pólvora  e  Armas  de  Fogo 80$000 

Industrias  e  Profissões 7:283$000 

Taxa  Judiciaria 256$381 

Transmissão  de  Propriedade    ...  7:697$833 

Exportação  de  Madeira    69lé684 

Gado  para  Consumo    810$000 

Impo.'^;tõ    Territorial    3:532$243 

Addícionaes    4:537$939 

Imposto   Itinerário    5:026$800 

Sellos    2:210$000 

Patjnte  C<  mmercial 59$360 

Addieional  30  °|° Í7$8l"(> 

Divida   A''tiva    .  .  .• 72$600 

Divida  Colonial 5$400 

Receita   F.ventual    136$280 

Taxa  Escolar 1:536$000 

Imposto  de'  Propaganda 144$000 

Imposto  sobre  Vencimentos   ....  568$000          36:105$43a 


Credito : 

Pagamentos  por  ordem  da  Secre- 
taria             4:858 $000 

Despesas  de  Arrecadação    5:735$332 

SaUlí.   recolhido 25:512$098  36:105Í430 
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OOJjI.ECTORIA    do   IPlitAKfeA 

Debito: 

L,i(iuid03  Kspirituosos    1:380$000 

PolVora  e  Armas  de  Fogo 160$a00 

Arrematações  Judiciaes    y9$48U 

Industrias  e  Froíissões õ:422$000 

Taxa    Judiciaria     174$831 

Transmissão   de  Propriedade    ...  S:062$353 

Gadj  para  Consumo    61õ?000 

Imposto    lerritorial     3:915$476 

Addiciouaes    4:321$005 

Imposto    Itiuerarío    4:912$000 

Sellos    1:937$150 

Divida   Activa    640$230 

Receita   E»-entual    321$295 

Taxa    Escolar     1:362$000 

Imposto  dí  Propaganda    1381000 

Imposto    sobre    Vencimentos    ...  300$000          33:760$820 


Suldo  d3  exercício  de  1916-1917  34$945 


33:795$765 


Credito : 


Pagamentos  por  ordem  da  Secre- 
taria            4:462$100 

Despesas  de  Arrecadação    6:338$445 

Saldo  recolhido    22:985$130 

Saldo  a  recolher 10$090  33:795$765 


COLliECTORIA   DO   IRATY 
Debito : 

Líquidos  Espirituosos    1:185$000 

Industrias  e  Profissões 7:995$000 

Taxa  Judiciaria 3oé317 

Transmissão  de  Propriedade    ...  4:544|652 

Exportação  de  Madeira 13:1G0$136 

Exportações   Diversas    3:943$450 

Gado  para  Consumo    522$000 

Imposto  Territorial   1:874$903 

Addiciouaes    5:612|043 

Imposto    Itinerário    1:207$500 

Sellos     1:964$999 

■  Exportação  de  Hervà  Mate   Can- 

cheada     141:759$720 

Patente    Commerciajl     1:403$845 

Addicicjial    30  "|"    49$104 

Receita  Eventual 123$930 

Taxa  Escolar 963$000 

Imposto  de  Propaganda 118$500 

Imposto  sobre  Vencimentos    ....  693$281        1S7;151$380                                    ' 


Credito : 

Pagamentos  por  ordem  da  Secre- 

tarii    8:552$590 

Despesas  de  Arrecadação    7:591$940 

Saldo   recolhido    169:134$72G 

Saldo  a  recolher 1:004^134         187:151$380 
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OOIiLECTORIA    DE    ITAYOPOLlS 


Debito: 

Xiiquidos    Espirituosos    105$000 

Indi.strias  e   Profissões    464$500 

Transmissão  de  Propriedade    .  .  .  222$600 

Imposto    Territorial ..  2$000 

Addicionaes    ,  .  169$950 

Imposto  Itinerário 20$500 

Sellos 162$700 

Divida  Cfknial    311$000 

Imposto  de  Propaganda    10$500 

Imposto    scbre   Vencimentos    .  .  .  74$000 

Credito : 

Despesas  de  Arrecadação 778$362 

Saldo  recolliido    7  64S3SS 


1:542$750 


1:542$750 


COLLECTORIA  DE  ITARARÉ' 

Debito : 

Expcrtagão  de  Gado  e  outros  Ani- 

maes    10:903$100 

Exportações  Diversas    151$020 

Addicionaes 2:010$134 

Imposto  Itinerário 1:730$600 

Sellos    30$900 

Patente  Ccmmercial    '  8d$860 

Addicional   80    °|° 7$440 

Imposto  scbre  Vencimentos   ....  516$000 


Credito : 

Pagamentos  por  ordem  da  Secre- 
taria      1:026$300 

Despesas  de  Arrecadação    8:08 5 $000 

Saldo  recolhido    6:218$160 

Saldo  a  recollier 105$594 


15:435$054 


15:435$054 


COLLECTORIA   DÍE3  JABOTICAÉAL 

Debito: 

Líquidos  Espirituosos   . 450$000 

Exportação  de  Gado  e  outros  Ani- 

maes    4:105$000 

Indu.strias  e  Profissões   .  .  , 1:701$980 

Transn  issão  de  Propriedade    ...  1:037$500 

Expf.rtaçõfcti  Diversas    513$070 

Imposto  Territorial 535$314 

Addicicnaes    1:875$546 

Imposto    Itinerário     1:446$100 

Sal   pa^-a   Consumo    218$109 

Sellos    196$460 

Patente  Commercial    2:292$S60 

Addicioua!   30  "|"    14  7$340 

Ríceita  Eventual .  .  .  5$ÓO'0 

Imposto    de    Propaganda    45$000 

Imposto  scbre  Vencimentos      ...  676$000 


15:21Ô$27U 
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Credito: 

Pagamentos  por  ordem  da  Secre- 
taria   3:156$100 

Ber.pesas  do  Arrecadação    9:120$000 

Saldo  recolhido    2:951.$690 

Saldo  a   recolher    17$480           15:245$270' 

COIiLECTORIA   DE    JACARBSINHO 

Debito: 

Líquidos  Espirituosos    1:010$000 

Polvori',  e  Armas  de  Fogo 240$000 

Exportação  de  Gado  e  outros  Ani- 
mais      7:625$000 

Industrias  e  Profissões 5:124$300 

Taxa  Ji.diciaria    1:334 $800 

Trausn.i&são  de  Propriedade  ...  .  30:245$196 

lOxpci tacões  Diversas    37$800 

Gado  pari  Consumo    189$000 

Imposto  Territorial    7:096$780 

Addicionaes    11:630$443 

Expc  rtação   de  Café    4$680 

Imposto    Itinerário    791$400 

Sellos    2:301$000 

Patente  Commercial    6:395$075 

Addicicnal  30  "l" .541$105 

Divida  Activa 1:342$265 

Receita   Eventual    809$956 

Tax.i  Escolar   582$000 

Imposto  de  Propaganda 102$000 

Imposto  sobre  Vencimentos 1:533$340          78:936$140 

Credito : 

Pagamentos  por  ordem  da  Secre- 
taria       10:224$787 

Despesas  de  Arrecadação    17:981$060 

Saldo   recolhido    50:730$293          78:936$140 


COLLEOTORIA  DE   .TAGUARIAHYVA 

Debito : 

Liquid)s  Espirituosos 1:880$000 

Expci  tacão  de  Gado  e  outros  Ani- 

maes    105:504$000 

Industrias  e  Profissões   ........  7:726Í50(J 

Taxa    Judiciaria     221$359 

TranFmissão  de  Propriedade  ....  8:892$798 

Exp(  rtação  de  Madeira 28:480$426 

Exportações   Diversas    12:052$629 

Gado  para  Consumo    543$000 

Imposto  Territorial    6:958$122 

Addicionaes    , 37:879$919 

Impoòto  Itinerário 152f  600 

Sellos    1:600$000 

Patente  Commercial    21:651$876 

Adnioicnal  30  °|»   1:854$092 

Divida  Activa 1;132$880 
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Dividi  Colcnial 4$050 

Heceita  Eventual 51$720 

Taxa  Escolar    585$000 

Impoito  d  •  Propaganda    188$000 

Imposto  sobre  Vencimentos    ....  4:1S1$717 


Credito : 

Pagamentos  por  ordem  da  Secre- 
taria   15:183$S65 

Despesa?  de  Arrecadação    36:034$520 

Saldo  recolliido    190:222$293 

Saldo  a  recolher 100$010 


coIíIjEcxoria  de  jangada 

Debito : 

Llquid'  s  Espirituosos .  90$000 

Expcrtaçãu  de  Gado  e  outros  Ani- 

maes     .'  .  .  .  231$000 

Industrias  e  Profissões 1:013$000 

Transn  issão  de  Propriedade    ...  323$820 

Expcrtações    Diversas     204$712 

Gado  para  Consumo    63 $000 

Impof.to    Territorial    432$590 

Addicií-naés    .  .  .- ■      486$082 

Imposto    Itinerário    4:.078$700 

Sellos       271$700 

DiviíU   Colonial 1:110$340 

Receita   Eventual 4 $.5 9 6 

Taxa  Eseclar 501$000 

Imposto  de  Propaganda    9$000 

Imposto  scbre  Vencimentos    ....  127$ 300 


241:540$68S 


241:540$6SS 


8:946$840 


Credito : 

■Pagamentos  por  ordem  da  Secre- 

■    taria     

Despésr.5  de  Arrecadação    

Saldo    recolhido    


1:287$434 
2:416$324 
5:2438082 


8:946$840 


COlil^ECTORIA  DA   LAPA 


Debito : 


Pólvora  e  Armas  de  Fogo    323$412 

Airtmatações   Judiciaes    171$900 

InduEtrias  e  Profissões    10:432$250 

Taxa   Jidiciaria    1:305$693 

Transii  issão  de.  Propriedade   .  .  .  14:  0148756 

E>p-rtação  de  Madeira 992$582 

Expt  rtiM/õps  Diversas 557. "5066 

Gado  para  Consumo 1:209$000 

Imposto   Territorial    ll:928$228 

Addicicnaes    S:634$068 

Impo.  (■)  Itinerário   2:240$000 

SsUos     3:694$620 


—  22  — 

Exportação   de   Herva   Mate    Be- 

ueficiada     2:438$730 

Patente    Commercial     1:119$845 

Addicií.nal    30    "1"    73$266 

Divid:*  Activa    881$880    ■ 

Divida    Colonial 130$000 

-Receita   Eventual    66'5$574 

Taxa    Escolar     147$000 

Imposto   de    Propaganda    16$000 

Imposto    sobre    V,.ncimeutos     ...  I:õ86$341           62:562$211 


Credito : 

Pag£  menios    por    ordem    da    Se- 
cretaria        11;516$577 

Despesas   de  Arrecadação    14:515$501 

Saldo    recolhido     36:530$133  62:562$211 


COLLKCTORIA   DE  MARECHAL.  MALUBT 

Debito:  . 

Líquidos    Espirituosos     1:125$000 

Exportação     de      Gado    e  outros 

Animaes 1:320$000 

Industrias  e   Profissões    5:950$400 

Traii',mii;f.ão  de  Propriedade    ...  4:741$360 

Exportação   de   Madeira    2:3758324 

Exprrtações   Diversas     2:255$480 

Gado   para   Consumo    351$000 

Imposto    Territorial    3:251$705 

Artclicicnaes      4:300$780 

Imposto    Itinerário i:858$000 

Sellos      817$600 

Exportação  de  Herva  Mate  Can- 

<^l'e«cl>'i    86:359$480 

Patente    Commercial  912$92"i 

Addicicnal   30   "j"    14$527 

Divida   Activa    28.Í800 

Receita    Eventual     461$660 

Taxa    Et^cclar     2:928$000 

Imposto   de   Propaganda    112$500 

Imposto    sobre    Vencimentos     ...  1:040.$3.50         120:204$S90 


Saldo   do  eiercicio   de   1916-1917 


Credito: 


29$924 


120:234ÍS14 


Pagamentos    por    ordem    da    Se- 

"■fitaria     5:077$500 

Despeitas   de   Arreicadação    12:115$220 

Saldo    recolhido     202:984$894 

Saldo    a    recolher    57$200         120:234$814 

COMiECTORIA  DE   MORRETES 

Debito: 

Líquidos    Espirituosos     900$000 

Induf.triaò  e   Profissões    S:825Í500 
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Taxa  Judiciaria 72$840 

TríviíKipitsão  de  Propriedade   ...  2:001$480 

Gado   para   Consumo    996$000 

Imposto    Territorial    '1:016$600 

Addicionaes      1:762$160 

Imposto    JtiueTario ...  510$900 

Sellos 1;396$200 

Divida  Activa 4 69 1 160 

Divida    Colonial 940$7ÔO 

Receita     Eventual     273$160 

Taxa    BiRcoiar    . .  636$000 

Impost)   de    Propaganda 18  0$ 000 

Imposto    sobre    "Vencimentos    ...  264"000           15:244$500 


Credito : 

Pagamentos    por    ordem    da    Se- 
cretaria      480$000 

Despesas  dp.   Arrecadação    3:722.$660 

Saldo    recolhido     10:246$780 

Saldo    :t    rpcolhcr    795$06a           15:244$500 


COIjLEC  TORTA   DE   PALMAS 

« 

Debito:    . 

Líquidos    Espirituosos     1:245$000 

Pólvora  e  Armas  de  Fogo 60$000 

Industrias   e   Profissões    3:7378000 

Tax.i    Judiciaria     Í66$870 

Transmissão    de    Propriedade    ..  7:685$452 

Gado    para    Consumo    675$000 

Imposto    Teiritorial     3:843$631 

Addicioiíaes 3:514$697 

Imposto   itinerário    1:074$200 

Sellos      1:221$500 

Divida  Acti%'a    '.  .  .  .  254$220 

Receita  Eventual    787$990 

Taxa    Escolar     564$000 

Imptsto   de   Propaganda    124$500 

Imposto   sobre   Vencimentos    ...  642!5103           25:596$163 


Saldo  do  exercício  de  1916-1917  .5:774$122 


Credito: 


31:370$2S5 


Pagamentos    por    ordem    da    Se- 
cretaria              2:S49$000 

Despesas    de   Arrecadação    6:690$555 

.Sardo    r,eco!hido     16:.578$361 

Saldo  a  recolher 5:252$369  31:370$285 


(OLLECTORI.l  JÍA  PALMEIRA 

Debito: 

Líquidos    Espirituosos  ..         2:27.5?000 

Pólvora  e  Aimas  de  Fogo    440$000 

Industrias   e  Profissões    15:517J400 
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Taxa  Judiciaria    603$179 

Tl an  missão  de  Propriedade   ...  17:123$050 

Expcitação  de  Madeira    .......  205$406 

ExiK  rtacões   Diversas    ........  63$630 

Gadj  para  Consumo 1:680$000 

ImiJo&to   Territorial    8:199$329   ". 

Addici(i'aes     9:994$396 

Imposto  Itinerário    5:670$000 

Sellos     2:599$060  ■ 

Expcrlacão  de  Herva  Mate  Can- 

cheada  7:682$160 

Aforamentos     8S0$80O 

Patene  Commercial 1:195$530 

Addicic  nal   30  "l"    97$140 

Divida  Activa 34$400 

Receita  Eventual   472$462 

Taxa   Escolar    3:000$000 

Imi-sosto  de  Propaganda 207$000 

Impcstj   sobre  Vencimentos    ...  1:272?000          79:181$942 


Credito : 

Pagr  ipfnto;,  por  ordem  da  Secre- 
taria       ■    6:305$700 

Desppsas  do  Arrecadação    12:564$335 

Saldo  recolhido 60:311$907           79:1S1$942 


COLTvECTORIA   DE    PALMYRA 
Debito: 

Liíiuidos   Espirituosos    375$000 

Induíiirips  c  Profissões    .......  1:257$500 

Taxa   Judiciaria    3$173 

Exportação  de  Madeira    763$700 

Gado   para  Consumo    S7$000 

Imnosto   Territorial    750$510 

Addicjnuaes     54S$330 

Imposta     Itinerário     327$500 

Sellos        170$700 

Exportarão  de  Herva  Mate  Can- 

olieãda    14:149$600 

Patente    Commercial 8$ 8 20 

Addicional   30   "l" 2$4S0 

Receita  Eventual    116$102 

Taxa    Escolar    105$000 

Imposto  de  Propaganda 39$000 

Imposto   sobre   Vencimentos    ...  198$000          i8:902$415 


Credito: 

PaK.mif  lUoí.  por  ordem  da  Secre- 
taria   253$000 

Defjpesa.s  áà  Arrecadação 2:423. $210 

Saldi.  recolhido 16:215$033 

Saldo  a  recolher 11$172           18:902$415 
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COLLECTORIA   DE   PARANAGUÁ' 
Debito: 

Líquidos    'Espirituosos    1:795$000 

Pólvora  e  Armas  de  Fogo    180$000 

Industrias  e   Profissões    21:915$000 

Taxa   Judiciaria    845$502 

Tríin.-irissãc  de  Propriedade    ...  5:430$2S8 

Expcitaçã!)   de  Madeira 106:436$969 

Bxpc nações  Diversas    32:8S2$237 

Gado  para  Consumo    3:786$000 

Imposto    Territorial ..  744$680 

Áddicitnaes 36:924$526 

Imposto   Iiiuerario    327$400 

gal   para   Ccnsumo 6S:443$110 

Sellos S:359$500 

E.xportação    de   Herva   Mate   Be- 

ncííciada    6S1:067$910 

Ex)i  iípcão  de  Herva  Mate  Can- 

clieada 79:220$080 

Pate-it.}  Cf  mmercial 117:935$740 

AddicioBal   30    °|°    8:975$800 

Divida  Activa 4:554$850 

Receita  Eventual 583$828 

Taxa   Escclar    570$000 

Imposto   de   Propaganda    41S$560 

Imposto  sobre  Vencimentos    ....  ,5:040$600    1 .  186:437$580 


Credito : 

Pagamentos  por  ordem  da  Secre- 
taria             19:306$000 

Despesas  de  Arrecadação 56:396$862 

Saldo  recolhido  ' .  1.110  :  734.$718    1 .  186  :  437$580 


COÍ.IiECTORIA   DE   PIRAHY 

Debito : 

Líquidos    Espirituosos    990$000 

Pólvora  e  Armas  de  Fogo 160$000 

Exportação    de       Gado    e   outros 

•   Animaes     18 :  164$000 

Industrias  e   Profissões    5:901$S30 

Taxa   Judiciaria    59$072 

Transmissão    de    Propriedade    ..  1:S00,$507 

Exportação   de  Madeira    7:417-$719 

Ex])ortações  Diversas 176$440 

Gado   para"  Consumo    504$000 

Imposto   lerritorial    2:334$055 

Addicionaes      8:036$107 

Imposto   Itinerário 9998200 

Sellos    1:730$130 

Patente    Commercial    2:654$010 

Addicicnal    30    "l"     339$110 

Divida  Activa    . I:213í8'?0 

Divida   Colonial 89. $410 

Rec.2ita    Eventual    42S$370 
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Taxa   Escolar 570$000 

Impost  j  de  Propaganda 99$000 

Imposto   sobre  Vencimentos    ...  767$997  54:434$77-í 

Saldo   do   exercício   de    1916-1917  224$910 


Credito : 


54:655$687 


PagaiiuiUoK  por  ordem  da  Secre- 
taria      3:870$640 

Despesas   de   Arrecadação    8:225$270 

Saldo    recolhido     42:338$150 

Si.ldo  a  recolher 225$627           54:659$687 


COMiKCTORIA   DE   PONTA  GROSSA 
Debito: 

Líquidos   Espirituosos    3:940$000 

Pólvora  e  Armas  de  Fogo    800$000 

Exportação      de    Gado    e    outros 

Animaes     4:298$000 

Industrias   e   Profissões    33:64S$450 

Ta.^a   Judiciaria    1:679$170 

Traufímis-são  de  Propriedade   ...  29:168$470                    ~         ' 

Exportação   dí-  Madeira    .......  1:051$.870 

Exportações  Diversas 12:063$110 

Gado  para  Consumo 6:948$000 

Imposto   Territorial .5:545$635 

Addicionaes    20:616$845 

Exportação  de  Café    1:112$490 

Imposto  Itinerário    8:3941200 

Sellos      7:475$200 

Exportação  de  Herva  Mate  Be- 
neficiada      476$690 

Expc  rtação  de  Herva  Mate  Can- 

clioada      '.  60:148$080 

Aforamentos    1:8G9$830 

Patsnta    Commercíal     37:752$940 

Addicional    80    '•]"    2:462$460 

Divida   Activa 4:896$800 

Recínta   Eventual    799$904 

Taxa  Escolar 2:700$000 

Imposto  de  I"ropagancla 3948000 

Imposto    sobre   Vencimentos    ...  3:099$999        251:342$143 


Credito: 

Paganifrtcs  por  ordem  da  Secre- 
taria        .';i:2fi0!f496 

Daspesas  de  Arrecadação    29:223$907 

Saldo   recolhido    170:857$740         251:342$143. 


<'OíjM:ctorta  de  prudentopolis 

Debito : 

Líquidos   Espirituosos    1:665$000 

Pólvora  t  Armas  de  Fogo 120$000 
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Expcrtacã.)    de    Gado    e    outros 

Auimaes     36$S00 

Industrias  e  Profissões    8:057$000 

Taxa   Judiciaria    178:362 

TrausirlBsão  de  Propriedade   ...  4:776$890 

Gado  para  Consumo 348$000 

Imposto    Territjorial 5:611$680 

Addicionaes      4:410$678 

Imposto   itinerário    6:560$500 

Selljs      • 1:829$800 

Divida   Activa 33$500 

Divida  C'.  louial     50$000 

Raciita  Eventual    381$890 

Taxa    Escolài 5:232$000 

Impost.i   de   Propaganda    ...i.  ..  166$500 

Imposto   scbre   Vencimentos    .  .  .  663$108 


Credito : 

Pag? inertes  por  ordem  da  Secre- 
taria •   7:899$800 

Despesas  de  Arrecadação 7:696$806 

Saldo    recolliido     24:397$196 

SalOo  a  recolher 1^S$006 


CÍ)T.I.E(  TORIA    DE    ROXO  BOIZ 
Debito: 

Líquidos    Espirituosos    594$000 

Industrias  e   Profissões    ....:..  2:861$500 

Transmissão  de  Propriedade   ...  2:795$500 

Exportação  de  Madeira    2:384$810 

Expcrtações    Diversas    73$880 

Gado   para   Consumo    267$000 

Imposto   Territorial    1:524$635 

Addicionaes     2:173$015 

Sellos 410$000 

Bxpcrtacão  de  Herva  Mate  Oan- 

cheada  ' 23:867$980 

Patente    Commercial    S83$9(>0 

Receita  Eventual 172$558 

Taxa   Escolar    '  711$000 

Imposfn   de   Propaganda    49$500 

Imposto  sobre  Vencimentos   ....  3.5 8 $00 O 


Credito: 

Despesas  de  Arrecadação 6:573$340 

Saldo  recolhido    32:5533i'f38 


COIXKOTORIA  DE   RIBEIRÃO   CLARO 
Debito : 


40:121$708 


40:121$708 


39:127$278 


39:127$278 


Líquidos    Espirituosos    776$00Ô 

Pólvora  e  Armas  de  Fogo    ....  204$000 
Exp(  rtação    de    Gado    e    ou.t(ros 

-      Animaes     10:922$200 
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Industrias    e    Profissões     6:354$750 

Taxa   Judiciaria    76$794 

Transmissão  de  Propriedade   ..  .      12:218$307 

Expcrtações  IDiversas 1:242$460 

Imposto    Territorial    1:227$241 

Addicionaes   7:665$363 

rtnpo^to  Itinerário    9 80$ 8 00 

Sal  para  Consumo    63$800 

Sellos     1:226$500 

Patente    Commercial    5;855$490 

Addicional   30    "1"    261$345 

Recoita    Eventual     261$760 

Taxa   Escolar    519$000 

Imposto   de   Propaganda    175$000 

Imposto  sobre  Vencimentos   ....  546$000          50:576$810 


Saldo  do  exercício  de  1916-1917  384$743 


50:961$553 


Credito : 

Papamentof.  por  ordem  da  Secre- 
taria        13:347$771 

Despesas  de  Arrecadação 13:030$225 

Saldo  recolhido 24:157$332 

Síildo   a    recolher    426$225  50:961$553 


(  OI.LEOTORIA  DE  RIO  BRANCO 

Debito : 

Líquidos    Espirituosos    765$000 

Industrias   e  Profissões    2:955$500 

Transmissão  de  Propriedade   .  .  .  8fi6$360 

Imposto   Territorial    2:472$615 

Addicionaes     1:459$955 

Imposto  Itinerário 462$100 

Sellos     2608200 

Divida  Activa    $800 

R3C(iita  Eventual    133$670 

Tmnosto   de   Propaganda    76$ 500 

Impo>ito   sobre   Vencimentos    ...  2161000            ■9:658$70O 


Credito : 

Pagamentos  por  ordem  da  Secre- 
taria        3:224$340 

Despesas  de   Arrecadação    2:533$094 

Saldo  recolhido    3:901$266  9:658$700 


(  OLl  ,ECTORI A    DE    RIO    NEGRO 
Debito : 

Líquidos    Espirituosos    1:575$000 

Exporiaçáo    de     Gado     e    outros 

Auimaes     1:961$000 

Industrias   e   Profissões    13:984$750 

Taxa    Judiciaria    542$192 
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Transmissão  de  Propriedade   ...  22:636$950 

Expcrtação   de  Madeira    5:124$077 

Exportações  Diversas 3:309$590 

Gado  para  Consumo 1:66S$000 

Imposto   Territorial    8:968$Í86 

Addicicuaes      11:676$445 

Sellos     3:944$900 

Exportaçiic  de  Herva  Mate  Be- 
neficiada        87:75'7$700 

Exportação  de  Herva  Mate  Can- 

cheada 115:16S$920 

Patente  Commercial 2:198$070 

Addicicnal    30   "j"    529$290 

Divida  Activa 349$200 

Recei'a  Eventual    271$340 

'Taxa    Escolar    .: 3:138$000 

Imp(.st()   de   Propaganda    157$500 

Imposto    sobre   Vencimentos    ...  5:491$980        290:453$390 


Credito : 


Pagamentos  nor  ordem  da  Secre- 
taria   .  ._ 32:914$673 

Desjiesas   de   Arrecadação    57:050$997 

Saldo    recolhido     200:468$721 

8alcIo  a  recolher 18$999         290:453$390 


COLLECTORÍA  DE  S.  JOÃO  DO  TBIUMPHO 
Debito : 


Liquid.is    Espirituosos     l:140$00n 

Pólvora  e  Armas  de  Fogo S0$000 

Industrias   e  Profissões    4:63SS3no 

Taxa   Judiciaria    .  .' 65$850 

Trauiirissão  de  Propriedade    .  .  .•  4:642$570 

Exportação    de    Madeira    24_l$60p 

Gado    para   Consumo    45 $000 

Imposto    Territorial    2:120$S12 

Addici(,na£'S     3:063$288 

Imposto  Itinerário    626$500 

Sellos 41S$500 

Exportação  de  Herva  Mate  Can- 

clieada    1:132$080 

Patente    Commercial    212$380 

Addicioual  30  "1" 63$760      •. 

Receita  Eventual    $150 

Taxa    Escolar     1:029$000 

Imposc)  de  Propaganda   114$000 

Imposto  sobre  Vencimentos   ....  462$4S6          20:096$276 


Credito: 

Pagamentos  por  ordem  da  Secre- 
taria        2:546$200 

Despesaií  de  Arrecadação    5:632$646 

Saldo  recolhido    11:917$430  20;096$27& 
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COLLECTORIA  DE  SANTO  AXTOMO  DA  PLATINA 


Debito: 

Líquidos   Espirituosos 

Industribs  e   Profissões    

Taxa   Judiciaria    

TransB.issao  de  Propriedade    .  .  . 

Gado  pari  Consumo 

Impostj    Territorial    

Addicii  r.&es     

Imposto   Itinerário    

S?1'0  3 

Divida  Activa    

Receita   E-i  entual    

Tdx.i  Escolar 

Imposto    de   Propaganda    

Imposto   sobre   Vencimentos    .  .  . 

Saldr   do   exercido  de   1916-1917 


Credito: 


495$000 

2:128?560 

120$000 

3:826$658 

12$000 

2:675$51b- 

2:0535726 

35$000 

202$1S0 

349$280 

106$230 

237$00a 

52$500 

60$000 


12:353$650 

243$032 

12:596^682 


I 


Pagamentos  por  ordem  da  Secre- 
taria         1:572$400 

Despesas  de  Arrecadação 1:425$832 

Saldo  recolhido 9:447$656 

Saldo  a  recolher 150$794 


12:596$682 


rOLliíX  TORIA  DE  S.  JOSÉ'  DA  BOA  VIvSTA 


Debito: 


Líquidos   Espirituosos    

Exportação    de       Gado    e    outros 

Anímaes    

IndiLí-trias  e  Profissões 

Taxa  Judiciaria    

Transmissão  de  Propriedade   .  .  . 

Exporlaçôes  Diversas r . 

Gado  para  Consumo 

Imposto   lerritorial    

Addici(  naes   

Expcrtação  de  Café    

Imposto    Itinerário    

Sellos     

Patente    Commercíal    

Addicíonal   30  °|°    

Divida   Activa    

R  aceita  Eventual    

Imposto  de  Propaganda 

Imposto  sobre  Vencimentos   .  .  .  . 


2851000 

3:615$200 

4:153$500 

1:484$180  ' 

4:552$718 

491040 

48$000 

1:417$224 

3:518$701 

60$000 

394$900 

2:026$560 

3641140 

16$740 

622$376 

171$468 

28$500 

1;056$333 

23:864$580 

Credito : 


Paganientos  por  ordem  da  Secre- 
taria       7201000 

Despesas  de  Arrecadação 13:323$692 

Saldo  recolhido 9:582$120 

SíiUIo   a    recolher    238$76S 


23:864$5S0 
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COI.IjEí  TORIA  DE  S.  JOSÉ'  DOS  PINHAES 

Debito : 

fàquidos    Espirituosos     3:015$000 

Industrias  e  Profissões    6:S43$500 

Taxa   Judiciaria    448$930 

Transmissão  de  Propriedade   ...      10:165$610 

Imposto   Territorial    8:119$840 

Addicionaes     .  .  . '. 6:271$210 

Impos<-,o   Itinerário    5:775$000 

Sellos    1:839$100 

Divida   Activa    1:178$S80 

Divida    Colonial    450$000 

^eneita    Eventual     94$480 

Taxa    Escolar     3:189$000 

Imposm   de   Propaganda    301$500 

Imposto   sobre   Vencimentos    ...  576$000          48:268$05O 


Credito: 

Pagani entes  por  ordem  da  Secre- 
taria   4:420$900 

Despesas   de   Arrecadação    9:235$529 

Saldo  recolhido 34:605$G21 

ftalflo    a    recolher    6$000           48:268$05O 


COLLÉCTORIA  DE  S.  MATHBUS 

Debito : 

Líquidos    Espirituosos    1:410$000 

Pólvora  e  Armas  de  Fogo 160$000 

Arrematações  Judiciaes    90$600 

Industrias   e   Profissões    6:9.55$500 

Taxa  Judiciaria     2õ6$568 

Transmissão    de    Propriedade    ..  6:208$673 

Gado  para  Consumo 625$000 

Imposto    Territorial    2:876$340 

Addicionaes     3:990$919 

Imposto   Itinerário    512$000 

S3II0S 1:608$000 

Expoi  tacão  de  Herva  Mate  Can- 

cheada    71:357$240 

Patente    Commercial    1:596$540 

Addicifnal    30    "l"    86$6S0 

Divida  Activa    ' '  3865700 

Receita   Eventual 84$138 

Taxa  Escolar 1:305$000 

Imposto   de  Propaganda    282$000 

Imposto  sobre  Vencimentos   ....  581$661        100:373$559- 


Credito : 

Pagamentos  por  ordem  da  Secre- 
taria        11:623$849 

Despesas  de  Arrecadação 7:9S9$095 

Saldo    recolhido     80:760$615         100:373$559 
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COliliECIORIA  DE  SERRO  AZUL 

Debito: 

Líquidos    Espdrituosos .  855$000 

Industrias  e  Profissões  .  . 4:003$400      '  . 

Taxa    Judiciaria     3 7. $332 

Transmissão  de  Propriedade   ...  3:909$859 

Gado  para  Consumo 3$00,0 

Imposto   Territorial    , 1:S40$425 

Addicicnaes     2:306$294 

Imposto  Itinerário    416$700                         v 

Selloi 3:457$700 

Divida   Activa    992$250 

Divida  Ccl(  iiial 23:3S0$880 

Rejeita   Eventual    470$090 

Taxa    Escolar 1:344$000 

Imposto   de   Propaganda    85$500 

Impcsto   sobre   Vencimentos    ...  480$000          43:582$530 


Credito : 

Pagamentos  por  ordem  da  Secre- 
taria      127$000 

Despesas   de  Arrecadação    5;505?942 

Saldo  recolhido    37:949$588          43:582$530 


COIil.ErTORIA  DE  TAMANDARE' 

Debito : 

Ilíquidos    Espirituosos     810$000 

Industrias  e   Profissões    3:602$500 

Transmissão  de  Propriedade    ...  1:404$200 

Gado    para   Consumo    9$000 

Impostj    Territorial    1:955$185 

Addicionaes 1:674$955 

Imposto    Itinerário     1:144$600 

Sellos      269$540 

Divida    Activa     570$270 

Receita  lilventual    141^954 

Ta.xa    Escolar    831$000 

Imposto  de  Propaganda 94$500 

Imposto   sobre   Vencimentos    ...  516$000           13:023$704 


Credito : 

Despesas  de  Arrecadação    5:519$304 

Saldo  recolhido    7:504$400  13:023$704 


COIíIjEOTORIA  DE  TEIXEIRA  SOARES 

Debito : 

Líquidos    Espirituosos    255$000 

Pólvora  e  Armas  de  Eogo 40|000 

Industrias   c   Profissões    1:566$000 

Taxa   Judiciaria    . $500 

Transmissão  de  Propriedade   .  .  .  1:228$400 

Exportarão  de  Madeira    11:231$954 

Gadj  pa.ra  Consumo 219$000 
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Impos:;o   Territorial    709$230 

Addicionaes 2:858$156 

Imposto    Itinerário 55$000 

Sal    para    Consumo     .....' 18$000 

Sólios   673$200 

Exportação  de  Herva  Mate  Be- 
neficiada      11:943$710 

Exportação  de  Herva  Mate  Can- 

cheada 18:441$130 

Patenta    Commercial    664$150 

Receita  Eventual  ■ '.  68$580' 

Taxa   Escolar    .  .  .  ., 189$000 

Imposto    de   Propaganda    ......  25.$500 

Imposto   sobre   Vencimentos    ...  416$360           5D:602$960 


Credito : 

Pagan'entos  por  ordem  da  Secre- 
taria   1:720$800 

Despesas   de   Arrecadação    5:351$130 

Saldo  recolhido    43:531$030  50:,602$960 


cojjjIx^toria  do  tibagy 

Debito : 

Líquidos   Espirituosos    l:808$75a 

Pólvora  e  Armas  de  Fogo    '  200$000 

Industrias  e  Profissões 9:873$325 

Taxa   Judiciaria    267$640 

Transmissão  de  Propriedade    ...  10:6'11$726 

Gado  para  Consumo 126$000 

Imposto    Territorial    10:684$754 

Addicionaes      7:295$425 

Imposto   Itinerário    1:711$700 

Sellos 1:658$410 

Divida  Activa    17:582$290 

Receita  Eventual    15$700 

Taxa  Escolar 1:149$000 

Imposto  de  Propaganda 183$000 

Imposto   sobre   Vencimentos    ...  69.5$428           63:863$148 


Saldo   do    exercício   de    1916-1917  623$513 


64:486$661 


Credito: 


Pagamentos    por    ordem    da    Se- 
cretaria       4:407$850 

Despesas   de   Arrecadação    7:885$147 

Saldo  recolhido    51:436?269 

Saldo  a  recolher 757$39.5  64:486$661 


COliLEOTOKIA   DE    THOMAZINA 

Debito : 

Llqiiidos    Espirituosos    135$000 

Pólvora  e  Armas  de  Fogo 40$000 

Industrias   e  Profissões    1:673?000 

Taxa   Judiciaria    526$223 
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fiausmissão  de  Propriedade   ...  153:059$366 

Imposto   Territorial    4:974$198 

Addicionaes      39:141$165 

Sal  para  Consumo 24$000 

Sellos    .■ 1:456$750      . 

Rectit.i   Eventual    .  .    252$411 

Imposto  de  Propaganda 13$500 

Imposto   sobre   Vencimentos    ...  257$000        201:552$883 


Credito:  ;\ 

PagninentoF    por    ordem    da    Se- 
cretaria       7:917$590 

Despesas  de  Arrecadação    3:011$182 

Saldo  recolhido    190:624$111        201:552?883 


COL.J.ECXOBIA   DE    TREZ  BARRAS 

Debito : 

Líquidos   Espirituosos    171$600 

Industrias    e    Profissões    979$300 

Transmissão  de  Propriedade   ....  4$800 

Exportação  de  Madeira    8:629$.521 

Exponagõef    Diversas     13:840 

Addicif.naes      1:088?239 

Sellos -.  .  .  46$200 

Patenlo   Commercial    24759  60 

Addicioiíal    30   "["    74$390 

Taxa  Escolar 51$000 

Im])osto   de   Propaganda    16$500 

Imposto   sobre   Vencimentos    ...  83$000           11:406$350- 


Credito : 

Desiiesas   de   Arrecadação    1:385$783 

Saldo   recolbido    10:020$567  11:406$350 


COLLEt  TORIA   DE  ITNI.ÃO  DA   VICTORIA 

Debito: 

Líquidos    Espirituosos    1:110$000 

Exportação    de      Gado    e   outros 

Animaes     307$000 

Industrias  e  Profissões 5:2843;000 

Taxa   Judiciaria    101$918      ^ 

Transmissão  de  Propriedade   ...  11:641$7S0 

Exportação    de    Madeira    459$020 

Exportações    Diversas    473$082 

Gado   para   Consumo ...  642$000 

Imposto    Territorial 3:397$261 

Addicif  naes     5:144$8.59 

Imposto  Itinerário    171$800 

Sellos      2:092$700 

Exportação  de  Herva  Mate  Can- 

cí^eada    68:834$080 

Patente-    Commercial    1-371.$685 

Addicional  30   »|°    253$965 

Reo^nta   Eventual    269$980 
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Taxa   Escolar 690'$000 

Impcsto  de  Propaganda 114$000 

Imposto   sobre    Vencimentos    ...         1:914$600        104:273$730 


Credito : 

Pagamentos    por    ordem    da    Se- 
cretaria        16:760$797 

Despesas  de  Arrecadação 19:212$250 

Saldo  recoiliido 68:300$683         104:273$730 


colijEctoria  de  XANXERE' 

'  Debito: 

Liquides   Espirituosos    ........  262$500 

Industrias  e  Profissões    483$125 

Expcrtações  Diversas 11.5$879 

Addici(  naes     45 $000 

Sal    para    Consumo    14$ 32 O 

Sellos      .  .  ; , 58$000  . 

Patente    Ccmmercial    85$502 

Addicicnal   30  'l"    32$384 

Imposto    de   Propaganda    26$250  1:122$960 


Credito : 

Pagamentos    por   ordem    da    Se- 
cretaria      265$000 

T)espe.sas  de  Arrecadação 846$057 

Saldo    recolhido     11$903  1:122$960 


^ — ■■ ^ 

Contas  óe  Ssfaínpiífias 

óas 

CoIIectoríás 


^Si  , -X/^  c»  j!^'P'^'T^<^e^  O  C^/^'— — ^  ^^ 


'^S^' 


MEZ 


Anno 


COLLECTORIAS 


30 

30 
30 

30 
30 

30 
30 

30 
30 

30 
30 

30 
30 

80 
30 

30 

30 

30 

30 


Junho 

Junho 
Junho 

r 

Junho 
Junho 

Junho 
Junho 

Junho 
Junho 

Junho 
Junho 

Junho 
Junho 

Junho 
Junho 

Junho 
Junho 

Junho 
Junho 


1917 

1918 
1917 

1918 
1917 

1918 
1917 

1918 
1917 

1918 
1917 

1918 
1918 

1918 
1917 

1918 
1917 

1918 
1917 


AGUDOS 
Saldo  do  exercido  de  1916-1917 
Remettidas  durante  1917-1918    . 

Somma. 
Vendidas  durante  1917-1918  .     . 

Saldo  para  1918-1919    .     .     .     . 

AMBROSIOS 
Saldo  do  exercício  de  1916-1917 
Remetttidas   durante    1917-1918 

Somma. 
Vendidas  durante  1917-1918  .  . 
Saldo  para  1918  1919  .... 

ANTONINA 
Saldo  do  exercício  de  1916-1917 
Remettidas  durante  1917-1918    . 

Somma 
Vendidas  durante  1917-1918    .     . 

Saldo  para  1918-1919    .     .     .     . 

ARAUCÁRIA 

Saldo  do  exercício  de  1916  1917 

Remettidas  dnraute    1917  1918  . 

Somma. 

Vendidas  durante    1917-1918.     . 

Saldo  para  1918-1919    .     .     .     . 

ASSUNGUY  DE  CIMA 

Saldo  do  exercido  de  1916-1917 

Somma. 
Vendidas  durante  1917-1918  .  . 
Saldo  para  1918-1919     .     .     .     . 

BARRACÃO 
Saldo  do  exercido  de   1916-1917 

Somma 
Vendidas  durante  1917-1918    . 
Saldo  para  1918-1919  ... 
*  BARRA  FEIA 
Remettidas  durante  1917-1918 

Somma, 
Vendidas  durante  1917-1918  . 

Saldo  para  1918-1919    ... 

BOCaYUVA 
Saldo  do  exerdcio  de  1916-1917 
Remettidas  durante  1917-1918 

Somma 
Vendidas  durante  1917  1718 

Saldo  para    1918-1919  . 

CAMPINA  GRANDE 
Saldo  do  exercido  de  1916-1917 
Remettidas  durante  1917-1918 

Somma 
Vendidas  durante  1917-1919  . 

Saldo  para    1918  1919       .     . 

CAPITAL 
Saldo  do  exercício  de  1916  1917 
Remettidas  durante  1917-1918 
Somma  .... 
Vendidas  durante  1917-1918  . 
Saldo  para  1918-1919    .     .     . 


39 


a 

MEZ 

Anno 

VALORES  DAS   ESTAMPILHAS 

a 

COLLECTORIAS 

100 

200 

400 

500 

1$000 

2$000 

51;000  lOgOOO  10$00tj 

TOTAL 

30 

Junho 

Junho 
Junho 

Junho 
Junho 

Junho 
Junho 

Junho 
Junho 

Junho 
Junho 

Junho 
Junho 

Junho 
Junho 

Junho 
Junho 

Jnnlio 
Junho 

1917 

1918 
1917 

1918 
1917 

1918 
1917 

1918 
1917 

1918 
1917 

1918 
1918 

1918 
1917 

1918 
1917 

1918 
1917 

AGUDOS 
Saldo  do  exercício  de  191G  1917 
Remettidas  durante  1917-1918     . 
Somma. 
Vendidas  durante  1917-1918  .     . 
Saldo  para  1918-1919    . 

17 
60 

40 

8Õ 

29 
150 

10 
14 

9 
10 

35S30O 
1008000 

77 
27 

125 
45 

179 
59 

24 

18 

19 
9 

• 

13õ$300 
53$300 

30 

50 

16 
100 

80 
163 

120 
222 

6 

• 

10 

10 
100 

i 

82í.00o 

30 

AMBRGSIOS 
Saldo  do  exercício  de  1916-1917 
Remetltidas    durante     1917-191.S 

Somma. 
Vendidas  durante  1917-1918  .     . 
Saldo  para  1918  1919  .... 

ANTONINA 
Saldo  do  exercício  de  1916-1917 
Kemettidas  durante  19171918     . 

Somma. 
Vendidas  durante  1917-1918    .     . 
Saldo  para  191S-1919    .... 

133$000 
1 10$000 

IIK 

45 

163 

84 

222 

120 

110 

63 

• 

24:'i$000 
I;i2.í3(i0 

30 
30 

71 

24 
1.000 

79 

476 
3,000 

102 

357 
3-200 

177 
2  30(10 

47 

44 
400 

74 
300 

42 
50 

110$700 

730S.900 
4:300$000 

1024 
986 

3.476 
2.81Õ 

3  557 

2.807 

2,477 
2,080 

444 
327 

374 
214 

92 

86 

^_ 

— 

5;030$900 
3:929$40O 

30 

38 

39 
500 

589 
51Õ 

661 

8 
500 

750 

55 
750 

397 

129 
500 

117 

8 
300 

16  J 
73 

6 

1;10I$500 

30 

ARAUCÁRIA 
Saldo  do  exercido  de  1916  1917 
Remettidas  dnraute    1917  1918  . 

Somma. 
Vendidas  durante    1917-1918.     .    . 

Saldo  para  1918-1919    .... 

11 

40 

3011000 
1:200*000 

508 
501 

805 
505 

629 
439 

308 
170 

73 
2 

51 
U 

1:501  $000 
802$20O 

30 

24 
43 

7 
32 

300 
81 

190 
56 

138 
67 

71 
30 

40 

e98.}>8U00 

30 

ASSUNGUY  DE  CIMA 

Saldo  do  exercício  de  1916-1917 

Somma, 

Vendidas  durante  1917-1918  .     . 

Saldo  para  1918-1919    .     . 

1988100 

43 
25 

32 
31 

•     81 

46 

56 
16 

67 
19 

30 
11 

• 

1988100 
76*100 

30 

18 
375 

1 
200 

35 

40 

48 

19 

1 

1 

122|;000 

30 

BAKRACAO 
Saldo  do  exercício  de   1916-1917 

Somma.     . 
Vendidas  durante  1917-1918   .     . 

Saldo  para  191f<-1919 

»  BARRA  FEIA 

Remettidas  durante  1917-1918     . 

Somma, 

Vendidas  durante  1917-1918  .     . 

Saldo  para  1918-1919    .... 

771500 

375 
117 

200 

70 

• 

77.'í;500 
25S7U0 

30 
30 

258 
250 

130 

300 

3tJ0 
228 

200 

200 

100 
100 

67 

25 

25 
6 

Õ1.Í800 
515$400 

2õ0 
117 

200 
129 

200 
127 

.       ;           115$0U0 
.      1          35I$400 

80 

138 

24 

72 

59 
50 

71 
104 

73 

36 
50 

33 

57 
100 

19 

'ôO 

1635600 

30 

BOCA YU  VA 
Saldo  do  exercício  de  1916-1917. 
Remettidas  durante  1917-1918     . 
Somma. 
Vendidas  durante  1917  1718 
Saldo  para    1918-l!)19  .          ,     , 

CAMPINA  GRANDE 
Saldo  do  exercício  de  1916-1917. 
Remettidas  durante  1917-1918     , 
Somma. 
Vendidas  durante  1917-1919  .     . 
Saldo  para    1918  1919       .     .     . 

CAPITAL 
Saldo  do  exercício  de  1916  1917. 
Remettidas  durante   1917-1918    , 
Soinma 

' 

130*800 
2355000 

24- 
27 

109 
74 

104 
89 

88 
58 

157 
24 

50 
10 

366S800 
1 25.16800 

3U 
30 

300 

35 

86 
200 

15 

100 

300 

30 

3 

200 

133 
69 

40 
100 

211$000 

127$00 
490*000 

9rt 

300 
166 

286 
248 

400 

287 

203 
202 

69 
69 

leo 

100 

617$00> 
554S500 

30 

114 

211 

4  600 

38 

3.802 
27,000 

113 

1,790 
27,000 

924 
3.800 
4.724 
4  724 

90 
6,900 
6.990 
6  990 

400 
5,000 

81! 
lOOU 

50         50 
800i      350 

63$200 

4:779$500 
.    55:4fi03fOOO 

4811 

4,668 

30.802 
30.201 

28.790 
27,865 

5,400 
5.294 

1,086'      850,       400 

60:239S500 

Vendidas  durante  19171918  .     . 
Saldo  para  1918-1919    .... 

l.Oõlí 
.3c 

850'       400 

.59:362$400 

-T4r 

581 

924 

160 

!      •      1      • 

877*100 

1            1 

30 

30 
30 

30 
30 

30 
30 


30 

30 
30 

30 
30 

30 
30 

30 
30 

30 
30 

30 


MEZ 


Jnnho  , 

Junho 
Junho 

Junho 
Junho 

Junlio 
Junho 


30        Junho 


Junho 

Junho 
Junho 

Junho 
Junho 

Junho 
Junho 

Junho 
Junho 

Junho 
Jnnho 

Junho 


Anno 


COLLECTORIAS 


1917 

1918 
1917 

1918 
1917 

1918 
1917 

1918 
1917 

1918 
1917 

1918 
1917 

1918 
1917 

1918 
1917 

1918 
1917 

1918 


CAMPO  LARGO 

Saldo  do  exercido  de  1916-1917 

Remettidas  durante  1917-1918    . 

Somma. 

Vendidas    durante    1917-1918     . 

Saldo    para    1918-1919     ... 

CASTRO 

Saldo    do  exercido  de  1916-1917 

Remettidas  durante  1917  1918     . 

Somma. 

Vendidas    durante    1917-1918    . 

Saldo    para     1918-1919     .     .     . 

CLEVELANDIA 
Saldo  do  exercido  de  19161917 
Remettidas  durante  1917-1918    . 

Somma. 
Vendidas  durante  1917-1918  . 
Saldo     para  1918-1919    .     .     . 

COLOMBO 
Saldo  do  exerddo  de  1916-1917 
Remettidas  durante  1917-1918     . 

Somma. 
Vendidas   durante    1917  1918.  . 

Saldo  para  1918-1919  ... 

CONCHAS 

Saldo  do  exercido  de    1916-1917 

Remettidas  duraute  1917-1918    . 

Somma. 

Vendidas    durante    1917-1918    . 

Saldo  para  1918-1919    .     .     •     ■ 

DEODORO 
Saldo  do  exercido  de  1916  1917 
Remettidas  durante  1917-1918     . 

Somma. 
Vendidas  durante  1917-1918  . 
Saldo    para     1918-1919     .     .     . 

ENTRE-RíOS 
Saldo  do  exerddo  de  1916-1917 
Remettidas  durante  1917-1918     . 

Somma. 
Vendidas    durante    1917- 1918     . 

Saldo    para    1918-1919    .    .     . 

FOZ  DO    IGUASSU' 
Saldo  do  exercido  de  1916-1917 
Somma. 
Vendidas    durante    1917-1918     . 

Saldo    para    1918-1919     .     .     . 

FRAGOSOS 
Saldo  do  exercício  de  1916-1917 
Somma.     . 

Saldo    para     1918-1919     .     .  . 

GUARAKESSABA 

Saldo  do  exercido    de     1916  1917 

Remettidas  durante  1917-1918  .  . 

Somma.  .  . 

yendidas   durante     1917-1918  .  . 

Saldo     para     1918-1919     .     .  .  . 


100 
800 


900 
760 


140 

49 
1300 


1349 
899 


450 

86 
200 


286 
180 


106 

300 

300 
26Õ 


HAS 


100       .2ocW01O$O0O20$0O0 


28 


27 


60 


18 


41 


TOTAL 


63$800 
2;640'000 


2;703$800 
2;1.'=-3*800 


55a.'j  000 

B66$200 
3:380$000 


10, 


3:746.1í;200 
-2:õ48i200 
i:198$00J 


3c 


35 


60 


834 
669 
165 


6c 


209 
300 


509 

209 


1949 
654 


1295 


le 


10 


375i$400 
390^000 


765$400 
448.t800 


3161600 

361$400 
90036000 


l:261í400 

943$900 


i: 


U4 


2(. 


IC 


al7!í500 

35$000 

271S.Õ00 
306S500 
220$500 

■  86$000 

85fl00 

460$000 

'545$Í(JÕ 

467*800 

~77$300 

170$000 
1:310$000 


l:48OS000 
521  $000 


58 


960$0U0 

3:856$700 

""3^856*700 

9.-S(;S400 

64*200 
64S200 


11 


64$200 

87? 300 
420$000 

295S800 
211SÕU0 


41 


m 

MEZ 

Anno 

VALORES  DAS   ESTAMPILHAS 

5 

COLLECTORIAS 

100 

200 

400 

.500 

1$000 

2$000 

5$000 

10$000 

20$000 

TOTAL 

30 

Jnnlio 

Junho 
Junho 

Junho 
Junho 

Junho 
Junho 

Junho 
Junho 

Junho 
Junho 

Junho 
Junho 

Junho 
Junho 

Junho 
Junho 

Junho 
Junho 

Junho 

1917 

1918 

1917 

1918 
1917 

1918 
1917 

1918 
1917 

1918 
1917 

1918 
1917 

1918 
1917 

1918 
1917 

1918 
1917 

1918 

CAMPO  LARGO 
Saldo  do  exercício  de  1916-1917 
Remettidas  durante  1917-1918    . 
Somraa. 
Vendidas    durante    1917-1918     . 
Saldo    para     1918-1919     .     .     . 

CASTRO 
Saldo    do  exercício  de  1916-1917 
Remettidas  durante  1917  1918     . 
Somm». 
Vendidas    durante     1917-1918     . 
Saldo    para     1918  1919     .     .     . 

•        CLEVELANDIA 
Saldo  do  exercício  ue  19161917 
Remettidas  durante  1917-1918    . 
Somma. 
Vendidas   duraute    1917-1918    . 
Saldo     para  1918-1919    .     .     . 

COLOMBO 
Saldo  do  exercício  de  1916-1917 
Remettidas  durante  1917-1918     . 
Somma. 
Vendidas   duraute    1917  1918     . 
Saldo  para  1918-1919         .     .     . 

CONCHAS 
Saldo  do  exercício  de    1916-1917 
Remettidas  duraute  1917-1918    . 
Somma. 
Vendidas   durante    1917-1918    . 
Saldo  para  1918-1919     .... 

DEODORO 
Saldo  do  exercido  de  191 G  1917 
Remettidas  durante  1917-19/8     . 
Somma. 
Vendidas     durante    1917-1918     . 
Saldo    para     1918-1919     .     .     . 

ENTRE-RIOS 
Saldo  do  exercício  do  1916-1917 
Remettidas  durante  1917-1918     . 
Somma. 
Vendidas    durante     1917  1918     . 
Saldo     para    1918-1919     .     .     . 

FOZ  DO    IGUASSII' 

Saldo  do  exercício  de  1916-1917 

Somma. 

Vendidas    durante    1917-1918     . 

Saldo    para     1918-1919     .     .     . 

FRAGOSOS 
Saldo  do  exercício  de  1916-1917 
Somma.     . 
Saldo    para    1918-1919     .     .     . 

GUARAKESSABA 
Saldo  do  exercício     de     1916  191' 
Remettidas  durante  1917-1918     . 

100 
800 

79 
900 

10 
600 

68 
1100 

550 

205 

'70 

"28 

63$800 
2:640'000 

900 
760 

979 
749 

610 
525 

1168 
904 

550 
463 

205 
189 

70 
43 

28 
21 

2;7(,'3$800 
2:lf,35>800 

3U 
30 

^4Õ 

49 
1300 

230 

156 

1500 

85 

199 
1500 

264 

39 
1200 

87 

1 
600 

601 
426 

16 

20 
300 
320 
234 

27 

'go 

7 

9 
15 

550S00O 

5           36G.$200 
5        3:380$000 

1349 

899 

1656 
1236 

1699 
1284 

12.39 

687 

60 
42 

24 
15 

10!       3:746.1í;200 
õ'       2:54  8.t  200 

30 
30 

450 

86 
200 

420 

77 
20O 

415 

76 
200 
276 
122 

552 
200 

175 

23 
50 
73 
53 

8G 

39 
50 

18 

9 
8 

5 
5 

l:198$00j 

375$á00 

390«000 

286 

180 

277 
110 

200 
110 

89       . 
51       ■ 

8 
7 

5 

„     2 

765$400 
4481800 

,;u 
:;o 

106 

300 

300 
26Õ 

167 

57 
350 

154 

50 

500 

90 

20 
250 

20 

20 
150 

38 

50 
100 

— 1^— 

■   20 
25 

1 

10 

3 

31 61600 

361 $490 
900$00U 

407 

.4'i2 

550 

480 

270 
240 

170 
107 

150 

89 

45 
36 

10 
6 

1:261<400 

943$900 

.10 

35 

'ao 

0 

'  80 

70 

'80 
8(1 

77 

30 
'  75 

63 
■40 

61 
'20 

9 

7 
20 

4 

3175;500 

35$000 
271*500 

60 

55 

80 
61 

75 
54 

40 

38 

20 
16 

27 

15 

3U6S500 

220*500 

30 
30 

0 

84 
750 

■Í9 

86 
650 

3 

80 
500 

21 

19 

2 

18 
25 

4 
'  15 

12 

8tí$00U 

85}!  100 
4601000 

834 
669 

736 

576 

580 

558 

19 

19 

43 
33 

15 
10 

• 

545.^100 

467.*800 

30 
30 

165 

209 
300 

160 

145 
300 

22 

159 

300 

79 
300 

10 

17 
300 

0 
'l50 

'  30 

'20 

20 

3 

77Í300 

170.f000 
1;310$000 

509 
209 

445 

267 

459 

293 

379 
181 

317 
59 

lõO 
47 

30 
11 

1:480*000 
521 '$000 

30 
30 

30,. 
1919 

178 
1444 

166 
1305 

198 

592 

592 

592 

258 
5.^3 

103 

326 

326 

61 

19 
1.38 

17 
68 

960$0UO 
3:856$700 

1949 
654 

1444 
6^8 

1305 
406 

5.33 

68 

138 
3 

68 
10 

3:856.*700 
95(;$400 

30 
30 

1295 

112 
112 

806 

265 
265 

899 

• 

465 

265 

135 

5-8 

2:9O05í3O0 
64j>200 

G4$200 

30 
30 

112 

38 
50 

365 

4 
100 

63 
100 

17 
110 

4 
100 

'25 
25 
18 

9 
10 

'  10 

64,f200 

87^300 
420$000 

Somma.     .     . 
vendidas   durante     19171918    .     . 
Saldo     para     1918-1919     .... 

88 
81 

104 
10(1 

163 
103 

127 
75 

104 
73 

19 

8 

10 

4 

.!í07.í;300 
295$800 

30 

7 

4 

6U 

1        52 

31 

7 

11 

6 

2U$o00 

4; 

MEZ 

Anno 

COLLECTORIAS 

V.ÍLHAS 

Q 

100 

200 

)$00C 

10$0G0  20$00( 

TOTAL 

) 

30 

Junho 

Junho 
Junho 

Junho 
Junho 

Junlio 
Junho 

Junho 
Junho 

Junho 
Junho 

Junho 
Junho 

Junho 
Junho 

Junho 
Junho 

Junho 
Junho 

Junho 

1917 

1918 
1917 

1918 
1917 

1918 
1917 

1918 
1917 

1918 
1917 

1918 
1917 

1918 
1917 

1918 
1917 

1918 
1917 

1918 

GUARAPUAVA 

Saldo  do  exercicio  de  1916-1917     .     .     . 

Remettidas  durante  1917-1918    .... 

Somma.     .     .     . 

Vendidas    durante    1917-1918     .... 

Saldo    para    1918-1919 

GUAKATUBA 
Saldo   do  exercicio  de  1916-1917    .     .     . 

Somma.     .     .     . 
Vendidas    durante     1917-1918     .... 

Saldo    para     1918- 1919 

*  HERVAL ■ 
Saldo  do  exercicio  ue  1916-1917     .     .     . 

Somma.    .    .    , 
Vendidas   durante    1917-1918    .... 

Saldo  recolhido   ao    Thesouro 

IMBITUVA 
Saldo  do  exercicio  de  1916-1917     .     .    . 
Remettidas  durante  1917-1918    .... 

Somma.     .     .     . 
Vendidas   durante    1917  1918     .... 

Saldo  para  1918-1919 

IPIBANGA 
Saldo  do  exercicio  de   1916-1917   '.    .     . 
Remettidas  durante  1917-1918     .... 
Somma.     .     .     . 
Vendidas   durante    1.917-1918    .... 
Saldo  para  1918-1919    .     .     .    .     :    ... 

IRATY 
Saldo  do  exercicio  de  1916  1917     .     .    . 
Remettidas  durante  1917-1918     .... 

Somma.     .     .    . 
Vendidas    durante    1917-1918    .... 

Saldo    para     1918-1919     .          .     .     .     ; 

■fITAYO  POLIS 

Saldo  do  exercicio  de  1916-1917     .     .     . 

Remettidas  durante  1917-1918    .... 

Somma.     .     .     . 

Vendidas    durante    1917-1918    .... 

Saldo  recolhido  ao  Thesouro        .... 

ITARARÉ' 

Saldo  do  exercicio  de  1916-1917     ,     .     . 

Remettidas  durante  1917  1918    .... 

Somma.     .     .     . 

Vendidas    durante    1917-1918    .... 

Saldo    para    1918-1919 

JABOTICABAL 
"^aldo  do  exercicio  de  1916-1917     .     . 
Remettidas  dur.inte  1917-1918    .... 

Somma 

Vendidas  durante  1917-1918 

Saldo    para     1918-1919 

JACARÉ   INHO 
Saldo  do  exercicio     de     1916-1917     .     . 
Remettidas  durante  1917-1918    .... 

Somma 

yendidas   durante     1917  1918    .... 
Saldo     para     1918-1919 

772 
1.5U0 

865 
1400 

44 
23C 
274 
174 

)       '9C 

•  2C 

1:296$300 
5:790.f000 

2.272 

16S4 

5S8 

113 

2.265 
1  585 

680 
164 

9C 

71 

2( 

IS 

7;086.í;30() 
4:93r,:í,7i)0 

30 
30 

100 

1!J 

5 

2:15O$60O 
33O.$80O 

113 

27 

164 
142 

• 
1  • 

330.1t!800 
212.Í200 

30 
30 

86 
140 

22 
167 

• 



118$20U 
208*900 

140 
52 

167 
33 

• 

208$90O 
36*400 

30 
30 

88 

149 
400 

549 
354 

134 

4 
1.300 

"75 

75 
48 

■r27 

10 
40 
50 
43 

2 
30 

5 

172.Í.500 

1678400 
2:210$000 

1304 
1.2(15 

32 
32 

5 
5 

2:377<400 
1:946$600 

30 
30 

195 

100 
500 

99 

105 

900 

5 
20 

430$800 

409$300 
l:570.i000 

600 
453 

1.005 
965 

25 
25 

l:979g300 
]:798.'i!;500 

30 
30 

147 

418 
IHOO 

40 

281 
1300 

• 

« 

180,'S800 

371.!!000 
1:801 1$000 

1.718 
1.416 

1.581 
1.550 

■ 

2:17i.'ii;000 
l:8'íO.Í-000 

30 
30 

bU2 
99 

31 

156 
15 

2 
2 

• 

1 

281$000 

171 '$600 
41 $700 

99 

77 

171 

78 

!      4 
4 

1 
1 

212S300 
162.$700 

30 
30 

22 

211 

4 

93 

71 
3 

4 

49è6U0 

80.15500 
1$400 

215 
12Õ 

74 

74 

4 

si.f^goo 

3().Ç9(I0 

30 
30 

9U 
100 

lOl! 

108 
100 

4 

õl.WUO 

92.1,600 
l:íO-000 

200 
114 

208 
180 

212.$6('0 
1Ô4S400 

30 
30 

86 

194 
90(1 

28 

145 

800 

46 
60 

32 
35 

58.'5200 
939,«400 

^ggA-Woo 

1094 
951 

945 

763 

106 

57 

67 
51 

2:929.'S;4(J0 
2:0õ3í-800 

30 

143 

182 

49 

16 

87.j.SbU0 

■i-. 


MEZ 

Anno 

COLLECTORIAS 

VALORES  DAS   ESTAMPILHAS 

a 

100 

200 

400 

500 

1$000 

2$000 

5$000 

lOSOOO 

20$000 

TOTAL 

* 

30 

Junho 

Junho 
JuuliD 

J-nho 
Junho 

Junho 
Junho 

Junho 
Junho 

Junho 
Junho 

Junho 
Junho 

Junho 
Junho 

Junho 
Junho 

Junho 
Junho 

Junho 

1917 

1918 
1917 

1918 
1917 

1918 
1917 

1918 
1917 

1918 
1917 

1918 
1917 

1918 
1917 

1918 
1917 

1918 
1917 

1918 

GUARAPUAVA 

Saldo  do  exercício  de  I91ti-I917     .     .     . 

Remettidas  durante  1917-1918     .... 

Somma.     .     .     . 

Vendidas    durante    1917-1918     .... 

Saldo    para     1918-1919 

GUAKATUBA 
Saldo   do  exercício  de  1916-1917     .     .     . 

Somina.     .     .     . 
Vendidas    durante     1917-1918     .... 

Saldo    para     1918  1919 

*  HERVAL 
Saldo  do  exercício  úe  1916-1917     .     .     . 

Somma.     .     .     . 
Vendidas   durante    1917-1918    .... 

Saldo  recolhido  ao    Thesouro 

IMBITUVA 
Saldo  do  exercido  de  1916-1917     .     .     . 
Remettidas  durante  1917-1918     .... 

Somma.     .     .     . 
Vendidas   durante     1917  1918     .... 

Saldo  para  1918-1919 

IPIRANGA 
Saldo  do  exercício  de    1916-1917     .     .     . 
Remettidas  durante  19171918     .... 

Somma.     .     .     . 
Vendidas    durante    1917-1918     .... 
Saldo  para  1918-1919    ....;.., 

IRATY 
Saldo  do  exercício  de  1916  1917     .     .     . 
Remettidas  durante  1917-1918     .... 

Somma.     .     .    . 
Vendidas     durante    1917-1918     .... 

Saldo    para    1918-1919 

+  ITAYOfOLIS 
Saldo  do  exercício  de  1916-1917     .     .     . 
Remettidas  durante  1917-1918     .... 

Somma.     .     .     . 
Vendidas   durante    19171918    .... 
Saldo  recolhido  ao  Thesouro       .... 

ITAKAKE' 
Saldo  do  exercício  ile  1916-1917     ,     .     . 
Remettidas  durante  1917  1918    .... 

Somma.     .     .     . 
Vendidas    durante    1917-1918    .... 

Saldo    para     1918-1919     ....... 

JABOTICABAL 
'^aldo  do  exercício  de  1916-1917     .     . 
Remettidas  dur.inte  1917-1918   .... 

Somma 

Vendidas  durante  1917-1918 

Saldo    para     1918-1919 

JACARÉ   INHO 
Saldo  do  exercício     de     1916-1917     .     . 
Remettidas  durante  19171918    .... 

?omma 

vendidas   durante     1917  1918     .... 
Saldo     para     1918-1919 

772 
1..5U0 

2.272 
1  684 

865 
1400 
2.265 
1  585 

44 
1.900 

265 
900 

192 

700 

42 

500 

44 
2.30 

'90 

•  20 

1:296$300 
5;790.*000 

2  944 

2,;U2 

632 

283 

1.165 
773 

892 
565 

542 
3Í7 

274 
171 

90 
71 

20 
15 

7.<-'86$300 
4  93.',4.7(lO 

30 
30 

588 
113 

680 
164 

392 
69 

327 
79 

195 
30 

100 

19 

.0 

2;15OS60O 
330$800 

113 

27 

164 
142 

283 

2U0 

69 
19 

79 
66 

30 
13 

330.1i!800 
212.#200 

30 
30 

86 
140 

22 
167 

265 

50 
111 

111 

26 

13 

17 

118Í,20U 
208*900 

140 
b2 

167 
33 

265 

29 

• 

208$900 
,36*400 

30 
30 

88 

149 
400 

134 

4 

1.300 
1304 
1.2(15 

236 

78 
1.500 
1.578 
1.263 

8.') 

11 
250 
261 

168 

51 

150 

22 

130 

'75 

2 
80 
32 
32 

5 

172.i,'-)00 

167 $400 
2:210$00n 

549 
3,54 

201 
183 

152 
119 

75 

48 

5 

5 

2:,377í400 
1:946.!;600 

30 
30 

195 

100 
500 

99 

105 

900 

315 

387 
1.200 

93 

49 
170 

18 

49 
175 

33 

25 
li  10 

27 

10 
40 

5 
20 

430*800 

409$300 
1:570*000 

600 
453 

1.005 
965 

1..587 
1.428 

219 

180 

224 
212 

125 
111 

50 
43 

25 
25 

l:979íj.300 
1  ;798.1>5()0 

30 
30 

147 

418 
1  HOO 

4U 

281 
1300 

159 

870 
1.400 

39 

82 
700 

12 

84 
300 

14 
100 

7 

• 

• 

180S800 

3711000 
1:80()|000 

1.718 
1.416 

1.581 
1.550 

1.770 
1.636 

782 
626 

384 
271 

100 
100 

2;17IS!000 
1  SfOí-OOO 

30 

302 
99 

31 

156 
15 

134 

140 
33 

156 

61 
5 

113 

3 

5 

5 
4 

2 
2 

1 

281 $000 

171 '.$600 
41  $700 

99 

77 

171 

78 

173 
101 

66 
66 

8 
8 

9 
9 

4 
4 

1 
1 

212*300 
1 62.1:700 

30 
30 

22 

211 

4 

93 

71 
3 

72 

13 

1 

592 

592 

4 

49$600 

80.ii;5no 

1$400 

215 
125 

74 
74 

14 
9 

4 

81*900 
3(1*900 

ii) 

30 

9U 

100 
lOn 

108 
100 

5 

85 
100 

40 
50 

7 
25 

• 

4 

õl.WOO 

92.1>600 
1:.^0-000 

200 
114 

208 
180 

185 
1.511 

90 
62 

32 
16 

212$6liO 
154#400 

30 
30 

86 

194 

90(1 

1  094 

951 

28 

145 

800 

35 

10 

600 

28 

192 
600 

16 

71 
250 

85 
170 
255 

168 

46 
GO 

32 
35 

58$20LÍ 

939*400 
1;990.S1000 

945 

763 

610 
414 

792 
749 

321 
175 

106 

57 

67 
51 

2:9291400 
2:053í800 

30 

143 

182 

19tf 

43 

146 

87 

49 

16 

875$b00 

•     , 

45 

C9 

MEZ 

Anno 

VALORES  DAS   ESTAMPILHAS 

Q 

COLLECTOE 

400 

500 

1$000 

2$000   5f  000  108000  20$00a 

TOTAL 

30 

Junho 

Junho 
Junho 

■    Junho 
Junho 

Junho 
Junho 

Junho 

Junho 

Junho 
Junho 

Junho 
Junho 

Junho 
Junho 

Junho 
Jnnho 

Junho 
Jnnho 

Junho 

1917 

1918 
1917 

1918 
1917 

1918 
1917 

1918 

1917 

1918 
1917 

1918 
1917 

1918 
191.7 

1918 
1917 

1917 
1917 

1918 

JAGUARIAH-i 
Saldo  do  exercício  de  191(' 
Remettidas  durante  1917-1 )( 

s>; 

Vendidas  durante  1917-191  lí 
Saldo  para  1918-1919    .     " 

■*  JANGAD. 
Remetttidas    durante    19r)( 

Si( 
Vendidas  durante  19l7-19i  í 
Saldo  para  1918  1919  .     ," 

LAPA 
Saldo  do  exercício  de  191(; 
Remettidas  durante  1917-1!  ( 

Si 
Vendidas  durante  1917-191Í 

Saldo  para  191S-1919    .     ." 
MARECHAL  MAl 
Saldo  do  exercido  de  191(í 
Remettidas  durante    1917  ;  ( 

Si 
Vendidas  durante    1917-19  ( 

Saldo  para  1918-1919    .     .' 

MORRETES 

Saldo  do  exercício  de  1916  í 

Remettidas  durante  1917-1  ( 

S<í 

Vendidas  durante  1917-191  f 

Saldo  para  1918-1919     .     ." 

PALMAS 
Saldo  do  exercício  de    1916; 
Remettidas  durante  1917-lí; 

Sov 
Vendidas  durante  1917-19181 
Saldo  para  1918-1919  .     .' 

PALMEIRA 
Saldo  do  exercido  1916-19( 
Remettidas  durante  1917-19( 

So( 
Vendidas  durante  1917-19l|r 
Saldo  para  1918-1919    .     .1 

palmyra 

Saldo  do  exercício  de  1916-;- 

Remettidas  durante  1917-19( 

Soí 

Vendidas  durante  1917  1711,- 

Saldo  para    1918-1919  .      ' 
PARANAGUA1 
Saldo  do  exercido  de  1916-( 
Remettidas  durante  1917-19( 
So[ 
Vendidas  durante  1917-191fif 

Saldo  para   1918  1919    '  .  ' 

PIRAHY 
Saldo  do  exercício  de  1916  d 
Remettidas  durante  191719]( 
Somma  .... 
Vendidas  durante  1917-191Í 
Saldo  para  1918-1919   .     .  ' 

)         50 
3      1750 

b    1  800 
)    1.300 

260 
700 

33 
100 
133 

49 
100 

149 

10 
30 
40 

40 

586S000 
2:0008000 

960 
461) 

2:586,t;000 
1;,300$()00 

30 
30 

5        500 

)        100 

)       100 
i         66 

500 

100 

100 
90 

133 
100 

149 

50 

1:2865!O0j 
1;250$000 

100 
30 

50 

7 

l:250,'5;0OlJ 
271 $400 

20 

i         34 

J       299 

)    1.700 

10 

148 
900 

70 

24 
320 

30 
175 

42 
45 

18 
70 

43 

8 
10 

978^300 

89.ó$300 
3  29ô$000 

5    1.999 

l     1.968 

1.048 
906 

344 
336 

205 
199 

87 
51 

36 

88 
54 
34 

18 
7 

4:190{300 
3:343*100 

30 
30 

3          31 

5        164 
)       800 

142 

5 

550 

8 

11 

75 

6 
"  10 

11 

847*200 

97$700 
960|000 

5       964 
)       719 

Õ5Õ 
365 

86 
86 

10 

10 

1:057*700 
759$600 

30 

1        245 

)        111 

)    1.000 

J90 

61 
450 

38 
400 

8 
150 

3 
50 

1 
20 

298$100 

191$200 
2:025í;000 

)  1.111 

)        740 

511 
381 

43» 
258 

158 
98 

53 
25 

21 
13 

2:2168200 
l:.-i96-200 

30 
30 

.  .    371 

30 
200 

130 

789 
400 

18J 

12 

102 

60 

45 
104 

28 
'õO 

8 

820$000 

60õ$400 
880.'!i;500 

230 
49 

1  189 
945 

114 

114 

149 
134 

50 
41 

l:485f900 
l:216.f500 

30 
30 

Ibi 

)       507 
)        900 

244 

319 
350 

325 
50 

15 

198 

50 

9 

70 
50 

10 

50 

10 
25 

269$40U 

1:883$700 
2:095$000 

)    1.407 
)     1.2«0 

669 
574 

375 
304 

248 
210 

120 
34 

60 
21 

39 

35 
16 

fé 

3:978.'$700 
2:496í;500 

30 
0 

)        127 

i         48 
)       240 

9õ 

71 

50 

71 

29 
30 

38 

86 

1:482.^200 

1088800 
20t)$000 

i       288 
!        129 

121 

78 

59 
48 

. 

308*800 
t70?700 

áO 

30 

J        1Õ9 

)         40 
)    3.300 

43 

50 
4000 

11 
1.800 

7õ 
450 

525 
436 

31 
200 

'  75 

138ípUjO 

3T6.í;000 
9:020$00<i 

)     3.340 
1     2  990 

4.OÕ0 
3  5S.Õ 

1.800 
1  581 

231 
163 

75 

64 

9.-396$000 

8:14415700 

30 
30 

3õO 

i       460 
)       200 

465 

290 

2(i0 

219 

208 
101 

89 

54 
100 

6» 

31 

50 

11 

35 
50 

12 

1:251  $300 

l:õ3.''S500 
l:29lat>100 

t        6611 
1,       630 

490 
490 

309 
161 

154 

81 

81 
18 

85 
12 

73, 

12 

8 

2:8248600 
1:391$400 

30 

3U 

14» 

73 

63 

4 

1.433ó200 

45 


rrt 

MEZ 

Anno 

VALORES  DAS   ESTAMPILHAS 

P 

COLLECTORIAS 

100 

200 

400 

500 

1$000 

2$000 

5$000  lOgOOO  20$000 

TOTAL 

30 

Junho 

Junho 
Junho 

■    Junho 
Junho 

Junho 
Junho 

Junho 

Junho 

Junho 
Junho 

Junho 
Junho 

Junho 
Junho 

Junho 
Jnnho 

Junho 
Junho 

Junho 

1917 

1918 
1917 

1918 

1917 

1918 
1917 

1918 

1917 

1918 
1917 

1918 
1917 

1918 
191.7 

1918 
1917 

1917 
1917 

1918 

JAGUARIAHYVA 
Saldo  do  exercício  de  1916  1917     .     ,     . 
Remettidas  durante  1917-1918     .... 
Somma.     .     .     . 

Vendidas  durante  1917-1918 

Saldo  para  1918-1919 

■*  JANGADA 
Remetltidas    durante     1917-1918     .     .     . 
Somma.     .     .     . 
Vendidas  durante  1917-1918 

1.000 
1.50^ 

775 
1.750 
2  525 

450 

50 
1750 

260 
700 

33 
100 
133 

49 

100 
149 

10 

30 

5S6.«00() 
2:O00S;00i) 

2,.iOl 
600 

1800 
1.300 

960 
460 

40 
40 

2;586í0i.iil 
l.vWOSdOii 

30 

1.9U0 
200 

1.075 
200 

500 
100 

ÕOO 
100 

133 
100 

149 

50 

1;2S6.3(j0j 
1:250,1000 

30 
20 

200 

,       200 
'       118 

100 
66 

100 
90 

100 
30 

50 

7 

l:250$OOi) 
271 $400 

Saldo  para  1918  1919  .... 

LAPA 
Saldo  do  exercício  de  1916-1917 
Remettidas  durante  1917-1918     . 

Somma. 
Vendidas  durante  1917-1918    .     . 
Saldo  para  191S-1919    .... 

MARECHAL  MALLET 
Saldo  do  exercido  de  19164917 
Remettidas  durante    1917  1918  . 

Somma. 
Vendidas  durante    1917-1918.    . 
Saldo  para  1918-1919    .... 

MORRETES 
Saldo  do  exercido  de  1916-1917 
Remettidas  durante  1917-1918   . 

Somma. 
Vendidas  durante  1917-1918  .     . 
Saldo  para  1918-1919    .... 

PALMAS      . 
Saldo  do  exercício  de    1916-1917 
Remettidas  durante  1917-1918     . 

Somma. 
Vendidas  durante  1917-1918   .    . 
Saldo  para  1918-1919  .... 

PALMEIRA 
Saldo  do  exerdcio  1916-1917     . 
Remettidas  durante  1917-1918    . 

Somma. 
Vendidas  durante   1917-1918  .     . 
Saldo  para  1918-1919    .... 

PALVIYRA 
Saldo  do  exercido  de  1916-1917. 
Remettidas  durante  1917-1918    . 

Somma. 
Vendidas  durante  1917  1718 

Saldo  para    1918-1919  .          .     . 

PARANAGUÁ' 
Saldo  do  exerdcio  de  1916-1917. 
Remettidas  durante  1917-1918     , 
Somma. 
Vendidas  durante  1917-1918  .     . 
Saldo  para   1918  1919       ... 

PIRAHY 
Saldo  do  exercido  de  1916  1917. 
Remettidas  durante  1917  1918    . 

Somma  

Vendidas  durante  1917  1918  .     . 
Saldo  para  1918-1919   .... 

91 
500 

691 
557 

82 

293 
1.6110 

34 

299 

1.700 

lu 

148 
900 

70 

24 
320 

30 
175 

42 

45 

18 
70 

43 

8 
10 

978,$30il 

89,5$300 
3  29õ$000 

1.893 
1.891 

1.999 
1.968 

1.048 
906 

344 
336 

205 
199 

87 
51 

88 
54 
34 

18 

7 

4:190t.HOO 
3:343$1()(I 

30 
30 

34 
900 

2 

93 
900 
993 
616 

31 

164 
800 

142 

5 

550 

8 

11 

75 

6 
'  10 

36 

11 

97$700 
960ÍOOO 

900 
608 

964 
719 

555 
365 

86 
86 

10 

10 

. 

* 

l:057f700 
759$tí()0 

SO 

297 

115 
500 

377 

129 

1,000 

245 

111 

1  000 

190 

61 
450 

38 
400 

8 
150 

3 

50 

1 
20 

2a8$100 

1911200 
2:02õ,íO00 

615 
415 

1.1^9 
796 

l.Ul 

740 

511 
381 

43S 
2.'')8 

158 
98 

53 
25 

21 
13 

2:216S200 
l:.-l96-200 

3U 
30 

787 
3 

333 

91 

201 

371 

30 
200 

130 

789 
400 

18J 

12 

102 

60 

45 
104 

'  28 
■50 

8 

820$000 

605$ 400 
SSOíSÕOO 

790 
790 

292 
292 

230 
49 

1  189 
945 

114 
114 

149 
134 

50 
41 

1:485*900 
l;216.f500 

JO 
30 

504 

200 

500 
700 

181 

507 
900 

244 

319 
350 

325 
50 

15 

198 
50 

9 

70 
50 

10 

50 

10 
25 

269$40U 

1:883$700 
2:095$000 

701 
605 

1.200 
1  06.T 

1.4(J7 
1.2H0 

669 
574 

375 

304 

248 
210 

120 
34 

60 
21 

35 
16 

3:978.1f700 
2:496*300 

30 
0 

99 

85 

190 

135 

,83 
•150 

127 

48 
240 

95 

71 

50 

71 

29 
30 

38 

86 

39 

19 

l:482,r20U 

1088800 
20(l$000 

30 
30 

275 
115 

233 

103 

288 
129 

121 

78 

59 

48 

3O8.1ÍÍS00 
170*700 

IbO 

100 

5.500 

13U 

100 
3.500 

159 

40 
33(i0 

43 

50 
4  000 

11 

1.800 

75 

450 

31 

200 

75 

138.11  (iO 

376*000 
9:020$00<i 

Ô.60U 

5  282 

3.6(10 
3  600 

3.340 
2  990 

4.050 
3  5H5 

1  800 
1  .581 

525 
436 

231 

l(i3 

64 

9;396.'s;000 
8:144.$700 

30 
30 

31» 

487 
201 

474 

200 

300 

460 
200 

465 

290 
2(i0 

2iy 

208 
101 

89 

54 
100 

68 

31 
50 

11 

35 

50 

12 

1:251  $300 

l:53;i$500 
1:291*100 

688 
666 

674 
674 

66(1 
630 

490 
490 

309 
161 

154 

81 

81 

18 

85 
12 

12 

8 

2:8248600 
l:391íl400 

30 

22 

• 

3U 

14» 

73 

63 

73 

4 

1.433ji200 

MEZ 


Anno 


COLLECTOR] 


30 


Jnnho 

Junho 
Junho 

Junho 
Junho 

Junlio 
Junho 

Junho 
Junho 

Junho 
Junho 

Junho 
Junho 

Junho 
Junho 

Junho 
Junho 

Junho 
Junho 

Junho 


1917 

1918 
1917 

1918 
1917 

1918 
1917 

1918 
1917 

1918 
1917 

1918 
1917 

1918 

1917 

1918 
1917 

1918 
1917 

1918 


PONTA    GROÍ 
Saldo  do  exercicio  de   19 
Remettidas  durante  1917-1 

Vendidas    durante    1917 

Saldo    para    1918-1919 

PRUDENTOPO 
Saldo    do  exercicio  de  19 
Remeltidas  durante  1817 

Vendidas    durante    1917- 

Saldo    para     1918  1919 

*  *  ROXO  Rd 
Remettidas  durante  1917-1200 

íiÕÕ 
Vendidas   durante    1917-fUO 

Saldo  para  1918-1919 

RIBEIRÃ-O  CIJ 
Saldo  do  exercicio  de  191356 
Remettidas  durante  1917-1300 
Í3Ò6 
Vendidas  durante  1917  Ç6§ 
Saldo  para  1918-1919 

RIO  BRANC 
Saldo  do  exercicio  de  191 
Remettidas  durante  1917^^0 

Vendidas    durante    1917- 
Saldo  para  1918-1919    . 
RIO    NEG 
Saldo  do  exercicio  de  191 
Remettidas  durante  1917-  ^ 
577 
Vendidas    durante    1917-N7 
Saldo    para     1918-1919 
S.  JOÃO  DO  TR 
Saldo  do  exercício  de  19 
Remettidas  durante  1917 

"lO 
Vendidas    durante     1917-fiO 

Saldo   para  1918-1919 

S.  ANTÓNIO  DA 
Saldo  do  exercicio  de  19 
Remettidas  durante  1917 

Vendidas    durante    1917 
Saldo    para    1918-19191  Sl^ 

S.  JOSÉ'  DA  BC 
•^aldo  do  exercicio  de  19  04 
Remettidas  durante  191:  lOU 

S(i04 
Vendidas  durante  1917-:  -Oi 
Saldo    para     1918-1919  >W 

S.  JOSÉ'  DOJ  1 
Saldo  do  exercicio     de    >SS 
Remettidas  durante  1917  >_0, 

S  .88' 

Vendidas   durante    191'  ^ 
Saldo     para    1918-191S|t3li 


COLLECTORIAS 


Junho 

Junho 
Junho 

Junho 
Junho 

Junlio 
Junho 

Junho 
Junho 

Junlio 
Junho 

Junho 
Junho 


Junho 
Junho 

Junho 
Junho 

Junho 


1917 


1918 


PONTA    GROSSA 
Saldo  do  exercício  de   I9lfi-iyl7 
Remettidas  durante  1917-1918     . 

Somma. 
Vendidas  durante  1917-1918  . 
Saldo    para     1918-1919     .     .     . 

PRtlDENTOPOLlS 
Saldo    do  exercicio  de  191(;-1917 
Remeltidas  durante  1917  1918 

Somma. 
Vendidas  durante  1917-1918  . 
Saldo    para     1918  1919     .     .     . 

•  *  ROXO  ROIZ 
Remettidas  durante  1917-1918     . 

Somma. 
Vendidas  durante  1917-1918  . 
Saldo  para  1918-1919 

KlBElRU)   CL.iiRO 
Saldo  do  exercicio  de  191()-1917 
Remettidas  durante  1917-1918     . 

Somma. 
Vendidas  durante  1917  1918  . 
Saldo  para  1918-1919 

KIO  BRANCO 
Saldo  do  exercicio  de    19 IH  1917 
Remettidas  durante  1917-1918     . 

Somma. 
Vendidas  durante  1917-1918  . 
Saldo  para  1918-1919    .... 

RIO    NEGRO 
Saldo  do  exercicio  de  1916  1917 
Remettidas  durante  1917-1918    . 

Somma. 
Vendidas  durante  1917-1918  . 
Saldo    para     1918-1919     . 

S.  JOÃO  DO  TRIUMPHO 
Saldo  do  exercício  de  191(J-1917 
Remettidas  durante  1917-1918     . 

.^omma. 
Vendidas  durante  19171918  . 
Saldo   para  1918- 1919      .     .      . 

S.  ANTÓNIO    DA  PLATINA 
Saldo  do  exercicio  de  1916-1917 
Remettidas  durante  1917  1918    . 

Somma. 
Vendidas  durante  1917-1918  . 
Saldo    para     1918-1919     .     .     . 

S,  JOSÉ'  DA  BOA  VISTA 
•^aldo  do  exercicio  de  191G-1917 
Remettidas  durante  1917-1918   . 
Somma.     . 
Vendidas  durante  1917-1918.     . 
Saldo    para     1918-1919     .     .     . 
S.  JOSÉ"  D0-.  PINHAES 
Saldo  do  exercício     de     1916  1917 
Remettidas  durante  19171918     .     . 
Somma.     .     . 
Vendidas   durante     1917  1918     .     . 
Saldo    para    1918-1919    .    .     .     . 


2:6.H9Í.7()0 
1 :500.«;0(.I0 
íIsãSTríl 
l:8:ii-liH) 
2.-305iuU() 


MEZ 


Anno 


COLLECTORIAS 


VA 


100       200 


ILHAS 


õfOOO 


10S000  20$000 


49 


TOTAL 


Junlio 

Junho 
Junho 

Junho 
Junho 


Junho 

1918 

Junho 

1917 

Junho 

1918 

Junho 

1917 

Junho 

1918 

Junho 

1917 

Junho 

1918 

Junho 

1917 

Junho 

1918 

Junho 

1917 

Junho 
Junho 

Junho 


1917 

1918 
1917 

1918 
1917 


1918 
1917 

1918 


SÃO    MATHEUS 
Saldo  do  exercido  de  1916  1917 
Remettidas  durante  1917-1918     . 

Somma. 
Vendidas  durante  1917-1918  .     . 

Saldo  paia  1918-1919    .... 

SERRO  AZUL 
Saldo  do  exercício  de  1916-1917 
Remettidas    durante    1917-1918 

Somma. 
Vendidas  durante  1917-1918  .     . 

Saldo  para  1918  1919    .     .     .    , 

TAMANDARE' 
Saldo  do  exercício  de  1916-1917 
Remettidas  durante  1917  1918 

Somma, 
Vendidas  durante  1917-1918    . 
Saldo  para  191S1919    .     .     . 

*  *  TEIXEIRA  SOARES 
Remettidas  durante    1917  1918 

•     Somma 
Vendidas  durante    1917-1918. 

Saldo  para  1918-1919    .     .     . 

TIBAGY 
Saldo  do  exercício  de  1916-1917 
Remettidas  durante  1917-1918 

Somma, 
Vendidas  durante  1917-1918  . 
Saldo  para  1918-1919     .     .     . 

THOMAZINA 
Remettidas  durante  1917-1918 

Somma 
Vendidas  durante  1917-1918    . 

Saldo  para  1918-1919  .     .     . 

*  TRÊS  BARRAS 
Saldo  do  exercício  1916-1917 
Remettidas  durante  1917-1918 

Somma 
Vendidas  durante  1917-1918  . 
Saldo  recolhido  ao  Thezouro 

UNIÃO  DA  VICTORIA 
Saldo  do  exercício  de  19164917 
Remettidas  durante  1917-1918 

Somma, 
Vendidas  durante  1917  1718 

Saldo  para    1918-1919  ... 

*  XANXERÈ 
Saldo  do  exercício  de  1916-1917 

Somma 
Vendidas   durante  1917-1918  . 
Saldo  recolhido  ao  Thezouro 


KTOT-.A.   : 

*  CoUectorías  supprimídas  durante  o  exercício  de  1917-1918. 

*  *     CoTectorias    creadas    durante  o  exercício  de  1917  —  1918. 


126 

600 


726, 

.564 

°TG2,' 

225 


121 

500 

621 

578 

ÍH 

168 
600 


34 


2251 
22  5 1 


30 
150 


180 
179 


768 
768 


25 
lòO 


34 
26 


40 


36 


14 


36 

2.3' 


48 


14 

_8 

6 


175 
174 


40 
39 
1 


1.000 


1.000 
872 
128 

212 
300 


700    ] 


700 
530 
170 

250 
900 


512    1.150 
427|    1.1-22 

85 


300 

300 

250 

50 

128 


128 

7 

121 

183 
700 
883 
725 

15S 

317 


28 


500 


500 
353 
147 

145 


145 
_10 

135 

194 
600 

794 

718 

7ti 

274 


70 


48' 


_86 
86 
86 


70 

_19 

51 

50 


50 
_26 

24 
20 


20 


20 

15 

90 

105 

55 


OU 


62 


62 
13 


49 


12 

20 

"32 

11 


21 


o 
_20 

25 
_J 

23 


1:1418100 
1:4108000 


2:õ51$100 
1;484$000 
l:067i>10u 

221 $700 
3:287$õ00 


3:509$200 
3:457j;30n 

ôlIõOO 

1171000 
12õ$000 


242á;0U0 

205$78<-i 

36?30U 

i:04o|ooo ; 


1:040«000 
655S700 

384$3U0 

1:414$500 
1:370$000 


2:7848500 
1:57  Lf  900 
Í:212|6U0 


1:880.'!pOOO 


1:880S000 

737.f6iiO 


l:142$40u 

311$900  t 
ISOOO 


312.'5900 
26S200 


286$7UO 

7028300 
2:5S0è000 


3:282.1p3U0 
2:027S1UO 
l:2õõ.S2ij<.i 

117S400 


J17.54(:'0 
58.SO00 


Õ9$4U0 


I 
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MEZ 


Anno 


COLLECTORIAS 


VALORES  DAS   ESTAMPILHAS 


100       200       400       500     1$000   2$0OU   õfOOO  lOgOOO  20$00(l 
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TOTAL 


Junho 

Junho 
Junho 

Junho 

Junho 


Junho 

1918 

Junlio 

1917 

Junho 

1918 

Junho 

1917 

Junho 

1918 

Junho 

1917 

Junho 

1918 

Junho 

1917 

Junlio 
Junho 

Junho 
Jnnho 

Junho 


1917 

1918 
1917 

1918 

1917 


1918 
1917 

1918 
1917 

1918 


SAO  MATHEUS 
Saldo  do  exprcicio  de  191(1  1917 
Remettidas  durante  1917-1918  . 
Somma. 
Vendidas  durante  1917-1918  .  . 
Saldo  para  1918-1919    .... 

SERRO  AZtíL 
Saldo  do  exercício  de  191tM917 
Remeltidas  durante  1917-1918 
Somma. 
Vendidas  durante  19171918.  . 
Saldo  para  1918  1919    .     .     .     . 

TAMANDARE' 

Saldo  do  exerticio  de  1911J-1917 

Kemettidas  durante  1917  1918     . 

Somma. 

Vendidas  durante  1917-1918    .     . 

Saldo  para  191S  1919    .... 

♦  *  TEIXEIRA  .SOARES 

Remettidas  durante    1917  1918  . 

Somma. 

Vendidas  durante    1917-1918.     . 

Saldo  para  1918-1919    .... 

TIBAGY 
Saldo  do  exercício  de  191()-1917 
Remettidas  durante  1917-1918 

Somma 
Vendidas  durante  1917-1918  . 
Saldo  para  1918-1919     ... 

THOMAZINA 
Remettidas  durante  1917-1918 

Somma 
Vendidas  durante  1917-1918   . 
Saldo  para  1918-1919  .     .     . 

*  TRÊS  BARRAS 
Saldo  do  exercicio  I91C-1917 
Remettidas  durante   1917-1918 

Somma 
Vendidas  durante  1917-1918  . 
Saldo  recolhido  ao  Tliezouro 

UNIÃO  DA  VICTORIA 
Saldo  do  exercicio  de  191f)1917 
Remettidas  durante  1917-1918 

Somma, 
Vendidas  durante  1917  1718 
Saldo  para    1918-1919  .     .     . 

*  XANXERÈ 
Saldo  do  exercicio  de  191G-1917 

Somma, 
Vendidas  durante  1917-1918  , 
Saldo  recolhido  ao  Thezouro 
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7 
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135 
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600 

883 
725 

794 
718 
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7b 

2U 
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2.1: 

79 

;i04 

195 

275 


107 
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1.007 
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l^u 
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140 


24 


19 
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_815 

""93 

56 
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89 
250! 


72 
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'322' 

147! 


59 

200 

"259 

66 


1  r5 
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339, 

338' 


70 


1,50 

130 

20 


44 


44 

40 


400 
400 
221 

179 


91 
400 


491 
364 


127 

400 


4uo 
186 


214 
93 


106 
600 


JOO 

100 

44 


56 

153 
300 


453 
263 


193 

2! 

85 


106 
93 
13 


15 


50 


41 

66 
150 

211; 

140 


34 

26 
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40 
39 
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_400 
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143 
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66 


284 
48 


51 

_50 
50 
26 


24 
20 


20 


181 

74 
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706 
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364 
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110 


17| 
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47 

4!l 
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185 
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90 
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14 
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13 


48 
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86 
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1:1418100 
1:410^0(10 
~2:.5,')f,íim 
l.-4S4$0(i() 
l:067ijlOO 

221$7O0 
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1:040^000 

l:O4OS00O 

655IÍ70O 
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2:784«,'5t)0 

1:.')71*H()0 


l:212,'ii6UO 
1:880S5000 


1:880$0U0 
737.f6n0 


1:142$40U 
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312.'t?9n0 
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23 


l:255S2uU 
117$400 


1 17.S4CO 
58SO0O 


Ô9$100 


SSOI^-A. 


CoUectorias  supprimidas  durante  o  exercicio  de  1917-1918. 
*    Co'lectorias    creadas    durante  o  exerticio  de  1917—1918. 
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MOVIMENTO  DE  PAPEIS  DA  DIRECTORIA  DE  FAZENDA, 
DA  SECRETARIA  DA  FAZENDA,  AGRICULTURA 
E  OBRAS  PUBLICAS,  DURANTE  O  EXER- 
CICIODE  1917-1918: 

*  Requerimentos   entrados    2 .  600 

Of f icios   recebidos    7 .  392 

Papeis  em  transito  pela  1"  Secção  ....    4.678 

Offiçíos    expedidos    1  .495 

Portarias   expedidas 409 

1*  Secção  da  Directoria  da  Fazenda  em  31  de  Junho 
de  1918. 

Pedro  Pacheco 

Chefe  de  Secção 
LEIS  SANCCIONADAS 

Lei  n°  1  739  de  1 3  de  Março  de  1918  —  Coiícedendo  á 
primeira  fabrica  que  se  fundar  no  Paraná, 
com  machinismos  aperfeiçoados,  para  indus- 
trias derivadas  do  milho,  isenção  de  todos 
os  imposto  durante  cinco  annos. 

Lei  n*  I  742  de  1 9  de  Março  de  1918  —  Áutorisando  uma 
emissão  de  apólices,  ao  typo  de  90,     juros 

de  7  "1°  ao  anno,  até  a  quantia  de 

2.500:000$000.  Essas  apólices  serão  ex- 
clusivamente destinadas  a  cauções  de  em- 
préstimos em  contas  correntes  com  estabele- 
cimentos bancários  e  só  serão  postas  eia  cir- 
culação se  o  Estado  delias  dispuzer.  para  li- 
quidação dos  empréstimos  effectuados. 

Lei  n"  1746  de  19  de  Março  de  1918  —  Dispensando 
da  multa  os  contribuintes  dos  impostos  Ter- 
ritorial e  Itinerário,  em  atrazo,  uma  vez  que 
os  mesmos  sejam  pagos  ?té  o  fim  do  corren- 
te exercicio . 


—  56  — 

Lei  n"  1760  de  26  de  Março  de  1918  —  Isentando  de 
impostos  pelo  prazo  de  3  annos,  a  contar  de 
1  de  Julho  próximo  futuro,  as  fabricas  de 
soda  cáustica  que  se  fuxidarem  no  Estado, 
ficando  comprehendidos  os  impostos  dire- 
ctos sobre  o  estabelecimento  e  também  os 
que  recahirem  sobre  a  importação  dos  me- 
chanismos,  do  material  para  a  intallação  da 
fabrica  e  da  matéria  prima,  quando  impor- 
i  tada   e   applicada   exclusivamente   nessa  in- 

dustria e  constante  dos  seguintes  productos: 
carvão  de  madeira,  carbonato  de  cal-  cal 
virgem,  pyrites  sulphuricos,  sal  grosso  com- 
mum,  folhas  de  ferro  ou  zinco  para  acon- 
dicionamento do  producto  da  fabrica . 

Lei  n"  1770  de  27  de  Março  de  1918  —  Taxando  o 
imposto  a  ser  cobrado  sobre  herva  mate  ex- 
portada do  Estado,  a  contar  do  próximo 
exercicio  financeiro  em  diante. 

Lei  n°  1772  de  27  de  Março  de  1918  —  Autonsando 
o  governo  a  tomar  até  Rs.  500:000$000  de 
acções  da  Sociedade  Anonyma  que  se  orga- 
nizar, com  sede  neste  Estado,  para  fundação 
de  um  Banco  que  se  destine  a  emprestar  di- 
nheiro a  juro  nunca  superior  a  10  "|°  ao  anno, 
.  ás  cooperativas  agricolas  e  syndicatos  pro- 
fissionaes,  organizadas  de  accordo  com  o 
Decreto  Federal  n"  1637,  de  5  de  Janeiro 
de  1907. 

Lei  n"  1774  de  1"  de  Abril  de  1918  —  Extinguindo  a 
actual  directoria  do  Contencioso  da  Secreta- 
ria da  Fazenda,  Agricultura  e  Obras  Publi- 
cas e  creando  a  Procuradoria  da  Fazenda  do 
Estado,  subordinada  á  mesma  Secretaria. 

Lei  n"  1779  de  5  de  Abril  de  1918  —  Approvando  os 
decretos  do  poder  executivo  n"s:    67,   241, 

246,  273,  294,  311,  388,  412.    471,  535. 

,  536.  553.  627.  743,  750,  762,  763,  785. 

794,  86,  94  e  174  todos  referentes  ao  anno 

de  1917,  abrindo  créditos  extraordinários  na 

importância  total  de  Rs.  805  :  583$300 . 

Lei  n"  1784  de  5  de     Abril  de   1918  —  Extinguindo,  a 
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começar  do  próximo  exercício  fmanceiro,  o 
imposto  denominado  Patente  Commercial. 

Lei  n°  1785  de  5  de  Abril  de  1918  —  Determinando 
que  j  praso  a  que  se  refere  a  lei  n"  960,  de 
6  de  Abril  de  1910,  comece  a  correr  da  da- 
ta da  presente  lei ;  tornando  extensivo  o  pri- 
vilegio constante  da  citada  lei  n'  960,  á  fa- 
brica de  papel,  papelão,  cellulose,  cordoalha 
e  seus  congéneres,  coro  fibras  de  canna  de 
assucar,  palhas  de  arroz,  trigo  e  centeio, 
bambu',  pitta,  abaca,  malváceas  e  broméhas, 
salvo  direitos  de  terceiros;  isentando  por 
cinco  annos,  a  contar  da  data  da  presente 
lei,  os  machinismos  e  accessorios  matéria  pri- 
ma, que  não  tenha  similar  no  paiz  e  os  pro- 
ductos  exportados  pela  fabrica  de  papel  de 
Morretes  pertecente  á  Paraná  Paper  Com- 
pany  Incorporated . 

Lei  n°  1787  de  5  de  Abril  de  1918  —  Classificando  de 
accordo  com  a  arrecadação,  de  três  exercí- 
cios consecutivos,  as  repartições  arrecada- 
doras . 

Lei  n"  1788  de  5  de  Abril  de  1918  —  Autorisando  o 
Poder  Executivo  a  fundar  na  Capital  do  Es- 
tado um  curso  de  ensino  profissional  agri- 
cola^  com  applicações  especiaes  á  producção 
económica  das  plantas  e  dos  animaes  mais 
úteis  adaptáveis  ás  condições  mezologicas  do 
Estado. 

Lei  n"  1790  de  8  de  Abril  de  1918  —  Creando  o  im- 
posto  de  Commercio  que  recahirá  sobre  to- 
das as  mercadorias  de  qualquer  procedência 
e  incorporadas  á  riqueza  do  Estado. 

Lei  n°  1792  de  8  de  Abril  de  1918  —  Autorisando  o 
governo  a  conceder  aos  Srs. :  Victor  Sauce 
Virgilio  Augusto  Torres  e  Mário  W.  Tibiri- 
çá  ou  a  quem  melhores  vantagens  offerecer, 
a  garantia  de  juros  de  6  "'"ao  anno  sobre  o 
capital  máximo  de  2 .  000 :  000$000  para  o 
estabelecimento  de  uma  usina  com  machi::?- 
e  apparelhos  modernos,  para  a  fabricação  de- 
assucar  no  lugar  mais     conveniente  a  juíza 
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do  Governo,  na  zona  Norte  do  Estado. 

Lei  n"  1793  de  8  de  Abril  de  1918  —  laxando  a  ba- 
nha, as  carnes  em  conserva  ou  frigorifica- 
das, o  xarque  e  os  cereaes  exportados  ao 
imposto  de  4  Y  ad-valòrem  e  concedendo  pa- 
ra os  cereaes  immunisados  o  abatimento  de 
50  "l".  Taxando  a  lenha  e  o  nó  de  pinho 
exportados  ao  imposto  de  1$000  e  2$000 
por  tonelada,  respectivamente . 

Lei  n°  1794  de  8  de  Abril  de  1918  —  Creando  o  im- 
posto de  um  decimo  (0,01  ° ")  por  cento, 
annualmente  sobre  o  valor  do  capital  em 
giro  de  todas  as  pessoas  residentes  ou  esta- 
belecimentos existentes  no  Estado,  ficando 
isento  desse  imposto  o  capital  que  se  achar 
applicado  em  beas  immoveis,  e  estabelecen- 
do multas  que  variarão  de  1 00$000  a  .  .  .  . 
1:000$000. 

Lei  n^  1799  de  8  de  Abril  de  1918  —  Determinando 
que  os  funccionarios  das  Collectorias  somen- 
te terão  direito  á  porcentagem  de  que  trata 
a  letra  A  do  Art.  5°  da  lei  n°  I  729  de  3  de 
Abril  de  1917,  no  exercício,  quando  a  arre- 
cadação da  respectiva  Collectoria  for  supe- 
rior a  do  exercício  anterior. 

Lei  n'  1800  de  8  de  Abril  de  1918  —  Denominando 
Taxa  de  Estatística  a  taxa  escolar,  que  será 
cobrada  á  razão  de  3$000  annualmente,  por 
^  chefe  de  familia  ou  individuo  do  sexo  mas- 
culino, maior  de  21  annos  que  tiver  econo- 
mia  própria,      e   estabelecendo      multas   de 

10$000  a  50$000. 
Lei  n°  1801  de  8  de  Abril  de  1918  —  Creando  o  im- 
posto de  Beneficência  que  recahirá  sobre  as 
entradas  de  todas  as  casas  de  diversões  pu- 
blicas e  campos  sportivos;  sobre  o  fumo  e 
seus  preparados,  fabricados  ou  consumidos 
no  Estado;  sobre  as  bebidas  fabricadas  e 
consumidas  no  Estado.  As  mercadorias  pro- 
cedentes de  fora  do  Estado  só  ficarão  sujei- 
tas ao  imposto  de  Beneficência  depois  de 
incorporadas  ao  consumo  do  commercio  do 
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Estado.   O  imposto  de  Beneficência  será  co- 
brado em  sellos  applicados     nos  bilhetes  de 
entradas  das  casas  de  diversões      e  campos 
sportivos  á  razão  de  10  "j"  do  seu  valor. 
Lei  n°  1806  de   10     de  Abnl     de  Í91tí  —  Suspendendo 
desde  já  a  cobrança  do  addicional  de  30  °|° 
sobre  o  imposto  á^     Patente  Commercial  e 
mandando  cancellar  os  débitos  dos  contribu- 
intes daquelle  addicional  e  que     constam  da 
respectiva     escripturação  da     Secretaria     da 
Fazenda,  Agricultura  e  Obras  Publicas. 
Lei  n°  1815  de    12  de  Abril  de   1918  —  Coii' edcndo  a 
Luiz  Treglia  Júnior,  ou     a  empreza  que     o 
mesmo  organizar  para   \  nicntagem  e  explo- 
ração,  dentro   do  Estado»     de  uma  fab/ica 
para  produzir    óleo   de   mamona   em  larga 
escala,  a  isenção  pelo  prazo  de     5    annos,  a 
contar  da    data  desta  lei,  do  pagamento  dos 
impostos  que  recahirem  sobre  o  estabeleci- 
mento e  acquisição  dos  mechanismos,  dos  ma 
teriaes  para  a     construcção  e  material  para 
acondicionamento  do  óleo  de  mamona     que 
produzir,  bem  como  dos  impostos  de  expor- 
tação, cessão,   a  titulo  gratuito,  de    100  he- 
ctares de  terras  devolutas  para  localisação  da 
fabrica  em  zona  conveniente  a  juizo  do  Go- 
verno, preferencia  para  a  compra  ao  preço 
mínimo  da  lei  das  terras  devolutas  adjacen- 
tes ao  seu  estabelecimento  que  venha  a  ne- 
cessitar para  o  plantio  de     mamona,  até  a 
área  máxima  de  5  mil  hectares . 
Lei  n°  1817  de   18  de  Abril  de   1918  —  Fixando  a  Re- 
ceita e  Despesa  do  Estado  para  o  exercicio 
de  1918-1919. 

DECRETOS 

Decreto  n"  21  de  7  de  Janeiro  de  1918  —  Abrindo  á  Se- 
cretaria da  Fazenda,  Agricultura  e  Obras  Publi- 
cas, créditos  supplementares  ao  Instituto  do  Ba- 
cachery,  para  compra  de  sementes  e  custeio  do 
Instituto  Rs'.  1 5  :  000$000  e  eventuaes  Rs  .  ... 
5:000$000. 
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Decreto  n"  86  de  25  de  Janeiro  de  1918  —  Abrindo  Um 
credito  extraordinário  de  Rs.  3:000$000  para 
attender  o  pagamento  ao  jockey  Club  Paranaen- 
se, para  prémios  . 

Decreto  n°  93  de  29  de  Janeiro  de  1918  —  Abrindo  um- 
credito  supplementar  de  Rs .  8 :  000$000  para  at- 
tender o  pagamento  de  despesas  com  a  rubrica 
"Custeio  do  Instituto  do  Baccachery"  e  "compra 
de  sementes". 

Decreto  n°  94  de  29  de  Janeiro  de  1918  —  Abrindo  um 
credito  extraordinário  de  Rs.  500 :  000$000  para 
attender  o  pagamento  da  prestação  de  amortisa- 
ção  do  empréstimo  contrahido  com  o  "Credit 
Foncier  Du  Bresil  et  de  TAmerique  du  Sud". 

Decreto  n"  95  de  29  de     Janeiro  de  1918  —  Nomeando 
José  Alves  Teigão,  actual  Guarda  de  1"  classe  da 
Collectoria  de  S.    João  do  Triumpho    para  exer- 
cer o  cargo  de  Collector  das  rendas  de  Teixeira 
Soares . 

Decreto  n    106  B  de  31   de  Janeiro  de   1918  —  Abrindo 
um  credito  supplementar  de  Rs.   1 5 :  000$000  á 
rubrica  "Exercicios  Findos". 

Decreto  n"  147  de  18  de  Fevereiro  de  1918  —  Nomean- 
do Eduardo  Sayão  de  Carvalho  para  exercer  o 
cargo  de  Collector  das  Rendas  do  Assunguy  de 
Cima,  ficando  sem  effeito  o  Decreto  n"  595  de 
27  de  Agosto  que  nomeia  Henrique  As?r<mpção. 
Decreto  n"  148  de  18  de  Fevereiro  de  1918  —  Nomean- 
do Joaquim  S.  Moreira  da  Cunha  para  o  cargo  de 
Collector  das  Rendas  de  Santo  António  da  Plati- 

'  na,   ficando     dispensado  o  actual     funccionario 

Luiz  Gonzaga  de  Moura. 

Decreto  n°    167  de  23  de  Fevereiro  de    1918  —  Conce- 
dendo 6  mezes  de  licença,  para  tratam.ento     de 
saúde,  na  forma  da  lei  ao  Guarda  de  1*  classe  da 
Collectoria  de  Ribeirão  Claro,  Duilio  Farina. 
Decreto  n"  1  73  de  23  de  Fevereiro     de  1918  —  Conce- 
cedendo  3  mezes  de  licença,  para  tratamento  de 
saúde  na  forma  da  lei  a  José  António  de  Loyola. 
Collector  de  Pirahy. 
Decreto  n"  174  de  23  de  Fevereiro  de  1918 — Abrindo  um 
credito  extraordinário  de  Rs.  752$200  para  at- 
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tender  o  pagamento  a  José  Gonçalves  Padilha, 
proveniente  da  Commissão  que  exerceu  no  cargo 
de  administrador  da  extmcta  Barreira  Rio  Branco. 

Decreto  n"  1  75  de  23  de  Fevereiro  de   1918  —  Abrindo 
os   créditos   supplementar'  b   Rs      10:  ()00$00U   á 
rubica  "Instituto  Agronómico",  custeio  e  compra, 
de  sementes"  Rs.  5:0G0$000  a  rubrica  "Expe- 
diente" e  Rs.  2:000$000  a  rubrica  "Eventuaes" 

Decreto  n '  1  76  de  23  de  Fevereiro  de  1918  —  Designan- 
,  do  a  commissão  para  a  organisação  dos  traba- 

lhos da  exposição  preparatória  do  milho  a  reali- 
sar-se  nesta  Capital,  sob  os  auspicios  do  Centro 
Agrícola  do  Paraná. 

Decreto  n°   196  de  4  de  Março  de   1918  —  Concedendo 
aio  2°  Official  da  Secretaria  da  Fazenda,  Agricul- 
tura e  Obras  Publicas,  Eugénio  José  de  Souza  3 
mezes  de  licença  para  tratamento  de  interesses, 
na  forma  da  lei. 

Decreto  n°  203  de  5  de  Março  de  1918  —  Declarando 
sem  effeito  o  contracto  assignado  na  Procurado- 
ria Fiscal  da  Fazenda  Estadóal  a  9  de  Agosto  do 
anno  findo  pelo  sr.  Carlos  Dietcsh. 

Decreto  n°  215  de  8  de  Março  de  1918  —  Exonerando, 
a  pedido  o  dr.  Ernesto  Luiz  de  Oliveira,  do  cargo 
de  Commissario  Executivo  do  Comité  de  Produ- 
cção  Nacional  neste  Estado,  e  nomeando  para 
substituil-o  o  sr.  Alcides  Munhoz. 

Decreto  n"  223  de  13  de  Março  de  1918  —  Rescindindo 
o  contracto  assignado  por  Júlio  Augusto  Barboza 
Carneiro,  na  Procuradoria  Fiscal,  em  25  de  Junho 
de  1917,  para  o  serviço  de  propaganda  de  herva 
mate  na  Europa. 
Decreto  n°  233  de  1 6  de  Março  de  1918  —  Abrindo  um 
credito  extraordinário  de  Rs,   5 :  000$000     para 
attender  o  pagamento  a  M.   Loureiro  &  Cia.  pro- 
prietários  do   estabelecimento  de   preparo   e   sec- 
cagem  do  feijão  e  cereaes  para  exportação. 
Decreto  n°  250  de  25  de  Março  de  1918  — Emittindo  apó- 
lices da  Divida  Publica  do  Estado  até  a  quantia  de 
Rs.   2.500:000$000,  ao  typo  de  90  e  juros  de 
7  "l"  ao  anno. 
Decreto  n°  251  de  26  de  Marco  de  1918  —  Abrindo     á 
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Secretaria  da  Fazenda,  Agricultura  e  Obras  Pu- 
blicas os  seguintes  créditos  supplementares :  "Ex- 
pediente" Rs.  10:0G0$000  "Eventuaes"  .... 
5:000$000. 

Decreto  n"  260  A  de  1  "  de  Abril  de  1 9 1 8  —  Abrindo  um 
credito  supplementar  de  Rs.  1  :  122$683  á  verba 
"Pessoal  Inactivo  da  Secretaria  da  Fazenda 
Agricultura  e  Obras  Publicas"  para  attender  o 
pagamento  de  Inactividade  ao  Collector  aposen- 
tado José  Gonçalves  Padilha. 

Decreto  n"  28  í  de  ^  de  Abril  de  1918  —  Nomeando 
Paulo  Ildefonso  de  Assumpção,  para  represen- 
tante do  Estado  na  exposição  pecuária  a  realisar- 
se  no  Rio  de  Janeiro . 

Decreto  n.  289  de  10  de  Abril  de  1918.  —  Concedendo 
3  mezes  de  licença  a  Silvestre  Marques  de  Sou- 
za Collector  de  Tibagy. 

sDecreto  n.  302  de  12  de  Abril  de  1918  —  Abrindo 
um  credito  extraordinário  de  Rs.  224$751  á  Se- 
cretaria da  Fazenda,  Agricultura  e  Obras  Publi- 
cas, para  attender  o  pagamento  a  que  ten>  direi- 
to Deolindo  Alexandre  Vieira,  ex-agente  Fis- 
cal das  Rendas  de  Palmas, 

Decreto  n.  303  de  12  de  Abril  de   1918  —  Abrindo  um 

credito  extraodinario  da  quantia  de  Rs 

1  :900$000  para  attender  o  pagamento  da  gra- 
tificação do  Commissario  Executivo  Estadoal, 
junto  ao  Comité  de  Producção  Nacional. 

Decreto  n.  304  de  12  de  Abril  de  1918  —  Abrindo  um 
credito  extraordinário  de  Rs.  60:000$000.  á 
rubrica  "Auxilio  a  Exportação  de  herva  mate 
por  via  terrestre". 

Decreto  n.  305  de  12  de  Abril  de  1918  —  Abrindo  cré- 
ditos supplementares  ás  seguintes  rubricas:  "Ins- 
tituto do  Bacachery"  —  Custeio  e  compra  de  se- 
mentes —  Rs.  10:000$000.  "Arrecadação  das 
Rendas",  —  Porcentagem  aos  funccionarios  — 
Rs.  30:000$000,  "Despesas  Especiaes  da  Secre- 
taria da  Fazenda"  —  Rs.  15:000$000  —  "Se- 
guros dos  Próprios  do  Estado",  Rs.  99$850. 

Decreto  n.  306  de   13  de  Abril     de   1918  —  Mandando 
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observar  o  regulamento  referente  a  Procuradoria 
dos  Feitos  da  Fazenda  do  Estado.  > 

Decreto  r.  323  de  19  de  Abril  de  1918  —  Abrindo  um 
credito  supplementar  de  Rs.  2:483$333  para  at- 
tender  o  pagamento  de  aposentadoria  a  António 
Carlos  da  Silva. 

Decreto  n.  330  de  20  de  Abril  de  1918.  —  Nomeando 
o  Dr.  Albano  Drummond  dos  Reis  para  o  cargo 
de  Procurador  dos  Feitos  da  Fazenda;  Dt .  Joa- 
quim Miro  para  o  cargo  de  Consultor  Juridico 
dos  Feitos  da  Fazenda;  Pedro  Viriato  de  Souza 
para  o  cargo  de  Solicitador  dos  Feitos  da  Fazen- 
da e  Oscar  Monteiro  Espínola  para  o  cargo  de  2° 
Of f icial  da  Procuradoria  da  Fazenda  cio  Estado . 

Decreto  n"  331  de  20  de  Abril  de  1918  —  Abrindo  um 
credito  extraordinário  de  Rs .  5 :  OC''J$GDn  para 
attender  ao  pagamento  a  Eduardo  Braga,  Repre- 
sentante da  Brazilian  Tea  Company  de  N^íw  York. 

Decreto  n°  342  de  24  de  Abril  de  19)8  —  Abrindo  um 
credito  extraordinário  de  Rs .  3 :  000$000  para 
auxiliar  a  installação  de  um  Colmeal  Modelo  de 
propriedade  de  Alberto  Sznkdewij . 

Decreto  n°  363  de  2  de  Maio  de  1918  —  Abrindo  um 
credito  extraordinário  de  Rs .  7 :  000$000  para 
attender  as  despesas  com  a  segunda  exposição 
de  gado  a  realizar-se  no  Rio  de  Janeiro. 

Decreto  n°  364  de  2  Maio  de  1918  —  Abrindo  um  cre- 
dito extraordinário  de  Rs .  500$000  para  acqui- 
-  sição  de  mil  exemplares  do  folheto  do  Agróno- 
mo Carlos  Alberto  Gonçalves,  sobre  o  tratamento 
das  arvores  fructiferas . 

Decreto  n°  365  de  2  de  Maio  de  1918  —  Abrindo  um  cre- 
to  extraordinário  de  Rs .  5  :  000$000  para  at- 
tender o  pagamento  de  5  mil  kilos  de  herva  mate 
destmada  á  exposição  de  Broux,  nos  Estados 
Unidos  da  America  do  Norte. 

Decreto  n"  366  de  2  de  Maio  de  1918  —  Nomeando  Ale- 
xandre Hartley  Gutierrez  para  exercer  o  cargo  de 
Auxiliar  do  Representante  do  Estado,  junto  a  2" 
exposição  Nacional  de  Gado,  a  realisar-se  no  Rio 
de  Janeiro. 

Decreto   n"  372  de  6  de     Maio  de  1918  —  Concedendo  3 


—  64  — 

mezs  de  licença  para  tratamento  de  saúde,  na  for- 
ma da  lei,  a  Luiz  José  Pereira,  Sçcretaro  da  Jun- 
,  ta  Commercial . 

Decreto  n"  384  de  8  de  Maio  de  1918  ^—  Abrindo  um 
credito  extraordinário  de  Rs.  2:573$333  para 
pagamento  de  vencimentos  a  que  tem  direito 
Octaviano  de  Mello  e  Silva,  Fiscal  de  Minas  do 
Municipio  do  Tibagy. 

Decreto  n"  404  de  1  7  de  Maio  de  1918  —  Abrindo  um  cre- 
dito extraordinário  de  Rs.  500$000  como  auxi- 
lio á  5"  "Exposição  Nacional  de  Aves  e  Cães",  a 
realisar-se  no  Rio  de  Janeiro . 

Decreto  n"  412  de  21  de  Maio  de  1918  —  Nomeando 
João  Cândido  de  Lara,  para  exercer  o  cargo  £e 
Collector  das  Rendas  de  Palmyra. 

Decreto  n°  432  de  28  de  Maio  de  1918  —  Mandando  que 
para  a  cobrança  do  imposto  de  Beneficência  se 
observe  o  regulamento  que  com  este  baixa,  as- 
signado  pelo  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Fazenda,  Agricultura  e  Obras  Publicas. 

Decreto  n°  433  de  28  de  Maio  de  1918  —  Abrindo  um 
credito  extraordinário  de  Rs.  20:052$000  para 
attender  o  pagamento  e  despesas  com  o  trans- 
porte de  animaes  reproductores,  importados  da 
Republica  Argentina,  pela  Companhia  Pastoril  e 
Industrial  do  Paraná . 

Decreto  r°  437  de  29  de  Maio  de  1918  —  Mandando  que 
para  o  funccionamento  da  Escola  Agronómica  do 
Paraná,  se  observe  o  regulamento  que  com  este 
baixa,  assignado  pelo  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Fazenda,  Agricultura  e  Obras  Pu- 
blicas . 

Decreto  n"  443  de  31  de  Maio  de  1918  —  Nomeando 
Domingos  Duarte  Vellozo,  para  exercer  o  cargo 
de  Secretario  da  Junta  Commercial,  durante  o 
impedimento  do  effectivo. 

Decreto  n"  447  de  3  de  Junho  de  1918  —  Determinando 
que  os  contractos  que  forem  lavrados  com  o  Es- 
tado ficam  sujeitos  além  dos  sellov  e  mais  im- 
postos, a  taxa  especial  de  2  ","  sobre  o  valor  nel- 
les  declarados  ou  calculados.    O  producto  dessa 


—  65  — 

taxa  especial  reverterá  em  beneficio  da  Instruc- 
ção  Publica. 

Decreto  n"  452  de  5  de  junho  de  !9i8  —  Mandando 
que  para  a  cobrança  do  innposto  "Taxa  de  Esta- 
tistica"  se  observe  o  regulamento  que  com  este 
baixa,  assignado  pelo  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Faze^nda  ,  Agricultura  e  Obras  Pu- 
blicas . 

Decreto  n"  453  de  5  de  Junho  de  1918  —  Concedendo  3 
mezes  de  licença  para  tratamento  de  saúde,  na 
forma  da  lei,  a  Pedro  Pacheco  da  Silva  Netto, 
Chefe  da  1"  Secção  da  Directoria  da  Fazenda,  da 
Secretaria  da  Fazenda,  Agricultura  e  Obras  Pu- 
blicas . 

Decreto  n°  454  de  5  de  Junho  de  1918  —  Mandando  que, 
para  a  cobrança  do  imposto  de  "Capital"  se 
observe  o  regulamento  que  com  este  baixa,  assi- 
gnado- pelo  Secretario  dos  Negócios  da  Fazenda» 
Agricultura  e  Obras  Publicas. 

Decreto  n°  505  de  21  de  Junho  de  1918  —  Removendo 
José  Niessen,  Collector  de  Clevelandia  para  égua! 
cargo  da  Collectoria  de  Jangada. 

Decreto  n°  506  de  21  de  Junho  de  1918  —  Nomeando 
Pedro  Ferreira  de  Camargo,  ex-Collector  do  Xan- 
xêrê  para  o  cargo  de  Collector  de  Clevelandia . 

Decreto  n°  507  de  21    de  Junho     de    1918  —  Abrindo 

um  credito  extraordinário     de  Rs .    3 :  000$000 

para  attender  o  pagamento,  a  titulo  de  auxilio 

■    á  Cultura  do  Lúpulo,  aos  lavradores  do  munici- 

pio  de  Guarapuava,  José  e  Elias  Mitinowski. 

Decreto  n°  508  de  2  de  Junho     de   1918  —  Resolvendo 
para  o  ef feito  da  fiscalisação  affecto  a  Inspectc 
ria  das  Rendas,  dividir  o  Estado  em  9  circums- 
cripções  Fiscaes. 

Decreto  n"  509  de  22  de  Junho  de  1918  —  Nomeando 
para  os  cargos  de  Inspectores  das  Rendas  os  se- 
guintes srs :  Francisco  Januário  de  Santiago  para 
a  1^  circumscripção,  Moysés  de  Ramos  Andrade 
para  a  2"  circumscripção,  José  Christovão  da  Sil- 
va para  a  3"  circumscripção-  Manoel  Figueira 
Netto  para  a  4"  circumscripção,  António  José 
Correia  para  a  5'  circumscripção,     Francisco  de 


—  66  — 

Oliveira  Vargas  para  a  (f  circumscripção,  Mano- 
el Antero  de  França  para  a  7"*  circumscripção, 
Affonso  Collin  para  a  8'  circumscripção,  Fran- 
cisco da  Rocha  Loures  para  a  9"  circumscripção 
e  Francico  de  Paula  Camargo  para  Collector  da 
Capital. 

Decreto  n"  464  de  7  de  Junho  de  1918  —  Designando  o 
Engenheiro  Civil  Lysimaco  Ferreira  da  Costa  e  o 
Engenheiro  Agrónomo  Adolar  Hegreville  Hintz, 
professores  da  Escola  Agronómica  do  Paraná, 
para  exercerem  respectivamente,  os  cargos  de 
Director  e  Secretario  do  mesmo  estabelecimento. 

Decreto  n°  466  de  7  de  Junho  de  1918  —  Nomeando  pa-  ■ 
ra  as  cadeiras  da  Escola  Agronómica  do  Paraná, 
os  seguintes  professores:  da  1"  cadeira  o  Enge- 
nheiro Civil  Luiz  Renot,  da  2".  cadeira  o  Engenhei 
ro  Agrónomo  José  Maria  de  Paula,  da  3"  cadeira 
o  Engenheiro  Agrónomo  Alberto  de  Moraes 
Aguiar,  da  4"  o  Engenheiro  Agrónomo  Adolar 
Hegreville  Hintz,  da  5"  o  Engenheiro  Civil  Lysi^- 
maco  Ferreira  da  Costa  e  da  (>"  cadeira  o  Bacha- 
rel João  Soares  Barcellos. 

Decreto  n°  465  de  7  de  Junho  de  1918  —  Abrindo  um 
credito  extraordinário  de  Rs.  10:000$000,  para 
attender  as  despesas  com  a  "Exposição  prepa- 
ratória do  milho"  em  Coritiba. 

Decreto  n°  474  de  1  1  de  Junho  de  1918  —  Concedendo 
3  mezes  de  licença,  para  tratamento  de  saúde, 
na  forma  da  lei,  a  Eugénio  José  de  Souza.  2"  Of- 
ficial  da  Secretaria  da  Fazenda,  Agricultura  e 
Obras  Publicas. 

Decreto  n"  475  de  11  de  Junho  de  1918  —  Mandando 
que,  para  a  cobrança  do  imposto  de  "Commer- 
cio",  se  observe  o  regulamento  que  com  este 
baixa,  assignado  pelo  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Fazenda,  Agricultura  e  Obras  Pu- 
blicas . 

Decreto  n"  495  de  17  de  Junho  de  1918  —  Abrindo  um 
credito  supplementar  de  Rs.  1  :419$738  para  at- 
tender o  pagamento  de  vencimentos  de  inactivi- 
dade do  Collector  aposentado  Eduardo  Torres  Pe- 
reira . 
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Decreto  n°  510  de  22  de  Junho  de  i  9 !  8  —  Abrindo  um 
credito  supplementar  de  Rs.  40:000$000>  á  ru- 
brica "Custeio  do  Instituto  Agronómico  e  com- 
pras de  sementes" . 
-Decreto  n°  516  de  24  de  Junho  de  i918  —  Dispensando 
os  fiscaes  do  Imposto  Itinerário  e  addindo-os  á 
Collectoria  da  capital,  Severo  dos  Santos  Leal;  á 
Collectoria  de  São  Matheus:  Sócrates  Quadros; 
á  Collectoria  do  Tibagy,  Pedro  Machado  de  Sou- 

'  za  Galvão ;  á  Collectoria  de  União  da  Victoria,  Ro- 

zende  Marcondes,  todos  com  os  vencimentos  que 
actualmente  percebem.   ' 

Decreto  n°  518  de  27  de  Junho  de  1918  ■ —  Exoneran- 
do, a  pedido,  Diogo  António  de  Freitas  do  car- 
go de  Collector  das  rendas  da  Palmeira. 

Decreto  n°  519  de  27  de  Junho  de  19] 8  —  Concedendo 
90  dias  de  licença,  para  tratamento  de  saúde, 
na  forma  da  lei,  a  Fausto  Xavier,  auxilar  da 
Collectoria  da  Palmeira. 

Decreto  n"  520  de  27  de  Junho  de  1918  —  Abrindo  um 
credito  extraordinário  de  Rs .  1  :  900$0OG  para 
attender  o  pagamento  do  premio  concedido  a 
Tobias  de  Macedo  &  Cia.  de  accordo  com  o 
artigo  4°  da  lei  1525  de  4  de  Abril  de  1916. 

Decreto  n"  525  de  28  de  Junho  de  1918  —  Creando  uma 
Collectoria  de  4"  classe  em  S.  João  da  Graciosa. 

Decreto  n°  526  de  28  de  Junho  de  1918  —  Nomeando 
Rozende  Marcondes,  addido  á  Collectoria  de 
União  da  Victoria,  para  o  cargo  de  Auxiliar  da 
Collestoria  da  Foz  do  Iguassu' . 

Decreto  n"  527  de  28  de  Junho  de  1918  —  Nomeando 
Luiz  Pessoa,  Guarda  de  ]"  classe  da  Collecto- 
ria de  Antonina,  para  o  cargo  de  Collector  de  S. 
João  da  Graciosa. 

Decreto  n°  528  de  28  de  Junho  de  1918  —  Nomeando 
António  Ricardo  dos  Santos  Júnior,  Auxiliar  da 
Collectoria  do  Rio  Negro,  para  o  cargo  de  Col- 
lector das  Rendas  da  Palmeira. 

Decreto  n"  529  de  28  de  Junho  de  1918  —  Nomeando 
José  JuIio  Franco,  addido  á  Secretaria  da  Fazen- 
da, Agricultura  e  Obras  Publicas,  para  o  cargo 
de  Auxiliar  da  Collectoria  de  Rio  Negro . 
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PORTARIAS  REFERENTES  AO  MOVIMENTO  DE  FUNC- 

CIONAKIOS  DA  ARRECADAÇÃO  DURANTE 

O  EXERCÍCIO  de  1917-1918 

Portaria  n"  10  de  5  de  Julho  de  i917  —  Nomeando  An- 
nibal  Alves  da  Rocha  Loures,  para  o  cargo  de 
Guarda  de  2^  classe,  da  Collectoria  de  Araucária 

Portaria  n"  1 2  de  1 2  de  Julho  de  1917  —  Designando  o 
Auxiliar  da  Collectoria  de  Jaguariahyva,  Francis- 
co da  Rocha  Loures,  para  servir  temporariamen- 
te na  Collectoria  do  Iraty. 

Portaria  n"  13  de  12  de  Julho  de  1917  —  Nomeando 
Accacio  Pedroso,  para  o  cargo  de  Guarda  de  2* 
classe  da  Collectoria  da  Foz  do  Iguassu' . 

Portaria  n"  14  de  15  de  Julho  de  1917  —  Removenda 
Romualdo  Augusto  de  Moraes,  Guarda  de  1  "^  clas- 
se da  Collectoria  de  Prudentopolis,  para  a  de 
Guarapuava . 

Portaria  n"  16  de  17  de  Julho  de  1917  —  Removendo 
Fernando  Carriel,  Guarda  de  1  '  classe  da  Collecto- 
ria de  S .  Matheus  para  a  de  Prudentopolis. 

Portaria  n"  24  de  20  de  Julho  de  1917  —  Concedendo 
60  dias  de  licença  para  tratamento  de  saúde-  na 
forma  da  Lei,  a  Clotario  V.  Barboza,  Guarda 
de  2*  classe  da  Collectoria  de  Morretes. 

Portaria  a'  25  de  20  de  Julho  do  1917  —  Coiicedendo 
90  dias  de  licença  para  tratamento  de  saúde, 
na  forma  da  Lei,  a  Romualdo  Augusto  de  Mo- 
raes, Guarda  de  P  classe  da  Collectoria  de  Pru- 
dentopolis . 

Portaria  n"  28  de  2 1  de  Julho  de  1917  —  Concedendo 
30  dias  de  licença  para  tratamento  de  saúde  a 
Leandro  Dacheux  do  Nascimento  Júnior,  Guarda 
de  2*  classe  da  Collectoria  de  Paranaguá. 

Portaria  n°  36  de  30  de  Julho  de  195  7  —  Deixando  sem 
ef feito  a  Portaria  n°  737,  de  30  de  Junho  ulti- 
mo, que  exonerou  o  Guarda  de  2"  classe  da  Col- 
lectoria de  Palmas-  Lauro  de  Queiroz,  com  exer- 
cício do  cargo  de  Collector  de  Assunguy  de  Ci- 
ma. 

Portaria  n°  37   de  30  de  Julho  de  1917  —  Deixando  sem 
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effeito  a  Portaria  n"  676,  de  5  de  Junho  ultimo, 
na  parte  que  remove  Manoel  Vianna  Júnior, 
Guarda  de  1"  classe  da  CoUectoria  da  Fóz  do 
Iguassu'  para  a  de  Fragosos. 

Portaria  n°  38  ^de  30  de  Julho  de  1917  —  Nomeando 
Manoel  Vianna  Júnior,  Guarda  de  l''  classe  da 
CoUectoria  da  Foz  do  Iguassu,  para  exercer  o 
cargo  de  Chefe  de  Guardas  da  mesma  CoUecto- 
ria. 

Portaria  n"  39  de  30  de  Julho  de  1917  —  Removendo 
Pedro  Linhares,  Guarda  de  1"  classe  da  CoUecto- 
ria da  Foz  do  Iguassu'  para  a  de  Fragosos. 

Portaria  n"  47  de  1 "  de  Agosto  de  1 9 !  7  —  Designando 
António  da  Costa  Netto,  Guarda  de  l""  classe  da 
CoUectoria  de  Imbituva,  para  servir-  addido  na 
CoUectoria  da  Capital,   até  segunda  ordem. 

Portaria  n"  52  de  3  de  Agosto  de  1917  —  Removendo 
Duilio  Farina,  Guarda  de  2'  classe,  da  CoUecto- 
ria tío  Timbó,  para  a  de  Jacarésinho,  como  Guar 
da  de  1  *  classe . 

Portaria  ..'  5;  de  6  de  Agosto  de  1917  —  Concedendo 
6  mezes  de  licença  para  tratamento  de  saúde, 
na  forma  da  Lei,  a  Gustavo  Tenius,  Guarda  de 
1*  classe  da  CoUectoria  de  Imbituva. 

Portaria  n°  62  de  1 3  de  Agosto  de  1917  —  Nomeando 
Ernesto  Marchesini,  para  Guarda  de  2"  classe 
da  CoUectoria  de  Imbituva. 

Portaria  n"  63  de  1 3  de  Agosto  de  1917  —  Concedendo 
4  mezes  de  licença  para  tratamento  de  saúde,  na 
forma  da  Lei,  a  José  Guilau,  Guarda  de  1""  clas- 
se da  CoUectoria  de  Herval. 

Portaria  n"  65  de  1 3  de  Agosto  de  1917  —  Concedendo 
90  dias  de  licença  para  tratamento  de  saúde, 
na  forma  da  Lei  a  Nicolau  Marques  de  Souza 
Guarda  de  2"  classe  da  CoUectoria  de  Mallet. 

Portaria  n°  7 1    de   1 8  de  Agosto  de   1917  —  Nomeando . 
Euclides  França  Camargo,  para  o  cargo  de  Guar- 
da de  2"  classe  da  CoUectoria  de  Prudentopolis. 

Portaria  n°  72  de  18  de  Agosto  de  1917  —  Nomeando 
Parahylio  Pupo,  para,  irterinamente,  exercer  o 
cargo  de  Guarda  de   1'  classe,  da  CoUectoria  de 


—  70  — 

Imbituva,  em  substituição  a  Gustavo  Tenius,  que 
se  acha  em  gozo  de  6  mezes  de  licença. 

Portaria  n°  74  de  24  de  Agosto  de  1917  —  Nomeando 
Luiz  Pessoa,  para  o  cargo  de  Guarda  de  1-  clas- 
se da  Collectoria  de  Antonina. 

Portaria  n"  75  de  24  de  Agosto  de  1917  —  Nomeando 
Cyriaco  Bittencourt,  para  o  cargo  de  Guarda  de 
2"  classe  da  Collectoria  de  Jacarésinho. 

Portaria  n°  76  de  24  de  Agosto  de  1917  —  Dispensando 
de  seus  cargos  os  segumtes  Guardas:  da  Colle- 
ctoria de  Herval,  Porphirio  Rodrigues  Fortes, 
José  Guilau,  Manoel  Augusto  da  Silva,  Pompeu 
José  Marques,  António  de  Oliveira  Vargas  e  Ju- 
venal Silveira ;  da  Collectoria  de  Xanxerê :  João 
de  França  Ribas,  Manoel  Ignacio  de  Loyola,  Leo- 
nidas  Ferreira  de  Almeida,  Manoel  Thomaz  Pe- 
reira e  da  Collectoria  de  Itayopolis  João  Lou- 
reiro, por  terem  sido  extinctas  as  mesmas  Col- 
lectorias . 

Portaria  n°  88  de  4  de  Setembro  de  1917  —  Removen- 
do João  Ricardo  dos  Santos,  Guarda  de  I*  clas- 
se da  Collectoria  de  Rio  Negro  para  a  de  Para- 
naguá. 

Portaria  n°  92  de  1 3  de  Setembro  de  1917  —  Exone- 
rando Abilio  Rodrigues  dos  Santos  e  Júlio  de 
Oliveira  Franco,  dos  cargos  de  Guardas  de  1* 
classe  da  Collectoria  de  Rio  Negro. 

Portaria  n"  93,  de   13  de  Setembro  de   1917  — -  Dispen 
sando-  a  pedido,  Annibal  da  Rocha  Loures,  do 
cargo  de  Guarda  de  2"  classe,  da  Collecto\ia  de 
Araucária . 

Portaria  n'  112  de  26  de  Setembro  de  1917  —  Rein- 
tegrando JuIio  de  Oliveira  Franco,  no  cargo  de 
Guarda  de  l''  classe  da  Collectoria  de  Rio  Negro. 

Portaria  n"  124  de  1  de  Outubro  :'e  1917  —  Promoven- 
do a  3"  classe  o  Guarda  de  4""  Cândido  Gonçal- 
ves de  Andrade,  da  Coliecioria  de  União  da  Vi- 
ctoria . 

Portaria  n"  125  de  2  de  Outubro  J.t;  1917  —  Removen- 
do Pedro  Linhares,  Guarda  de  1"  classe,  da  Col- 
lectoria de  Fragosos  para  a  tíe  Rio  Negro,  afim 
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de  servir  em  um  dos  postos  fiscaes  subordinados 
a  mesma  Repartição . 

Portaria  n"  1 26  de  3  de  Outubro  de  1917  —  Removen- 
do Emiliano  Prudencio  de  Oliveira,  Guarda  de 
1"  classe  da  Collectoria  de  Pirahy  para  a  de 
Rio  Negro . 

Portaria  n"  131  de  10  de  Outubro  de  1917  —  Remo- 
vendo Flaviano  Baptista  Moreira,  Guarda  de  P 
classe  da  Collectoria  de  Barra  Feia,  para  a  de 
União  da  Victoria,  afim  de  servir  destacado  no 
posto  Fiscal  de  Jararaca. 

Portaria  n"  132  de  1 0  de  Outubro  de  1917  —  Remo- 
vendo Accacio  de  Paula  Xavier,  Guarda  de  l'" 
classe  da  Collectoria  de  S .  João  do  Tnumpho, 
para  a  de  Roxo-Roiz,  afim  de  servir  destacado 
no  posto  Fiscal  de  Rebouças . 

Portaria  n'  133  de  10  de  Outubro  de  1917  —  Nomean- 
do Porfirio  Rodrigues  Fortes,  ex-guarda  cie  i"" 
classe  da  extincta  Collectoria  de  Herval,  para 
o  mesmo  cargo  na  Collectoria  de  Barra  Feia,  de- 
vendo o  mesmo  servir  destacado  no  posto  Fiscal 
de  "Vera  Guarany" . 

Portaria  n"  134  de  10  de  Outubro  de  1917  —  Nomean- 
do Manoel  Augusto  da  Silva,  ex-Guarda  de  1'' 
classe  da  extincta  Collectoria  de  Herval,  para  a 
Collectoria  de  Rio  Negro,  devendo  destacar  no 
posto  Fiscal  "Pedras".. 

Portaria  n"  135  de  10  de  Outubro  de  1917  —  Nomean- 

-     do   António   de    Oliveira   Vargas,    ex-Guarda    de 

1 "  classe  da  extincta  Collectoria  de  Herval,  para 

egual  cargo  da  Collectoria  de  Jangada,  devendo 

servir  destacado  no  posto  Fiscal  "Gallinhas". 

Portaria  n "  1 36  de  !  O  de  Outubro  de  1917  —  Nomeando 
João  Loureiro,  ex-Guarda  de  U"  classe  da  ex- 
tincta Collectoria  de  Itayopolis,  para  exercer 
egual  cargo  na  Collectoria  de  Rio  Negro,  deven- 
do servir  destacado  no  posto  Fiscal  "Campo  do 
Tenente" . 

Portaria  n"  142  de  26  de  Outubro  de  1917 —  Designando 
Ernesto  Stoterau,  para  fiscalizar  os  impostos  nos 
rios  Negro  e  Iguassu',  ficando  subordinado  a  Fis- 
calização de  Rio  Negro. 


^, 
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Portaria  n"  144  de  31  de  Outubro  de  1917  —  Designan- 
do Romeu  Félix  Balster,  Guarda  de  2"  classe  da 
Collectoria  da  Capital,  para  em  commissão  exer- 
cer o  cargo  de  Collector  da  Campina  Grande,  du- 
rante o  impedimento  do  ef f ectivo . 

Portaria  n"  147  de  3  de  Novembro  de  1917  —  Conce- 
dendo 60  dias  de  licença,  para  tratamento  de  in- 
teresses, na  forma  da  Lei,  a  Flaviano  Baptista  Mo- 
reira, Guarda  de  1 '  classe  da  Collectoria  de  União 
da  Victoria. 

Portaria  n"  151  de  5  de  Novembro  de  1917  —  Remo- 
vendo António  da  Costa  Netto,  Guarda  de  1". 
classe  da  Collectoria  de  Fragosos,  addido  á  Col- 
lectoria da  Capital,  para  a  de  Rio  Negro,  deven- 
do prestar  serviços  no  posto  Fiscal  "Piedade". 

Portaria  n"  1 32  de  b  de  Novembro  de  191/  —  Conce- 
dendo 90  dias  de  licença,  para  tratamento  de 
saúde,  na  forma  da  Lei  a  Benedicto  Iherezio 
de  Carvalho,  Guarda  de  2"  classe  da  Collectoria 
de  Rio  Negro . 

Portaria  v°  \  66  de  24  de  Novembro  de  1917  —  Remo- 
vendo Romualdo  Augusto  de  Moraes,  Guarda 
de  1"  classe  da  Collectoria  de  Guarapuava  para 
a  de  Prudentopolis,  e  Fernando  Carriel-  Guarda 
de  1"  classe  desta  Collectoria  para  a  de  Rio  Ne- 
gro. 

Portaria  n"  1 75  de  4  de  Dezembro  de  1917  —  Conce- 
dendo 60  dias  de  licença,  para  tratamento  de 
saúde,  na  forma  da  Lei,  a  Emiliano  Prudencio  de 
Oliveira,  Guarda  de  1"  classe  da  Fiscalização  de 
Rio  Negro. 

Portaria  n'  1 79  de  10  de  Dezembro  de  1917  —  Desig- 
nando José  Alves  Teigão.  Guarda  de  1"  classe 
da  Collectoria  de  São  João  do  Triumpho,  para 
em  conunissão,  tomar  conta  da  Collectoria  de 
Teixeira  Soares,  até  segunda  ordem,  durante  o 
impedimento  do  effectivo. 

Portaria  n°  132  de  18  de  Dezembro  de  1917  —  Man- 
dando Manuel  Antero  de  França,  Auxiliar  da 
Fiscalização  das  Rendas,  seguir  para  São  Ma- 
theus,  afim  de  exercer,  até  segunda  ordem,  na 
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respectiva   Collectoria,   as   funcçces   de   seu  car- 
go. 

Portaria  n"  184  de  29  de  Dezembro  de  1917  —  Remo- 
vendo Júlio  de  Oliveira  Franco,  Guarda  de  l"* 
classe  da  CoUectoria  de  Rio  Negro  para  a  de 
Ponta  Grossa. 

Portaria  n"  185  de  2  de  Janeiro  de  1918  —  Classifi- 
canco  em  3"  classe,  o  Guarda  de  4"  Ladislau 
Augusto  de  Camargo,  da  Collectoria  de  S.  Jo- 
sé da  Bôa  Vista. 

Portaria  n"  187  de  10  de  Janeiro  de  1918  —  Desligan- 
do da  Secretaria  da  Fazenda,  Agricultura  e  Obras 
Publicas-  José  Júlio  Franco,  afim  de  assumir  as 
funcções  de  seu  cargo  de  Fiscal  do  imposto  Iti- 
nerário em  Conchas. 

Portaria,  n"  198  de  24  de  Janeiro  de  1918  —  Removen- 
do Romualdo  Augusto  de  Moraes,  Guarda  de  P 
classe  da  Collectoria  de  Prudentopolis  para  a  de 
Iraty . 

Portaria  n°  Í99   de  24  de  Janeiro  de  1918  —  Removen- 
do Luciano  Correia     de  Araújo,     Guarda  de  7.^ 
classe  da  Collectoria  da  Capital,  para  a  de  Cas- 
tro. 

Portaria  n°  202  de  29  de  Janeiro  de  1918  —  Exone- 
rando, por  abandono  do  cargo,  Clotario  Vicente 
Barbosa,  Guarda  de  Tf'  classe  da  Collectoria  de 
Morretes. 

Portaria  n"  204  de  29  de  Janeiro  de  1918  —  Removen- 
do o  Guarda  de  V  classe  Christiano  Cruz,  da 
Collectoria  de  Ribeirão  Claro  para  a  de  Jaca- 
résinho  e  desta  para  aquella  o  Guarda  de  P  cias 
se  Duilio  Farini. 

Portaria  n"  212  de  4  de  Fevereiro  de  1918  —  Remo- 
vendo Silvério  José  Rodrigues,  Guarda  de  T' 
classe  da  Collectoria  de  União  da  Victoria,  para 
a  da  Capital . 

Portaria  n*  217  de  13  de  Fevereiro  de  1918  —  Dispen- 
sando Flaviano  Baptista  Moreira,  do  cargo  de 
Guarda  de  l''  classe  da  Collectoria  de  União  da 
Victoria . 

Portaria  n"  223  de  18  de  Fevereiro  de  1918  —  Remo- 
vendo  Leopoldo  Cornelsen,   Guarda  de    1"  cias- 
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se  da  Collectoria  da  Fóz  do  Iguassu',  para  a  de 
Rio  Negro. 

Portaria  n"  237  de  9  de  Março  de  191.8  —  Removen- 
do Octacilio  Vieira,  Guarda  de  2'  classe  da  Col- 
lectoria de  Palmas,  para  de  jangada,  e  Antó- 
nio de  Oliveira  Vargas,  Guarda  de  1"  classe  da 
Collectoria  de  Jangada  para  Palmas. 

Portaria  n°  238  de  1  1  de  Março  de  1918  - —  Conceden- 
do a  Venâncio  José  Lopes,  90  dias  de  licença 
para  tratamento  de  saúde,  na  forma  da  Lei . 

Portaria  n"  244  de  12  de  Março  de  1918  —  Removen- 
do Accacio  de  Paula  Xavier,  Guarda  de  1"  clas- 
se da  Collectoria  de  Roxo  Roiz  para  a  de  Ri- 
beirão Claro. 

Portaria  n"  249  de  19  de  Março  de  1918  —  Removen- 
do Nicolau  Marques  de  Souza,  Guarda  de  2* 
classe  da  Collectoria  de  M.  Mallet,  para  a  de 
Clevelandia . 

Portaria  n '  250  de  1 9  de  Março  de  1918  —  Exoneran- 
do, a  pedido,  Flaviano  Baptista  Moreira,  do 
{cargo  de  Guarda  de  1"  classe  da  Collectoria 
de  União  da  Victoria. 

Portaria  n"  254  de  22  de  Março  de  1918  —  Removen- 
do Francisco  Chagas  de  Oliveira,  Guarda  de  l'' 
classe,  da  Collectoria  de  Marechal  Mallet  para  a  de 
Castro. 

Portaria  n'  257  de  26  de  Março  de  1918  —  Nomeando 
José  Flisikowski,  para  o  cargo  de  Guarda  de 
2*  classe  da  Collectoria  de  S.    Matheus. 

Portaria  n.  258  de  26  de  Março  de  1918  —  Nomean- 
do Abilio  Rodrigues  dos  Santos,  para  exercer 
o  cargo  de  Guarda  de  1"  classe  da  Collectoria 
de  Paranaguá. 

Portaria  n"  259  de  1°  de  Abril  de  1918  —  Removendo 
Waldemar  Barddal,  Guarda  de  l'"  classe  da  Col- 
lectoria de  Jaguariahyva  para  a  de  Itararé . 

Portaria  n°  261  de  1"  de  Abril  de  1918  —  Removendo 
António  Soares  Paquete,  Guarda  de  I"  classe 
da  Collectoria  de  Paranaguá  para  a  da  Capi- 
tal. 

Portaria  n"  291  de  4  de  Abril  de  1918  —  Removendo 
Lauro  de  Queiroz,  Guarda  de  2"  classe  da  Cól- 
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lectoria  de  Palmas,  para  a  de  Thomazina,  ces- 
sando o  ef feito  da  portaria  n°  618  de  12  de 
Abril  de  1917,  que  o  removeu  para  o  cargo  de 
Collector  mterino  de  Assunguy  de  Cima. 

Portaria  n°  292  de  4  de  Abril  de  1918  —  Conceden- 
do a  Fernando  Carriel,  Guarda  de  1 ''  classe  da 
Collectoria  de  Rio  Negro,  3  mezes  de  licençaj 
na  forma  da  Lei,  para  tratamento  de  saúde. 

Portaria  n"  297  de   15  de  Abril  de  1918  —  Removendo 

^  Emiliano  Prudencio  de   Oliveira,   Guarda   de    1' 

classe  da  Collectoria  de  Rio  Negro  para  a  de 
Clevelandia,  ficando  sem  effeito  a  portaria  n° 
249,  de  19  de  Março  findo,  que  remove  Nico- 
lau Marques  de  Souza  da  Collectoria  de  M.  Mal- 
let  para  Clevelandia . 

Portaria  n°  305  de  15  de  Abril  de  1918  —  Removendo 
Alfredo  Augusto  Weigert,  Guarda  de  2^^  classe 
da  Collectoria  de  Conchas  para  a  de  Antonina. 

Portaria  n"  306  de  17  de  Abril  de  1918  —  Nom.eando 
Joaquiin  Cezar  de  Oliveira,  para  Guarda  de  l'' 
classe  da  Collectoria  de  União  da  Victoria,  va- 
go pela  exoneração,  a  pedido,  do  funccionario 
Flaviano  Baptista  Moreira. 

Portaria  n"  335  de ,  1  de  Maio  de  1918  — -  Removendo 
Manoel  Joaquim  Pereira,  Guarda  de  l'*  classe 
da  Collectoria  da  Fóz  do  Iguassu  para  a  de  Rio 
Negro. 

Portaria  n°  347  de  1  1  de  Maio  de  1918  —  Removendo 
Nicolau  Marques  de  Souza,  Guarda  de  2"  clas- 
se da  Collectoria  de  Mallet  para  a  de  Thomazina. 

Portaria  n°  359  de  4  de  Junho  de  1918  —  Concedendo 
a  Ernesto  Kaminsky,  Guarda  da  Fiscalização  do 
Rio  Negro,  4  mezes  de  licença,  para  tratamento 
de  saúde,  na  forma  da  Lei. 

Portaria  n"  382  de  1  1  de  Junho  de  1918  —  Removen- 
do Accacio  de  Paula  Xavier,  Guarda  de  !"  clas- 
se da  Collectoria  de  Ribeirão  Claro  para  a  de 
Rio  Negro. 

Portaria  n"  387  de  13  de  Junho  de  1918  —  Removendo 
Romeu  Félix  Balster,  Guarda  de  2"  classe  da  Col- 
lectoria da  Capital  para  a  da  Lapa. 

Portaria  n"  388  de   13*  Je   T.-U  do   '918  —  Removen- 
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do  Henrique  de  Mattos  Guedes,  Guarda  de  1" 
classe  da  Collectoria  da  Lapa  para  a  de  Anto- 
nina 

Portaria  n"  389  de  13  de  Junho  de  1918  —  Removendo 
Abilio  Rodrigues  dos  Santos,  Guarda  de  1"  clas- 
se da  Collectoria  de  Paranaguá  para  a  de  Rio 
Negro . 

Portaria  n"  396  de  21  de  Junho  de  1918  —  Concedendo 
a  Francisco  Avelino  de  Oliveira,  Auxiliar  da  Col- 
lectoria de  União  da  Victoria,  60  dias  de  licen- 
ça, para  tratamento  de  saúde,  em  pessoa  de  sua 
familia,  na  forma  da  Lei. 

Portaria  n°  403  de  26  de  Junho  de  1918  —  Exoneran- 
do Gustavo  Tenius  de  Medeiros,  do  cargo  de 
Guarda  de  1"  classe  da  Collectoria  de  Teixeira 
Soares,  por  exercer  representações  commerciaes. 

Portaria  n°  404  de  28  de  Junho  de   1918  — Promoven- 
do Alfredo  Augusto  Weigert,  guarda  de  2"  clas- 
se da  Collectoria  de  Antonina,     a  guarda  de   I 
classe . 

Portaria  n"  405  de  28  de  Junho  de  1918  —  Deixando 
addido  á  Collectoria  de  Ponta  Grossa,  o  ex-fis- 
cal  do  imposto  itinerário,  Pedro  Machado  de 
Souza  Galvão. 

PORTARÍAS  RELATIVAS  A  ISENÇÕES  DE  IMPOSTOS 

A'  Sociedade  Anonyma  Fabrica  Hurlimann,  para  a 
matéria  prima  constante  da  segunda  via  da  relação  apre- 
sentada e  destmada  á  fabricação  de  phosphoros; 

A  Chnstiano  Justus  Júnior,  para  mil  caixas  de  banha 

que  pretende  exportar; 

A'  Fabrica  Mueller  Irmãos  &  Cia.  para  386  rolos 
de  arame  de  ferro  liso,  pesando  25 .  670  kilos,  destinados 
á  sua  fabrica  de  pregos; 

A'  Fabrica  de  Tecidos  de  Juta,  de  Manoel  de  Ma- 
cedo, para  16  fardos  de  fios  de  juta,  conforme  a  segun- 
da via  da  relação  apresentada; 

A'  Sociedade  Anonyma  Fabrica  Hurlimann,  para  os 
artigos  constantes  da  segunda  via  da  relação,  destinados 
á  sua  fabrica  de  phosphoros; 
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A'  Sociedade  Anonyma  Fabrica  Hurlimann,  para  os 
artigos  constantes  da  segunda  via  da  relação,  destinados 
á  sua  fabrica  de  phophoros-; 

A'  Sociedade  Anonyma  Fabrica  Hurlimann,  para  os 
artigos  constantes  da  segunda  via  da  relação;  destinados 
á  sua  fabrica  de  phosphoros; 

A  Justus  &  Cia.,  para  1  .  435  caixas  de  banha  que 
pretendem  exportar; 

A  Henrique  Thielen,  para  diversos  machinismos  des- 
tinados á  sua  fabrica  de  maltar  cevada; 

A  João  Cavallin,  para  2.000  caixas  de  banha  que 
pretende  exportar; 

A  João  Cavallin,  para  1  .000  caixas  de  banha  que 
pretende  exportar; 

A  Justus  &  Cia.,  para  5.000  caixas  de  banha  que 
pretendem  exportar  ; 

A  José  Buchler,  para  1  .  000  caixas  de  carne  em  con- 
serva para  exportação; 

A  José  Buchler,  para  5.000  caixas  de  banha  e  3.000 
caixas  de  carnes  defumadas  para  exportação; 

A  Christiano  Justus  Júnior,  para  1  .  500  caixas  de 
banha,  a  exportar; 

A'  Sociedade  Anonyma  Fabrica  Hurlimann,  para  a 
matéria  prima,  constante  da  segunda  via  da  relação,  des- 
tinada á  sua  fabrica  de  phosphoros; 

A  Carlos  Osternack  &  Cia.,  para  3.000  caixas  de 
banha,  a  exportar; 

A.  C.  Vianna  &  Cia.,  para  5.000  caixas  de  banha, 
para  exportação; 

A  Gonçalves  &  Cia  para  1  .000  caixas  de  banha,  pe- 
sando 60.000  kilos,  a  exportar; 

A  António  Cavallin  &  Irmão,  para  6.000  caixas  de 
banha,  com  o  peso  de  60  kilos  cada  uma,  a  exportar; 

A  Manoel  de  Macedo,  para  100  fardos  de  fios  de 
juta,  destinados  á  sua  fabrica  de  tecidos ; 

A  João  David  Hilgenberg,  para  10.000  caixas  de 
banha,  a  exportar; 

\         A'   Sociedade   Anonyma   Industrias   Matarazzo      do 
Paraná,  para  1 5  .  000  caixas  de  banha,  a  exportar ; 

A  Camará  &  Nunes,  para  1 .000  barricas  de  carnes 
de  porco  e  2 .  000  caixas  de  banha,  a  exportar ; 
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A'  Sociedade  Anonyma  Fabrica  Hurlimann  para  as 
mercadorias  constantes  da  segunda  via  da  relação  e  des- 
tinadas á  sua  fabrica  de  phosphoros; 

A  António  Cavallin  Irmão  &  Cia.,  para  1  .000  caixas 
de  banha,  a  exportar . 

CIRCULARES  EXPEDIDAS 

Circular  n"  82 

1!   de  Julho  de   1917 

Ulmo.  Sr.   Prefeito  Municipal 

Conforme  solicita  o  Club  Regional  do  Paraná,  fi- 
liado ao  Club  Nacional  do  milho,  remetto-vos  o  incluóo 
questionário  para  que  vos  digneis  informal-o,  com  a  pos- 
sível brevidade,  podendo  corrigir  e  completar  a  lis"?  dos 
maiores  criadores,  agricultores  e  lavradores  que  se  salien- 
tam, nesse  município  pelos  seus  esforços  e  aciividade  em 
prol  da  agricultura. 

Aquelles  dados  são  necessários  para  a  conlerencia 
Nacional  de  Cereaes  a  realisar-se  nesta  Capital-  por  oc- 
casião  da  3""  Exposição  Nacional  de  Milho  nos  dias  12,  13 
e  14  de  Agosto  próximo  vindouro. 

Tratando-se  de  assumpto  de  alto  alcance  económico 
para  esse  Estado,  espero  que  vos  promptificareis  em  dar 
as  informações  solicitadas,  contribuindo  com  os  vossos 
valiosos  esforços  para  o  bom  êxito  da  próxima  exposição. 

Saúde  e  Fraternidade 

^  Cicular  n°  952 

1 6  de  Fevereiro  de  1 9 1 8 . 

Sr.  Prefeito  Municipal. 

Solicito  vossas  providencias  no  sentido  de  que  esse 
Município  se  faça  representar  na  Exposição  Nacional  do 
Milho,  que  terá  logar  no  Rio  de  Janeiro,  a  15  de  Agosto 
próximo . 

Para  que  o  Estado  do  Paraná  seja  condignamente 
representado  nesse  certamen  agricola,  esta  Secretaria  re- 
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solveu  preparar  nesta  Capital,  no  dia  14  de  Julho  pró- 
ximo, uma  Exposição  Preparatória,  afim  de  que  os  pro- 
ductos  expostos  sejam  remettidos  ao  Rio  de  Janeiro,  em 
fins  do  mesmo  mez,  para  figurarem  na  referida  Exposição 
Nacional  do  Milho. 

Os  expositores  deverão  enviar  com  antecedência  c 
por  vosso  intermédio,  a  esta  Secretaria,  lotes  de  dez  espi- 
gas, com  as  respectivas  classificações . 

Aproveito  o  ensejo  para  vos  apresentar  os  meus  pro- 
testos de  alta  consideração . 

Saúde  e  Fraternidade 

Circular  n"  1083 

15  de  Março  de    1918. 

Sr.    Collector  das  Rendas 

De  ordem  do  Exmo .  Sr .  uy  .  Secretario,  remetto- 
vos,  para  os  devidos  fins,  as  inclusas  pautas  para  a  co- 
brança do  imposto  de  exportação  sobre  madeiras  e  ce- 
reaes,  a  vigorar  de  1 "  de  Abril  próximo  em  diante . 

Saúde  e  Fraternidade 
Circular  n"  1177 

27  de  Março  de  1919. 

Sr.    Collector  das  Rendas 

Para  os  devidos  effeitos,  vos  remetto,  em  avulso, 
a  Lei  n.  1  746,  de  1 9  de  Março  corrente,  dispensando  da 
multa  aos  contribuintes  que  effectuarem,  até  30  de  Junho 
próximo,  o  pagamento  dos  impostos  "Territorial"  e  "Iti- 
nerário". 

Saúde  e  Fraternidade 

Circular  n"  1259 

25  de  Abril  de  1918. 

Sr.   Collector  das  Rendas 
Communico-vos,   de   ordem  do   Exmo.    Sr.    Dr.    Se- 
cretario, que,   os  documentos   comprobatórios  das  despe- 
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sas  effectuadas  por  essa  Collectoria  devem,  sob  pena  de 
responsabilidade,  acompanhar  os  balancetes  mensaes, 
enviados  a  esta  Secretaria. 

Communico-vos  outrosim,  que  as  quantias  arreca- 
dadas de  funccionarios  e  provenientes  do  "Imposto  de 
vencimentos",  são  as  únicas  não  sujeitas  ao  sello  de  fis- 
calização . 

Saúde  e  Fraternidade 

Circular  n°  1277 

30  de  Abril  de  1918. 

Sr.   Collector  das  Rendas 

Communico-vos  para  os  fins  devidos  que  a  Lei  n. 
1 746  de  1 9  de  Março  findo,  determina  que  os  contrir 
buintes  dos  impostos  "Territorial"  e  "Itinerário"  em 
atrazo  e  sujeitos  á  multa,  ficam  dispensados  da  mesma 
uma  vez  que  effectuem  o  pagamento  dos  referidos  impos- 
tos até  30  de  Junho  vindouro  (exercicio  de  1917-1918). 

Saúde  e  Fraternidade 

Circular  n    1278 

30  de  Abril  de  1918.  -    -^^  • 

Sr.   Collector  das  Rendas 

Communico-vos,  para  os  devidos  effeitos,  que,  de 
accordo  com  a  Lei  n.  1770,  de  27  de  Março  findo,  o  im- 
posto a  ser  cobrado  sobre  a  herva  mate  exportada  do 
Estado,  a  contar  do  próximo  exercicio  financeiro  em  di- 
ante, será  de  quarenta  e  cinco  reis  ($045)  por  kilo- 
gramma  de  herva  beneficiada,  e  de  sessenta  e  cinco  ($065) 
por  kilogramma  de  herva  cancheada. 

Saúde  e  Fratefnidade 
Circular  n"  1279 
30  de  Abril  de  1918 

Sr.   Collector  das  Rendas 

Levo  ao  vosso  conhecimento,  para  os  devidos  effei- 
tos, que,  nos  termos  da  Lei  n.    1784.  de  5  de  Abril  flu- 
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ente,   fica  extincto,  a  começar  do  próximo  exercicio  fi- 
'  nanceiro;  o  imposto  denominado  "Patente  Commercial"  . 
ciai" . 

Saúde  e  Fraternidade 

Circular  n"  1280 

30de  Abril  de  1918 

Sr.   CoUector  das  Rendas 

Communico-vos,  para  os  devidos  fins,  que,  nos 
termos  da  Lei  n.  1  793,  de  8  de  Abrií  corrente,  a  banha, 
as  carnes  em  conserva  ou  frigorificadas,  o  xarque  e  os 
cereaes  exportados,  ficam  sujeitos  ao  imposto  de  4"|°  "ad- 
valorem".  Os  cereaes  immunisados  gosarão  de  um  aba- 
timento de  50'"  do  imposto  acima.  Commun:co-vos,  ou- 
trosim,  que,  de  accordo  com  a  Lei  citada,  a  lenha  e  nó 
de  pinho  exportados  ficam  sujeitos,  respectivamente,  ao 
imposto  de   1  $000  e  2$000  por  tonelada . 

Saúde  e  Fraternsdade 

Circular  n"  178 

21  de  Agosto  de  1918. 

Sr .   Collector  das  Rendas 

De  ordem  do  Sr.  Dr.  Secretario,  deveis  enviar  a 
esta  Secretaria,  com  a  máxima  urgência,  a  relação  do  lan- 
çamento do  Imposto  Territorial  effectuado  nessa  Colle- 
ctoria . 

Saúde  e  Fraternidade 


rg^.   ^^   „fe^ 


^«g  W^'^% 


Exm".  Sr.  Dr.  Secretario  da  Fazenda,  Agricultura  e 
Obras  Publicas. 

Satisfazendo  dispositivo  regulamentar  venho  apre- 
sentar a  V.  Excia.  o  relatório  do  occorrido  na  Procura- 
doria da  Fazenda  do  Estado  durante  o  exercício  financei- 
ro de  1917-1918. 

Pela  Lei  numero  1774  de  1"  de  Abril  de  1918  foi 
extincta  a  Directoria  do  Contencioso  da  Secretaria  da 
Fazenda,  Agricultura  e  Obras  Publicas  e  creada  a  Procu- 
radoria da  Fazenda  do  Estado,  subordinada  áquella  mes- 
ma Secretaria. 

Nomeado  por  Decreto  de  20  de  Abril  do  mesmo 
anno  para  exercer  o  cargo  de  Procurador  dos  Feitos  da 
Fazenda,  entrei  em  exercício  a  23,  de  modo  que,  de  mi- 
nha administração  nesta  Procuradoria  e  no  referido  exer- 
cício, só  posso  me  referir,  com  sciencia  própria,  ao  que 
observei  em  pouco  mais  de  dous  mezes . 

As   minhas  primeiras   preoccupações   foram     quanto 
a  arrecadação  da  Divida  Activa  e  as  avaliações  nos  inven- ' 
tarios . 

Verificando  ser  vultuosa  a  Divida  Activa  e  que  os 
devedores,  pelos  meios  brandos,  não  eram  compelidos 
a  satisfazer  os  respectivos  débitos,  tomei  a  resolução  de 
iniciar  á  cobrança  pelo  executivo  fiscal,  que  excellentes 
resultados  está  dando-  pois  tem  sido  por  demais  satis- 
factoria  a  cobrança  effectuada. 

Mas,  para  que  o  serviço  desta  Procuradoria  possa 
ser  feito  com  a  regularidade  e  presteza  necessárias,  tor- 
na-se  preciso  uma  nova  remodelação,  de  modo  a  que 
constitua  uma  só  secção,  sendo  accrescido  o  seu  pessoal, 
de,  pelo  menos,  um  chefe  de  secção  e  um  2"  official . 

A  faculdade  concedida  por  leis  anteriores  ás  Col- 
lectorias  para  receberem  a  Divida  Activa,  tem  contribuí- 
do muito  para  a  irregularidade  dos  serviços  desta  Procu- 
radoria, pois,  as  Collectorias  quando  chegam  a  commu- 
nicar  as  cobranças  feitas,  o  fazem  com  tal  demora,  que 
occasiona  sérios  prejuízos  aos  ir.teresses  da  Fazenda,  visto 
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como  são  innumeros  õs  casos  de  executados  que  exhibem 
os  talões  comprobativos  dos  pagamentos  feitos.  Quan- 
to ao  Imposto  territorial  são  raras  as  Collectorias  que 
enviam  as  relações  dos  devedores,  e  as  que  o  fazem  são 
geralmente  sem  os  dados  necessários. 

Por  meus  antecessores  já  tem  sido  reclamado,  mas 
em  vão,  que  as  listas  dos  devedores  venham  acompanha- 
das das  respectivas  certidões,  satisfazendo  assim,  òà  dis- 
positivos legaes  vigentes,  assim  como  que  sejam  enviadas 
eítas  certidões,  cem  ?  máxima  urgência,  logo  ap"s  a 
terminação  dos  prazos  determinados  em  lei  para  os  pa- 
gamentos nas  Collectorias . 

A  escripturação  da  Divida  Activa  continua  a  ser 
feita,  porem  morosamente,  devido  á  falta  de  empregados. 

Quanto  ás  avaliações  nos  inventários,  devido  ás  im- 
pugnações desta  Procuradoria,  estão  sendo  feitas,  presen- 
temente, muito  aproximadas  do  valor  real,  tendo,  por- 
tanto, augmentado  a  renda  do  Estado. 

A  seguir  encontram-se  os  quadros  demonstrativos  dos 
serviços  a  cargo  desta  Procuradoria. 

São  estas  as  informações  que  me  são  dadas  apresen- 
tar a  V.  Exa.  conjunctamente  com  meus  protestos  de 
alta  estima  e  consideração. 

Saúde  e  Fraternidade 

O   Procurador   dos   Feitos   da   Fazenda 
A.  Drummond  dos  Reis 


Procuradoria  da  P-ná 

Contractos  lavrados  d 


o 


Data  dos  contractos 


CONTRACTANTES 


1  9  de  Julho  de  1917 

2  27  de  Julho  1917 

3  1  de  Agosto  de  1917 
i  30  de  Agosto  de  1917 

5  9  de  Agosto  de  1917 

6  21  de  Agosto  de  1917 

7  õ  de  Setembro  de  1917 

8  20  de  Setembro   de  1917 

9  20  de  Setembro  de  1917 

10  29  de  Setembro  de  1917 

11  7  de  Novembro  de  1917 

12  16  de  Novembro  de  1917 

13  22  de  Novembro  de  1917 

14  31  de  Dezembro  de    1917 
lõ  8  de  Janeiro  de  1918 

IG  16  de  Abril  de  1918 

17  29  de  Maio  de  1918 


Guimarães  &  Comp. 

Loureiro  &  Comp. 

Jorge  Schiraelpfeng 

Sociedade  Anonyma  Industria  iVIataraz- 
zo  do  Paraná 
Carlos  Dietsch 

Sociedade    Cooperativa    «Açougue    dos 
Operários»,  com  séáe  em  Antonina 
Dr,  Affonso  Agusto    Teixeira  de  Freitas 

Herds  Manoel  Gomes  Viegas 

Companhia  E.  deF.  S,  Paulo  Rio  Grande 

Companhia  E  de  F.  S.  Paulo  Rio  Grande 

Dr.  Orestes  Ferreira  Tí.vares 

Universidade  do  Paraná     * 

Gamara  Municipal  de  Paranaguá 

Guimarães  &  Comp. 

Sociedade     Anonyma    Club     Parisiense 
com  sede  em  Porlo  Alegre 
J.  W.  Scott  Murray 

Benjamim  Ferreira  Leite 


&7 


Prazo 


Valor 


nmuniza- 


art. 

toras 


s  Viegas 
20   de 

O  de  Ju- 
extrac- 
annuaes 


5  mezes 


3  annos 


1  anno 


Secretaria   da -Fazenda,  Agricultura  e  Obras  Publicas  em  31  d 

Ifficial 


14:500$000 

20.G0:j$000 

4:0005000 

9:799$999 
51;23õ$332 


5  annos 

18  annos 

6  mezes 
1  anno 

2  annos 
2  annos 


120:000$000 
3õ0:000a)>000 

14:.Ó004>000 

150:00$000 
50:000f000 


Procuradoria  da  Fazenda  do  Estado  do  Paraná 

Contractos  lavrados  durante  o  exercício  de  1917 — 1918 


&7 


o 


Data  dos  contractos 


CONTRACTANTES 


Objecto  do  contracto 


Prazo 


Valor 


8 
9 
10 
11 
12 
13 
U 
15 
10 
17 


9  .;e  Julho  cie  1917 
27  de  Julho  1917 
1  de  Agosto  df  1917 
30  de  Agosto  de  1917 
9  de  Agosto  de  1917 

21  de  Agosto  de  1917 
õ  de  Setembro  de  1917 
20  de  Setembro  de  1917 
20  de  Setembro  de  1917 
29  de  Setembro  de  1917 

7  de  Novembro  de  1917 
16  de  Novembro  de  1917 

22  de  Novembro  de  1917 
81  de  Dezembro  de    1917 

8  de  Janeiro  de  1918 
16  de  Abril  de  1918 
29  de  Maio  de  1918 


Guimarães  &  Comp. 

Loureiro  &  Comp. 

Jorge  Schimelpfeug 

Sociedade  Anonyma  Industria  Mataraz- 
zo  do  Paraná 
Carlos  Dietsch 

Sociedade    Cooperativa    «Açougue     dos 

Oper:!rios>,  com  séue  em  Antonina 
Dr.  Affonso  Agusto    Teixeira  de  Freitas 

Herds  Manoel  Gomes  Viegas 

Companhia  E.  dei'.  S.  Paulo  Rio  Grande 

Companhia  E  de  F.  S.  Paulo  Rio  Grande 

Dr.  Orestes  Ferreira  Tuvares 

Universidade  do  ParanA     * 

Camará  Municipal  de  Paranaguá 

Guimarães  &  Comp. 

Sociedade    Anonyma    Club     Parisiense 
com  sede  em  Porlo  Alegre 
J.  W.  Scott  Murray 

Benjamim  Ferreira  Leite 


Nova  prorogação  para  pagamento  de  iou  debito 

Isenção  de  impostos  que  recahirem  sobre  seu  apparellio  de  immuniza- 
ção  de  eereaes 
Levantamento  de  um  deposito  em  Apólices  do  Estado. 

Equiparação  para  importar  lrÍ£;o  descascado  e  semi  triturado 
Isenção  de  impostos  de  patente  Commercial  sobre  o  mesmo  art. 
Fornecimento  de  três  reproductons  puro  sangue  para  coberturas 

Isenção  de  impostos  que  recahirem  sobre  a  dita  Sociedade 

Termo  de  Accordo  lavrado  entre  o  Estado  e  o  dito  Snr. 

Indemnização  dos  vencimentos  integraes  do  Dr.  Manoel  Gomes  Viegas 

Termo  de  ampliação  dos  accordos  de  22  de  Maio  de  1895  e   20    de 

Julho  de  1912 

Termo  de  additamento  ao  de  ampliação  do  accordo  de  20  de  Ju- 
lho de  1912 

Isenção  de  imposlos  que  recahirem  sobre  a  sua  industria  de  extrac- 
ção de  fibras  texiis 

Termo  de  pagamento  adiantado,  por  conta  das  subvenções  annuaes 

Termo  de  garantia  de  um  empréstimo 

Termo  de  prorogação 

Termo  de  prorogação  de  prazo  para  extracção  de  loterias 

Contracto  para  o  fornecimento  de  instrumentos  agrários 

Contracto  para  o  fornecimento   d»  adubos  de  ossos 


3 

annos 

1 

anno 

5 

annos 

18  annos 

6 

mezes 

1 

anno 

2 

annos 

2 

annos 

14:500$000 

20.00  J$000 

•1:OOOSOOO 

9:799$999 
51;23õf332 


120:000$000 
3õ0:000Si>00O 

U:.5005i,000 

150:00$000 
50:000í000 


Secretaria   da  Fazenda,  Agricultura  e  Obras  Publicas  em  31  de  Dezembro  de  1918. 


Oscar  Espínola— 2."  Official 


Procuradoria  da  Fé 

Fianças  effectuadas  d 


arana 


89 


Data  da  Fiança 


Afiançados 


Categoria 


Valor 


1  20  de  Fevereiro  de  1918 

2  26  de  Fevereiro  de  1918 

3  7  de  Agosto  de  1918 

4  24  de  Agosto  de  1918 


Arsénio  Gonçalves  Cordeiro 
José  Alves  Teigão 
Geraldo  Euclides  de  Cliristo 
Elpidio  Cardoso  Veiga 


Arsénio  dde  Morretes 


José  Alvi 


Geraldo  Ide  Rio  Branco 


Elpidio  Cí 


de  Teixeira  Sí  ares 


a  CoUectoria  di'  Antonina 


2;000|000 
l:OOOgOOO 

i:000$oon 

2:õ00$000 


Secretaria  da  Fazenda,  Agricultura  e  Obras  Publicas,  em  o 


3  Official 


.fí 


Procuradoria  da  Fazenda  do  Estado  do  Paraná 


89 


Secretaria  da  Fazenda,  Agricultura  e  Obrjs  Publicas,  em  SI  de  Dezembro  de  1918 


Fianças  effectuadas  durante  o  exercido  de   1917- 

-I918. 

a 

o- 

£5 

Data  da  Fiança 

Afiançados 

FIADORES 

Catejorla 

Valor 

1 

2 
3 
4 

20  de  Fevereiro  de  1918 
26  de  Fevereiro  de  1918 
7  de  Agosto  de  1918 
24  de  Agosto  de  1918 

Arseuio  Gonçalves  Cordeiro 
José  Alves  Teigão 
Geraldo  Euclides  de  Cliristo 
Elpidio  Cardoso  Veiga 

Arsénio  Gonçalves  Cordeiro  (Apólices  Estadoaes) 
José  Alves  TeigSo  (Apólices  Estadoaes) 
Geraldo  Euclides  de  Clirislo  (Apólices  Estadoaes) 
Elpidio  Cardoso  Veiga  (Apólices  Estadoaes) 

CoUector  de  Morretes 
CoUector  de  Teixeira  ?i  ares 
Colleclor  de  Rio  Branco 
Escrivão  daCollectoriad'  Antonina 

2-.(i00í000 
1:OUOSOOO 

1  oooioon 

2:5001000 

Oscar  Espínola— '2."  Official 


I  SECRETARIA  DA  FAZENDA,  AGRICULTURA  E 

OBRAS  PUBLICAS 

'  Pareceres  do  Dr.  Procurador 

Secretaria  da  Fazenda,  Agricultura  e  Obras  Publicas. 

Pareceres  do  Dr .  Procurador  dos  Feitos  da  Fazenda, 
emittidos  durante  o  exercicio  de  1917-1918. 

Em  inventários 89 

requerimentos 9 

98 

Secretaria  da  Fazenda,  Agricultura  e  Obras  Publicas 
em  31    de  Dezembro  de    1918. 

Oscar  Espínola 

2°  official 


Exm".  Sr.  Dr.  Secretario  da  Fazenda,  Agricultura 
e  Obras  Publicas. 

Capital 

Cumprindo  o  dispositivo  regulamentar  passo  a  dav 
conta  dos  trabalhos  desta  Consultoria  no  decorrer  do  exer- 
cido de  1917-1918. 

Devo  dizer  a  V.  Ex".  que,  por  força  da  reorganização 
da  Procuradoria  Fiscal  da  Fazenda  feita  pela  lei  n"  1  774 
de  1  "  de  Abril  de  1918,  fui  nomeado  Consultor  Juridico 
dos  Feitos  da  Fazenda,  cargo  este  que  assumi  a  23  do 
mesmo  mez  e  anno. 

No  exercicio  passado  emitti  655  pareceres  ora  na 
qualidade  de  então  Procurador  Fiscal,  ora  na  qualidade 
de  Consultor  Juridico. 

Limito-me,  como  prova  dos  trabalhos  desta  Consul- 
toria» a  publicar  adiante  diversos  pareceres,  que  pela  .im- 
portância do  assumpto,  estou  certo,  não  escaparão  ás  vis- 
tas dos  competentes,  a  cuja  censura  os  submetto . 

Uma  coisa  me  apraz  na  elaboração  dos  pareceres — 
é  que  o  Governo  continua,  em  regra,  a  adoptal-os  como 
razões  de  decidir. 

Prevaleço-me  do  ensejo  para  testemunhar  a  V.  Exa> 
meus  protestos  de  estima  e  consideração. 

Saúde   e   Fraternidade 

Coritiba,  31    de  Dezembro  de    1918. 

Joaquim  Miro. 

Consultor  Juridico. 


SECRETARIA  DA  FAZENDA,  AGRICULTURA  E 
OBRAS  PUBLICAS 

Pareceres  do  Dr.  Consultor  Jurídico  emittidos  duran 
te  o  exercicio  de  1917-1918. 

Em   requerimentos    = 515 

autos  de  medição  de  terras   ...  60 

consultais    36 

officios 20 

processo  de  aposentadoria   ....  15 

tomadas   de   contas    6 

"'    inquérito    administrativo    1 

representação     1 

procuração  por  telegramma   ...  1 

655 

Secretaria  da  Fazenda,  Agricultura  e  Obras  Publicas 
em  31   de  Dezembro  de  1918; 

Oscar  Espínola 

2°,official 


PARECER  N"  155 

Interpretação   da   lei   n°    1635      de    5    de 
Abril  de  1916. 

A  lei  n"  1635  de  5  de  Abril  de  1916  alveja  tão 
somente  proteger  a  industria  extractiva  já  existente  ou 
em  inicio  das  fibras  textis  da  flora  nativa  do  Estado,  de 
preferencia  ás  da  urtiga  brava,  concedendo  para  isso 
ao  extractor  ou  extractores  o  direito  de  se  utilisarem, 
para  tal  fim,  das  florestas  existentes  em  terras  devolutas 
do  Estado,  isenção  de  sello  e  qualquer  ónus  do  contracto 
e  mais  dispensa  dos  impostos  de  industrias  e  profissões 
e  de  exportação  por  cinco  annos.   Como  favor  á  industria 

poderá  dispender  o  Governo  até  a  quantia  de    

10:000$00C  para  o  serviço  de  propaganda. 

O  requerente  pede  os  favores  contidos  na  lei  cita- 
da para  uma  exploração  ainda  não  organisada  e  que 
visa  "principalmente"  a  extracção  da  fibra  da  bananeira, 
planta  não  nativa,  mas  de  cultura",  cujo  "habitat"  com- 
prehende  a  vastissima  zona  intertropical  indo  demais 
o  producto  competir  com  a  industria  já  organisada  e  em 
condições    económicas   mais   favoráveis . 

Não  se  amolda,  portanto,  a  pretenção  do  requeren- 
te ao  espirito  ou  mesmo  ao  texto  da  lei,  cuja  interpretação 
não  admitte  duvidas,  visto  que  tem  por  objectivo  tor- 
nar conhecidos  nos  mercados  fibras  ainda  não  utilisadas 
e  de  superioridades  incontestáveis,  capazes  de  competir 
vantajosamente  com  as  similares  extrangeiras . 

Accresce  que  o  requerente  tenciona  de  inicio  go- 
sar  do  favor  facultado  no  Art.  2  da  referida  lei  para  a 
acquisição  de  10. 000  kgs.  de  fibras,  quando  o  empre- 
go dessa  quantia  deverá  ser  feita  a  juizo  do  Governo  e 
nas  condições  por  este  julgadas  mais  condizentes  com  a 
propaganda  efficaz  do  producto  ou  productos . 

Demais,  seria  preciso  o  requerente  provar  a  consti- 
tuição da  sociedade  ou  firma  exploradora,  a  sua  capaci- 
dade de  representante  legal,  a  existência  ou'  já  inicio  da 
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exploração,  quaes  as  outras  fibras  que  extráe  e  a  locali- 
sação  das  terras  devolutas,  de  que  tenciona  se  utilisar. 
zar. 

Do  exposto  se  conclue  que  o  ra:juerido  de  modo  al- 
gum se  enquadra  nos  dispositivos  da  lei  citada,  afastan- 
do-se  completamente  do  objectivo  por  ella  collimado . 

Coritiba,  29  de  Agosto  de  1917. 

(a)   Joaquim  Miro. 

Procurador  Fiscal  da  Fazenda. 

PARECER  N"  184 

Do   imposto   territorial.    Seu   lan- 
çamento e  cobrança. 

O  art.  1"  da  lei  n"  1729  de  3.  de  Abril  do  corrente 
anno  prescreve:  "O  imposto  territorial  será  cobrado,  sem 
multa,  durante  o  primeiro  semestre  do  exercicio  finan- 
ceiro e  poderá  ser  pago  na  repartição  arrecadadora  da 
residência  do  contribuinte,  mediante,  neste  caso,  guia 
expedida  pela  Collectoria  do  logar  da  situação  do  immo- 
vel  *  1°  —  Essa  guia  será  expedida  a  pedido  verbal  ou 
por  escripto  do  interessado  ou  de  terceiro.  ^2"  —  As 
condições  estabelecidas  no  art.  anterior  serão  também 
applicaveis  aos  proprietários  que  residirem  fora  da  ca- 
pital do  Estado,  sendo  que  para  esses  a  Collectoria  da 
capital  será  considerada  como  a  da  respectiva  residên- 
cia. Por  força  do  art.  2"  da  dita  lei  o  contribuinte  que 
não  pagar  o  imposto  ro  prazo  estabelecido  no  art.  1° 
ficará  sujeito  á  multa  de  25°\°  sobre  o  valor  do  imposto, 
multa  essa  cuja  taxa  mínima  será  de  5$000. 

Em  que  pese  algum  vicio  na  redacção  da  lei,  ella 
teve  três  fins:  (1°  Alongar  o  prazo  para  o  pagamento 
sem  multa  do  mposto  territorial,  o  qual  era  de  dois  mezes 
em  cada  exercicio,  para  seis  mezes,  a  partir  de  1"  de  Ju- 
lho a  31  de  Dezembro  do  exercício  conpnte;  2")  faci- 
litar o  contribuinte  que  residir  fora  da  circumscripçãDi 
em  que  estiver  situado  seu  terreno,  a  pagar  o  imposto 
respectivo  na  estação  arrecadadora  da  localidade  em  que 
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reside;    3")  elevação  da  multa  de  20"|"  para  25"]"  sobre 

c  imposto  não  pago  no  prazo  acima  estipulado  e  f.xa-  ,„ 

cão  da  multa  minima-de  5  $000. 

Findo  o  prazo  para  a  cobrança  sem  multa  as  certi- 
dões acompanhadas  de  uma  relação  serão  remettidas  pelas 
Collectorias  á  Procuradoria  Fiscal  para  proceder  á  cobran- 
ça na  conformidade  das  leis  vigentes.  Feitas  estas  consi- 
derações  respondo  á  consulta  do  Collector  de  Assu^g^y 
de  Cima  da  seguinte  maneira :  A  lei  citada  se  refere  aos 
contribuintes  "lançados"  para  o  e.rercic.o  corrente;  os 
proprietários  que  não  fizeram  a  inscripção  para  o  lança- 
mento na  época  legal  poderão  fazel-o  em  qualque."  tempo, 
pagando  os  mpostos  er^  atr?zo -e  a?  multas  fixadas  ncs 
arts.    19  e  22  do  Reg.   de  28  de  Junho  de  1912. 

Coritiba,  1 9  de  Setembro  de  1 9 1  7 . 

Joaquim  Miro. 

Proc.   Fiscal  da  Fazenda 

PARECER  N° 

As  escripturas  publicas  não     estão  sujeitas 
ao  sello  estadoal  de   10$000. 

Para  respondermos  a  consulta  com  mais  segurança 
houve  necessidade  de  recorrermos  ás  tabeliãs  dos  três  re- 
gulamentos do  sello  expedidos  no  regimen  republicano . 

No  Regulamento  do  Sello  baixado  com  o  Dec.  n°  4 
de  Junho  de  1892,  o  primeiro  a  vigorar  no  Estado,  lê-se 
na  tabeliã  A  ^  1°  n°  6  o  seguinte:  "Instrumento  de  dia  de 
apparecer,  de.  posse,  de  protesto  e  outros  fora  das  notas" 
200  réis. 

No  Reg.  expedido  com  o  Deç.  n"  5  de  28  de  Feve- 
reiro de  1896  encontra-se  a  mesma  rubrica,  elevada  a 
taxa  a  5  $000  de  sello  fixo . 

O  regulamento  a  que  se  refere  o  Dec.  n  35  de  10 
de  Julho  de  1900  reproduziu  na  sua  tabeliã  egual  rubri- 
ca com  a  denominação  genérica  de  "Instrumentos"  — 
5$000. 
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A  novíssima  lei  n°  1 730  de  4  de  Abril  deste  anno  re 
petiu  na  tabeliã  A  ^  |^  sob  o  n"  14  a  palavra  "Instrumen- 
tos"— io$opo. 

As  tabeliãs  dos  dois  primeiros  regulamentos  enume- 
raram os  instrumentos  sujeitos  ao  sello  fixo  de  200  reis 
por  meia  folha  de  papel  escripta,  excluindo,  como  se  vê, 
as  escripturas  publicas  de  compra  e  venda,  ao  passo  que 
as  tabeliãs  qo  ultimo  regulamento  e  da  nova  lei  1 730 
usaram  do  vocábulo  amplo  "Instrumentos",  o  qual  com- 
prehende  as  ditas  escripturas,  sujeitando-as  ao  sello  de 
10$000,  o  que  se  nos  depara  absurdo. 

Tanto  os  dois  primeiros  regulamentos  não  tiveram 
por  fim  taxar  com  o  sèllo  fixo  as  escripturas  publicas 
Ge  compra  e  venda  e  de  actos  equivalentes,  que  determi- 
naram expressamente  quaes  os  mstrumentos  sujeitos  ao 
sello,  como  sejam:  "o  de  dia  de  apparecer"  que  fazia  cer- 
to ao  juiz  superior  do  termo  assignado  ao  appelllante 
para  apresentar  em  segunda  mstancia  sua  appellação;  "o 
da  posse"  que  era  lavrado  pelo  tabelhão,  quando  a  parte 
apresentava  justo  titulo  de  contracto  ou  de  disposição  de 
ultima  vontade-  provando  que  a  coisa  lhe  pertencia,  ou 
pelo  escrivão  em  virtude  de  mandado  ou  sentença  do  juiz; 
o  de  protesto"  que  se  fazia  para  resalva  de  direitos  e  afi- 
nal outros  fora  das  notas. 

Do  exposto  resulta  evidentemente  que  a  verdadei- 
ra interpretação  se  encontra  nos  dois  primeiros  regula- 
mentos, qual  a  de  não  sobrecarregar  ditas  escripturas,  por 
já  estarem  sujeitas  ao  imposto  de  transmissão  de  proprie- 
dade, evítanco  assim  a  anomalia  ir.coíicebivei  da  inci- 
dência de  dois  impostos  ou  tributos  sobre  o  mesmo  caso 
ou  acto. 

Entendemos,  á  vista  do  que  acima  fica  dito,  que  o 
sello  estabelecido  na  nova  lei  citada  não  pode  ser  exigi- 
da das  alludidas  escripturas  publicas,  sendo  ella  inexe- 
quive'  neste  particular.» 

Conseqizeníemente  damos  á  consulta  feita  peio  es- 
crivão districtal  de  S.   Pedro  de  Mallet  a  solução  abaixo: 

As  escripturas  publicas  de  compra  e  venda  e  cie 
actos  equivalentes  não  estão  sujeitas  á  taxação  do  sello 
fixo  de  10$000,  que  somente  pode  incidir  nos  instrumen- 
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tos  classificados,  definidos  nas  tabeliãs     dos  dois  primei- 
ros regulamentos  precitados . 

E'  o  que  nos  parece  s.  m.   o. 
Coritiba,  1  de  Outubro  de  1917. 

(a)  Joaquim  Miro. 
Procurador  Fiscal  da  Fazenda  do  Estado 

PARECER  N"  245 

Da  concessão.  O  Estado  não  pode  dispor 
das  terras  marginaes^  antes  de  fixado  o 
traçado  da  estrada  de  ferro.   Condommio. 

Consta  destes  autos  que  o  sr.  Réo  Benett  tendo 
obtido  por  compra  do  Governo  do  Estado  uma  área  de 
terras  sitas  no  iogar  denominado  "Cannavieiras",  muni- 
cípio de  Guaratuba,  requereu  que  se  procedesse  á  respe- 
ctiva medição. 

Para  prova  de  seu  direito  junta  o  titulo  provisório 
de  fís.  expedido  em  Janeiro  de  1913  com  a  área 
de  1500  hectares,  após  o  pagamento  de  uma  prestação 
em  dinheiro  correspondente  á  terça  parte  do  preço  das 
terras . 

No  decurso  da  medição  o  Sr.  João  Tobias  Pinto  Re- 
bello  vem  com  o  protesto  de  fls .  1 3,  em  que  allega  ter 
elle  invadido  a  zona  de  terras,  que  lhe  foi  cedida  no  con- 
tracto assignado  em  13  de  Setembro  de  1911  para  a 
construcção  de  uma  Estrada  de  Ferro,  que  liga  esta  Capi- 
tal a  Guartuba,  sendo  dest'arte  feridos  seus  direitos 
adquiridos  por  effeito  da  concessão . 

Ouvida  esta  procuradoria  opinou  para  que  a  Dire- 
ctoria de  Obias  e  Viação  informasse  se  as  terras  medidas 
estão  comprehendidas  na  zona  da  cessão  feita  ao  protes- 
tante .  A  Directoria  informa  que  em  absoluto  não  pó-:'" 
precisar  se  as  terras  em  questão  acham-se  comprehendidas 
na  concessão  do  protestante,  porque  até  a  data  òi  '-'for- 
mação não  foram  sequer  iniciados  os  estudos,  nem  poderá 
acceitar  um  traçado  imaginário,  concluindo  pela  improce- 
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dencia  do  protesto.  A  seguir  voltam  os  autos  á  Procura- 
doria Fiscal  para  emittir  parecer  definitivo. 

O  coiítracto  assegura  na  clausula  segunda  letra  'a" 
ao  protestante  cessão  gratuita  de  uma  faixa  de  tetras  de- 
volutas das  que  existirem  numa  zona  de  í  ÍJ  kiícftnetros 
de  cada  lado  do  eixo  da  estrada  e  que  corresponderem  á 
quantia  equivalente  a  6"i"  de  garantia  de  juros  sobre  o 
capital  de  vinte  contos  por  kilometro  de  estrada  durante 
o  prazo  de  dez  annos,  e  na  clausula  32  o  direito  de  meair 
e  demarcar  agrupadamente  em  um  só  ponto  ou  em  vários 
pontos,  aos  lados  do  eixo  das  linhas  projectadas  os  equi- 
valentes em  terras  que  corresponderem  aos  trechos  ^m 
que  tiver  sido  effectivamente  iniciado  o  serviço  de  cons- 
trucção . 

Devo  á  vista  dessas  disposições  contractuaes  dizer 
que  o  concessionário  tornou-se  proprietário  ideal  das  ter- 
ras cedidas. 

Por  outro  lado  o  concessionário  não  pode  explorar 
de  forma  alguma  as  terras  da  concessão,  antes  da  expe- 
dição dos  respectivos  títulos  de  propriedade,  obngando-se 
porem  a  estabelecer  nas  terras  concedidas  o  numero  de 
ímmigrantes  determinado  de  accordo  com  o  Governo,' 
de  modo  que  findo  o  prazo  da  concessão,  todas  as  terras 
fiquem  consideradas  de  utilidade  sob  o  ponto  de  vista 
colonial  ou  industrial.  Por  sua  vez  o  Governo  não  po- 
derá "alienar"  as  terraç  marginaes  emquanto  não  forem 
expedidos  os  titulos  definitivos  de  propriedade,  como  tudo 
preceituam  as  clausulas  40  e  41   do  contracto. 

Nem  se  objecte  que  o  direito  de  dominio  não  assiste 
ao  conccEsionario,  porque  até  agora  não  apresentou  os  es- 
tudos; pois  em  face  do  contracto  o  prazo  para  esse  fim 
é  de  dois  annos,  o  qual  tem  sido  mais  de  uma  vez  proroga- 
do.  Se  o  concessionário  não  apresentar  os  estudos  dentro 
do  prazo,  o  contracto  será  rescindido  "ex-vi  da  clausula 
38. 

E'  um  estado  de  communhão,  de  çondominio  que  se 
estabeleceu  entre  o  concessionário  e  o  Estado  sobre  a 
faixa  de  terras  marginaes. 

Em  quanto  não  for  fixado  o  eixo  da  estrada  nenhuma 
das  partes  contractantes  poderá  dispor  de  uma  parte  phy- 
sicamente  determinada  das  terras,  por  isso  que  o  quinhão 
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de  cadd  condómino  é  puramente  "ideal",  não  lhes  corres- 
pondendo antes  da  divisão  a  parte  "material"  fixada.  Tra- 
tando-se  no  caso  concreto  de  uma  doação  de  coisas  immo- 
veis  feita  pelo  Estado,  o  effeito  immediato  e  necessário 
do  contracto  foi  a  transferencia  do  dominio  do  Estado 
sobre  essas  coisas  para  o  concessionário,  pois  embora  se- 
ja regra  geral  do  direito  brasileiro  que  a  transferencia  do 
dominio  depende  da  "tradição"  da  coisa,  não  menos 
certo  é  que  essa  tradição,  quanto  aos  immoveis,  só  se  pode 
fazer  pela  transcripção  dos  titulos  de  acquisição;  a  qual 
por  sua  vez  é  "dispensada"  em  relação  ás  alienações  feitas 
pelo  Estado,  quando  procede  no  caracter  de  poder  pu- 
blico . 

Tal  é  a  regra  expressa  no  art.  243  do  Dec.  169  A  de 
19  de  Janeiro  de  1890  em  vigor  ao  tempo  da  concessão 
feita  ao  protestante. 

O  eixo  da  estrada  ficou  inteiramente  dependente  dos 
respectivos  estudos  lechriicos,  que  o  Governo  deveria  ap- 
provar  cem  ou  sem  modificações,  e  por  isto  só  de  depois 
desta  approvação  poderia  ficar  definitivamente  estabeleci- 
da a  situação  das  terras  cedidas  ao  protestante  na  zona  de 
1 5  kilometros  para  os  lados  daquelle  eixo  ou  traçado . 

Estas  concessões  por  sua  própria  natureza  dependem 
r'-^  e.=tudos  technicos  in  loco. 

Antes  de  ser  fixado  o  eiso  ou  traçado  o  Estado  não 
pode  fazer  alienação  de  terras  na  zona  que  ficará  sendo 
pela  approvação  dos  estudos  a  da  cessão  ao  concessionário 
da  estrada . 

De  tudo  o  que  venho  de  expor  baseado  nas  sabias 
lições  dos  Mestres  Ruy  Barbosa  e  Rodrigo  Octávio  concluo 
que  o  Estado  não  pode  dispor  das  terras  situadas  á  mai 
gem  da  estrada,  antes  de  fixado  o  traçado,  sob  pena  de 
assumir  a  obrigação  de  em  tempo  compensar  com  outras 
terras  a  cessão  ou  de  responder  por  perdas  e  damnos . 

G  que  é  digno  de  reparo  é  o  facto  de  se  prorogar 
mais  de  uma  vez  o  prazo  determinado  para  a  apresentação 
r^os  estudos  definitivos,  coarctando  destarte  o  direito  do 
Estado  de  dispor  das  terras  marginaes  em  beneficio  do 
concessionário,  que  talvez  vise  nesse  meio  tempo  ve?der 
com  pingues  \antagens  sua  corcessão. 
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Isto  posto  rão  resta  a  menor  duvida  da  procedência  do 
protesto  arguido  contra  a  presente  medição. 

Coritiba,  25  de  Outubro  de   1917.    ■ 

(a)  Joaquim  Miro 

Procurador  Fiscal  da  Fazenda 

PARECER  N°  32! 

As  apólices  federaes  estão  isentas  do  im- 
posto de  transmissão  de  propriedade . 

No  regimen  monarchico  havia  a  lei  de  15  de  Novem- 
bro de  1827  que  no  art.  37  titulo  3°  do  Capitulo  Único 
isentava  do  imposto  de  heranças  e  legados  as  apólices  da 
divida  publica. 

Essa  lei  não  soffreu  revogação  no  regimen  republica- 
no, cuja  constituição  politica  no  art.  10  veda  terminan- 
temente que  os  bens  da  União  sejam  tributados  pelos  Esta- 
dos. 

O  Supremo  Tribunal  Federal  tem  negado  competên- 
cia quer  aos  Estados,  quer  á  União  para  imporem  tribu- 
tos á  transmissão  das  apólices  federaes,  (Accordãos  de 
29  de  Julho  de  1899  publicado  no  "O  Direito"  vol.  80 
pag.  351  e  de  26  de  Agosto  de  1916  inserto  na  Revis- 
ta Jurídica"  vol.  5°  pag.  475)  ;  visto  a  disposição  consti- 
tucional do  art.  9  paragrapho  3"  que  confere  aos  Estados 
a  tributação  do  imposto  de  transmissão  de  propriedade  se 
considerar  restringida  pela  do  art.  10  da  mesma  Consti- 
tuição Federal  no  tocante  ao  alludido  imposto. 

Alem  disso  o  Reg.  expedido  com  o  Dec.  Estadual 
n°  35  de  18  de  Novembro  de  1893  aue  regula  a  arreca- 
dação do  imposto  de  transmissãc  de  propriedade  não  exi- 
ge no  art.  5"  n"  3  o  dito  imposto  c^usa  mortis  das  apólices 
federaes,  o  qual  taxa  tão  só  os  titulos  da  divida  publica 
extrangeira,  quando  o  transmissor  for  domiciliado  neste 
Estado  e  no  n"  2  as  apólices  do  Estado. 

Devo  dizer  que  a  isenção  do  imposto  em  questão  foi 
reconhecida  em  casos  ider>ticos  por  esta  Secretaria,  antes 
de  ter  sido  emittido  o  juridico  parecer  do  Dr .  Pamphilo  de 
Assumpção,  então  Consultor  Juridico  do  Estado,  de  quem 
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0  governo  solicitou  opinião  sobre  caso  posterior.  ("Gazeta 
dos  Tribunaes"  do  Parar.á  vol.    1"  p.    165)  . 

Deante  da  Constituição  da  Republica,  da  jurisprudên- 
cia do  Supremo  Tribunal  Federal  e  do  Regulamento  do 
Estado  é  inadmissível  a  exigência  do  imposto  de  transmis- 
são causa  mortis  das  apólices  f ederaes . 

Coritiba,  5  de  Janeiro  de   1918. 

(a)  Joaquim  Miro 

Procurador  Fiscal  da  Fazenda 

PARECER  N"  357 

Das  escripturas   particulares     em  face   do 
Código  Civil. 

Consulta  do  Collector  das  Rendas  Estadoaes . 

Serro  Azul. 

Consulta  o  Collector  das  Rendas  Estadoaes  de  Serro 
Azul  a  esta  Secretaria  se  "tendo  o  Código  Civil  em  seu 
art.  134  elevado  de  200$000  para  1  :000$000  o  valor 
das  escripturas  particulares  passadas  de  próprio  punho  de- 
via receber  em  sua  repartição  o  imposto  de  transmissão  de 
propriedade  e  dar  recibo  n'essa  conformidade  ás  partes 
que  estão  exigindo,  visto  não  ter  sido  para  isso  autorisado" 
cabe-me  dizer  em  virtude  de  despacho  do  Sr.  Dr.  Se- 
cretario da  Fazenda  que  nenhuma  duvida  resta  que  as 
estações  arrecadadoras  devem  fornecer  conhecimento  dos 
impostos  de  transmissão  de  propriedade  (cisa)  ás  partes 
que  '.Tíunidas  de  escripturas  particulares  até  o  preço  de  .  .  . 

1  :  000$000  forem  pagar  dito  imposto  nos  termos  do  art. 
1  34  n°  II  do  Código  Civil  Brasileiro  que  exige  o  instrumer- 
to  publico  como  substancia  do  acto  translativo  de  immo- 
veis  de  valor  superior  a  um  conto  de  xz\%,  exceptuando 
o  penhor  agricola . 

A'  vista  desse  dispositivo  o  art.  37  paragrapho  Úni- 
co n"  2  do  Dec.  n"  34  expedido  cem  o  Regjlameato  da 
18  de  Novembro  de  1893,  o  qual  regula  a  arrecadação 
(^o  imposto  Ce  transmissão  de  propriedade     no  Estado  e 
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exigia  de  accordo  com  a  lei  n"  840  de  1 5  de  Setembro  de 
1855  a  escriptura  publica  para  as  alienações  de  bens  de  raiz 
cujo  valor  passasse  de  200$000,  tem  de  ser  assim  redigido : 
"Compra  e  venda  de  bens  de  raiz,  cujo  valor  exceder  de 
um  conto  de  reis". 

Por  consequência  respondo  affirmativamente  a  pre- 
sente consulta  e  peço  que  se  dê  conhecimento  da  decisão 
desta  Secretaria  a  todas  as  Coliectorias  para  regularidade 
do  serviço  e  facilidade  das  partes. 

Coritiba-  23  de  Janeiro  de   1918. 

(a)  Joaquim  Miro 

Procurador  Fiscal  da  Fazenda 

PARECER  N°  359 

Da  aposentadoria  dos  Juizes.  Questões  di- 
versas . 

Deste  processo  consta  que  o  Sr.  Dr.  Jeronymo  Ca- 
bral, Juiz  de  Direito  de  Ponta  Grossa,  solicitou  sua  apo- 
sentadoria, instruindo-o  regularmente.  Estou  de  inteiro 
accordo  com  a  liquidação  de  tempo  a  que  procedeu  a  Di- 
rectoria da  Fazenda,  que  contou  para  o  requerente  19  an- 
anos,  1  I  mezes  e  2 1  dias  de  serviço . 

Discrepo,  porem,  do  calculo  de  vencimentos  cie  inacti- 
vidade, por  ella  feito,  visto  ter-se  baseado  no  art.  1°  le- 
tra "a"  da  lei  n"  1610,  de  31  de  Março  de  1916  que 
mandou  calcular  as  aposentadorias  dos  funccionanos  do 
Estado,  inclusive  os  magistrados,  á  razão  de  tantas  viges- 
simas  quintas  partes  do  ordenado,  si  contarem  mais  de 
quinze  (15)  e  menos  de  vinte  e  cinco  (25)  annos. 

A  lei  1610  diz  textualmente  no  art.  1"  paragrapho 
3":  "Aos  funccionarios  que,  a  conteir  da  data  da  promulga- 
ção desta  lei  tiverem  mais  de  dois  terços  do  tempo  de  ser- 
viço necessário  á  aposentadoria,  com  vencimentos  inte- 
graes,  segundo  a  legislação  em  vigor  serão  garantidos 
todos  os  direitos  dessa  legislação" .  Ora,  o  aposentando 
era  juiz  de  direito  de  Ponta  Grossa  ao  tempo  da  promul- 
gação da  precitada  lei  1610  e  já  contava  então  mais  de  16 
annos  e  6  mezes  de  exercício,  isto  é,  mais  de  dois  terços 
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de  serviço  necessário  á  sua  aposentadoria,  que  tem  por 
base  os  vencimentos  integraes  si  o  funccionario  contar  25 
annos  e  proporcionaes  se  tiver  menos  de  quinze  annos,  co- 
mo prescrevem  as  leis  a  seguir : 

Lei  n:   322  de  8  de  Maio  de  1889  art.   210: 
"Os  Desembargadores  e  Juizes  de  Direito  que 
se  acharem  physica  ou  moralmente  impossibili- 
tados do  exercicio  de  seu  cargo  serão,     a  seu 
,              pedido,  aposentados,  ou  por  iniciativa  do  Supe- 
rior Tribunal  de  Justiça  ou  do  Poder  Executivo, 
ou  ainda  do  Procurador  Geral  do  Estado,  e  terão 
o  ordenado  integral,  se  contarem  mais  de  vinte 
e  cinco  annos  de  serviço  effectivo  e  o  ordenado 
proporcional  se  tiverem  roais  de     quinze  e  me- 
nos de  vinte  e  cinco  annos  de  serviço" . 
Lei  n"  1 050  de  4  de  Abril  de  1 9 1  1 ,  art.  1""  .  .  . 
e  terão  os  vencimentos  integraes  se  con- 
tarem mais  de  25  annos  de  serviços  effectivos 
na  magistratura     do  Estado     no  antigo  ou  no 
novo  regimen,  e  o  ordenado  proprorcional  si  ti- 
verem mais  de  15  e  menos  de  25  annos  de  ser- 
viço" . 
Este  dispositivo  foi  mandado  observar  pelo  art.    2 
paragrapho  único  da  lei  1  1 07  de  1 8  de  Março  de   1912. 
E  afinal  a  lei  n"  1 069  de   1  7  de  Fevereiro  de   1912  art . 
1°:   "As  aposentadorias  de  que  trata  a  lei  n"   1050  de  4 
de  Abril  de    1911    terão     por  base  os  vencimentos     dos 
respectivos  ru.iccioriarios,  integraes  quando  estes  contarem 
mais  de  25  annos  de  serviço  publico;  proporcionaes  quan- 
do contarem  menos". 

As  leis  citadas  estavam  em  vigor  no  tempo  em  que 
o  peticionário  contava  mais  de  dois  terços  de  serviço  e 
em  que  foi  promulgada  a  lei  n.    1610. 

A  despeito  do  presente  pedido  de  aposentadoria  fa- 
zia-se  mister,  antes  da  informação  desta  Secretaria,  que 
se  pronunciasse  o  Egrégio  Superior  Tribunal  de  Justiça  do 
Estado,  com  audiência  previa  do  Sr .  Dr .  Procurador  Ge- 
ral, sobre  a  sua  procedência  ou  improcedência,  como  pre- 
ceitua o  art.  211  da  lei  judiciaria  n.  322  de  8  de  Maio 
de  1699,  oiicje  ici?:  legal  essa  que  ainda  poderá  ser  cum- 
prida . 
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Isto  posto  e  considerando  que  o  peticionário  instruiu 
seu  requerimento  com  o  attestado  medico  de  sua  invalidez 
firmado  por  três  facultativos  e  comprovado  pelo  exame 
da  junta  medica  de  fls.  ; 

Considerando  que  conta  mais  de  quinze  annos  de 
bons  e  reaes  serviços  prestados   ao  Estado  no  exercicio 
de  diversos  cargos ; 

Considerando,  que,  assim  sendo,  ficaram  mteiramente 
satisfeitas  as  duas  condições  capitães  da  aposentadoria  exi- 
gidas pelo  art.    134  da  Constituição  Politica  do  Estado; 

Considerando  afinal  que  está  patente  a  legalidade  da 
presente  pretenção; 

Opino  pela  concessão  desta  aposentadoria  de  con- 
formidade com  o  tempo  apurado  e  com  os  vencimentos 
proporcionaes  de  inactividade  assegurados  nas  disposições 
legaes  supra  transcnptas,  depois  da  informação  do  Coller.- 
do  Superior  Tribunal . 

Coritiba,  22  de  Janeiro  de  1918. 

(a)  Joaquim  Miro 

Procurador  Fiscal 
PARECER  N"  439 

Da  gratificação  especial  de  5  "j "  sobre  os 
vencimentos  dos  funccionarios . 

Requerimento  do  Desembargador  Euclides  Beviláqua. 

Capital . 

Estou  de  inteiro  accordo  com  a  liquidação  de  tempo 
de  effectivo  exercidio  e  calculo  da  percentagem  addicio- 
nal  aos  vencimentos  do  Exmo.  Sr.  Desembargador  Eucli- 
des Beviláqua  feitos  pela  Directoria  da  Fazenda,  visto  ter 
provado  que  conta  mais  de  25  annos  de  exercicio  de 
suas  elevadas  funcções.  Essa  porcentagem  deve  ser  abo- 
nada a  titulo  de  gratificação  especial  ao  requerente  nos 
termos  da  informação  supra  e  das  leis  a  seguir: 

Lei  n"  244  de  29  de  Novembro  de  1897  que  deu 
direito  ao  funccionario  publico  que  contasse  mais  de  25 
annos  de  effectivo  exercicio  e  continuasse  no  desempenho 
de  suas  funcções  a  uma  gratificação  de  5  "j"  sobre  o  res- 
pectivo ordenado  por  anno  que  exceder  áquelle  tempo. 
Lei  n"  47Ó  de  9  de  Abril  de  1910  Disp.  Perm.  art.   19  pa- 
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ragrapho    1"  que  mandou  incorporar  a  gratificação      aos 
vencimentos  de  inactividade  do  funccionario  publico . 

Lei  1067  de  12  de  Âbril  de  1919  Disp.  Perm.  art. 
6  que  assegurou  o  direito  da  gratificação  especial  sobre  os 
vencimentos  do  funccionario  ef f ectivo . 

Lei  1237  de  12  de  Maio  de  1912  Pisp.  Permtes. 
art.  4"  que  fez  computar  até  perfazer  o  máximo  de  25°!° 
a  referida  gratificação  sobre  os  vencimentos  do  funccÍQ-< 
nario,  dispositivo  esse  reproduzido  na  lei  1  .  352  de  24  de 
Abril  de  1913  art.  3"  das  Disp.  Permtes. 

Lei  1 6 1 0  de  3 1  de  Março  de  1 9 1 6  art .  7"  que  sup- 
primiu  o  limite  da  gratificação . 

E  afinal  a  novissima  lei  em  vigor  n°  1  729  de  3  de 
Abril  de   1917  que  assim  reza : 

A  gratificação  especial  a  que  tem  direito  os 
funccionarios  do  Estado,  inclusive  os  magistra- 
dos, correspondente  a  cada  anno  de     exercicio, 

decorrido  após  o  tempo  determinado  em  lei  vi- 
gente não  poderá  exceder  de  30  °1°. 
Assim  eu  penso  com  a  restricção  da  lei  l  729 . 

Coritiba,  23  de  Fevereiro  de  1918. 

(a)  Joaquim  Miro 

Procurador  Fiscal  da  Fazenda 

PARECER  N"  478 

Da  procuração  em  causa  própria. 

Com_  a  brevidade  exigida  pelo  assumpto  passo  a  res- 
ponder á  consulta  feita  pelo  Collector  de  Tibagy,  a  pro- 
pósito de  estar  ou  não  sujeita  ao  imposto  de  transcripção 
no  respectivo  registo  a  procuração  em  causa  própria. 

A  clausula  in  rem  propriam  (em  causa  própria)  usada 
nos  instrumentos  de  mandato  não  induz  no  Direito  Moder- 
no a  cessão  ou  transferencia  do  direito  ou  coisa  a  que  se 
refere  o  mandato,  mas  tão  somente  a  concessão  ao  man- 
datário de  poderes  illimitados . 

A  simples  declaração  de  que  o  procurador  é  consti- 
tuido  in  rem  propriam  sem  trazer  a  designação  do  preço 


—  110  — 

da  cessão  ou  compra  e  venda,  não  pode  valer  como  cessão 
ou  compi  J:  e  ver  da,  porque  falta  um  dos  elementos  essen- 
ciaes  do  contracto. 

Pelo  Código  Civil  art.  1317  n°  I  in-fine  é  irrevogável 
o  mandato  quando  fôr  em  causa  própria  a  procuração  da- 
da. 

Os  termos  da  consulta  dão  a  entender  claramente 
■  que  a  procuração  em  causa  própria  encerra  a  clausula 
de  transmissão  de  um  immovel,  quando  diz  "que  A.  pas- 
sa a  propriedade  a  B",  e  assim  equivale  a  uma  compra 
e  venda,  uma  vez  que  se  fixe  o  indispensável  preço  da 
coisa  vendida. 

Quando  a  procuração  em  causa  própria  não  conti- 
ver a  clausula  de  transferencia  do  immovel  com  o  preço 
ou  valor  da  coisa,  valerá  como  uma  simples  procuraçãp, 
como  instrumento  de  mandato,  como  titulo  de  representa- 
ção, e  neste  caso  não  está  sujeita  a  imposto. 

Póde-se  cobrar  o  imposto  de  1  '2  "!°  e  25  "l"  addi- 
cionaes  pela  transcripção  de  uma  procuração  em  causa 
própria  quando  nesse  instrumento  se  estipular  a  transmis- 
são da  propriedade  com  o  respectivo  preço — depois  de 
pago  o  imposto  de  6  "1°  e  25  "!"  addicionaes  pela  trans- 
missão ou  no  mesmo  acto;  porque  em  face  do  Código  Ci- 
vil art.  531  só  estão  sujeitos  á  transcripção  no  respecti- 
vo registo  os  títulos  translativos  da  propriedade  immo- 
vel por  acto  entre  vivos. 

Contencioso,  9  de  Março  de  1918. 

(a)  Joaquim  Miro 

Procurador  Fiscal  da  Fazenda 

PARECER  N'  502 

Aos  municipios  não  é  dado  onerar  com 
imposto  o  producto  importado  de  outro 
municipio . 

A  sociedade  anonyma  Cervejaria  Atlântica  com  sede 
nesta  capital  representou  ao  Exmo.  Sr.  Dr.  Presidente 
do  Estado  contra  o  facto  dos  municipios  de  Ponta  Gros- 
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sa,  Castro,  Palmeira,  S.    Matheus  e  Morretes  taxarem  o 
seu  procucto,  como  consta  das  respectivas  petições  juntas. 

Desde  que  esta  taxação  não  está  expressamente 
comprehendida  no  art.  64  da  Consolidação  das  Leis  Mu- 
nicipaes  mandada  observar  pelo  Dec.  n"  404  de  14  de 
Agosto  de  1 909,  o  qual  estabelece  especificadamente  as 
rendas  exclusivamente  municipiaes?  é  lógico  e  juridico  con- 
cluir que  todo  e  qualquer  imposto  que  ali  não  estiver 
enumerado  não  pode  ser  creado  pelos  municipios. 

Isto  posto  aos  municipios  não  é  dado  onerar  com 
ifnposto,  qualquer  que  seja  a  sua  denominação,  o  pro- 
ducto  xmportado  de  outro  municipio . 

Ha  uma  lei  estodoal  sob  n"  3 1 2  de  27  de  Abril  de  1 899 
que  no  art.  3"  veda  ás  Camarás  Municipaes  que  tributem  de 
qualquer  modo  os  phosphoros  fabricados  no  Estado,  quer 
destinados  a  exportação,  quer  ao  consumo  local,  e  por  isso 
a  requerente  pede  que  lhe  sejam  conferidos  identifccsj 
favores . 

E'  exquisito  que  tendo  as  Camarás  Municipaes  pe- 
la sua  lei  orgânica  n°  20  de  30  de  Maio  de  1892  art. 
37  n"  3  competência  para  tributarem  os  productos  sahidos 
dos  respectivos  ihunicipios,  excepto  herva-mate  e  gado, 
se  tivesse  votado  uma  lei  posterior  especial  vedando  que 
ellas  taxem  tão  só  a  exportação  de  phosphoro  fabricado 
no  Estado  !  Aliás  esta  Procuradoria  tem  sustentado  em 
pareceres  anteriores  a  inconstitucionalidade  da  lei  orgâ- 
nica municipal  ao  conferir  ás  Camarás  municipaes  compe- 
tência para  tributarem  com  algumas  restncções  os  produ- 
tos de  sua  própria  producção  sahidos  dos  respectivos  muni- 
pios,  quando  este  imposto  é  exclusivo  do  Estado,  nos  te; 
mos  taxativos  do  art.   9  n"  I   da  Constituição  Federal. 

O  imposto  creado  pelas  Camarás  apontadas  sobre  a 
cei-veja  fabricada  pela  requerente  é  o  de  importação, 
cuja  decretação  é  da  exclusiva  competência  da  União  nos 
termos  do  art .  7  nos.  1  e  2  da  Constituição  Federal  e 
cumulativamente  do  Estado,  desde  que  as  mercadorias 
nacionaes  ou  extrangeiras,  depois  de  entradas  no  terri- 
tório, já  façam  parte  do  commercio  interno  do  Estado  e 
se  incorporem  á  massa  de  sua  riqueza  commum  de  accor- 
do  com  o  art.  3  n".  1  do  Dec.  Federal  n.  5.402  de  23  de 
Dezembro  de  1904. 

Por  conseguinte  o  imposto  em  questão  incide  na  cen- 
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sura  da  inconstitucionalidade  e  deve  ser  suspensa  a  lei. 
municipal,  que  o  creou  pelo  Poder  Executivo,  que  dará 
sciencia  de  seu  acto  ao  Congresso  Legislativo,  ex-vi  do 
art.  20  da  Reforma  da  Constituição  Politica  de  14  de 
Outubro  de  1893. 

Coritiba,   18  de  Março  de   1918.  _ 

(a)  Joaquim  Piliró. 

Procurador  Fiscal  da  Fazenda 


'  E'  vedado  aos  Estados  a  creação  do 

'  imposto  de  transito. 

PARECER  N.  507 

Antes  de  responder  a  presente  consulta  feita  pelo 
Sr.  Collector  da  Fóz  do  Iguassu'  convém  que  sobre  o  as- 
sumpto respigue  algumas  considerações  decorrentes  de 
nosso  direito  constitucional.  Mercadoria  em  transito,  na 
significação  constitucional  e  fiscal,  é  aquella  que,  prove- 
niente de  um  Estado,  passa  simplesmente  pelo  território 
de  outro  Estado-  com  destino  certo  a  terceiro  ao  á  nação 
extrangeira,  sem  permanecer  no  Estado  intermédio,  nem 
se  incorporar  ao  acervo  das  riquezas  ;  é  a  mercadoria  em 
trajecto  ;  é  a  mercadoria  na  sucessão  dos  seus  movimen- 
tos de  locomoção  como  disse  eminente  jurista;  é  a  mer- 
cadoria em  caminho  para  seu  destino. 

Diz  o  art°.    1  1   da  Constituição  Federal   : 

E'  vedado  aos  Estados,  como  á  União  : 
1°  Crear  impostos  de  transito  pelo  territó- 
rio de  um  Estado,  ou  na  passagem  de  um  pa- 
ra outro,  sobre  productos  de  outros  Estados 
da  Republica,  ou  extrangeiros,  e  bem  assim 
sobre  os  vehiculos,  de  terra  e  agua,  que  os 
transportarem". 

A  mercadoria  em  transito  se  exclúe  do  commercio 
tributável  ;  passagem,  doutrina  Amaro  Cavalcanti,  é  um 
movimento  cuja  idéa  encerra,  pelo  menos,,  três  pontos  di- 
versos no  espaço  um  ponto  de  partida  anterior,  um  ponto 


m. 
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actual  onde  nos  encontramos,  e  um  ponto  alem,  onde  vae 
parar  ou  para  onde  segue  o  objecto  em  movimento. 

Isto  posto:  na  passagem  de  um  Estado  para  outro 
Estaáo,  quer  dizer  os  productos  ou  vehiculos,  vindo  de  um 
Estado'  ou  de  uma  nação  extrangeira  e  que  forem  con- 
duzidos através  de  um  segundo  Estado  com  destino  a  um 
terceiro,  não  podem  de  maneira  alguma  ser  tributados 
na  sua  travessia  ou  passagem  pelo  segundo  Estado  dito . 

E'  o  que,  vivo,  se  projecta  do  dispositivo  constitu- 
ciçnal  acima  transcripto. 

A'  vista  do  exposto  sou  de  opinião  que  os  volumes 
de  Sal  manifestados  para  Porto  Mendes  neste  Estado  e 
que  seguem  deste  ponto  para  o  Porto  Mojoli,  também 
situado  no  Paraná,  e  dali  são  transportados  em  chatas 
para  o  Estado  de  Matto  Grosso,  constituindo  mercadorias 
em  transito  por  este  Estado,  estão  isentos  do  imposto 
de  consumo  "Patente  Commercial".  (Const.  Fed.  art. 
11  n°  1 )  .  Si  as  mercadorias  em  questão  permanecerem 
neste  Estado,  se  incorporarem  á  sua  riqueza  movei,  inte- 
grando-se  no  seu  commercio  interno  —  não  ha  menor 
duvida  que  tem  logar  neste  caso  a  incidência  de  imposto 
de  Patente  Commercial,  si  em  transito  por  este  Estado 
estão  constitucionalmente  isentas  de  impostos. 

Coritiba,  26  de  Março  de  1918. 

(a)  Joaquim  Miro 

Procurador  Fiscal  da  Fazenda 

PARECER  N°  11 

A  propósito  do  imposto  territorial 

Penso  que  deve  ser  archivada  esta  representação 
depois  de  enviada  a  copia  deste  parecer  ao  Sr.  Collector 
do  h-aty. 

Devo  dizer  que  nenhuma  responsabilidade  poderá 
advir  para  o  Collector  do  facto  de  ter  expedido  talão  de 
pagamento  do  imposto  territorial  da  fazenda  "Floresta" 
ao  Sr.  Dr .  F .  Valladares,  nem  tampouco  de  extrahir  o 
talão  de  pagam.ento  do  imposto  de  transmissão  de  pro- 
priedade e  da  mesma  faze.idn.    O  coihecimento  do  pa- 


—  114  — 

gamento  do  imposto  territorial  não  é  um  titulo  de  pro- 
priedade, não  confere  ao  contribuinte  o  direito  de  ser 
proprietário,  tanto  assim  é  que  o  lançamento  tem  por  base 
tão  somente  as  declarações  do  interessado  e  o  respectivo 
Reg.  não  exige  para  esse  fim  documentos  comprobató- 
rios de  dominio. 

A  demais  aos  funccionarios  fiscaes  não  incumbe  en- 
trar na  apreciação  da  validade  da  transferencia  de  uma 
propriedade,  quando  as  partes  a  elles  se  dirigem  para 
pagar  o  imposto  de  transmissão,  validade  sobre  a  qual 
é  livre  ás  partes  interessadas  usar  de  seu  direito  pelos 
meios  competentes . 

Com  estes  actos  que  o  Collector  está  praticando  con- 
soante á  lei  e  aos  interesses  fiscaes  nenhum  prejuizo, 
nenhuma  turbação  de  posse  poderá  acarretar  a  terceiros. 

Coritiba,  29de  Abrilde  1918. 

(a)  Joaquim  Miro 

Consultor  Juridico 

^  PARECER  N"  25 

Herva   mate.    Taxa     addicioal  de      10 
réis. 

Requerimento  de  António  Ribeiro  de  Macedo 

'  Antonina 

A  taxa  addicional  de  1 0  rs .  por  kilogramma  de  her- 
va-mate  exportada  em  saccas  foi  creada  pela  lei  n'  976 
de  9  de  Abril  de  1 9 1 0  no  art .  1 8  de  suas  Disp .  Permtes. 
Igual  disposição  vem  reproduzida  no  Reg.  do  imposto 
de  exportação  expedido  com  o  Dec .  n "  315  de  12  de  Ju- 
lho de  1911. 

Em  face  do  art .  4",  alia:  interpiCtativo  das  dispo- 
sições transitórias  da  lei  n"  1067  de  12  de  Abril  de 
1911,  a  herva  mate  do  municipio  de  Palmas  exportada 
pela  então  Agencia  do  Passo  do  Bormann  não  estava  su- 
jeita a  taxa  addicional  de  10  "!"  acima  refe- 
rida. As  leis  seguintes:  ns.  1575  de  22  de  Março  de  1916 
que  creou  o  imposto  ouro  sobre     herva-mate  cancheada 
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exportada;  n"  1705  de  28  de  Março  de  1917,  que  sup- 
primiu  o  imposto  ouro  e  instituiu  a  taxa  de  45  rs  por 
kilogiamma  da  herva-mate  beneficiada  e  de  80 
réis  por  kilogíamma  de  herva  -  mate  cancheada 
a  exportar  e  afinal  n"  1770  de  27  de  Março  do  corrente 
anno  não  derogaram  expressamente  a  citada  lei  976  no 
art .    1 8  Disp .  Perm .  tanto  que  a  esta  não  se  referem . 

A  de  mais  a  lei  976  não  distinguiu,  não  especificou 
qual  a  espécie  de  herva-mate,  si  cancheada  ou  benefi- 
ciada, quando  instituiu  a  taxa  addicional  de  10  rs.  alem 
do  imposto  de  exportação,  por  kilo  de  mate  exportado 
em  saccos . 

Quando  foi  do  dominio  da  lei  de  equiparação  do 
imposto  de  herva-mate  beneficiada  ou  cancheada  o  Esta- 
do para  o  fim  de  proteger  a  industria  da  madeira  creou 
essa  taxa  addicional  permittindo  por  sua  vez  que  o  mate 
fosse  exportado  por  outro  envolucro,  que  não  a  barrica 
—  o  sacco .  E  foram  esses  os  motivos  de  ordem  legal  que 
induziram  a  Collectoria  de  Antonina  a  cobrar  a  dita  taxa 
addicional,  cuja  restituição  pede  o  requerente  sem  ad- 
duzir  o  fundamento  legal  em  que  estriba  sua  pretenção. 
E'  o  que  conclui  da  legislação  reguladora  do 
assumpto  em  espécie .  Melhor  decidirá  o  Exmo.  Sr .  Dr- . 
Secretario . 

Coritiba,  24  de  Maio  de  1918. 

(a)  Joaquim  Miro 

'  '  Consultor  Juridico 

PARECER  N"  27 

Aos  filhos  naturaes,  embora  reconhe- 
cidos, não  assiste  o  direito  á  pensão  de 
montepio .    Diversas  questões . 

Em  vista  do  despacho  do  Exm" .  Sr .  Dr .  Secretario 
da  Fazenda  passo  a  emittir  meu  parecer  no  presente  pro- 
cesso de  habilitação  ao  montepio . 

D.  Eliza  Guilhermina,  na  qualidade  de  mãe  e  tuto- 
ra das  menores  Izabel  e  Luiza,  allega  que  sendo  estas  fi- 
lhas legitimadas  do  fallecido   1"  Tenente  da  Força  Militar 
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do Estado  Floriano  Barcellos  Bicca  têm  direito  á  pensão 
de  210$900  mensaes  assegurada  no  art.  T  da  lei  n° 
1417  de  28  de  Março  de  1914,  e  por  isso  pede  ao  Exmo" 
Sr .  Dr .  Presidente  que  conceda  dita  pensão  ás  suas 
tuteladas . 

Instrue  sua  petição  com  os  documentos  a  seguir : 

a)  attestaco  do  Commando  da  Força  Militar  do  Esta- 
do de  haver  fallecido  a  7  de  Março  deste  anno  o  1"  te- 
nente Floriano  Barcellos  Bicca  na  cidade  de  Palmas,  onde 
se  achava  á  frente  do  destacamento  policial; 

b)  titulo  de  promoção  do  dito  official  a  1°  tenente; 

c)  certidão  de  nascimento  extrahida  pelo  official  do 
registo  da  menor  "Izabel",  filha  natural  do  Tenente  Flo- 
riano Barcellos  Bicca  e  de  Eliza  Guilhermina,  tendo  aquel- 
le  a  reconhecido  como  tal  e  isso  declarado  ao  referido 
official  do  registo  perante  testemunhas;   e 

d)  certidão  de  nascimento  da  menor  "Luiza",  filha 
legitima  do  Tenente  Floriano  Barcellos  Bicca  e  de  D.  Eli- 
za Barcellos  Bicca,  casados.  .  .  Ouvido  o  Commandante 
da  Força  Militar,  informou  em  resumo  que  não  achava  suf- 
ficiente  a  documentação  apresentada  para  a  habilitação, 
porque  faltava  alvará  de  autorização  do  juiz  competente; 
e  que  tendo  o  fallecido  Tenente  Bicca  ao  verificar  praça 
naquella  corporação  declarado  seu  estado  de  solteiro  tor- 
nar-se-ia  necessária  a  prova  de  seu  casamento. 

Em  face  dessa  exigência  a  requerente,  sob  a  allega- 
ção  de  que  tinha  deixado  de  instruir  convenientemente 
seu  pedido,  veio  com  a  petição  de  fls.  8  acompanhada 
da  certidão  de  óbito  do  Tenente  Bicca  e  de  um  alvará 
do  Juiz  de  Direito  da  2^  vara,  que  a  autoriza  e  habilita 
a  requerer  o  pagamento  da  pensão,  visto  ter  provado 
na  justificação  decorrente  de  fls .  1  7,  á  qual  compareceu 
o  Dr.  Promotor  Publico,  o  seguinte: 

I)  que  Eliza  Guilhermina  e  Eliza  de  Barcellos  Bicca 
são  a  mesma  pessoa; 

II)  que  durante  23  annos  viveu  com  o  Tenente  Bic- 
ca na  posse  do  estado  de  casados,  tanto  que  este  assim 
sempre  se  declarou  e  foi  considerado  na  sociedade; 

III)  que  nesse  espaço  de  tempo  tiveram,  alem  de 
outras  filhas,  as  menores  Izabel  e  Luiza; 

IV)  que  estas  sempre  viveram  na  posse  do  estado  de 
filhas  legitimas  daquelle  official  e  da  supplicante,     "cir- 
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cumstancia  essa  que,  quer  pelo  Dec.  de  24  de  Janeiro, 
quer  pelo  Código  Civil,  é  p/ova  irrecusável  de  filiação  le- 
gitima". 

Diz  a  lei  n"    1417  de  28  de  Março  de    1914,  que 
instituiu  uma   caixa   beneficente  para   proporcionar   pelo 
prazo  de  dez  annos  ás  familias  dos  officiaes  da  Força  Mi- 
litar do  Estado  uma  pensão  de  210$000  mensaes,  no  ar: 
2":    . 

A  pensão  de  que  trata  o  artigo   1  °.  será  garan- 
'  tida  na  conformidade  desta  lei  á  viuva  do  of- 

ficial  fallecido,  emquanto  se  mantiver  no  es- 
tado de  viuvez  e  com  honestidade,  e  em  sua 
falta  reverterá  repartidamente  em  favor  das  fi- 
lha: emquanto  solteiras  e  honestas  e  dos  filhos 
legitimes  ou  legitimados  emquanto  não  attin- 
girem  a  maioridade". 

O  intuito  da  requerente,  mãe  e  tutora,  das  menores 
Izabel  e  Luiza,  foi  provar  ardilosamente  com  a  justifica- 
ção a  posse  de  estado  de  casados,  afim  de  as  beneficiar, 
porquanto  aos  cônjuges  não  aproveita  a  posse  do  esiado 
sem  a  prova  do  casamento  ;   mas  se  não  lembrou  de  que 
a  prova  da  posse  do  estado  aproveita  tão  só  aos  filhos 
depois  de  fallecidos  os  seus  pães.  Essa  posse  consiste  na 
situação  de  duas  pessoas  que  vivem  publicamente,  como  ma 
rido  e  mulher,  sendo  como  taes  considerados  na  sociedade. 
A  Ordenação  livro  4"  tit.  46  ^  2"  reconhecia    o  casamento 
daquelles  que  estivessem  "em  casa  teúda  e  manteúda,  por 
tanto-tempo  que,  segundo  direito,  baste  para  presumir  ma- 
trimonio entre  elles,  posto  se  não  provem  as  palavras  de 
presente". 

O  direito  vigente  não  permitte  esses  casamentos  pre- 
sumidos, senão  em  favor  dos  filhos.  Todavia,  si  se  provar 
po'-  certidão  do  registo,  que  um  dos  pretendidos  cônjuges 
era  casado -com  outra  pessoa  ao  tempo,  em  que  se  uniu 
com  aquella,  que  lhe  apparece  na  sociedade,  como  con- 
sorte, já  não  aproveita  aos  filhos  a  posse  de  estado  dos 
pães,  porque  o  estado  de  facto,  evidentemente,  não  cor- 
responde ao  estado  de  direito.  Mais  ainda  a  posse  do  es- 
tado de  casados  somente,  depois  da  morte  de  ambos  os 
cônjuges,  pode  ser  invocada  pelos  filhos .  Durante  a  vida 
de  qualquer  delles,  a  prova  ha  de  ser  o  registo,  ou  não 
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existinco  este,  as  que  puderem  ser  obtidas  pelo  interessado 
não  bastando  o  facto  de  se  ter  apresentado  na  sociedade 
como  unido  pelos  vínculos  do  matrimonio,  pois  esse  fa- 
cto depende  exclusivamente  da  vontade  dos  dors  pre- 
tendidos cônjuges.  (  Clóvis  Beviláqua,  Cod.  Civil  Com- 
mentado  vol.  2°,  pag.  60). 

Vigorava  no  iempo  da  união  da  requerente  o  Dec.  n" 
181  de  24  de  Janeiro  que  no  art.  51   reza  : 

"Ninguém  pôde  contestar  o  casamento  de  pes- 
soas fallecidas  na  posse  desse  estado,  em  pre- 
juizo  dos  filhos  das  mesmas  pessoas,  salvo  pro- 
vando por  certidão  extrahida  do  registo  civil 
ou  dos  livros  parochiaes,  que  alguma  delias 
era  casada  com  outra". 

Nosso  Código  Civil  no  art.  203  consagra  igual  dou- 
trina nos  termos  a  seguir  : 

"O  casamento  de  pessoas  que  falleceram  na 
posse  de  estado  de  casados  não  se  pôde  contes- 
tar em  prejuizo  da  prole  commum,  salvo  me- 
diante certidão  do  registo  civil,  que  prove  que 
era  casada  alguma  delias,  quando  contrahiu  o 
matrimonio   impugnado". 

A  propósito  deste  texto  legal  de  modo  incisivo  se 
pronuncia  PONTES  DE  MIRANDA  no  seu  Direito  de  Fami- 
lia,  pag.  70  :  "E'  uma  excepção  em  favor  da  filiação  le- 
gitima. A  applicação  inflexível  da  regra  geral  traria  ve- 
xames e  prejuízos  sérios  para  aquelles  que,  precisando 
utilízar-se  dos  effeitos  civis  da  união  legitima  de  seus  pães, 
ignorassem,  o  que  é  possível,  o  logar  em  que  elles  se  ca- 
saram. Essa  derogação  ao  princípio  geral  data  da  antiga 
jurisprudência  francesa,  que  se  transfundio  ás  legislações 
modernas  ;  ella  só  beneficia  aos  filhos  e  a  mais  ninguém, 
a  não  ser  aquelles  a  que  a  legitimidade  aproveita  dire- 
tamente". 

Pondera  o  Conselheiro  Cândido  de  Oliveira,  no  Ma- 
nual do  Código  Civil,  pagina  162  :  "Ainda  na  redacção 
do  final  do  art.  203  se  manifesta  o  pouco  cuidado  com 
que  foi  o  Código  redigido .  Se  não  é  de  um  casamento  rea- 
lizado, mas  sim  de  uma  presumpção     oriunda  da  convi- 
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vencia  em  commum  e  segundo  a  qual  os  indiviauos  que 
assim  cohabitam  são  havidos  por  mando  '^  mi'íhei\  como 
dizer-se  que  o  casamento  impugnado  foi  contrahido  ? 

A  posse  do  estado  de  casados  não  significa  que  as 
pessoas,  a  favor  de  quem  se  abra  essa  posse,  foram  de 
facto   casadas". 

Isto  posto,  as  menores  habilitandas  só  podeiT  ir.vo' 
car  a  posse  do  estado  de  casados  de  seus  pães,  quando 
ambos  tiverem  fallecido,  e  neste  caso  presumem-se  legi- 
timas, salvo  si  se  provasse  por  certidão  do  registo  civil 
que  algum  delles  era  casado  com  outro. 


Das  certidões  de  nascimento  juntas  a  este  processo 
facilmente  se  verifica  que  IZABEL  é  filha  natural  do  te- 
nente Bicca  e  de  Eliza  Guilhermina  e  que  LUIZA  é  filha 
legitima  dos  mesmos,  sem  a  prova  do  casamnto.  Por  con- 
seguinte as  duas    são,  a  meu  ver,  filhas  naturaes . 

O  Tribunal  de  Contas  reconheceu  o  direito  á  pensão 
de  montepio  da  parte  dos  filhos  espúrios  em  diversos  ac- 
cordãos,  tendo  ultimamente  variado  sua  jurisprudência.  Mo- 
.tivou  essa  contradicção  nos  arrestos  do  dito  Tribunal  solici- 
tar o  Ministro  da  Fazenda  sobre  reclamação  que  dependia  de 
rsu  julgamento  o  parecer  do  Consultor  Geral  da  Republica 
Dr.  RODRIGO  OCTÁVIO.  Este  depois  de  espraiar-se  em 
considerações  de  ordem  juridica  opinou  com  brilhantismo 
pela  não  admissão  dos  filhos  espúrios  á  percepção  de  mon- 
tepio, levando  o  seu  modo  de  pensar  ao  ponto  de  abran- 
ger os^  filhos  illegitimos,  simplesmente  naturaes . 

Em  relação  aos  filhos  naturaes,  conforme  está  verifica- 
do, a  jurisprudência  do  Tribunal  de  Contas  e  Thezouro  Na- 
cional é  uniforme  no  reconhecimento  dos  seus  direitos  ao 
montepio.  Essa  Egrégia  Corte  julgou  em  recente  accordão 
que  as  filhas  naturaes  in  specie,  quando  reconhecidas,  cabe 
a  pensão,  já  por  ter  esta  o  caracter  alimentar,  já  porque  o  re 
conhecimento  de  taes  filhos  os  sujeita  ao  pátrio  poder 
(artigo  379  do  Código  Civil)  e  as  decorrências  deste  lhes 
são  extensivas . 

E'  um  ampliação  extra-legal. 

C'  filhos  naturaes  mesmo  reconhecidos,  n'c  podem 
en?  face  f^e  nossas  íeis,  ser  considerados  como  legitimos  ou 
legitimados,  se  bem  que  elles  tenham,  em  regra,  os  mesmos 


—  120  — 

direitos  que  os  legítimos.  (Laffyette,  Direito  de  Fami- 
lia  125).  Em  regra,  quer  dizer,  na  generalidade  dos 
casos,  salvo  as  excepções  expressas. 

Não  se  pode,  pois,  por  illação  reconhecer  direitos 
nelles,  os  quaes  a  lei  expressamente  reservou  aos  legítimos 
e  aos  legitimados,  como  no  caso  da  pensão  em  causa.  E' 
certo  que  o  filho  natural  reconhecido  tem  direitos  succes- 
sorios  sobre  os  bens  dos  pães. 

Mas  o  critério  da  lei  da  outorga  da  pensão  não  foi  o 
direito  successorio,  tanto  assim  é  que  a  lei  creou  uma  or- 
dem especial  para  o  direito  á  pensão,  que  não  acceita  e 
muitas  vezes  contrario  a  escala  da  vocação  hereditária. 

E  desde  que  as  leis  são  feitas  para  serem  cumpridas 
e  respeitadas,  não  pode  a  administração  furtar-se  ao  rigo- 
rismo de  seus  termos. 

As  leis  sobre  montepio  obrigatório  pontifica  J.  Alerxar 
Araripe  Júnior,  quando  Consultor  Geral  da  Republica,  são 
de  caracter  restricto  e  económico,  portanto  o  legislador  tra 
tou  de  reduzir  a  extensão  dos  beneficiados  em  attenção  ao 
ónus  que  dahi  adviria  para  o  Thezouro  ou  para  o  funido  de 
uma  instituição  destinada  ao  amparo  estricto  das  familias 
dos  contribuintes. 

A'  Fazenda  Estadual  incumbe  verificar  a  legalidade 
da  presente  pretensão,  para  que  lhe  não  venha  acarretar 
prejuízos  o  pagamento  de  pensões  concedidas  indevida- 
mente. 

A  citada  lei  n°  1417,  reguladora  do  caso  Decorren- 
te, destinou  a  pensão  ás  familias  dos  officiaes  fallecidos 
da  Força  Militar  deste  Estado,  fala  tão  somente  em  fi- 
lhos legitimos  ou  legitimados,  o  que  juridicamente  exclúe 
as  outras  classes  de  filhos,  embora  tenham  direito  á  suc- 
cessão.  E  quando  a  lei  estatue,  tendo  em  vista  certos 
casos  que  enumera,  entende-se  que  o  legislador  pretendeu 
excluir  os  outros  da  disposição,  isto  em  face  do  principio 
inclusio  unius  est  exclusio  alterius. 

Nesta  matéria  a  única  doutrina  consoante  á  lei  é  a  do 
Aviso  n"  28  de  22  de  Ouíubro  de  1896  do  Sr.  Dr.  Ro- 
drigues Alves,  então  Ministro  da  Fazenda,  publicado  no 
O  Direito"  vol.  75  pag.  28,  no  qual  se  preceitua  ter- 
minantemente que  "no  estado  actual  do  direito  civil  pá- 
trio não  ha  outra  legitimação  dos  filhos  senão  a  resul- 
tante do  subsequente  casamento  dos  progenitores  com  a 
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restricção  estabelecio'a  no  art.  56  '  1"  do  Dec.  ''181  v 
de  1890,  e  nesta  conformidade  as  filhas  e  tuteladas  da 
requerente  não  são  legitimadas,  segundo  a  legislação  vi- 
gente; tanto  mais  que  idêntica  doutrma  se  encontra  con- 
densada nos  arts.  352  e  353  do  nosso  Código  Civil,  onde 
se  lê:  "Os  filhos  legitimados  são  em  tudo  equiparados  aos 
legitimes.  A  legitimação  resulta  do  casamento  dos  pães, 
estando  concebido,  ou  depois  de  havido  o  filho". 

Conseguintemente  só  fazem  jús  á  pensão  os  filhos 
que  são  havidos  de  justas  núpcias  (casamento)  e  os  legiti- 
mados por  subsequente  matrimonio  nos  termos  do  art. 
56  5  1"  do  citado  Dec.  181  e  do  Cod.  Civil  arts.  352 
e353. 

Eu  estou  de  inteiro  accordo  com  o  luminoso  pensar 
do  eminente  Rodrigo  Octávio:  Não  considero,  pelo  que 
venho  de  expor,  os  filhos  naturaes  com  o  direito  de  per- 
ceber a  pensão . 

Entretanto  militam  em  favor  da  tutelada  Izabel, 
que  foi  reconhecida  no  termo  de  nascimento,  as  decisões 
do  Tribunal  de  Contas  e  o  alvará  de  fls.  9  expedido  pelo 
M.  J.  de  Direito  da  P  vara  que  "autoriza  e  habilita  a 
requerente  como  mãe  e  tutora  das  menores  habilitadas 
a  solicitar  o  pagamento  da  pensão,  a  que  ellas  têm  di- 
reito nos  termos  da  legislação  em  vigor",  tendo  o  alvará 
comprehendido  a  menor  Luiza,  considerada  legitima 
por  seus  pães  não  casados,  porem  apenas  na  posse  desse 
estado... 

Mas  eu  continuo  a  entender  que  esta  habilitação  não 
procede  deante  da  lei  estadual  n°  141 7,  que  outorga  a 
pensão  em  termos  estrictos . 

Coritiba,  27  de  Maio  de  1918. 

(a)  Joaquim  Miro 

Consultor  Juridico 

PARECER  N°  31 

A  propósito  de  um  empréstimo 

Por  força  do  art.  6"  alinea  XVIII  das  Disposições 
Permanentes  da  lei  do  orçamento  n"  1 8 1  7  de  1 8  de  Abril 
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de  1918  ficou  o  Poder  Executivo  autorizado  a  "entrar 
desde  já  em  accordo  com  as  Municipalidades  de  Jacarési- 
nho  e  Guarapuava  para  a  garantia  dos  empréstimos  que 
as  mesmas  houverem  de  fazer,  destinados  aos  serviços 
de  aguas  e  esgotos  da  primeira  daqiiellas  cidades  e  a  en- 
campação da  luz  eléctrica  da  segunda"  — ^  é  que  a  Pre- 
feitura de  Jacarésinho  por  seu  procurador,  aliás  sem  man- 
dato junto,  se  propõe  a  levantar  um  empréstimo  interno 
até  a  quantina  de  200:000$000  em  titulos  ou  como  fôr 
mais  conveniente,  juros  máximo  de  10°"  ao  anno,  resga- 
te total  no  prazo  de  10  annos,  á  razão  de  10:000$000 
nos  três  primeiros  annos,  20:000$000  annuaes  nos  dois 
annos  seguintes,  24:000$000  annuaes  nos  quatro  annos 
immediatos  e  30:000$000  na  ultima  prestação,  tudo  com 
a  garantia  do  Estado,  cuja  responsabilidade  será  garan- 
tida com  a  renda  do  imposto  de  exportação  de  café  e  do 
serviço  de  aguas,  apparelhos  sanitários  e  luz  eléctrica  or- 
çada'em  35:000$000. 

A  despeito  do  importante  melhoramento  de  que 
seria  dotada  a  cidade  de  Jacarésinho  com  o 
abastecimento  de  agua  e  a  rede  de  esgoto,  francamente 
não  me  parece  que  o  Poder  Executivo  deva  utilizar-se 
dessa  autorização  neste  momento  cheio  de  apprehensões 
creado  pela  conflagração  quasi  mundial,  que  tem  con- 
corrido para  aggravar  o  nosso  estado  financeiro . 

Para  mais  força  dar  a  esta  minha  opinião  lembro  que 
dos  empréstimos  feitos  directamerte  pelo  Estado  a  algumis 
municipalidades  para  melhoramentos  urbanos  e  hygie  ú: 
poucas  prestações  t^m  sido  pagas,  apesar  das  garantias  of- 
f  erecidas . 

No  caso  occorrente  o  Estado  servirá  de  fiador,  mas 
de  principal  pagador  na  hypothese  provável  da  munici- 
palidade afiançada  não  satisfazer  seus  compromissos  em 
que  pese  a  garantia  proposta . 

Si  não  obstante  estas  pallidas  considerações  o  Poder 
Executivo  melhor  encarando  o  caso  utilizar-se  da  citada 
autorização  legislativa,  convém  que  o  empréstimo  seja 
feito  em  apólices  ao  juro  de  7  °j"  para  não  sobrecarregar 
a  operação. 

Em  31  de  Maio  de  1918 

(a)  Joaquim  Miro 

Consultor  Juridíco 
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PARECER  N"  54 

Da    aposentadoria .    Seus    requisitos 

O  requerente  Benedicto  José  de  Queiroz  pro- 
vou ex-abimdantia  os  dois  requisitos  constitucionaes  da 
aposentadoria  a  saber: 

• 
í)  —  sua  invalidez  por  meio  do  termo  de  inspecção 
de  saúde,  a  que  procederam  três  médicos,  que  declara- 
ram soíírer  o  paciente  de  moléstia  que  o  inhabilita  para 
o  exercicio  do  cargo  de  Chefe  da  Secção  de  justiça  da 
Secretaria  do  Interior;  e 

II)  —  seu  tirocínio  de  mais  de  quinze  annos  de  bons 
e  reaes  serviços  prestados  ao  Estado,  os  quaes  se  cara- 
cterizaram pela  sua  assiduidade,  pela  ausência  de  notas 
que  o  desabonem  no  desempenho  de  seu  cargo  e  afinal 
pelos  accessos  ou  promoções  obtidos .  (Const .  Politica 
art.    134,  Reg.  de  4  de  Janeiro  de  1913  art.  4°. 

Isto  posto,  não  me  opponho  á  concessão  da  presente 
aposentadoria  de  accordo  com  a  liquidação  de  tempo  fei- 
ta pela  Directoria  da  Fazenda,  "modificado",  porem,  o 
calculo  dos  vencimentos  de  inactividade,  que  devem  com-* 
prehender  os  vencimentos  do  cargo  accrescidos  da  grati- 
ficação e^ípecial,  que  se  lhes  incorpora,  como  preceitua 
a  lei,  e  sobre  a  importância  total  (vencimentos  e  grati- 
ficação especial  é  que  "se  deve  fazer  o  calculo  dos  ven- 
cimentos proporcionados  de  inactividade. 

No  caso  occorrente  os  vencimentos  totaes     são  de 
6:900$000  annuaes,  resta  fazer  o  calculo  dos  venciraen 
tos  proporcionaes  ao  tempo  de  exercicio  para  os  effe.ii-s 
da  aposentadoria,  (Reg.  cit.  arts .  4°,  5"  e  6"  Lei  1630  de 
30  de  Março  de   1916). 

Assim  penso. 

Coritiba,    13  de  Junho  de   1918. 

(a)  Joaquim  Miro 

Consultor  Juridico 
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PARECER  N°  57 

Concessão  de  uma  estrada  de  ferro. 
Quando  tinha  logar  a  prorogação  pa- 
ra a  assignatura  do  contracto . 

Requerimento  de  Joaquim  Sampaio 

•  Capital . 

Preliminarmente  a  firma  de  quem  substabeleceu  a 
promação  junta  não  está  reconhecida . 

A  lei  n°  1242  de  5  de  Março  de  1913  art.  T  con- 
cedeu a  Ernesto  Kaiser,  Dr.  Angelo  Ricci  e  Domingos 
Theodorico  de  Freitas  privilegio  para  uso  e  goso  de  uiTfia 
estrada  de  ferro  que  constituírem,  a  partir  da  Estação 
Marechal  Mallet  até  terminar  na  fóz  do  no  Pepin-Guassu' 
em  prolongamento  da  que  são  concessionários  em  virtude 
da  lei  1.171  de  3  de  Abril  de  1912;  e  no  art.  T  obri- 
ga os  concessionários  a  assignar  o  contracto  dentro  do 
prazo  de  seis  mezes,  a  contar  da  data  da  promulgação. 
A  lei  n°  1  .  448  de  1  1  de  Abril  de  1914  prorogou  por 
um  anno,  a  contar  de  sua  data,  o  prazo  concedido  a  Er- 
nesto Kaiser  e  outros  para  a  assignatura  do  contracto,  a 
que  estão  obrigados  por  força  das  leis  1171   e  1 442 . 

A  lei  n"  1509  de  25  de  Março  de  1915  prorogou 
ainda  este  prazo  por  dois  annos. 

Afinal  a  lei  1 692  de  26  de  Março  de  1917  prorogou 
este  ultimo  prazo  por  mais  três  (3)  annos. 

Os  requerentes  baseados  no  art .  21  da  lei  1 729 
de  3  de  Abril  de  1917  solicitam  que  se  mande  lavrar  ter- 
mo de  prorogação  do  prazo  para  a  assignatura  do  con- 
tracto de  sua  concessão. 

O  art.  21,  fundamento  do  pedido  da  citada  lei 
1729  estatue:  "Qualquer  prorogação  de  prazo  concedi- 
da por  lei  referente  a  contractos  lavrados  na  Secretaria 
da  Fazenda,  Agricultura  e  Obras  Publicas  só  produzirá 
effeito  depois  de  assignado  o  respectivo  termo  que  será 
lavrada  na  mesma  Secretaria. 

^  Único.  No  caso  de  não  ter  sido  assignado  o  devido 
termo  dentro  de  três  mezes  a  contar  da  data  da  respectiva 
lei,  ficará  de  nenhum  effeito  a  prorogação  concedida '. 
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Dos  preceitos  legaes  citados  resulta: 

a)  que  o  prazo  estipulado  para  a  assignatura  do  con- 
tracto era  de  seis  mezes; 

b)  que  esse  prazo  depois  de  exgotado  foi  proroga- 
do  por  um  anno; 

c)  que  assim  indevida,  irregular  e  illegalmente  pro- 
rogado  ainda  o  foi  mais  uma  vez  por  dois  annos  e  afmal 
por  três;    e 

d)  que  a  prorogação  de  prazo,  cujo  termo  não  foi 
assignado  dentro  de  três  mezes  contados  da  data  da  lei 
que  concedeu  a  prorogação,  torna  esta  de  nenhum  effei- 
to. 

Ora  não  tendo  os  concessionários  assignado  termo 
de  prorogação  do  ultimo  prazo  de  3  annos,  a  qual  lhes 
fora  concedida  pela  lei  1692  de  26  de  Março  do  anno 
passado,  dentro  dos  três  mezes  fixados  na  lei  1  .  729 
art.  21  e  seu  (paragrapho  único)  é  lógico  e  juridico 
concluir  que  ficou  de  nenhum  effeito  dita  prorogação 
e  respectiva  concessão . 

Para  corroborar  minha  opinião  vem  de  molde  transcre- 
ver o  que  a  propósito  desta  concessão,  a  qual  se  dedi- 
cou um  capitulo;  disse  o  Exm°.  Sr.  Dr.  Secretario  da 
Fazenda  no  relatório  apresentado  a  31  de  Dezembro  do 
anno  próximo  findo,  1  "^  parte  pags.  1 84  e  1 85  : 

"As  leis  que  tanto  beneficiaram  esses  con- 
cessionários bem  demonstram  a  benevolência  que  o  Con- 
gresso Legislativo  lhes  têm  dispensado,  sendo  de  notar 
que  até  esta  data  não  foi  assignado  um  só  termo  de  pro- 
rogação concedida,  nem  mesmo  o  contracto  referente  a 
concessão  do  prolongamento  da  Estrada  até  a  fóz  do 
Pepiri-Guassu' . 

Mais  adiante: 

e  assim  o  referido  contracto  po- 
deria ser  assignado  até  o  dia  25  de  Março  de  1920,. 
se  a  sabia  medida  tomada  pelo  disposto  no  paragrapho 
único  art .  2 1  da  lei  I  729  de  3  de  Abril  do  corrente  an- 
no não  tornasse  sem  effeito  essa  quinta  prorogação  por 
isso  os  concessionários  ainda  não  com- 
pareceram  a   esta   Secretaria   para   ser   lavrado   o   respe- 
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ctivo  termo  a  que  estão  obrigados  por  força  da  respecti- 
va lei  1 729  a  qual  teve  como  objectivo  cohibir  taes 
abusos,  que  sobremodo  prejudicam  os  interesses  do  Es- 
tado". 

Deante  do  exposto  não  ha  como  seja  concedido  o 
favor  solicitado  pelos  peticionários  por  seu  procurador 
o  Sr.  Joaquim  Sampaio. 

Coritiba,  17  de  Junho  de  1918. 

(a)  Joaquim  Miro 

Consultor  Juridico 

PARECER  N"  63 

Do  imposto  de  exportação     de  gado. 
Quando  se  deve  cobrar. 

Requerimento  de  Joaquim  Carneiro  Lobo 

'  Coritiba. 

Não  me  opponho  ao  requerido,  porque  não  ha  lei 
que  taxe  com  o  imposto  de  exportação  o  bovino,  qu^' 
veio  de  S.  Paulo  invernar  no  Paraná. 

O  art .  4°  das  Disps.  Perms .  da  lei  orçamentaria  pa- 
ra o  exercicio  1903-1904  diz  que  "a  guia  dos  "muares" 
em  transito  para  S.  Paulo,  embora  invernados  em  terri- 
tório paranaense,  servirá  de  prova  de  isenção  do  impos- 
to de  exportação  e  valerá  por  um  anno  a  contar  da  data 

da  exportação  digo  da  sua  expedição "     No  caso 

concreto  trata-se  de  exportação  de  "bovino"  de  produ- 
cção  do  Estado  de  São  Paulo,  invernados  nos  campos  do 
Paraná  dentro  do  anno  da  isenção,  por  conseguinte  não  es- 
tá sujeita  ao  respectivo  imposto.  Aliás,  a  citada  lei  se  refere 
tao  so  a    muares  .  I 

Alem  disso  o  Regulamento  expedido  com  o  Dec. 
do  Estado  n"  315  de  12  de  Julho  de  1911  nos  arts. 
33  e  34  sujeita  ao  imposto  de  exportação  o  animal  "bovi- 
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no",  cavallar,  muar  e  suino  tão     somente  de  producção 
do  Estado. 

Coritiba,   19  de  Junho  de  1918. 

(a)  Joaquim  Miro 

Consultor  Jurídico 

Imposto  de  Patente  Commercial .  Sua 
constitucionalidade  reconhecida  pelo 
Superior  Tribunal. 

RAZÕES  DE  APPELLAÇÃO 

Egrégio  Tribunal. 

Para  este  Egrégio  Tribunal  vem  a  Fazenda  do  Esta- 
do appelar  da  sentença  de  fls.  que  julgou  procederitei, 
os  embargos  oppostos  á  penhora  na  execução  que  move 
contra  Tavares  Sobrinho  &  Comp. 

A  sentença  do  digno  juiz  "a  quo"  é  iniquia,  por- 
quanto lirriitou-se  a  adoptar  como  razões  de  decidir  as 
allegações  dos  embargantes,  ora  appellados,  tendo  deixa- 
do de  apreciar  os  argumentos  arguidos  pela  embargada, 
ora  appellante. 

A  appellante  para  não  repetir  in-totum  as  razões  de 
fls,  67  usque  fls  71  v.  adduzidas  em  primeira  instancia, 
pede  a  preciosa  attenção  do  Collendo  Tribunal  para  ellas, 
cujo  resumo  é  mais  ou  menos  o  seguinte: 

a)  que  a  appellante  moveu  a  presente  execução  pa- 
ra haver  dos  appellados  o  imposto  de  consumo  "Patente 
Commercial",  a  cujo  pagamento  se  recusaram  amigavel- 
mente; 

b)  que  no  executivo  fiscal  a  matéria  de  defesa  que 
não  consistir  nos  embargos  enumerados  no  art.  266  le- 
tra "a"  da  lei  judiciaria  n"  322  de  8  de  Mai..  de  1889 
é  inadmissível,  e  tanto  assim  é  que  os  nossos  tribunaes 
se  têm  pronunciado  em  regra  pela  procedência  dessa  pre- 
liminar ; 

c)  que  as  questões  sobre  a  obrigação,  applicação,  ar 
recadação  e  restituição  de  impostos  não  são  da  compe- 
tência do  poder  judiciário,  mas  sim  exclusivamente  da 
autoridade   administrativa   e   as   suas  decisões   têm  força 
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de  sentença  dos  tribunaes  de  justiça.  (Acc.  do  Supe- 
rior Tribunal  Civil  E.  Comxnercial  lo  Rio  de  Jaiíeno  de 
18  de  Julho  de  1898; 

d)  que  na  espécie  se  trata  pura  e  simplesmente  da 
applicação  de  uma  lei  fiscal,  de  caracter  administrativo, 
reguladora  das  reciprocas  relações  da  administração  e 
dos  administrados,  sob  o  ponto  de  vista  restricto  á  obri- 
gação do  pagamento  do  imposto  e  cuja  apreciação  e  deci- 
são definitiva  compete  ao  poder  administrativo ; 

e)  que  somente  depois  do  poder  administrativo  pro— 
feiir  decisão  definitiva  sobre  a  taxa  do  imposto,  a  que 
estão  obrigados  os  appellado  é  que  estes  se  podem  jul- 
gar realmente  prejudicados  por  um  acto  consumado  em 
violação  ao  seu  direito  e  lançar  mão  da  acção  própria  pe- 
rante o  poder  judiciário  a  quem  compete  a  tutela  dó 
direito  privado.  (Acc.  do  Tribunal  do  Estado  do  Rio 
de  Janeiro  de  27  de  Setembro  de  1901)  ; 

f)  que  os  appellados  não  reclamaram  administrati- 
vamente contra  o  lançamento  do  imposto  exigido  que  re- 
cahiu  sobre  sua  casa  commercial,  nem  pagaram  o  impos- 
to, suscitando  somente  no  decurso  da  execução  por  meio 
de  embargos  a  inconstitucionalidade  do  mesmo,  a  qual  só 
pode  ser  ventilada  em  acção  própria; 

g)  que  o  imposto  de  consumo  "Patente  Commer- 
cial" foi  creado  pela  lei  provincial  n°  714  de  4  de  De- 
zembro de   1882  sob  a  denominação     de  Imposto  Com- 

'  mercial"  ou  de  1  e  meio  por  cento  sobre  o  valor  das 
vendas  em  estabeelcimentos  commerciaes  e  regulamentado 
pelo  Art.  n"  44  de  29  de  Janeiro  de  1883  e  depois  ele- 
vado a  3"j"  sobre  o  valor  dos  géneros  de  consumo  e 
mantido  pela  lei  estadoal  n°  29  de  30  de  Junho  de  1892, 
que  foi  regulamentada  pelo  Dec.  n"  12  de  7  de  Outu- 
bro do  dito  anno,  tendo  estabelecido  a  taxa  de  5" "  ad 
valorem  das  mercadorias  .  Depois  veio  o  Dec .  n°  3  de 
20  de  Fevereiro  de  1896  para  execução  da  lei  183  de  6 
de  Fevereiro  do  mesmo  anno,  que  fixou  nas  disposições 
permanentes  arts .  1  a  9  o  imposto  devidamente  clas- 
sificado, tendo  por  base  o  peso  das  mercadorias;  seguiu- 
se  o  Dec.  257  de  1  de  Julho  1905  e  afinal  o  Reg  vi- 
gente exf)edi{lo  com  o  Dec.  476  de  26  de  Junho  de 
1913  de  conformidade  com  a  autorização  conferida  no 
art.  4  alinea  4  das  Disp.  Perm.   da  Lei  Orçamentaria  n" 
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1352   ao  Poder   Executivo  para  lever  o  anterior  regu- 
lamento ; 

h)  que  assim  sendo  o  imposto  de  "Patente  Commer- 
cial"  foi  creado  pelo  poder  competente,  que  é  o  legisla- 
tivo ; 

i)  que  os  executados  foram  lançados  pela  taxa  fixa 
annual  de  60 :  000$000,  paga  em  prestações  trimensaes, 
a  qual  receihiu  sobre  seu  estabelecimento  comniercial  de 
accordo  com  o  art .  2"  do  Reg .  de  26  de  Junho  de  1913; 
,  j)  que  este  imposto  é  cobrado  nos  termos  do  art. 
26  do  Reg.  á  bocca  do  cofre  da  repartição  respectiva 
nos  mezes  subsequentes  aos  que  tiverem  sido  concluídos 
os  lançamentos,  e  por  conseguinte  não  é  cobrado  á  entra- 
da da  mercadoria  e  faz  parte  da  exclusiva  attribuição  tri- 
butaria do  Estado; 

k)  que  no  caso  dos  autos  se  trata  do  lançamento  de 
um  estabelecimento  commercial  com  mercadorias  expos- 
tas a  venda,  que  os  incorporaram  á  massa  da  riqueza 
commum  do  Estado,  que  fazem  objecto  de  seu  com- 
mercio  interno,  que  por  isso  perderam  o  caracter  de  im- 
portação, se  nacionalizaram  ou  estadualizaram ; 

1)  que  a  Fazenda  do  Estado  entrou  em  juizo  com 
sua  intenção  fundada  de  facto  e  de  direito,  baseada  na 
certidão  de  fls .  3  extrahida  por  funccionario  competente 
do  livro  da  divida  activa; 

m)  que  a  procedência  do  Reg.  citado  resalta  aos 
'  olhos,  por  estar  de  pleno  accordo  com  a  lei  federal  1  1 85 
de  1  1  de  Junho  de  1904,  tanto  mais  que  a  lei  e  o  regu- 
lamento estadoaes  em  nada  contravêm  á  lei  federal  re- 
ferida e  muito  menos  ás  leis  deste  Estado,  porquanto 
aquella  prohibe  aos  Estados  a  tributação  á  entrada  de 
seu  território  das  mercadorias  extrangeiras  ou  nacionaes 
de  producção  de  outro  Estado,  o  que  constituiria  o  ver- 
dadeiro imposto  de  importação  (Art.  2"  do  Reg.  5402 
de  23  de  Dezembro  de  1 904) ;  entretanto  este  Reg . 
no  art.  3"  permitte  aos  Estados  tributar  ditas  mercado- 
rias depois  de  entradas  em  seu  território,  constituindo 
assim  objecto  de  seu  commercio  interno  e  incorporando- 
se  á  massa  de  sua  riqueza  commum ; 

n)  que  esta  é  a  verdadeira  doutrina  constitucional 
não  tendo  applicação  ao  caso  vertente  os  dispositivos 
constitucionaes  de  que  se  utilizaram  os  appellados     para 
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affirmar  que  os  preceitos  legaes  em  que  a  appellante  fun- 
dou sua  intenção  contrariam  disposições  da  Const.   Fed. 
e  Estadoal,  antes  em  perfeita  harmonia  com'  a  lei  1 1 85  e 
'  respectivo  reg .    5402 ; 

o)  que  a  constitucionalidade  do  imposto  em  questão 
está  reconhecida  no  Acc.  do  Supremo  Tribunal  Federal 
de  30  de  Maio  de  1 908  votado  por  quasi  todos  os  juizes 
e  publicado  no  "O  Direito"  vol.  107  pag.  200,  decisão 
,  que  confirma  por  seus  fundamentos  legaes  a  sentença  do 
juiz  de  direito  de  Barbacena,  que  julgou  constitucional 
o  Reg.  do  imposto  de  consumo  do  Estado  de  Minas  sobre 
mercadorias  dadas  a  consumo; 

p)  que  a  Fazenda  do  Estado  não  taxou  as  merca- 
dorias penhoradas  na  entrada  de  nosso  território;  ao. 
contrario  deixou  que  nelle  penetrassem,  que  se  incorporas- 
sem ao  património  fiscal,  que  fossem  expostas  a  venda 
para  tributal-as  no  estabelecimento  commercial  dos  ap- 
pellados ; 

q)  que  igual  doutrina  sustentou  o  Collendo  Tribu- 
nal em  Acc.  n"  2320  de  14  de  Março  de  1916  proferi- 
do nos  autos  de  aggravo  de  petição  n"  683,  negando , 
provimento  a  esse  recurso  interposto  por  Ludovico  Cime- 
ro  do  despacho  do  Juiz  de  Direito  de  Ponta  Grossa,  que 
mandou  incluir  na  fallencia  de  G.  Tellier  &  Cordone  a 
appellante  como  credora  pelo  imposto  de  Patente  Com- 
mercial; e 

r)  que  se  não  deu  na  hypothese  dos  autos  a  allega- 
da  desigualdade  do  imposto,  como  contraria  ao  princi- 
pio constitucional  de  que  "Todos  são  eguaes  perante  a 
lei",  conforme  demonstramos  á  folhas  70  in-fine  e  71, 
nem  tampouco  a  invasão  do  estabelecimento  commercial 
'dos  appellados  por  funccionarios  estadoaes. 

A  vista  do  exposto  e  do  explanado  em  nossas  ra- 
zões de  f Is .  a  fls . ,  ás  quaes  nos  reportamos  neste  mo- 
mento, aguardamos  com  serenidade  que  o  Collendo  Tri- 
bunal reformará  a  sentença  appellada,  para  o  effeito  de 
julgar  improcedente  os  embargos  e  subsistente  a  penhora, 
dando  assim  provimento  á  presente  appellação,  por  ser 
de  Justiça. 

Coritiba,  6  de  Novembro  de  1917. 

(a)  Joaquim  Miro. 

Procurador  Fiscal  da  Fazenda 
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N.  B.  —  O  Superior  Tribunal  de  Justiça  deu  pro- 
vimento á  appellação  para  reformar  a  sentença,  unani- 
memente .  Houve  embargos,  sendo  regeitados  por  unani- 
midade . 

Inventario .   Os  netos  legatários  não  são 
'  herdeiros  necessários  em  vida  da  mãe . 

Concordo  com  a  estimativa  dada  aos  bens  descriptos 
na  inicial  de  fls.  2,  pagos  o  imposto  de  1  °|°  e  25  "]", 
addicionaes  (legitima)  e  de  5  "j"  e  25  "j"  addicionaes 
sobre  o  legado  instituido  em  favor  de  Anna  Margarida 
Schumacker  por  sua  avó  Maria  Úrsula  S .  Meyer  em  vi- 
da de  sua  mãi  Joaquina  Schumacker  Meyer,  porque  aquel- 
la  somente  herda  directamente  da  avó  por  direito  de  re- 
presentação de  seus  pais,  o  que  se  não  dá  quando  é  viva 
a  mãe  da  legatária,  filha  da  testadora,  como  na  espécie 
dos  autos,  caso  em  que  são  os  netos  considerados  her- 
deiros em  linha  recta  não  necessários .  (Art.  1 "  n"  1  ali- 
nea  2"  da  tabeliã  constante  da  lei  n"  236  de  25  de  Outu- 
bro de  1897  e  art.  15  letra  "b"  da  lei  1  729  de  3  de  Abril 
de    1917). 

Ha  a  pagar  ainda  a  taxa  judiciaria  de  1 14  "j"  e  25  °|° 
addicionaes  sobre    o  liquido  a  partilhar. 

Coritiba,  7  de  Fevereiro  de  1918. 

(a)   Joaquim  Miro. 

Procurador  Fiscal  da  Fazenda 


REIATORIO  DA  INSPECTORIA  GERAL  DAS  RENDAS 

Exm".  Sr.  Dr.  Secretario  da  Fazenda,  Agricultura  e 
Obras  Publicas. 

As  disposições  regulamentares  da  Administração, 
principalmente  neste  importante  departamento  sob  a  di- 
recção de  V.  Excia.  dão  logar  a  que  tenho  eu  a  honra 
de  apresentar-vos  o  meu  relatório  referente  ao  anno  que 
findou,  completado  pelos  relatórios  parciaes . 

O  accrescimo  da  arrecadação  effectuada  no  ultimo 
exercício  foi  satisfatório,  devido  em  parte  a  acção  exer- 
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cida  com  raras  excepções,  pelos  Inspectores  e  outros  func- 
cionanos  encarregados  da  fiscalização  e  arrecadaçãc  das 
rendas  nas  diversas  circumscripções,  que  desempenharam 
com  actividade  e  dedicação  o  respectivo  encargo. 

Produzio  bom  resultado  o  serviço  de  conferencias 
estabelecido  por  ordem  de  V.  Excia.  entre  a  Estação  da 
Estrada  de  Ferro  da  Capital  e  esta  Inspectoria,  cujo  t  a- 
balho  é  executado,  na  Estrada  de  Ferro,  pelos  funcciona- 
rios  Gabriel  Natal,  Arthur  Martins  Gomes  Pajuaba  e  João 
Gualberto,  na  Inspectoria  das  Rendas  pelos  empregados 
Pedro  Paquete,  Arthur  de  Abreu  e  Salvador  Fernandes, 
sem  prejuizo  de  outros  serviços  nesta  repartição. 

De  preferencia  tratou-se,  durante  o  anno  que  findou,, 
de  estabelecer  rigorosa  fiscalização  nas  zonas  limitrophes 
com  os  Estados  visinhos,  principalmente  no  Rio  Negro 
onde  foram  tomadas  diversas  medidas  e  ordenadas  modi- 
ficações no  sentido  de  desenvolver  com  mais  efficacia  a 
acção  fiscal,  medidas  e  modificações  essas  que  tem  sido 
executadas  com  intelligencia  pelo  respectivo  Collector. 

Difficil  tem  sido  esse  trabalho  num  percurso  fluvial 
de  18  léguas,  percurso  nem  sempre  navegável,  até  cahir 
no  Iguassu',  o  que  embaraça  muitas  vezes  a  acção  do 
fiscal  dos  rios,  sendo  exercido  a  vigilância  nas  occasiões 
das  seccas  nessa  distancia  pelos  seis  postos  seguintes: 
Butiá,  Porto  de  Pedras,  Corvo  Branco,  Vera  Cruz,  Três 
Barras  e  Piedade . 

Actualmente,  de  accordo  com  as  instrucções  acima 
alludidas,  todas  as  hervas,  cereas,  madeiras  etc . ,  que 
saem  pelos  referidos  logares  em  busca  do  Porto  do  Rio 
Negro  ou  em  demanda  de  São  Matheus  ou  União  da  Vi- 
ctoria  são  acompanhadas  de  uma  guia  do  guarda,  espe- 
cificando a  natureza  da  mercadoria,  quantidade,  peso, 
nomes  do  remettente  e  destinatário,  guia  esta  que,  de- 
•pois  de  visada  pelos  Collectores  daquellas  Cidades,  é 
devolvida  ao  respectivo  guarda,  evitando-se  assim  que  os 
productos  Paranaenses  sejam  desembarcados  na  margem 
esquerda  e  desappareçam  sem  sciencia  do  fisco. 

Do  mesmo  modo  agem  os   funccionarios,   exigindo 
que  os  productores,  seus  prepostos  ou  conductores,  rece- 
bam uma  guia  quando  atravessam  o  rio  e  despacham  suas 
mercadorias  pela  via  férrea  com  destino     a  Rio  Negro, 


—  133  — 

Lapa,  Araucária,  Coritiba  etc.  somente  cobrando  os  im- 
postos devidos  quando  a  mercadoria  é  destinada  a  Santa 
Catharina  ou  São  Paulo. 

No  fim  de  cada  mez  o  guarda  remette  a  Collectoria 
uma  relação  do  movimento  do  Posto  a  seu  cargo  e  esta 
é  cotejada  com  os  mappas  das  cargas  recebidas  e  expedi- 
das, fornecidos  pela  Agencia  do  Lloyd  Paranaense  e  pe- 
los proprietários  das  lanchas. 

Ficam  assim  acautellados,  dentro  dos  limites  do  pos- 
sivel  os  interesses  fiscaes  naquella  parte  da  fronteira. 

E'  a  parte  mais  difficil  do  mecanismo  fiscal  porque 
toda  a  zona  fronteiriça  está  sujeita  a  falhas  pela  natureza 
dos  terrenos  dessa  linha,  como  de  outras,  de  moao  a  agu- 
çar o  espirito  da  esperteza  de  um  lado  e  a  da  ganância 
do  outro,  pouco  a  po;.Tco,  porem  os  bons  hábitos  irão  fa- 
zendo convencer  que  é  mais  proficua  a  vida  legal  do  que 
a  vida  que  se  move  por  caminhos  tortuosos  que  é  o  do 
contrabandista . 

Presentemente  as  hervas  daquella  zona,  especialmente 
as  cancheadas,  estão  rumando  os  portos  de  Paranaguá  e 
Antonina,  havendo  motivos  que  levam  os  exportadores  a 
essa  preferencia,  sendo  certa  que  a  acção  fiscal  neste  exer- 
'  cicio  tem  sido  mais  desenvolvida  pelo  melhor  conheci- 
mento do  terreno  evitando-se  por  isso.  com  mais  preste- 
za os  contrabandos  e  manhosos  expedientes . 

Já  está  igualmente  estabelecido  um  serviço  especial 
nas  estações  da  via  férrea  que  ficam  fronteiriças  aos  Pos- 
tos Fiscaes  para  boa  arrecadação  do  imposto  do  commer- 
cio. 

Os  postos  de  Avençai  e  Rio  Preto  (Rio  Negro  acima) 
são  os  que  exercem  melhor  fiscalização  por  estarem  instal- 
lados  em  frente  ás  estações  da  via  férrea  S.  Francisco.  Rio 
Negi-o.  Toda  a  madeira,  hervas,  cereaes  a  exportar  ou  re- 
metter  em  transito  por  Santa  Catharina  tem  de  passar 
forçosamente  pelos  referidos  postos.  O  primeiro  tem  bal- 
sa e  e  segundo  é  servido  por  uma  ponte  particular . 

Na  cidade  o  serviço  da  ponte  metálica  é  feito  dia- 
riamente por  dois  guardas  que  se  revesam.  Um  terceiro 
attende  o  serviço  de  embarque  e  desembarque  no  posto . 

Quando  as  mercadorias  a  embarcar  são  procedentes 
de  Paranaguá  ou  Antonina  e  já  pagaram  o  respectivo  im- 
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posto,  ou  são  productos  do  Estado,  vão  acompanhadas  de 
uma  guia  da  Collectoria  para  os  guardas  darem  livre  en- 
trada nos  Postos . 

E'  de  justiça  salientar  aqui  os  bons  serviços  do  re- 
ferido Collector  Ricardo  Costa  que  aproveitando  conheci- 
mentos já  adquiridos  em  outra  parte  tem  alvitrado  medi- 
das acertadas  em  proveito  do  fisco. 

De  accordo  com  as  instrucções  dadas  a  Collectoria 
de  São  Matheus  são  cobrados  lá  os  impostos  de  exportação 
das  hervas  que  vão  para  fora  do  Estado,  e  as  destinadas 
ao  Rio  Negro  são  acompanhadas  de  guia  que  o  exporta- 
dor tem  que  devolver,  depois  de  visada  por  este  Collector, 
á  Collectoria  de  São  Matheus  dentro  de  1 5  dias  e  não  o 
fazendo  pagará  então  em  São  Matheus. 

Os  Collectores  de  São  Matheus  e  União  da  Victoria 
assim  como  o  fiscal  dos  rios,  Paulo  Staterau,  muito  têm 
concorrido  para  o  bom  resultado  dos  serviços  aqui  rela- 
tados .  Este  ultimo  visita  com  a  possivel  pontualidade  os 
postos  fiscaes  subordinados  as  Collectorias  de  Rio  Negro, 
'  São  Matheus  e  União  da  Victoria,  trazendo  a  esta  Inspe- 
ctoria  informações  úteis  colhidas  a  bordo  dos  vapores, 
nas  agencias  e  referidos  portos. 

Quanto  aos  empregados  relapsos,  sempre  que  tem 
sido  útil  ou  opportuno  não  deixo  de  communicar-vos  o 
occorrido  com  os  mesmos  para  evitar  que  sejam  retarda- 
das as  medidas  quer  de  urgência  quer  não. 

A  fiscalização  é  continua  e  os  relatórios  parciaes  são 
muitas  vezes  mais  que  minuciosos  e  f  acilitão  o  conhecimen- 
to do  que  se  passa  em  cada  circumscripção  ou  zona  de 
inspecção .  ij 

Felizmente,  apezar  das  mil  contrariedades  na  lavou- 
ra, prejudicadas  pelos  gafanhotos,  secca,  falta  de  braços 
e  outras  causas,  como  a  difficuldade  da  collocação  dos 
productos  colhidos,  nos  mercados  de  consumo,  diversos 
factores  tem  vindo  e  outros  virão  ainda  auxiliar  a  admi- 
nistração proporcionando  renda  que  permitta  não  inter^ 
romper  os  melhoramentos  exigidos  não  só  pela  lavou- 
ra como  pelas  industrias  e  commercio. 

Terminando,  seja-me  licito  congratular-me  com  V. 
Excia.  pelo  óptimo  resultado  do  desenvolvimento  dado 
pela  repartição  da  agricultura  á  cultura  do  trigo  em  nos- 
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so  Estado,  onde  a  colheita  foi  enorme,  constituindo  este 
facto  uma  victoria  para  o  actual  governo. 

O  Paraná  está  ainda  no  seu  periodo  de  vitalidade  e 
devemos  esperar  que-  essa  vitalidade  não  se  exgote . 

Aproveito  o  facto  de  permittir-me  estas  considera- 
ções para  agradecer  a  V.  Excia.  o  apoio  prestado  a  acção 
de  minha  Inspectoria. 

Saúde  e  Fraternidade. 

>-         Coritiba,  31   de  Dezembro  de   1918. 

Theophilo  Soares  Gomes 

Inspector  Geral  das  Rendas. 


RELATÓRIO  DA  JUNTA  COMMERCIAL 

Exm°.  Sr.    Dr.   Secretario  da  Fazenda  Agricultura  e 
Obras  Publicas 

Cumpro  o  dever  regulamentar  de  relatar,  o  que  de  . 
mais  importante  se  verificou,  a  respeito  de  todos  os  ne- 
gócios  supermtendidos   pela   Junta   Commercial,   que  me 
desvaneço  de  presidir . 

Eleição 

'  Para  preencher  a  vaga  aberta     pela  renuncia  do  sr. 

Alfredo  Heissler,  do  cargo  de  Deputado  á  Junta  Com- 
mercial, procedeu-se  em  21  de  Dezembro  de  1917,  nos 
moldes  do  art.  8"  do  Dec.  n"  642  de  25  de  Setembro  de 
1914,  a  competente  eleição  tendo  sido  eleito  Deputado, 
por  maioria  absoluta  de  votos,  o  sr.  Altevir  Ferreira  de 
Abreu,  que  tendo  prestado  o  compromisso  legal,  assumiu 
o  exercício  do  cargo  para  o  qual  fora  eleito,  e  servirá 
pelo  tempo    que  faltava  ao  substituído. 

Licenças  * 

Pelo  Sr.  Dr.  Presidente  do  Estado,  e  por  Dec.  n° 
689  de  IO  de  Setembro  do  corrente  anno,  me  foram  con- 
cedidos quatro  mezes  de  licença  para  tratamento  dos 
meus  interesses;  e,  por  Dec.  de  6  de  Maio,  foram  con- 
^  cedidos  ao  Secretario  desta  Junta,  três  mezse  de  licença 
para  tratamento  de  sua  saúde. 
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Entrei  no  goso  da  licença  no  dia  dez  de  Setembro 
tendo  sido  convocado  para  substituir-me  o  supplente  a 
quem  competia  a  substituição. 

Reassum.i  o  exercicio  no  dia-  5  deste  mez  desis- 
tindo, assim,  da  licença  em  cujo  goso  me  achava. 

Nomeação 

Para  substituir  o  Secretario,  durante  o  seu  impedi- 
mento, foi  nomeado,  por  Dec.  Presidencial  n°  443  de  31 
de  Maio  do  corrente  anno  o  sr .  Domingos  Duarte  Vel- 
loso,  que  tendo  prestado  a  promessa  legal,  assumiu  o 
exercicio  do  cargo. 

Sessões 

A  Junta  Commercial,  no  interregno  de  tempo,  que 
compreende  este  relatório,  effectuou  no  dia  e  na  hora 
regulamentares,  5 1  sessões  ordinárias,  nas  quaes  foram 
discutidos  e  resolvidos  os  assumptos  sujeitos  á  sua  apre- 
ciação e  decisão  de  modo  a  serem  proferidos  os  seus  des- 
pachos de  accordo  com  a  lei  e  com  o  direito  attinentes 
ao  caso,  não  motivando  recurso  algum. 

Secretaria 

Continua  esta  a  ser  dirigida  pelo  Bacharel  Luiz  José 
Pereira,  que  reassumiu  o  exercicio  do  seu  cargo  a  16  de 
Agosto.  Escusado  torna-se  dizer  que  ella  se  desempenhou 
cabalmente  das  suas  attribuições,  não  retardando  os  in- 
teresses das  partes  e  não  provocando,  assim,  reclamações. 

Registro  Publico  do  Commercio.  —  Archivamentos 

No  alludido  espaço  de  tempo,  foram  archivados  43 
contractos  commerciaes,  10  alterações  e  4  prorogações 
de  ditos  e  44  distractos  commerciaes. 

Vem  a  pelo  dizer,  que  a  Junta  Commercial     nunca 
se  descuidou  de  exigir  a  prova  do  pagamento  do  im-" 
posto  de  transmissão  de  propriedade,  todas  as  vezes  que 
figuram  immoveis,  como  contingente     do  fundo  social, 
acautelando,  deste  modo,  os  interesses  do  fisco. 

Por  sua  vez,  foram  archivados  6  estatutos  de  Socie- 
dades Anonymas  que  obedeceram  ás  prescripções  do  Doe. . 
n"  434  de  4  de  Junho  de  1891. 
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Entre  ellas,  figura  uma  importante  fabrica  de  papel, 
fundada  na  cidade  de  Morretes,  com  capitães  americanos, 
o  que  é  de  um  alcance  extraordinário,  na  actualidade  em 
que  ha  muita  falta  de  papel,  e  uma  fabrica  de  vidros,  que 
se^  propõe  a  fabricar  vidros  para  vidraças  de  cuja  falta 
muito  nos  resentimos. 

Firmas  Commerciaes 

Foram  registradas,  como  prescreve  o  Dec.  n"  916 
'de  24  de  Outubro  de  1890,  70  firmas,  sendo  44  sociaes 
e  26  individuaes .  Os  registros  produziram  em  sellos  do 
Estado  a  quantia  que  vemos  exarada  no  mappa  junto . 

Registros  Diversos 

Foram,  por  seu  turno,  registrados  3  títulos  de  ha- 
bilitação para  poder  commerciar,  sendo  ambos  de  filhos 
familia,  4  instrumentos  de  mandato  e  I  titulo  de  liquidah- 
te  da  firma  Hencke  &  Cia, 

Matriculas  de  Commerciantes 

Apenas  de  três  commerciantes  desta  praça  são  as 
matriculas  que  ha  a  constatar  apezar  das  grandes  vanta- 
gens que  d'ahi  resultam. 

Marcas  de  Fabrica  e  de  Commercio 

Registraram-se  32  marcas,  sendo  26  de  fabrica  e  6 
'de  commercio,  pela  forma  prescripta  na  lei  n"   1236  de 
24  de  Setembro  de  1 904,    e  respectivo  Regulamento,  Dec. 
y  5424  de  10  de  Janeiro  de  1905. 

As  marcas  de  fabrica  ou  industriaes  foram:  1  para 
chá  de  matte,  1  para  queijos,  1  para  vinho  nacional,  2 
para  cerveja  e  gasosas,  2  para  banha,  1  para  café,  e  18 
paia  herva  matte.  Como  se  vê,  o  matte  foi  o  producto 
mais  assignalado  por  marcas,  por  ser  o  producto  básico 
da  nossa  economia,  e  occupará  por  muito  tempo,  o  pri- 
meiro lugar  nas  mercadorias  exportadas. 

E'  assim  que  nos  artigos  de  exportação  no  corrente 
anno  houve  augmento,  quanto  á  herva  matte,  em  rela- 
ção ao  anno  passado,  que  foi  de  40.681   toneladas  con- 
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tra  30.207;  assim,  como  na  exportação  de  madeira  ape- 
sar de  ainda  subsistir  a  crise  de  transportes;  o  que  mui- 
to tem  prejudicado  essas  duas  grandes  industrias . 

O  Estado  do  Paraná  foi  premiado  com  medalha  de 
'ouro  na  exposiçãa  de  São  Diogo  dá  Califórnia,  pelas 
amostras  de  matte  que  enviara  para  aquelle  certamen. 

As  marcas  de  commercio,  que  foram  registradas, 
são  :  4  para  madeiras,  1  para  sal  e  1  para  seccos  e  mo- 
lhados. Em  seguida  ao  matte  occupa  lugar  saliente  a 
industria  de  madeira,  que  continua  em  franco  desenvol- 
vimento . 

Fallencias 

Cinco  foram  as  fallencias  averbadas.  Diminuto  por- 
tanto, foi  o  numero  delias,  para  o  que  contribuio,  de 
certo,  a  honestidade  proverbial  e  a  solidariedade  honra- 
da do  nosso  commercio. 

Visitas  ás  Fabricas 

A  respeito  deste  assumpto,  eis  o  que  me  communica 
o  sr.  Secretario. 

Illm°.  Sr.  Presidente  da  Junta  Commercial. 

Encarregado  pela  M.  M.  Junta  Commercial,  da 
qual  orgulho-me  de  ser  Secretario,  de  visitar  algumas  fa- 
bricas desta  capital,  uma  das  mais  importantes  attribui- 
ções  das  Juntas  Commerciaes,  dirigi-me  a  3  delias,  que 
já  havia  visitado,  afim  de  verificar  o  seu  desenvolvimen- 
to e  progresso  e  o  resultado  dessas  visitas  trago  ao  seu 
conhecimento,  afim  de  ser  transmittido  ao  patriótico  Go- 
verno do  Estado. 

Fabrica  de  Cerveja  Atlântica 

Situada  á  rua  Iguassu'  e  de  propriedade  da  Socieda- 
de Anonyma  Cervejaria  Atlântica,  esta  fabrica  tem  se 
imposto  á  admiração  e  estima  publicas  pelo  modo  por  que 
fabrica  a  cerveja .  A  principio  de  propriedade  da  firma 
Henn  &  Jens,  organisou-se  posteriormente  em  Sociedade 
Anonyma  e  sob  esta  forma  tem  augmentado     considera  ■ 
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velmente  a  sua  producção  e  experimentado  um  grande 
desenvolvimento,  dispondo  como  dispõe  de  ^naior  ca- 
pital . 

Os  resultados,  porem,  colhidos  não  foram  os  que 
eram  de  esperar,  devido  á  conflagração  européa  que  fe- 
lizmente terminou,  mas  que  determinou  a  alta  de  todos 
os  productos  que  emprega  na  confecção  da  cerveja,  dos 
fretes  e  a  difficuldade  de  transportes. 

A  Cervejaria  Atlântica  fabrica  em  grande  parte,  cer- 
veja genuinamente  nacional,  visto  as  matérias  primas 
serem  daqui  procedentes,  taes  como  o  lúpulo  de  Guara- 
puava e  cevada,  cultivada  no  Estado  . 

A  sua  producção  diária  é  de  900  a  1000  dusias  e 
não  é  maior,  devido  á  falta  de  garrafas . 

Exporta,  em  grande  escala,  para  o  interior  do  Esta- 
do, e  para  os  Estados  do  Rio  Grande  do  Sul  e  Rio  de  Ja- 
neiro, onde  faz  competência  com  a  cerveja  ahi  fabrica- 
da e  para  Santa  Catharina,  Espirito  Santo,  Bahia,  Para- 
hyba,  Alagoas,  Piauhy  e  Maranhão. 

A  fabrica  acha-se  sob  a  direcção  do  Sr.  H.  Weinaer. 
Quanto  á  maltaria  de  cevada  que  instituiu,  pouco  trabalha 
presentemente  devido  á  falta  de  cevada,  que  esperam  re- 
ceber do  Chile,  por  estes  dias. 

Para  o  futuro,  quando  augmentar  a  colheita  da  ce- 
vada, cuja  exportação  este  anno  foi  prohibida  pelos  Esta- 
dos Unidos,  esperam  produzir  cevada  maltada,  que  dê  pa- 
ra o  consumo,  não  só  da  fabrica,  como  de  outras  congé- 
neres do  paiz;  tendo,  entretanto,  iá  exportado  alguma 
cevada  maltada. 

A  Atlântica  pretende  preparar  a  cevada  maltada 
em  uma  fabrica  á  parte,  procurando  interessar  nessa  ten- 
tativa todas  as  fabricas  de  Cerveja  do  Paiz,  muito  embora 
ella  possa  fornecer  a  todos  ellas  cevada  maltada .  Traba- 
lham nella  140  operários,  e  a  força  do  seu  motor  é  de 
250  cavallos . 

Fabrica  de  Cerveja  de  Luiz  Leitner 

Situada  no  Batel,. 

E'  esta  fabrica,  como  muito  bem  disse  o  vespertino 
"A  Republica",  um  estabelecimento  que  muito  nos  honra 
montada,  como  se  acha,  a  capricho,  que  muito  a  recommen- 
da. 
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Os  apparelhos  para  a  fabricação  de  cerveja  de  que 
dispõe,  são  os  mais  modernos  e  aperfeiçoados,  no  géne- 
ro, dando  lugar,  a  que  a  cerveja  por  ella .  fabricada  seja 
pura  e  saborosa. 

Cervejaria  de  baixa  fomentação,  a  temperatura  da 
sua  camará  frigorifica  desce  a  0. 

A  sua  producção  diária  é  de  500  dusias,  não  sendo 
maior,  devido  á  falta  de  garrafas. 

Exporta  para  o  interior  do  Estado,  não  exportando 
para  fora,  devido  á  alta  dos  fretes,  de  modo,  a  não  dei- 
xar um  resultado  compensador. 

O  gelo  por  ella  produzido  é  todo  consumido  nesta 
Capital  e  costuma  ser  de  1 20  barras,  diariamente,  sendo 
cada  barra  de  16  kilos. 

As  suas  diversas  marcas  de  cerveja  impoem-sé  pelo 
seu  sabor  e  perfeita  confecção.  Possue  duas  grandes  cal- 
deiras, sendo  uma  de  60  e  outra  de  100  cavallos. 

Fabrica  de  Vidros 

A  vidraria  Paranaense,  de  propriedade  de  Solheid  & 
.     Cia.  situada  á  rua  Ratcliff  desta  Capital. 
'  E'  esta  uma  fabrica,  como  muito  bem  disse  "A  Re- 

publica" que  pode  ser  considerada  um  estabelecimento 
rigoroséunente  modelar  e  de  grande  desenvolvimento  pa- 
ra cujo  resultado  muito  contribuiu  de  certa  forma,  o  hon- 
rado Governo  do  Estado,  favorecendo-o  com  impostos  re- 
duzidos . 

Comprehende  ella  dous  principaes  edificios,  achan- 
do-se  em  um  delles,  situado  á  rua  Silva  Jardim,  instal- 
lados  os  fornos  necessários  para  o  seu  funccionamento . 

Fabrica  ella  copos  de  toda  a  espécie,  cálices,  fras- 
cos para  pharmacias,  garrafas  de  litro  e  de  aguas  gaso- 
sas, fructeiras,  vasos  para  flores,  pezos  de  papel,  bolas 
para  ornamentos  de  jardins,  globos,  depósitos  de  lam- 
peões,  vidros  para  ditos,  sendo  que  a  qualidade  do  vidro 
é  igual  ao  das  fabricas  mais  adiantadas  do  Brazil  e  muito 
superior  ao  da  maioria  das  fabricas  nacionaes.  Fabrica 
emfim,  350  artigos  differentes. 

Alem  disso,  fabrica  telhas  e  ladrilhos  de  vidro  e  nes- 
te género  são  os  únicos  fabricantes  no  Brazil. 
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Os  seus  machinismos  compoem-se  de  4  motores 
eléctricos,  sendo  três  de  4  cavallos  e  1  de  6,  alem  de  um 
motor  de  reserva,  da  força  de  12  cavallos  e  que  funccio- 
na  com  gasolina . 

Exporta,  alem  do  interior  do  Estado,  para  Pernam- 
buca,  Bahia,  Alagoas,  Rio  Grande  do  Norte,  Rio  de  Janei- 
ro, Parahyba,  Sergipe,  emfim,  para  iodos  os  Estados  do 
Norte  e  para  Santa  Catharina,  Rio  Grande  do  Sul  e  São 
Paulo. 

Importa,  para  a  fabricação  do  vidro,  soda,  potassa> 
e  salitre,  sendo  a  cal  e  a  areia  nacionaes. 

Possue  um  total  de  150  operários,  na  sua  maioria 
do  sexo  femininq. 

O  Sr.  Dr.  Nilo  Peçanha,  Ministro  das  Relações  Ex- 
teriores, afim  de  conhecer  a  situação  económica,  creada 
pela  repercurssão  da  guerra  no  Brazil  e  avaliar  do  seu 
valor,  solicitou  dos  Governadores  dos  Estados  informa- 
ções a  respeito  da  fundação  de  estabelecimentos  indus- 
triaes  no  periodo  de  1915  a  1917. 

No  nosso  Estado  foram  fundadas  diversas  fabricas 
e  para  não  enumerar  todas,  basta  citar  as  mais  impor- 
tantes como  sejam:  uma  fabrica  de  papel  em  Morretes 
a  Paraná  Paper  Company  Incorporated  cuja  sede  social 
é  em  Bostton,  Estados  Unidos  e  foi  autorisada  a  funccionar 
no  Paiz  pelo  Dec.   de  12  de  Setembro  de   1917. 

O  seu  objecto  é  explorar  a  industria  do  papel  cor- 
doalha . 

.A  sua  inauguração  foi  a  1°  de  Junho  dó  corrente  anno. 

Esta  fabrica  já  está  fabricando  diariamente  oito  to- 
neladas de  papel,  empregando,  como  matéria  prima  o  ly- 
rio  do  brejo,  que  alli  é  abundante .  Ella  está  apparelhada 
á  uma  fabricação  em  maior  escala,  e  é  a  única  fabrica 
do  mundo,  que  emprega  o  lyrio  bravo. 

Foi  organisada  essa  empreza  por  vários  importantes 
mdustriaes  de  papel  americanos  e  o  seu  capital  é  de  ... 
300000  dollars,  ou  12  mil  contos  da  nossa  moeda. 

Fundaram-se  também  duas  maltagens  de  cevada, 
que  dispensarão,  em  um  futuro  próximo,  a  importação  do 
estrangeiro,  uma  fabrica  de  brinquedos  de  que  já  demos 
noticia,  uma  fabrica  de  vidros  —  A  Chrystallaria  Brasilei- 
ra, de  propriedade  de  Silva  &  Cia.,     que  está  dotada  de 


—  142  — 

machinismos  modernos,   três  engenhos  de  herva     mátte 
etc,  ele. 

Emfim,  muito  se  tem  desenvolvido  as  -industrias  no 
.Parará,  que,  em  toda  a  parte  onde  comparece,  revela  a 
sua  pujança.  Assim  é  que  na  ultima  exposição  de  milho, 
lealisada  no  Rio  de  Janeiro,  conquistou  30  prémios  e  um 
bronze .  x 

Coritiba,  1 2  de  Novembro  de  1 9 1 8 . 

O  Secretario  —  Luiz  José  Pereira. 

Livros 

Foram  rubricados  pelos  Srs.  Deputados,  a  quem  fo- 
ram por  mim  distribuidos,  326  livros,  sendo  165  Diários 
e  161  Copiadores,  que  são  os  livros  exigidos  pelo  nosso 
Código  Commercial.  • 

Certidões 

Pela  Secretaria  foram  passadas  197  certidões,  em 
virtude  de  despachos  meus,  produzindo  em  sellos  do  Es- 
tado a  quantia  de  362.000,  como  se  vê  no  referido  map 
pa. 

Despezas 

As  effectuadas  com  o  expediente  da  Secretaria  e  com 
o  alguel  de  casa  montaram  a  1  :636$200. 

Conclusão 

Eis  o  que  julguei  do  meu  dever  expor-vos  a  respei- 
to dos  serviços  que  correm  pela  Junta  Commercial. 

Coritiba,  30  de  Novembro  de  1918. 

O  Presidente  —  Manoel  M     de  Abreu. 
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Carilyba,  30  de  Novembro  de  1916 
O  Secretario 


Luiz  José  Pereira 
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RELATÓRIO  DA  ESCOLA  AGRONÓMICA  DO  PARANÁ' 

Exm".  Sr. 

Como  Director  da  Escola  Agronómica  do  Paraná 
venho,  com  satisfação,  cumprir  o  dever  de  trazer  mais 
detalhadamente  ao  conhecimento  .de  V.  Ex'\  os  princi- 
paes  factos  que  caracíerisaram  a  orientação  desta  Escola, 
no  periodo  de  Julho  a  Dezembro  deste  anno. 

Creada  pela  Lei  n"  1  788  de  5  de  Abril  e  regulamen- 
tada pelo  Decreto  n"  437  de  29  de  Maio,  abriu  as  suas 
aulas,  nas  salas  do  edificio  do  Gymnasio  Paranaense,  á 
1"  de  Julho,  tudo  deste  anno. 

Exames  de  admissão  e  Matrícula 

Com  as  form.alidades  regulamentares  foram  feitos  os 
exames  de  admissão  que  precederam  á  matricula,  sendo 
em  seguida  matriculados  108  alumnos,  conforme  o  qua- 
dro annexo . 

Devo  salientar  aqui  que  jamais  se  vira  em  o  nosso 
paiz  tamanho  enthusiasmo  da  parte  da  mocidade,  por  uma 
iniciativa  em  boa  hora  effectivada  pelo  Governo  do  Esta- 
do. A  mocidade  bem  comprehendeu  a  necessidade  desta 
Escola,  em  um  Estado  como  o  nosso,  de  vastos  campos 
incultos  e  que  vê  no  seu  futuro  toda  a  sua  principal  rique- 
za decorrer  da  fertilidade  do  seu  solo. 

Corpo  Docente 

Está  assim  constituido: 

Lente  da  1"  cadeira  —  Dr.  Luiz  Renot 

Eng.  Agrónomo  José  Mavia  de  Paula 
Eng.  Agrónomo  Adollar  H.    Hintz 
Pharmc  .  Hugo  O .   Riedel 
Eng'.  Lysimaco  F.  da  Costa 
Dr .   João  Barcellos 

Licenças  e  Substituições 

Por  portaria  de  n"  257  de  22  de  Outubro  foram 
concedidos  três  mezes  de  licença  ao  lente  Dr.  Luiz  Renot, 
sendo  substituido  pelo  dr.    Plinio  Alves  Monteiro    Fouri- 
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nlio;  também  se  tendo  retirado  a  serviço  de  sua  profis- 
são por  tempo  indeterminado,  o  lente  dr.  José  Mnria  de 
Paula,  foi  substituído  pelo  dr.  Francisco  Martins  Franco 
(Decreto  n°  850  de  16  de  Novembro)  .  Estes  substitutos 
muito  têm  auxiliado  a  direcção  da  Escola  com  a  excellen- 
te  orientação  que  souberam  imprimir  ás  suas  lições. 

Receita  e  Despeza 

De  conformidade  com  o  Regulamento  em  vigor  a 
receita  é  constituida  pelas  mensahdaides  dos  alumrtos  con- 
tribuintes e  a  despeza  só  pôde  ser  feita  pela  divisão  equi- 
tativa entre  os  Lentes,  mensalmente,  de  80  °1"  da  recei- 
ta, sendo  os  20  '  '  restantes  levados  ao  Património  e  que, 
portanto,  não  podem  ser  empregados  em  despezas  ge- 
raes,  por  mais  indispensáveis  que  sejam,  pois  a  Directo- 
ria tem  necessidade  de  material  para  expediente  e  de  ser- 
ventes para  o  serviço  das  aulas. 

A  receita  até  esta  data  foi  a  seguinte : 
Mensalidades  de  Álumnos 


100  mensalidades  recebidas  Julho        a,  15$    I  .500$000 

70  "                   4            Agosto        "      "    1. 0501000 

77  "                   "            Setembro     "      "   1.155$000 

55  "                "          Outubro     "     "      825$000 

54  "                   "            Dezembro  "      "       810$000 


Total  Rs. 


5.340$000 


A  despeza  foi  a  seguinte: 


Vencimentos  dos  Lentes. 

Em  Julho,  conforme  folha 
Agosto 
Setembro 
Outubro 
Dezembro 


1.200$000 
840$000 
924$000 
660$000 
648$000  4.272$000 
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Património 

Em  Julho  (20°!"  sobre  a  receita         300$00{) 

"  Agosto  "  210$000 

"   Setembro  "  231  $000 

"  Outubro  "  165$000 

"Dezembro  "  162$000    1  .088$000 


Total  Rs.  5.340$000 

^  A  importância  de  um  conto  e  sessenta  e  oito  mil  réis 
de  Património,  está  depositada  no  Banco  Francez  e  Italia- 
no, desta  praça .  No  mez  de  Novembro  a  Escola  nada  arre- 
cadou dos  alumnos,  como  era  de  justiça,  pois,  pelo  Go- 
verno do  Estado,  desde  22  de  Outubro  até  30  de  Novem- 
bro, foi  a  Escola  fechada  por  motivo  da  epidemia  da  grip- 
pe  reinante . 

Reabertas  as  aulas  a  2  deste  mez,  proseguiram,  co- 
mo desde  o  seu  micio,  com  rigorosa  assiduidade  dos  Len- 
tes, não  se  podendo  exigir  outro  tanto  dos  alumnos,  pois- 
muitos  delles  se  achavam  em  convalescença  do  terrivel 
mal.  Em  virtude  desta  interrupção  forçada  acha  a  Dire- 
ctoria que  o  funccionamento  das  aulas  deve  ser  prolon- 
gado até  o  mez  de  Fevereiro  próximo,  pelo  menos,  afim 
de  que  seja  ministrado  o  ensinamento  sufficiente  das  ma- 
térias do  1  °  anno  do  curso . 

Addido  á  Escola 

Continua  addido  a  esta  Escola  o  Engenheiro  Agrónomo 
Adollar  Hegreville  Hintz,  conforme  o  Decreto  n°  807  de 
16  de  Outubro  findo. 

Fiscal 

Com  toda  assiduidade  comparece  a  esta  Escola  o  seu 
digno  Fiscal,  Cel .  Romario  Martins,  a  quem  muito  deve 
pelo  seu  constante  esforço  em  tudo  quanto  interessa  a  sua 
marcha  administrativa,  desde  a  sua  creação . 

Campo  de  Experiências 

A  Directoria  recebeu  do  commando  da  Força  Mili- 
tar do  Estado  o  campo  de  experiências  situado  no  Portão, 
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não  tendo  ainda  iniciado  os  seus  trabalhos  práticos,  já 
por  não  haver  necessidade  neste  1"  anno  do  curso  já  pa- 
ra esperar»  como  era  justo,  que  a  Força  Militar  do  Esta- 
do colhesse  o  que  nelle  havia  plantado.  Este  campo  está 
sob  o  encargo  do  Eng.  Agrónomo  Adollar  Hegreville 
Hintz. 


Esta  directoria  e  o  corpo  docente  não  têm  poupado 
esforços  no  sentido  da  realisação  dos  fins  de  tão  util  quan- 
to indispensável  instituição  de  ensino  neste  Estado;   mas, 
releva  notar  que,  si  o  momento  em  que  surgiu  lhe  fora 
inteiramente  favorável,  como  se  deprehende     do  numero 
de   seus   alumnos,   naturalmente  pela  propaganda   mtensa 
que  se  faz  em  todo  o  Paiz,  e  principalmente  em  o  nosso 
Estado,  pelo  ensino  agricola,  também  veio  trazc  á  mar- 
cha dos  trabalhos  escolares  difficuldades  quasi  invencíveis 
pela  falta  de  livros  e  material  de  laboratórios .  E  estas  dif- 
ficuldades, próprias  do  momento,  consequentes  do  estado 
de  guerra  nos  paizes  civilisados,   são  tão  grandes,     que 
bem  se  podiam  tomar,  exclusivamente,  a  causa  do  des- 
animo geral  dos  alumnos.   Por  outro  lado,  o  regulamento 
da  Escola  é  difficientissimo  e  não  satisfaz  ás  exigências  do 
seu  destino,  trazendo  embaraços  sérios  á  sua  boa  adminis- 
tração, reservando-se  esta  Directcia  a  incumbência  de  op- 
portunamente  com  mais  segura     observação,  fazer  a  V. 
Exa.  um  relatório  especial  pedindo  para  a  Escola  melhor 
regulamentação . 

Entretanto,  si  uma  boa  escola  depende  mais  da  capa- 
cidade e  da  assiduidade  dos  seus  professores,  que  dos 
seus  apparatos  custosos,  posso  garantir  a  V.  Exa.  que  o 
corpo  docente  da  Escola  Agronómica  do  Paraná,  tem  até 
hoje  sabido  honrar  a  confiança  r.elle  depositada  pelo  Exm". 
Presidente  do  Estado  e  por  V.  Exa.  cumprindo  o  seu  de- 
ver com  assiduidade  e  competência  e  dando  á  Escola 
créditos,  que,  espero,  a  recommendem  aos  nossos  patrí- 
cios e  a  torrem  merecedora  de  sua  confiança. 

Reitero  a  V.  Exa.  os  meus  protestos  da  mais  alta 
consideração . 

Curytiba,  3 1  de  Dezembro  de  1918. 

.LyíiniEco  Ferreira  da  Costa 


1 
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Ânnexo 

Relação  nominal  dos  alumnos  que   se  matricularam 
na  Escola  Agronómica  do  Paraná  em  1 "  de  Julho  de  1918 

1  Portos  Moraes  de  Castro    Velloso 

2  Leocadio  Correia 

3  Liguarú  do  Espirito  Santo 

4  Felippe  Maida 

5  Erasto  Miro 

•   6  Raul  de  Carvalho 

7  Cicero  José  Flozini 

8  Francisco  Maida 

9  Raul  Gomes  Pereira 
10  Gabriel  Quadros 

1  1    Gabriel  Leão  da  Veiga 

12  Justiniano  Mello  Netto 

13  Álvaro  Martins  de  Albuquerque 

14  Acrisio  Lagos  Martins  Marques 

15  Altino  Terra  Franco 

16  Sady  Romagueira  Santos 

1  7  Raphael  Klier  d'  Assumpção 

18  Ozorio  Schleder  de  Araújo 

19  José  Darcanchy 

20  Francisco  Ferreira  Correia 

21  João  Licio  Laynes 

22  Luiz  Ciruellos 

23  Eduardo  C.   Rocha 

24  Ildefonso  F.   Correia 

25  Arthur  Lins  de  Vasconcellos 

26  Erasto  Gaertner 

27  Hermes  Machado  Cardozo 

28  Omilio  M  .  Soares 

29  Esmerino  Gomes  Parente 

30  Manoel  Bernardino  da  Costa 

3 1  Antonio  Lysimaco  Fruet 

32  Oswaldo  Lombardo  Dias 

33  Nelson  Baptista  Ribas 

34  Arlindo  L.  de  Camargo 

35  Arueto  Agner 

36  Euclydes  Chichorro 

37  Alfredo  Aurélio  de  Freitas 
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38  João  Ambrósio  Vercesi 

39  Lucidio  Correia  Júnior 

40  Romario  Martins  Júnior 

41  Custodio  Raposo  INetto 

42  Alceu  Martins  de  Albuquerque  '  , 

43  Paulo  Francisco  Beckert 

44  Francisco  Marcellino  de  Andrade 

45  Agostinho  Bernardo  da  Veiga 

46  Childenco  Beviláqua 

47  Altahyr  de  Barros 

48  Milton  Macedo  Munhoz 

49  Roger  Maravalhas  . 

50  António  Tuyuty  Ferreira 

51  José  C.  da  Costa  Filho 

52  Arnaldo  de  Souza  Macedo 

53  Preciliano  Requião 

54  Lindolpho  Scaramella  ^ 

55  Theodorico  Moura  Costa 

56  José  Macedo  Sobrinho 

57  Ivahy  Martins 

58  Waldemar  L.    Campos 

59  Francisco  G.  de  Souza 

60  Aryan  Faria  Pessoa 

61  Ozéas  Saraiva  de  Araújo 

62  Oswaldo  Xavier  Ratton 

63  Flávio  Lisboa 

64  António  Silveira  de  Almeida 

65  José  Sotero  Angelo 
6^6  Luiz  Requião 

67  Maurício  Samways 

68  João  Munhoz  Gonçalves 

69  António  Alves  de  Araújo 

70  Pompeu  Bittencourt  Monteiro 

71  Albano  Monteiro  Espinola 

72  Alcindo  Cordeiro  Vianna 

73  Alcindo  Ribas 

74  Alceu  Cezar  d'Almeida 

75  Cid  Miro  '  . 

76  Arnaldo  Alves  de  Camargo 

77  Cicero  Tizzot 

78  Canuto  Maciel  de  Araújo 

79  Francisco  Silvério  Vianna 
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80  Guilherme  Ribas  Vallerio 

81  Heli  Fonseca  de  Almeida 

82  José  A.   Gomes  de  Faria 

83  José  Moura 

84  João  Paes  Dohms 

85  João  Alves  da  Rocha  Loures 

86  João  H.   Martins  Franco 

87  João  A.  Fernandes  Loureiro 

88  Jaymes  Portugal  Macedo 

89  Leôncio  Farago 

'90  Leonidas  de  Araújo  Perpetuo 

91  Maurício  Rousseau 

92  Ottoni  E.   da  Fontoura  Bello 

93  Octávio  Pereira  dos  Anjos 

94  Percival  Loyola 

95  Reynaldo  Gheur 

96  Valentim  Maria  de  Freitas 

97  Vespero  Moreno  d'Almeida  Pimpão 

98  Clodomiro  Espindola 

99  Elpidio  Parigot  de  Souza 

100  Alfredo  Ricardo  de  Souza 

101  José  de  aPula  Rodrigues 

102  Elpidio  Natal 

103  Celmiro  Alencar  de  Lima 

104  Paulo  Nicolás 

105  Venino  Climaco  Pombo 

106  José  Rodrigues  de  A.   Netto 

107  Osmario  de  Faria  Monteiro 

108  Nicolau  Petrelli  Júnior 
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EXPEDIENTE 

Requerimentos     entrados ' 1 785 

Officios  recebidos 935 

Officios  expedidos 468 

Portarias    autorizando   pagamentos    779 

Portarias  diversas    2& 

Autos  de  medição  de  terras  entrados    103 

Autos  de  medição  de  terras  approvados    ....  Í4/ 

Autos  de  medição  de  terras  exammados 145 

Autos  de  medição  de  terras  processados 207 

Titulos  de  dominio  de  terras  expedidos,     refe- 
rentes a  legitimação,  venda  e  iotes  coloniaes  521 

Titulos   provisórios    102 

Certidões  extrahidas    1 30 

Orçamentos   confeccionados    82 

Obras  em  andamento 63 

Inspecção  de  estradas ,  .  , 46 

Copias  de  Plantas   8 

Contractos  lavrados 13 

Cartas  de  Lei  . 22 

Decretos    -. 27 

Folhas  de  pagamento  do  pessoal  de  estradas  .  .  238 
Folhas  de  pagamento  do  pessoal     de  Agua  e 

Esgotos    28 

Talões .    èxtrahidos   para      cobrança  da      Taxa 

Sanitária    1 6 .  1 02 

Contas  de  installação  de  Agua  e  Esgotos   ....  1  75 
Orçamentos  de  obras  da  Secção     de  Agua  e  Es- 
gotos   193 

Obras      executadas     pela  Secção      de   Agua  e 

Esgotos    (referentes  á  installações)    171 

LEIS  SANCCIONADAS 

Lei  n"  1741  de  13  de  Março  de  1918  —  Autorizando 
a  construcção  de  pontes  e  pontilhões  sobre 
os  rios  das  Pombas  e  Fartura  e  sobre 
os  ribeirões  Allemôa,  Murzilho  e  Jacirtho 
e  abre  os  necessários  créditos. 
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Lei  n"  1743  de  19  de  Março  de  1918  —  Approvando 
vários  Decretos  do  Poder  Executivo,  rela- 
tivos ao  anno  ultimo  e  que  abriram  créditos 

Lei  n°  1745  de  19  de  Março  de  19i8  —  Autorizando 
despesas  com  a  construcção  da  Estrada  de 
Ponta  Grossa  a  Itaiacoca. 

Lei  n°  1747  de  19  de  Março  de  1918  —  Approvando 
o  Decreto  n '  718  A,  de  30  de  Outubro  do 
anno  uitimo. 

Lei  n"  1748  de  19  de  Março  de  1918  —  Autorizando 
a  construcção  dum  Grupo  Escolar  na  cida- 
de de  S.  Matheus. 

Lei  n"  1751  de  19  de  Março  de  1918  —  Concedendo  a 
prorogação  de  mais  dois  annos  do  prazo 
a  que  se  refere  o  art.  unico  da  Lei  n.  16,79 
do  anno  ultimo. 

Lei  n"  1754  de  19  de  Março  de  1918  —  Concedendo 
prorogação  do  prazo  á  Empreza  de  Electri- 
cidade da  Capital. 

Lei  n"  1761  de  19  de  Março  de  1918  —  Autorizando 
a  despesa  com  a  construcção  de  edificios 
para  forimi  e  cadeia  publica  nas  cidades  de 
S.  José  da  Boa  Vista  e  Imbituva  e  no  mu- 
nicipio  de  Ipyranga. 

Lei  n"  1769  de  27  de  Março  de  1918  —  Autorizando 
a  commissão  de  Mappas  do  Estado  a  proce- 
ceder  á  consolidação  das  leis  referentes  aos 
limites  de  todos  os  Municípios  do  Estado. 

Lei  n"  1782  de  5  de  Abril  de  1918  —  Autorizando  a 
necessária  despesa  para  conclusão  do  edifí- 
cio destinado  ao  Fórum  e  á  cadeia  publica 
da  cidade  de  Castro. 

Lei  n°  1786  de  5  de  Abril  de  1918  —  Autorizando  o 
Governo  a  contractar  com  as  Municipalidades 
a  conse*rvação  de  estradas  de  rodagem. 

Lei  n°  1789  de  5  de  Abril  de  1918  —  Concedendo 
licença  ao  funccionario  Francisco  de  Paula 
Moura  Britto . 

Lei  n°  1796  de  8  de  Abril  de  1918  —  Autorizando 
a  construcção  de  uma  estrada  ligando  a  co- 
lónia Yapó,  á  que  passa  pela  fazenda  da 
Fortaleza,  entve  Castro  e  Tibagy,  bem  como 
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concede  auxilio  á  Municipalidade  de  Gua- 
rapuava . 

Lei  n"  1798  de  8  de  Abril  de  1918  —  Prorogando  o 
prazo  marcado  pelo  ='  1"  art.  3"  da  Lei  n" 
1383,  de  14  de  Março  de  1914  e  dá  outras 
providencias . 

Lei  n"  1803  de  8  de  Abril  de  1918  —  Revogando  as 
disposições  da  lei  n"  1639,  de  5  de  Abril 
de  1916  e  o  art.  T  da  lei  n"  1686,  de  26 
de  Março  do  anno*  ultimo  e  dá  outras  provi- 
dencias . 

Lei  n"  1805  de  10  de  Abril  de  1918  —  Autorizando 
concessão  de  privilegio  á  Companhia  Estra- 
da de  Ferro  São  Paulo  Rio  Grande . 

Lei  n°  1807  de  10  de  Abril  de  1918  —  Autorizando 
auxilio  á  rVIunicipalidade  de  jaguariahyva, 
para  a  conclusão  do  respectivo  Fórum  e  ca- 
deia publica  e  dá  outras  providencias . 

Lei  n°  1807  de  1  1  de  Abril  de  1918  —  Autorizando  au- 
xilio para  a  construcção  das  Camarás  Muni- 
cipaes  de  S.  Matheus,  Thomazina,  Ribeirão 
Claro   e  Jacarésinho. 

Lei  n"  1809  de  11  de  Abril  de  1918  —  Autorizando  a 
construcção  de  estradas  de  rodage:is,  pa- 
gando-se  as  despesas  em  terras  devolutas. 

Lei  n°  1810  de  1  1  de  Abril  de  1918  —  Fazendo  exten- 
siva á  fabricação  de  soda  cáustica  e  outros 
productos,  a  concessão  de  que  trata  a  letra 
C  do  art.  1°  da  Lei  1637,  de  5  de  Abril 
de  1 9 1  7  e  dá  outras  providencias . 

Lei  n"  1811  de  11  de  Abril  de  1918  —  Approvando  o 
Decreto  n°  783,  de  21  de  Dezembro  do  an- 
no ultimo. 

Lei  n°  1816  de  18  de  Abril  de  1918  —  Regulando  a 
cobrança  da  taxa  sanitária  de  Agua  e  Es- 
gotos . 

DECRETOS  EXPEDIDOS 

DECRETO  N  508 

O  Presidente  do  Estado  do  Paraná  tendo  em  vista 
que  se  acha  esgotado  o  deposito  feito  pelos  concessiona- 
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rios  da  Estrada  de  Ferro  de  Antonina  a  Castro,  resolve 
exonerar  o  Sr.  Ernesto  Luiz  de  Oliveira  do  cargo  de  En- 
genheiro Fiscal  da  referida  estrada 

Palácio  da  Presidência  do  Estado  do  Paraná,  em 
23  de  Julho  de  1 9 1  7 ;  29°  da  Republica . 

AFFONSO  ALVES  DE  CAMARGO 

Caetano  Munhoz  da  Rocha 

DECRETO  N.  609 

O  Presidente  do  Estado  do  Paraná,  attendendo  ao  pe- 
dido feito  pelo  Sr.  Engenheiro  Civil  Gil  Guatimosin,  re- 
solve conceder  a  exoneração  que  o  mesmo  solicitou  do 
cargo  de  Engenheiro  Chefe  de  Secção  da  Directoria  de 
Obras  e  Viação  da  Secretaria  da  Fazenda,  Agricultura  e 
Obras  Publicas . 

Palácio  da  Presidência  do  Estado  do  Paraná,  em  3 
de  Setembro  de  1917;  29°  da  Republica. 
AFFONSO  ALVES  DE  CAMARGO 
Caetano  Munhoz  da  Rocha 

DECRETO  N.  610 

O  Presidente  dô  Estado  do  Paraná,  attendendo  ao 
pedido  feito  pelo  Sr.  Ernesto  Luiz  de  Oliveira,  ex-Enge- 
nheiro  Fiscal  da  Estrada  de  Ferro  de  Antonma  a  Castro, 
decreta : 

Art.  1"  —  Fica  aberto  um  credito  extraordinário  da 
quantia  de  setecentos  e  seis  mil  seiscentos  e  sessenta  réis 
(706$660)  "ad-referendum"  do  Congresso  Legislativo 
do  Estado,  para  attender  ao  pagamento  de  seus  venci- 
mentos que  deixou  de  receber  o  Sr.  Ernesto  Luiz  de  Oli- 
veira, como  Engenheiro  Fiscal  da  Estrada  de  Ferro  de  An- 
tonina a  Castro  da  qual  é  concessionaria  a  firma  Perier 
(^  Companhia,  durante  o  mez  de  Junho  e  23  dias  do  mez 
de  Julho  do  corrente  anno,  em  virtude  de  se  achar  es- 
£,-)tado  o  respectivo  deposito  feito  por  aquella  firma. 

Ari.  2"  —  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  da  Presidência  do  Estado  do  Paraná,  em  3 
de  Setembro  de  1917;   29°  da  Republica. 
AFFONSO  ALVES  DE  CAMARGO 
Caetano  Munhoz  da  Rocha 
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DECRETO  N.  613 

O  Presidente  do  Estado  do  Paraná,  atíendendo  ao 
requerido  pela  Companhia  Estrada  de  Ferro  São  Paulo 
Rio  Grande,  e  usando  da  autorização  contida  na  alinéa 
19  do  Art.  3"  das  Disposições  ihcimanentes  da  Lei  n" 
1457  de  6  de  Maio  de  1914,  resolve  entrar  em  accordo 
'  com  a  mesma  Companhia  afim  de  ficar  regularisada  a 
concessão  de  terras  a  que  a  mesma  tem  direito  neste  Es- 
tado, lavrando-se  na  Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  da 
Fazenda,  Agricultura  e  Obras  Publicas  o  respectivo  con- 
tracto, q«e  deverá,  obedecer  as  clausulas  que  com  este 
baixam,  assignadas  pelo  Secretario  d'Estado  dos  Negócios 
da  Fazenda,  Agricultura  e  Obras  Publicas . 

Palácio  da  Presidência  do  Estado  do  Paraná,  em  4 
de  Setembro  de  1917;   29°  da  Republica . 

AFFONSO  ALVES  DE  CAMARGO 
Caetano  Munhoz  da  Rocha 

CLAUSULAS  A  QUE  SE  REFERE  O  DECRETO  N.  613 

Clausula  Primeira 

O  Estado  reconhece,  para  os  effeitos  do  presente 
Decreto,  o  direito  de  que  goza  a  Companhia  Estrada  de 
Ferro  São  Paulo  Rio  Grande,  por  virtude  do  Decreto  Im- 
perial 11.  10.432  de  9  de  Novembro  de  1889  e  Decreto 
Federai  n.  305  de  4  de  Abril  de  1890,  consolidados  no 
Decreto  n.  11  .905,  de  19  de  janeiro  de  1916,  á  con- 
cessão gratuita  de  uma  área  de  terras  devolutas  e  nacio- 
naes,  e  bem  assim  das  comprehendidas  nas  sesmarias  e 
posses,  equivalente  á  zona  de  nove  kilometros  para  cada 
lado,- na  extensão  total  das  estradas  de  ferro  de  sua  con- 
cessão, constituidas  pelas  seguintes  linhas :  tronco  Ita- 
raré-Uruguay  e  ramal  de  Jaguariahvva  a  Ourinhos  (na 
parte  comprehendida  em  território  Paranaense)  e  ramal 
le  Guarapuava  e  seu  prolongamento  até  a  Foz  do  Iguas- 
Eu',  via  Rio  Jordão,  obrigando-se  a  entregar-lhe  a  referi- 
da área  nos  termos  e  pela  forma  constantes  das  clavisu- 
las  seguintes: 

Clausula  Segunda 

A  área  correspondente  ás  estradas  de  ferro  de  ita- 
raré ao  Rio  Uruguay  e  ramal  de  Jaguariahyva  a  C"irinhos, 
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na  parte  comprehendida  em  território  Paranaense,  cal- 
culada nos  termos  da  clausula  primeira,  será  preenchida 
com  as  terras  já  medidas  e  demarcadas  pela  Companhia, 
cóm  titulos  expedidos  e  com  aquellas  cujos  processados 
já  organisados  forem  approvados  pelo  Governo  do  Esta- 
do, e  bem  assim  com  as  mais  que  se  fizerem  necessárias 
para  completar  a  mencionada  área,  logo  que  a  Compa- 
nhia apresente  as  respectivas  medições,  nas  zonas  indi- 
cadas na  clausula  terceira,  e  nos  termos  da  legislação  em 
vigor  sobre  as  medições  de  terras  no  Estado. 

Clausula  Tertelra   . 

A  área  correspondente  ao  ramal  de  Guarapuava 
com  seu  prolongamento  até  a  Fóz  do  Iguassu',  via  Rio 
Jordão,  cuja  construcção  amda  não  foi  iniciada,  será  pela 
Companhia,  medida  e  demarCada,  no  prazo  de  dois  annos, 
a  contar  da  data  deste  Decreto,  em  zonas  comprehendi- 
das  nos  Municipios  efe  Palmas,  Guarapuava  e  Tibagy,  sen- 
do o  respectivo  processado  submettido  á  Secretaria  d'Estado 
dos  Negócios  da  Fazenda,  Agricultura  e  Obras  Publicas 
para  a  expedição  do  correspondente  titulo  de  domínio,  nos 
termos  da  referida  legislação  estadoal. 

^  Único  —  Nas  medições  feitas  pela  Companhia  se- 
rão por  esta  respeitadas  e  excluidas  as  terras  em  poder 
de  nacionaes,  que  não  tiverem  outro  titulo  além  da  sua 
occupação,  com  effectiva  cultura  e  morada  habituai,  aos 
quaes  assiste  o  direito  de  solicitarem  ao  Estado  a  sua 
legitimação  ou  compra,  nos  termos  da  legislação  que  ao 
lempo  vigorar. 

Clausula  Quarta 

Sobre  as  terras  referidas  na  clausula  segunda  deste 
Decreto  correspondentes  ás  linhas  actualmente  construídas 
ou  em  construcção,  poderá  a  Companhia  exercer  desde  a 
data  dos  respectivos  titulos,  quando  e  como  lhe  convier, 
o  seu  dominio  pleno  e  absoluto,  nos  termos  da  legislação 
civil . 

Clausula  Quinta 

A  Companhia  só  poderá  exercer  igual  dominio  sobre 
as  terras  referidas  na  clausula  terceira,  correspondentes 
ás  linhas  cuja  construcção  ainda  não  foi  iniciada,  á  medi- 
da e  na  proporção  correspondente  aos  trechos  que  forem 
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seiído  entregues  ao  trafego  publico;  ficando  ella,  em  to- 
do o  caso,  com  o  direito  de  obstar  pelos  meios  legaes, 
e  á  sua  custa,  a  invasão  dessas  terras  por  quem  quer 
que  seja. 

Clausula  Sexta 

No  caso  da  Compannia  r;ão  concluir  a  consírucção 
das  estradas  a  que  se  refere  a  clausula  terceira,  dentro 
do  prazo  determinado  pela  clausula  primeira  do  Decreto 
n.  10.432  de  9  de  Novembro  de  1889  referente  á  utili- 
'sação  das  terras  de  que  se  trata,  isto  é,  dentro  de  vinte 
e  dois  annos  e  sete  mezes,  a  contar  da  data  deste  De- 
creto, o  seu  dominio  sobre  essas  mesmas  terras  corres- 
pondentes aos  trechos  r.ão  concluídos,  dentro  desse  prazo 
resolver-se-á  em  favor  do  Estado,  para  o  qual  ellas  rever- 
terão de  pleno  direito,  salvo  as  que  a  Companhia  qiiizer 
adquirir  nessa  época,  ou  anteriormente,  ao  preço  accor- 
dado  entre  o  Estado  e  a  Companhia,  o  qual  não  poderá 
ser  superior  ao  mínimo  da  lei  q;.e  então  estiver  em  vigor. 

^  1  °  —  O  disposto  nesta  clausula  não  se  applicará 
ás  terras  que  ao  fip.dar  o  prazo  nella  fixado,  estiverem 
effectivamente  colonisadas,  isto  é,  com  3  4  da  área  de 
cada   colónia,   com  cultura  effectiva   e  morada  habitai, 

'"  2°  —  Verificado  o  caso  de  não  ser  cultivada  a  área 
íixada  no  -  anterior,  reverterá  para  o  Estado,  a  parte 
não  occupada. 

Clausula  Sétima 

A  Companhia  fica  autorizada  a  organizar  novas  com- 
panhias ou  a  fazer  quaesquer  contractos  com  emprezas  de 
colonização,  dentro  do  prazo  de  dois  annos  contados  da 
presente  data,  com  o  fim  exclusivo  de  aproveitar  as  terras 
a  que  tiver  direito  por  este  Decreto,  em  serviços  de  po- 
voamento do  solo  e  coÍo;:isação,  rerpeitados  os  termos  das 
clausulas  aqui  expressas. 

^  Urnco  —  O  Estado,  neste  caso,  passará  directamen- 
te ás  ditas  emprezas  os  titulos  respectivos. 

Clausula  Oitava 

As  clausulas  deste  Decreto  e  os  direitos  e  obrigações 
Helle  resultantes,  subsistirão,  integralmente,  ainda  que 
venham  a  ser  encampadas  ou  transferidas  a  terceiros  as 
linhas  a  que  se  refere  este  Decreto. 
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'  *^    Unifco.    Consideram-se,   para   todos  tos  /ef feitos, 

subordinados  ás  clausulas  quarta  e  sétima  todos  os  titu- 
los  já  expedidos  em  favor  da  Companhia  a  qual  fica  obri- 
gada a  não  assumir,  sem  prévio  accordo  com  o  Estado, 
obrigação  alguma  em  contrario  do  que  anteriormente  fica 
estipulado,  e  renunciando,  em  relação  a  elle  todos  os  direi- 
tos que  por  sua  concessão  porventura  lhe  pertençam  sobre 
as  terras  devolutas  do  Estado,  alem  dos  que  lhes  ficam 
assegurados  por  este  Decreto. 

Clausula  Nona. 

A  Companhia  obriga-se,  nos  termos  da  clausula  sé- 
tima do  accordo  de  vmte  de  Julho  de  mil  novecentos  e  do- 
ze e  contracto  de  vinte  e  dois  de  Maio  de  mil  oitocentos 
e  noventa  e  cinco,  a  tornar  extensiva  a  cobrança  do 
imposto  de  fretes  e  passagens  actualmente  arrecadado  na 
Estrada  de  Ferro  do  Paraná,  ás  Hnhas  e  ramaes  a  que  se 
refere  o  presente  Decreto,  devendo  o  producto  do  mesmo 
imposto,  si  necessário  fôr,  ser  opportunamente  applicado 
á  construcção  do  ramal  de  Guarapuava. 

^  único.  —  Do  mesmo  modo,  a  Companhia  se  in- 
cumbirá da  cobrança  do  imposto  de  exportação  estadoal, 
em  todas,  ou  em  parte  de  suas  linhas,  mediante  o  accordo 
que  fôr  celebrado  com  o  Governo  do  Estado  e  observadas 
as  exigências  das  instrucções  e  regulamentos  federaes  a 
respeito  de  convénios  semelhantes. 

Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda,  Agri- 
cultura e  Obras  Publicas,  em  4  de  Setembro  de  1917. 

Caetano  Munhoz  da  Rocha 

DECRETO  N.  629  . 

O  Presidente  do  Estado  do  Paraná  resolve  nomear 
o  Sr.  Engenheiro  Civil  Carlos  Rossdeutscher  para  exercer 
o  cargo  de  Engenheiro  Chefe  de  Secção  da  Directoria  de 
Obras  e  Viação  da  Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  da 
Fazenda,  Agricultura  e  Obras  Publicas. 

Palácio  da  Presidência  do  Estado  do  Paraná,  em  14 
de  Setembro  de  1917;  29"  da  Republica . 
AFFONSO  ALVES  DE  CAMARGO 
Caetano  Munhoz  da  Rocha 
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DECRETO  N"  663 

O  Presidente  do  Estado  do  Paraná,  usando  da  au- 
torização contida  no  Art.  2"  das  Disposições  Transitórias 
da  Lei  n.  1646  de  12  de  Abril  de  1916,  resolve  abrir 
um  credito  supplementar  da  quantia  de  cento  e  noventa 
e  dois  mil  cento  e  cmcoenta  réis  (192$  150)  á  verba 
"Automóveis  e  Caminhões"  consignada  na  letra  b  do  >^ 
1 0  do  Art .  8°  da  referida  Lei ;  revogadas  as  disposições 
em  contrario . 

Palácio   da    Presidência   c!o   Estado   do    Paraná,    em 
24  de    Setembro  de  1917;  29"  da  Republica. 

AFFONSO  ALVES  DE  CAMARGO 
Caetano  Munhoz  da  Rocha 

DECRETO  N°  664 

O  Presidente  do  Estado  do  Paraná,  usando  da  auto- 
rização contida  no  Art .  2"  das  Disposições  Transitórias  da 
Lei  n.    1646  de    12  de  Abril  de    Í9i6,  resolve  abrir  um 
credito  supplementar  da  quantia  de  quatrocentos  e  oiten- 
ta mil  réis    (480$000)   á  verba  "Passadores  de  Balsas" 
consignada  no  ^  8°  do  Art.  4"  da  referida  Lei;   revogadas 
as  disposições  em  contrario. 
'  Palácio  da  Presidência  do  Estado  do  Paraná,  em  24 

'  de  Setembro  de  1917;   29"  da  Republica . 
AFFONSO  ALVES  DE  CAMARGO 
Caetano  Munhoz  da  Rocha 

-  DECRETO  N"  665 

O  Presidente  do  Estado  do  Paraná,  usando  da  au- 
torização contida  no  Art.  2"  das  Disposições  Transitórias 
da  Lei  n.  1646  de  12  de  Abril  de  1916,  resolve  abrir 
um  credito  supplementar  da  quantia  de  nove  contos  cen- 
to e  dezeseis  mil  seiscentos  e  sete  reis  (9:116$607)  á 
verba  "Garantia  de  Juros  a  Estrada  da  Rocinha",  consi- 
gnada na  letra  c  do  *'  8"  do  Art.  4"  da  referida  Lei; 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  da  Presidência  do  Estado  do  Paraná,  em  24 
de  Setembro  de  1917;   29"  da  Republica . 
AFFONSO  ALVES  DE  CAMARGO 
Caetano  Munhoz  da  Rocha 
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DECRETO  N°  666 

O  Presidente  do  Estado  do  Paraná,  usando  da  auto- 
rização contida  no  Art.  2'  das  Disposições  Transitórias 
•  da  Lei  n .  1 646  de  1 2  de  Abril  de  1 9 1 6,  resolve  abrir 
um  credito  supplementar  da  quantia  de  nove  contos  du- 
zentos e  quarenta  e  um  mil  setecentos  e  desenove  réis 
(9:24I$7Í9)  á  verba  "Obras  Publicas  em  Geral",  con- 
signada na  letra  b  do  '^  8"  do  Art.  4°  da  referida  Lei; 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Palácio   da   Presidência  do   Estado   do   Paraná,   em 
24  de  Setembro  de  1917;  29"  da  Republica. 
AFFONSO  ALVES  DE  CAMARGO 
Caetano  Munhoz  da  Rocha 

DECRETO  N"  667 

O  Presidente  do  Estado  do  Paraná,  usando  da  auto- 
risação  contida  no  Art.  2"  das  Disposições  Transitórias 
da  Lei  n°  1646  de  12  de  Abril  de  1916,  resolve  abrir 
um  credito  supplementar  da  quantia  de  noventa  contos  no- 
vecentos e  sessenta  e  ires  mil  iioveceatos  e  oitenta  e  seis 
réis  (90:963$986)  á  verba  "Obrag  Publicas  em  Geral" 
consignada  na  letra  a  do  ^  8°  do  Art.  4°  da  referida 
Lei;   revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  da  Presidência  do  Estado  do  Paraná,  em 
24  de  Setembro  de   1917;   29"  da  Republica. 

AFFONSO  ALVES  DE  CAMARGO 
Caetano  Munhoz  da  Rocha 

DECRETO  N"  690 

O  Presidente  do  Estado  do  Paraná  resolve  abrir  um 
credito  extraordinário,,  "ad-referendum"  do  Congresso  Le- 
gislativo GO  Estado,  na  importância  de  cincoenta  contos 
quinhentos  e  cincoenta  e  seis  mil  novecentos  e  oito  réis 
f50:556$908)  para  attender  ao  pagamento  da  segunda 
prestação  a  que  têm  direito  os  Srs.  Colle,  Weiss  &  Com- 
panhia, referente  a  encampação  cia  estrada  de  rodagem 
Paraná  Matto-Grosso,  de  conformidade  com  o  Decreto  n. 
696  de  9  de  Agosto  de  1916. 

Palácio  da  Presidência  do  Estado  do  Paraná,  em  6  de 
Outubro  de  1 9 1  7 ;  29°  da  Republica . 

AFFONSO  ALVES  DE  CAMARGO 

Caetano  Munhoz  da  Rocha 
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DECRETO  N"  718  A 

O  Presidente  do  Estado  do  Paraná,  attendendo  ao 
que  requereu  o  Sr.  Guilherme  Xavier  de  Miranda  conces- 
sionário da  estrada  de  rodagem  de  Fernandes  Pmheiro  a 
Imbituva,  e  tendo  em  vista  que  em  virtude  do  disposto  no 
Art.  3"  da  Lei  n.  1592  de  29  de  Março  do  anno  próxi- 
mo findo  foram  supprimidas  as  barreiras  existentes  nas 
estradas  do  Estado,  decreta  "ad-referendum"  do  Con- 
gresso Legislativo  do  Estado : 

Art .    1 "  —  Ficam  rescindidos    o  contracto  e  respecti- 
vos termos  addicionaes  lavrados  na  Secretaria  da  Fazenda, 
Agricultura  e  Obras  Publicas,  referentes  a  construcção  e 
conservação  da  estrada  de  rodagem  de  Fernandes  Pinhei- 
ro a  Imbituva . 

Art.  2"  —  Para  attender  aos  prejuizos  decorrentes 
dessa  rescisão  fica  aberto  um  credito  extraordinário  no 
valor  de  oito  contos  de  réis  (8 :  000$000)  . 

Art .  3°  —  Revogam-se  as  disposições  em  contrario . 

Palácio  da  Presidência  do  Estado  do  Paraná,  em  30 
de  Outubro  de  1917;  29°  da  Republica. 
AFFONSO  ALVES  DE  CAMARGO 
Caetano  Munhoz  da  Rocha 

DECRETO  N"  783 

O  Presidente  do  Estado  do  Paraná  tendo  em  vista 
que  se  faz  necessária  a  organisação  de  uma  Commissão 
Technica  para  acompanhar  os  trabalhos  de  demarcação 
de  limites  entre  este  Estado  e  o  de  Santa  Catharina,  servi- 
ços esses  que  serão  iniciados  dentro  em  breve,  decreta 
"ad-referendum"  do  Congresso  Legislativo: 

Art .  1"  —  Fica  creada  uma  Commissão  Geographica 
para  acompanhar  e  fiscalizar  os  trabalhos  de  demarcação 
de  limites  entre  este  Estado  e  o  de  Santa  Catharina,  bem 
como  para-organisar  a  carta  geral  do  Estado. 

Art.  2°  —  Essa  Commissão  será  composta  de  três 
Engenheiros.  Chefes  e  tantos  auxiliares  quantos  forem  jul- 
gados necessários  para  a  execução  dos  trabalhos . 

Art.  3°  —  Os  cargos  de  Engenheiros  Chefes  serão 
prehenchidos  por  Engenheiros  Civis,  formados  por  qual- 
quer escola  da  Republica,  reconhecida  por  este  Estado. 
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Art.  4°  —  Para  a  confecção  da  Carta  Geral  do  Es- 
tado deverão  ser  aproveitados,  o  tanto  quanto  possivel,  as 
plantas  de  medições  de  terras  e  outros  elementos  exis- 
tentes na  Directoria  de  Obras  e  Viação,  bem  como  to- 
dos os  dados. positivos  de  que  a  Commissão  puder  dispor. 

Art.  5"  —  Esses  elementos  serão  completddos  cora 
levantamentos  e  outras  operações  topographicas  ';  geodé- 
sicas necessárias  a  organisação  da  carta .  ^ 

Art.  6°  —  Todos  os  elementos  que  servirem  de  base 
a  organisação  da  carta  deverão  ficar  archivados,  em  ori- 
ginal, na  Directoria  de  Obras  e  Viação,  para  o  fim  de  em 
qualquer  tempo  serem  verificadas  quaesquer  duvidas  que 
se  suscitem  futuramente. 

^  Único.  No  caso  de  não  ser  possivel  archivar  qual- 
quer original,  será  tirada  uma  cópia  do  documento,  a  n  ja\ 
será  authenticada  pelos  três  Engenheiros  Chefes. 

Art.  7° — Os  vencimentos  dos  Engenheiros  Chefes  e  dos 
demais  membros  da  Commissãtí  serão  fixados  opportuna- 
mente  pela  Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  da  Fazenda 
Agricultura  e  Obras  Publicas. 

Art .  8°  —  As  nomeações  dos  Engenheiros  Chefes 
serão  feitas  por  Decreto  do  Presidente  do  Estado  e  a  dos 
demais  membros,  por  Portaria  do  Secretario  da  Fazenda, 
Agricultura  e  Obras  Publicas. 

Art.  9°  — -  Opportunamente  serão  organisadas  pelo 
Governo  as  instrucções  a  serem  observadas  pela  Commis- 
são a  que  se  refere  este  Decreto. 

Art .   10  —  Revogam-se  as  disposições  em  contrario . 

Palácio   da   Presidência   do   Estado   do   Paraná,    em 
21  de  Dezembro  de  1917;  30"  da  Republica. 
AFFONSO  ALVES  DE  CAMARGO 
Caetano  Munhoz  da  Rocha 

DECRETO  N.  784 

O  Presidente  do  Estado  do  Paraná  resolve  nomear  para 

os  cargos  de  Ejigenheiros  Chefes  a  que  se  refere  o  Decreto 

n.    783,   de  hoje  datado  os  Engeniieiros  Civis,   Cândido 

Ferreira  de  Abreu,  João  Moreira  Garcez  e  Francisco  Gu- 

trierrez  Beltrão . 

Palácio  da  Presidência  do  Estado  do  Paraná,  em  21 
de  Dezembro  de  1917;  30"  da  Republica. 
AFFONSO  ALVES  DE  CAMARGO 
Caetano  Munhoz  da  Rocha 
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DECRETO  N"  12 

O  Presidente  do  Estado,  do  Paraná  usando  da  auto- 
rização contida  na  letra  b  do  Art.  2"  da  Lei  n.  173'^^ 
de  1  1  de  Abril  do  anno  próximo  findo,  resolve  abrir  um 
credito  supplementar  da  quantia  de  cem  contos  de  réis 
(100:000$000),  á  verba  "Obras  Publicas  em  Geral"  con- 
sigrxada  no  '  9°  do  Art .  4°  da  referida  Lei,  para  attender 
as  despesas  com  os  serviços  que  estão  sendo  executados 
em  União  da  Victoria;  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Palácio  da  Presidência  do  Estado  do  Paraná,  em  5 
de  Janeiro  de  1918;   30°  da  Republica. 

AFFONSO  ALVES  DE  CAMARGO 
Caetano  Munhoz  da  Rocha 

DECRETO  N.  44 

O  Presidente  do  Estado  do  Paraná  usando  da  au- 
torização que  lhe  confere  a  alinea  IV  do  Art.  2°  das  Dis- 
posições Permanentes  da  Lei  n.  1734  de  1  1  de  Abril  de 
1917,  decreta: 

Art .  Único .  —  Fica  aberto  á  Secretaria  da  Fazenda, 
Agricultura  e  Obras  Publicas,  um  credito  extraordinário 
da  quantia  de  dois  contos  e  seiscentos  mil  réis  (2  :  600$000) 
para  auxiliar  a  construcção  de  estradas  de  penetração,  a 
cargo  da  Inspectoria  de  índios,  ligando  os  postos  da  mesma 
Inspectoria  ás  estradas  existentes. 

Palácio  da  Presidência  do  Estado  do  Paraná,  em  I  1 
de  Janeiro  de  191 8;   30"  da  Republica. 

AFFONSO  ALVES  DE  CAMARGO 
Caetano  Munhoz  da  Rocha 

DECRETO  N"  106  A. 

O  Presidente  do  Estado  do  Paraná  usando  da  auto- 
rização contida  na  letra  b  das  Disposições  Transitó- 
rias da  Lei  n .  1  734  de  1  1  de  Abril  do  anno  próximo  fin- 
do, resolve  abrir  um  credito  especial  eh  quaTitia  de  vinte 
c  três,  contos  cento  e  sessenta  e  oito  mi!  e  novecento?  réis 
(23:  168$900),  afim  de  attender  á  subvenção  comedida 
a  Companhia  de  Navegação  Fluvial  Líoyd  Paiaruvenie,  pa- 
ra a  navegação  do  Alto  Paraná,  destinada  ao  tran'iOorte 
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de  gado  do  Estado, de  Matto  Grosso  para     esle  Estado, 
conforme   o  disposto  na  letra  a  do  Art.     1°  da  Lei  n. 
1675  de  16  de  Março  do  mesmo  anni;  rev  ;gadas  oi  dis- 
posições em  contrario. 

Palácio  da  Presidência  do  Estado  do  Paraná,     em 
31   de  Janeiro  de   1918;   30°  da  Republica. 

AFFONSO  ALVES  DE  CAMARGO 

Caetano  Munhoz  da  Rocha  > 

DECRETO  N.   183 

O  Presidente  do  Estacio  do  Paraná,  usando  da  autori- 
zação contida  na  letra  b  do  art .  2°  das  Disposições  Tran- 
sitórias da  Lei  n.  1734  de  1  1  de  Abril  de  1917,  resolve 
abrir  uín  credito  supplementar  da  quantia  de  vinte  contos 
de  réis  (20:000$000)  á  verba  consignada  no  ^  8°  dó 
Art .  4°  da  referida  Lei,  para  attender  as  despesas  com 
a  manutenção  da  rede  de  Agua  e  Esgotos  desta  Capital; 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  da  Presidência  do  Estado  do  Paraná,     em 
25  de  Fevereiro  de  1918;  30°  da  Republica. 
AFFONSO  ALVES  DE  CAMARGO 
Caetano  Munhoz  da  Rocha 

DECRETO  N.  184 

O  Presidente  do  Estado  do  Paraná,  usando  da  autori- 
zação contida  na  letra  b  do  Art.  2'  das  Disposições  Transi- 
tórias da  Lei  n .  1 734  de  1  1  de  Abril  de  1917,  resolve 
abrir  um  credito  supplementar  da  quantia  de  dois  contos 
de  réis  (2:000$000)  á  verba  "Cobrança  da  Divida  Colo- 
nial" consignada  no  ^  10  do  Art.  4"  dá  referida  Lei; 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  da  Presidência  do  Estado  do  Paraná,     em 
25  de  Fevereiro  de  1918;  30°  da  Republica. 
AFFONSO  ALVES  DE  CAMARGO 
Caetano  Munhoz  da  Rocha 

DECRETO  N.  244 

O  Presidente  do  Estado  do  Paraná  attendendo  ao  te- 
legramma  do  Exmo .  Sr .  Ministro  da  Agricultura,  Industria 
e  Commercio  sob  o  n.  67.623  de    12  do  corrente  mez. 
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resolve  rescindir  o  contracto  lavrado  em  1 9  de  Agosto 
de  1 9 1 6,  na  Directoria  de  Obras  Publicas  e  Viação  da  Se- 
cretaria da  Fazenda,  Agricultura  e  Obras  Publicas,  com  o 
Sr.  Henrique  Hacker  no  que  diz  respeito  as  terras  sob  a 
jurisdicção  actual  deste  Estado,  respeitados  os  direitos  dos 
colonos  já  localisados;  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario . 

Palácio  da  Presidência  do  Estado  do  Paraná,      em 
20  de  Março    de  1918;   30°  da  Republica 

AFFONSO  ALVES  DE  CAMARGO 
Caetano  Munhoz  da  Rocha 

DECRETO  N.  300 
O  Presidente  do  Estado  do  Paraná,  usando  da  auto- 
rização contida  na  letra  b  do  Art.  2"  das  Disposições 
Transitórias  da  Lei  n.  1734  de  1!  de  Abril  de  1917, 
resolve  abrir  um  credito  supplementar  da  quantia  de  vinte 
contos  de  réis  (20 :  000$000)  á  verba  consignada  no  ^  8° 
do  Art .  3 "  da  referida  Lei,  para  aítender  as  despesas  com 
a  manutenção  da  rede  de  Agua  e  Esgotos  desta  Capital; 
revogadas  as    disposições  em  contrario. 

Palácio  da  Presidência  do  Estado  do  Paraná,      em 
12  de  Abril  de  1918;  30°  da  Republica. 

AFFONSO  ALVES  DE  CAMARGO 
Caetano  Munhoz  da  Rocha 

DECRETO  N.  301 
O  Presidente  do  Estado  do  Paraná,  usando  da  auto- 
rização.contida  na  letra  b  do  Art.  2"  cias  Di^josições  Tran- 
sitórias da  Lei  n.   1  734  de  1  1   de  Abril  de  1917,  resolve 
abrir  um  credito   supplementar  da   quantia   de  cincoenta 
contos  de  réis  (50:000$000)  á  verba  "Obras  Púbicas  em 
Geral"  consignada  no  ^^  9°  do  Art.  4"  da  referida  Lei;  revo- 
gadas as  disposições  em  contrario . 

Palácio  da  Presidência  do  Estado  do  Paraná,      em 
12  de  Abril  de  1918;  30°  da  Republica. 

AFFONSO  ALVES  DE  CAMARGO 
Caetano  Munhoz  da  Rocha 

DECRETO  N.  341 
O  Presidente  do  Estado  do  Paraná,  usando  da  autori- 
zação contida  no  art.   3°  da  Lei  n      18!  1   c'e   1  1   do  cor- 
rente, resolve  abrir  um  credito  especial  no  valor  de  vinte 
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contos  de  réis  (20:000$000)  para  attender  as  despesas 
com  a  Commissão  Geographica  do  Estado;   revogadas  as 
,  disposições  em  contrario . 

Palácio  da  Presidência  do  Estado  do  Paraná,     em 
'  23  de  Abril  de  1 9 1 8 ;  30"  da  Republica . 

AFFONSO  ALVES  DE  CAMARGO 
Enéas  Marques  dos  Santos 

DECRETO  N.  362 
O  Presidente  do  Estado  do  Paraná  resolve,  de  ac- 
cordo  com  as  leis  ns.  1637  de  5  de  Abril  de  1917  e 
1 8 1 0  de  11  de  Abril  do  corrente  anno,  tornar  ef f ectiva 
a  concessão  feita  ao  Dr.  José  Ferencz  ou  a  Empreza  que 
o  mesmo  organisar,  da  queda  d'agua,  denominada  "Sal- 
to do  Funil",  existente  no  no  Iguassu',  logo  abaixo  da  ci- 
dade de  União  da  Victoria,  para  o  seu  aproveitamento  in- 
dustrial na  fabricação  do  papel  com  o  pinho  do  Paraná, 
soda  cáustica  e  outros  productos  electro-chimicos,  median- 
te as  clausulas  que  este  acompanham,  -assignada?  pelo  Se- 
cretario d'Estado  dos  Negócios  da  Fazenda,  Agricultura 
e  Obras  Publicas. 

Palácio  da  Presidência  do  Estado  do  Paraná,  em  2 
de  Maio  de  1918;  30°  da  Republica. 

AFFONSO  ALVES  DE  CAMARGO 
Enéas  Marques  dos  Santos 

CLAUSULAS  A  QUE  SE  REFERE  O  DECRETO  SUPRA 

Clausula  Primeira 

Fica  concedido  ao  cidadão  Dr.  José  Ferencz  ou  á 
Empreza  que  o  mesmo  organisar,  salvo  direito  de  tercei- 
ros, a  concessão  por  trinta  (30)  annos,  para  o  aproveita- 
mento industrial  da  queda  denominada  "Salto  do  Funil", 
existente  no  rio  Iguassu',  á  jusante  da  cidade  de  Uniãoi 
da  Victoria  com  o  fim  de  ser  a  respectiva  energia  utili- 
sada  na  fabricação  de  papel,  soda  cáustica  e  outros  pro- 
Guctos  electro-chimicos . 

Clausula  Segunila 

O  concessionário  gosará  dos  seguintes  favores: 
a)    direito  de  desapropriação  á  cnsta  própria  e  de 
accordo  com  as  leis  em  vigor,  dos  terrenos  de  dominio 
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particular  que  forem  necessários  á  installação  da  fabrica 
ou  fabricas  e  suas  dependências  bem  como  á  mstallação 
da  usina  de  força  hydraulica  e  demais  obras  de  capta- 
ção e  canalisação  especificadas  nos  estudos  definitivos; 

b)  isenção  de  impostos  de  exportação  pelo  prazo  de 
dez  (10)  annos,  a  contar  da  data  da  inauguração  ofiiciai 
ca  fabrica,  para  a  polpa  de  papel,  para  o  papel  e  seus. 
derivados,  fabricados  com  pmho  do  Paraná  (araucária 
brasiliensis) ; 

c)  isenção  dos  impostos  de  "Commercio"  para  os 
machinismos  indispensáveis  e  destinados  á  fabrica,  bem 
como  para  o  material  accessorio,  não  existente  no  Paiz: 

d)  direito  de  transferir  a  presente  concefs.^o,  medi- 
ante previa  autorização  do  Goverr.o. 

Clausula  Terceira 

O  concessionário  fica  obrigado  a: 

a)  assignar  o  respectivo  contracto  dentro  do  prazo 
de  treis  (3)  mezes  a  contar  de  30  de  Abril  do  corrente 
anno ; 

b)  submetter  á  approvação  do  Governo  dentro  do 
prazo  de  dois  (2)  annos  a  contar  da  data  do  presente  de- 
creto os  estudos  definitivos  de  todas  as  obras  da  usina  de 
força  hydraulica,  captação  e  canalisação  a  serem  execu- 
tadas, acompanhados  aquelles  dos  respectivos  orçamen- 
tos; '"•^j 

c)  iniciar  a  execução  das  obras  dentro  do  prazo  de 
um  (-1 )  anno  a  contar  da  data  da  approvação  dos  estu- 
dos e  orçamentos; 

;  d)   concluir  as  obras  dentro  do  prazo  de  dois   (2) 

annos  a  contar  da  data  do  inicio  da  respectiva  execução. 

Clausula  Quarta 

Os  estudos  definitivos  a  que  se  refere  a  letra  b  da 
clausula  anterior  comprehendem : 

a)  planta  geral  em  original  na  escala  de  um  por  dois 
mil  (1  :2000)  do  trecho  do  rio  a  ser  aproveitado  pelo 
concessionário,  indicando  com  a  máxima  precisão  toda  a 
zona  sujeita  á  inundação  pelo  represamento  d'agua,  con- 
siderando as  máximas  cheias  prováveis,  e  mencionando 
'todas  as  obras  a  serem  executadas  afim  de  ser  elevado  o 


—  MA  — 

nivel  d'agua  ou  derivado  o  seu  urso.  Na  planta  deverão 
também  figurar,  devidamente  localisados,  todos  os  pré- 
dios e  instállações  a  serem  construidos,  terrenos  e  bem- 
.  feitorias  a  serem  desapropriados,  com  a  designação  dos 
nomes  dos  respectivos  proprietários,  declarando-se  si  são 
ou  não  cultivados  e  qual  a  cultura  existente,  com  a  res- 
pectiva área;  tudo,  emfim,  que  se  fizer  necessário  para 
o  pleno  conhecimento  do  estado  actual  e  futuro  da  zona 
a  ser  utilisada  pelo  concessionário.  A  topographia  do 
terreno  será  indicada  por  meio  de  curvas  de  nivel  equidis- 
tantes de  um  metro  e  traçadas  com  tinta  terra  de  sienne; 
as  obras  a  serem  executadas  deverão  figurar  com  tinta 
vermelha  e  as  bemfeitorias  existentes  serão  mencionadas 
de  accordo  com  as  convenções  technicas  usuaes,  sendo 
que  a  zona  sujeita  a  inundação  será  representada  coríi 
tinta  aquarella  azul,  esbatida,  limitada  por  uma  linha  da 
mesma  cor,  forte; 

b)  projectos  completos  e  convenientemente  detalha- 
dos de  todas  as  obras  da  usina,  captação  e  canalisação  a 
serem  executadas  e  memoriaes  Jescriptivos  que  determi- 
nem convenientemente  o  funccionamento  daquella; 

c)  planta  de  todas  as  propriedades,  cuja  desapro- 
priação se  torne  necessária  indicando  se  as  mesmas  ':'stão 
sujeitas  á  inundação  pelo  represamento  das  aguas  ou  se 
são  necessárias  para  o  estabelecimento  de  qualquer  obra 
que  se  relacione  com  a  concessão; 

d)  cadernetas  authenticas  de  todas  as  operações  fei- 
tas no  terreno; 

e)  orçamentos  completos  de  todas  as  obras  da  usina, 
captação  e  canalisação  a  serem  executadas,  acompanhados 
aquelles  de  todos  os  dados  e  especificações  conveniente- 
mente detalhadas,  que  permittam  a  sua  fácil  verificação. 

Clausula  Quinta 

A  approvação  de  que  trata  a  clausula  anterior  será 
feita  por  Decreto  do  Governo,  dentro  de  noventa  (90) 
dias  contados  da  data  da  entrega  dos  estudos  a  esta  Se- 
cr^aria.  Taes  estudos  serão  ccnsic'erac;os  ap(prcvacos,' 
se  findo  esse  prazo,  não  tiver  o  Governo  se  manifestado 
a  respeito,  quer  approvanoo-os  quer  exgindo  alguma  mo- 
dificação . 
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Clausula  Sexta 

No  caso  de  não  serem  acceitos  os  estudos  ou  de  ser 
exigida  pelo  Governo  qualquer  modificação  no  projecto, 
será  fixado  ao  concessionário  um  prazo  rasoavel,  median- 
te termo  lavrado  na  Secretaria  d'Estado  competente,  para 
apresentar  os  novos  estudos  ou  modificação  do  projecto, 
ficando  o  concessionário  obrigado  a  satisfazer,  no  prazo 
estabelecido,,  as  exigências  do  Governo.  Os  estudos  ap- 
provados  não  poderão  ser  modificados  pelo  concessionário 
sem  prévio  consentimento  do  Governo. 

Clausula  Sétima 

Todas  as  obras  só  serão  executadas  após  a  appvovação 
do  Governo,  sendo  que  na  sua  execução  só  será  emprega- 
do material  de  boa  qualidade. 

Clausula  Oitava 

Todas  as  indemnizações  e  mais  despesas  decorrentes 
desta  concessão  serão  feitas  exclusivamente  pelo  conces- 
sionário . 

Clausula  Nona 

Todas  as  installações  feitas  pelo  concessionário  de- 
verão apresentar  perfeita  estabilidade  e  não  poderão  em 
hypothese  alguma  ameaçar  ou  damnificar  as  proprieda- 
des ribeirinhas,  ficando  o  Governo  com  o  direito  de  man- 
dar fazer  por  conta  do  concessionário  todas  as  obras  de 
segurança  necessárias  para  o  fim  de  serem  verificac; 
aquellas  condições. 

Clausula  Decima 

A  fiscalização  dos  serviços  da  instõllação  da  força 
hydraulica  de  que  se  trata  neste  decreto  'erá  ex<^rcida  pe- 
lo Governo  do  Estado,  sendo  as  despesas  decorrentes  das 
inspecções,  procedidas  por  funccionarios  da  Secretaria  da 
Fazenda,  Agricultura  e  Obras  Publicas,  effectuadas  por 
conta  do  concessionário . 
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Clausula  Decima  Primeira 

Salvo  caso  de  força  maior,  caducará  a  presente  con- 
cessão e  favores  a  que  a  mesma  se  refere: 

a)  se  não  fôr  assignado  o  contracto  dentro  do.  pra- 
!zo  estipulado  na  letra  a  da  clausula  terceira; 

b)  Se  não  forem  apresentados  ao  Governo  os  estu- 
dos definitivos  exigidos  na  clausula  quarta,  dentro  do  pra- 
zo fixado  na  letra  b  da  clausula  terceira; 

c)  Se  não  forem  iniciados  os  trabalhos  de  cpnstru- 
cção  dentro  do  prazo  estabelecido  na  letra  c  da  clausula 
terceira ; 

d)  Se  não  forem  concluidas  as  obras  dentro  do  prazo 
de  que  trata  a  letra  d  da  clausula  terceira . 

Clausula  Decima  Segunda 

Pela  inobservância  de  qualquer  das  clausulas  deste 
Decreto  incorrerá  o  concessionário  em  multas  que  variarão 
de  200$000  a  1  :000$000,  conforme  a  gravidade  da  fal- 
ta commettida,  a  juizo  do  Governo  e  no  dobro  em  caso 
de  reincidência. 

Clausula  Decima  Terceira 

Findo  o  prazo  da  concessão  o  Governo  terá  o  direito 
de  resgatar  todos  os  serviços  a  que  a  mesma  se  refere 
sendo  o  preço  do  resgate  regulado,  em  falta  de  accordo, 
pela  forma  estabelecida  na  clausula  decima  sexta  deste 
decreto,  tendo  em  vista  o  custo  real  das  construcções  e 
mais  a  quantia  addicional  de  20°]°  sobre  aquelle  custo;  ou 
então  poderá  a  mesma  concessão  ser  prorogada  mediante 
o  pagamento  por  parte  do  concessionário  de  um  arrenda- 
mento annual  que  então  será  estipulado  tendo  por  base 
a  força  effectivamente  aproveitada. 

Fica  entendido  que  a  presente  clausula  não  abroga 
CS  direitos  de  desapropriação  por  utilidade  publica  a  que 
tem  direito  o  Estado  e  só  é  applicavel  em  casos  ordiná- 
rios. 

Clausula  Decima  Quarta 

No  caso  de  desaccordo  sobre  a  intelligencia  das  clau- 
sulas deste  Decreto,  as  duvidas  serão  resolvidas  por  arbi- 
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tramento  sendo  os  árbitros  nomeados,  um  pelo  Governo, 
outro  pelo  concessionário  e  o  terceiro  por  accordo  entre 
estes,  decidindo  em  falta  desse  accordo  a  sorte  entre  qua- 
tro nomes  apresentados,  dois  pelo  Governo  e  dois  pelo 
concessionário . 

Clausula  Decima  Quinta 

A  rescisão  da  concessão  nos  termos  da  clausula  de- 
cima primeira  será  declarada  por  Decreto  do  Governo. 

Clausula  Decima  Sexta 

O  concessionário  dará  preferencia  para  as  colloca- 
ções  de  que  dispuzer  a  empregados  nacionaes . 

Clausula  Decima  Sétima 

Verificada  a  rescisão  da  concessão  não  será  devida 
ao  concessionário  indemnização  alguma  por  parte  do  Go- 
verno . 

Clausula  Decima  Oilava 

Caso  o  concessionário  organise  uma  companhia  ou 
enipreza  para  o  fim  de  ser  explorada  a  ccncessão,  deve- 
rá, a  companhia  ou  empreza,  ter  domicilio  neste  Estado 
ou  um  representante  com  plenos  poderes  para  tratar  ou 
resolver  definitivamente  perante  o  Administrativo  e  o  Ju- 
diciário estadoaes  quaesquer  questões  que  com  ella  se 
suscitarem,  podendo  o  mesmo  representante  ser  demanda- 
do e  receber  citação  inicial  e  outras  em  que  por  direito 
se  exija  citação  pessoal .  Todas  as  questões  judiciaes  em 
que  sejam  réus  ou  autores  o  concessionário  ou  seus  suc- 
cessores,  serão  resolvidas  de  accordo  com  a  legislação 
brasileira,  sendo  o  foro  o  de  Coritiba. 

Clausula  Decima  Nona 

Para  que  se  torne  effectiva  a  isenção  de  que  tratam 
as  leras  b  e  c  da  clausula  segunda  será  necessário  que  o 
concessionário  a  solicite  do  Governo  por  intermédio  da  Se- 
cretaria d'Estado  competente,  apresentando  a  relação  ^'~^ 
material  e  especificando  a  respectiva  qualidade  e  quanti- 
dade . 
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Cessará  por  completo  esse  favor  ficando  o  conces- 
sionário sujeito  ao  pagamento  dos  respectivos  direitos  si 
se  provar  que  o  mesmo  alienou  por  qualquer  titulo,  obje- 
ctos favorecidos  pela  letra  c  da  clausula  citada,  sem  que 
.  precedesse  licença  do  Governo  a  quem  cabe  julgar  ante 
as  razões  para  esse  f:m  apresentadas. 

Curityba,  2  de  Maio  de  1918. 
Enéas  Marques  dos  Santos 

DECRETO  N.  382 
O  Presidente  do  Estado  do  Paraná,  attendendo  a  ne- 
cessidade de  promover  o  povoamento  dos  municipios  de 
Palmas  e  Clevelandia,  resolve  reservar  naquelles  munici- 
pios em  ambas  as  margens  do  Rio  Chopim,  uma  área  de 
100.000  hectares  de  terras,  para  ser  demarcada  em  lotes 
de  50  a  100  hectares  que  serão  vendidos  a  colonos  na- 
cionaes  de  accordo  com  a  legislação  em  vigor;  revogadas 
as  disposições  em  contrario . 

Palácio  da  Presidência  do   Estado  do  Paraná,   em 

7  de  Maio  de  1918;  30"  da  Republica. 

AFFONSO  ALVES  DE  CAMARGO 
Caetano  Munhoz  da  Rocha 

DECRETO  N"    383 

O  Presidente  do  Estado  do  Paraná  resolve  abrir  um 
credito  extraordinário,  ad  referendum  do  Congresso  Legis- 
lativo do  Estado  na  importância  de  cem  contos  de  réis 
( 1 00 :  000$000)  para  attender  aos  serviços  de  ampliação 
da  rede  de  Agua  e  Exgottos  desta  Capital;  revogadas  as 
disposições  em  contrario. 

Palácio   da   Presidência   do   Estado   do   Paraná,   em 

8  de  Maio  de  1918;  30°  da  Republica. 

AFFONSO  ALVES  DE  CAMARGO 
Caetano  Munhoz  da  Rocha 

DECRETO  N.  405 

O  Presidente  do  Estado  do  Paraná,  attendendo  ao 
que  requereu  o  Segundo  Official  da  Directoria  de  Obras 
e  Viação,  da  Secretaria  da  Fazenda,  Agricultura  e  Obras 
Publicas  Sr.  Romão  Branco  Netto  e  tendo  em  vista  o  at- 
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testado  medico  pelo  mesmo  apresentado,  resolve  conceder- 
Ihe  sessenta  (60)  dias  de  licença  para  tratamento  de  saú- 
de na  forma  da  Lei. 

Palácio   da   Presidência   do   Estado   do   Paraná,   em 
18  de  Maio  de  1918;  30°  da  Republica. 

AFFONSO  ALVES  DE  CAMARGO 

Caetano  Munhoz  da  Rocha 

DECRETO  N.  420 

'  O  Presidente  do  Estado  do  Paraná,  tendo  em  vista 
o  disposto  na  clausula  VI  do  accôrdo  assignado  na  Capi- 
tal Federal,  em  20  de  Outubro  do  anno  de  1916,  refe- 
rente aos  limites  entre  este  Estado  e  o  de  Santa  Cachanna 
resolve  conferir  aos  Engenheiros  Chefes  da  Commissão 
Geographica  creada  pelo  Decreto  n.  783  de  21  de  De- 
zembro do  anno  próximo  findo,  poderes  para  distribuirem 
entre  si  as  suas  attribuições  junto  á  Commissão  Federal! 
de  Demarcação  de  Limites  de  modo  que  os  serviços  de  ca- 
da secção  de  trabalhos,  sejam  assistidos  por  um  desses 
representantes  do  Estado. 

Palácio  da  Presidência  do  Estado  do  Paraná,   em 
24  de  Maio  de  1918;  30"  da  Republica. 

AFFONSO  ALVES  DE  CAMARGO 

Caetano  Munhoz  da  Rocha 

PORTARIAS  EXPEDIDAS 
PORTARIA  N"  I         . 

O  Secretario  dEstado  dos  Negócios  da  Fazenda,  Agri- 
cultura e  Obras  Publicas,  resolve  nomear  o  Sr.  Tobias  de 
Almeida  e  Silva  para  o  cargo  de  Administrador  dos  lanchões 
e  canoas  do  rio  Tibagy  na  Barra  do  rio  Pitanguy. 

Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  da  Fazenda,  Agricul 
tura  e  Obras  Publicas  em  1 3  de  Julho  de  1917. 
Enéas  Marques  dos  Santos 

PORTARIA  N"  4 

O  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Fazenda,  Agri- 
cultura e  Obras  Publicas  tendo  em  vista  a  bôa  regularidade- 
dos  serviços  de  medição  de  terr'í.s,  determina  aos  srs.  Com- 
missarios  de  Terras,  que  em  todos  os  processados  enviai. 3 
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á  Directoria  de  Obras  e  Viação  desta  Secretaria  e  referen- 
tes a  medição  cujos  requerimentos  tenham  sido  despacha- 
dos a  partir  de  1  de  Julho  do  corrente  anno,  deverão  re- 
-  metter  conjunctamente  com  os  respectivos  autos  as  ca- 
dernetas authenticas  dos  serviços  de  campo,  as  quaes  obe- 
decerão as  instrucções  que  foram  baixadas  pela  referida 
Directoria . 

Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  da  Fazenda,  Agricul- 
tura e  Obras  Publicas  em  24  de  Agosto  de  1917. 
Caetano  Munhoz  da  Rocha 

PORTARIA  N.  5 

O  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Fazenda,  Agri- 
cultura e  Obras  Publicas  tendo  em  vista  a  premente  neces- 
sidade que  se  faz  sentir  de  reduzir  as  despesas  do  Estado 
de  modo  a  estabelecer  o  equilíbrio  orçamentário  no  corren- 
te exercicio,  resolve  suspender  a  conservação  de  todas  as 
estradas,  cujos  serviços  são  feitos  por  administração,  com 
excepção  apenas  da  Graciosa  e  da  que  vae  desta  Capital 
a  Campo  Largo,  nas  quaes  o  respectivo  pessoal  ficará  des- 
ta data  em  diante  reduzido  a  um  terço  (lj3)  do  actual- 
mente empregado. 

Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  da  Fazenda,  Agricul- 
tura e  Obras  Publicas,  em  25  de  Agosto  de  1917. 
Caetano  Munhoz  da  Rocha 

PORTARIA  N.  6 

O  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Fazenda,  Agri- 
cultura e  Obras  Publicas,  usando  das  attribuições  que  lhe 
são  conferidas  pelo  paraghapho  1°  do  Art.  140  do  Regu- 
lamento que  baixou  com  o  Decreto  n .  649  de  25  de  Agos- 
to de  1913,  resolve  exonerar  o  Sr.  José  Madureira  Branco 
do  cargo  de  Commissario  de  Terras . 

Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  da  Fazenda,  Agricul- 
tura e  Obras  Publicas,  em  13  de  Setembro  de  1917. 
Caetano  Munhoz  da  Rocha . 

PORTARIA  N.  7 
O  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  Agri- 
cultura e  Obras  Publicas,  usando  das  attribuições  que  lhe 
são  conferidas  pelo  paragrahpho  1"  do  Art.  140  do  Regula- 
mento que  baixou  com  o  Decreto  n.  649  de  25  de  Agosto 
de    1913,  resolve  nomear  o  Sr.    Engenheiro  Civil  Arthur 


—  181  — 

Martins  Franco  para  o  cargo  de  Commissario  do  2"  Com- 
missariado  de  Terras. 

SecreLaria  d'Estado  dos  Negócios  da  Fazenda,  Agri- 
cultura e  Obras  Publicas,  em  1 3  de  Setembro  de  1917. 
Caetano  Munhoz  da*Rocha 

PORTARIA  N°  8 

O  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Fazenda,  Agri- 
cultura e  Obras  Publicas  usando  das  attribuições  que  lhe 
são  conferidas  pelo  paragrapho  1°  do  Art.  140  do  Regu- 
lamento que  baixou.com  o  Decreto  n"  649  de  25  de  Agos- 
to de  1913,  resolve  exonerar  o  sr.  Manoel  Pinto  dos  San- 
tos Barreto  do  cargo  de  Commissario  de  Terras  da  Co- 
marca de  Thomazina. 

Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  da  Fazenda,  Agricul- 
tura e  Obras  Publicas,  em  21  de  Setembro  de  1917. 
Caetano  Munhoz  da  Rocha 

PORTARIA  N"  9 

O  Secretario  d' Estado  dos  Negócios  da  Fazenda,  A.gri- 
cultura  e  Obras  Publicas  usando  das  attribuições  que  lhe 
são  conferidas  pelo  paragrapho  1"  do  Art.  140  do  Regu- 
lamento que  baixou  com  o  Decreto  n°  Ó49  de  25  de  Agos- 
to de  1913,  resolve  nomear  o  sr.  Agrónomo  David  de 
Souza  Camargo  para  o  cargo  de  Commissario  de  Terras 
da  Comarca  de  Thomazina. 

Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  da  Fazenda,  Agricul- 
tura e  Obras  Publicas,  em  21  de  Setembro  de  1917. 
Caetano  Munhoz  da  Rocha 

PORTARIA  N"  1 1 

O  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Fazenda,  Agri- 
cultura e  Obras  Publicas,  tendo  em  vista  que  o  contractan- 
te  da  estrada  que  dos  Campos  do  Mourão  se  dirige  a  mar- 
gem do  rio  Paraná,  Sr.  Pedro  Santerre  Guimarães,  infrin- 
giu por  três  vezes,  o  disposto  da  clausula  3"  do  respectivo 
contracto  lavrado  nesta  Secretaria,  resolve,  de  accordo  com 
o  estatuido  na  clausula  7",  rescindir  o  referido  contracto 
e  applicar  ao  contractante  mais  a  multa  de  três  contos  de 
réis  (3:000$000),  alem  das  que  já  lhe  foram  impostas 
em  officios  sob  nrs.  1 43  de  24  de  Outubro  e  209  de  1 1 
de  Dezembro  do  corrente  anno. 

Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  da  Fazenda,  Agricul- 
tura e  Obras  Publicas,  em  26  de  Dezembro  de  1917. 
Caetano  Munhoz  da  Rocha 
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PORTARIA  N"  12 

O  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Fazenda,  Ag- 
cultura  e  Obras  Publicas  usando  das  attribuições  que  lhe 
foram  conferidas  pelo  Art.  140  do  Regulamento  que  bai- 
'  xou  com  o  Decreto  n"  649  de  25  de  Agosto  de  1913,  re- 
solve exonerar  o  Sr.  Luiz  Fagundes  Júnior  do  cargo  de 
Commissario  de  Terras  da  Comarca  de  Jacarésinho. 

Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  da  Fazenda,  Agricul 
tura  e  Obras  Publicas,  em  24  de  Dezembro  de  1917. 
Caetano  Munhoz  da  Rocha 

PORTARIA  N°  14 

O  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Fazenda,  Agri- 
cultura e  Obras  Publicas  usando  das  attribuições  que  lhe 
são  conferidas  pelo  paragrapho  1°  do  Art.  140  do  Regu- 
lamento que  baixou  com  o  Decreto  n°  649  de  1  5  de  Agos- 
to de  1913,  resolve  nomear  o  Snr.  Engenheiro  Civil  Eugé- 
nio Wirmond  para  o  cargo  de  Commissario  de  Terras  das 
Comarcas  de  Jacarésinho  e  Ribeirão  Claro. 

Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  de  Fazenda,  Agri- 
cultura e  Obras  Publicas  em  31  de  Janeiro  de  1918. 
Caetano  Munhoz  da  Rocha 

PORTARIA  N"  15 

O  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Fazenda,  Agri- 
cultura e  Obras  Publicas  resolve  elevar,  á  quantia  de  du- 
zentos mil  réis  (200$000)  mensaes  a  partir  do  1  do  cor- 
rente mez,  os  vencimentos  do  Sr.  Tobias  de  Almeida  e 
Silva,  encarregado  da  balsa  sobre  o  rio  Tibagy  na  barra 
do  rio  Pitanguy. 

Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  da  Fazenda,  Agri- 
cultura e  Obras  Publicas  ,em  16  de  Fevereiro  de  1918. 
Caetano  Munhoz  da  Rocha 

PORTARIA  N"  17 
O  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Fazenda,  Agri- 
cultura e  Obras  Publicas  tendo  em  vista  o  Decreto  n"  1  76 
de  23  do  mez  próximo  findo,  pelo  qual  foi  designado  o 
Snr.  Engenheiro  Agrónomo  Adolar  Hegreville  Hintz,  Inspe 
ctor  de  Viação  da  Directoria  de  Obras  e  Viação  desta  Se- 
cretaria para  fazer  parte  da  Commissão  para  a  organização 
dos  trabalhos  da  Exposição  preparatória  do  Milho  a  reali- 
zar-se  nesta  Capital  sob  aos  auspicios  do  Centro  Agricola 
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do  Paraná,  resolve  autorizar  o  referido  funccionario  a  au- 
sentar-se  desta  Repartição  para  attender  aquelles  traba- 
lhos . 

Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  da  Fazenda,  Agri- 
cultura e  Obras  Publicas,  em  15  de  Março  de  1918. 
Caetano  Munhoz  da  Rocha . 

PORTARIA  N"  19 

O  Secretario  d'Estacio  dos  Negócios  da  Fazenda,  Ag; . 
cultura  e  Obras  Publicas  usando  das  atínbuições  que  lhe 
sao  conferidas  pelo  paragrapho  1°  do  Art.  140  do  Regu- 
lamento que  baixou  com  o  Decreto  n"  649  de  25  de  Agosto 
de  1913.  resolve  designar  o  Sr.  Manoel  dos  Santos  Barre- 
to para,  na  qualidade  de  Commissario  de  Terras  ad-hoc, 
ultimar  as  medições  das  terras  denominadas  Agua  Bonita, 
Ribeirão  ou  Lavrinha,  Agua  do  Cayapó  e  Palmital,  Agua 
da  Forquilha  nos  Paixões  e  Saltinho  requeridas  respecti- 
vamente por  João  Lourenço  Pereira,  Porfirio  Teixeira, 
Manoel  Martins  e  outros,  João  Teixeira  Pombo,  Vicen- 
te Ferreira  Tavares  e  José  Innocencio  dos  Santos  e  outros, 
todas  situadas  no  Municipio  de  Thomazina  e  cujos  proces- 
sados foram  pelo  mesmo  miciados  quando  Commissario 
de  Terras  da  Comarca  de  Thomazina. 

Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  da  Fazenda,  Agricul- 
tura e  Obras  Publicas,  em  15  de  Abril  de  1918. 
Caetano  Munhoz  da  Rocha . 

PORTARIA  N"  20 

O  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da-  Fazenda,  Agri- 
cultura e  Obras  Publicas  attendendo  ao  pedido  feito  pelo 
Sr .  Romão  Branco  Netto,  2  official  da  Directoria  de  Obras 
e  Viação,  resolve  conceder-lhe  15  dias  de  ferias  de  accor- 
do  com  o  Art.  227  do  regulamento  que  baixou  com  o 
Decreto  n"  649  de  25  de  Agosto  de  1913. 

Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  da  Fazenda,  Agri- 
cultura e  Obras  Publicas  em  23  de  Abril  de  1918. 
Caetano  Munhoz  da  Rocha . 

PORTARIA  N'  11 
O  Secretario  d'hstado  dos  Negócios  da  Fazenda,  Agri- 
cultura e  Obras  Publicas,   resolve  designar  o  Auxiliar  da 
Fiscalização   da   Illum.inação      Publica   desta   Capital,   Snr. 
Joaquim   Riben^o   Braga,   para   acompanhar   a   Commissão 
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de  Lançamento  do  Imposto  Predial,  na  parte  que  diz  res- 
peito ao  lançamento  da  taxa  Sanitária  referente  ao  exer- 
cido de  1918-1919. 

Secretária  d'Estado  dos  Negócios  da  Fazenda,  Agri- 
.cultura  e  Obras  Publicas  em  8  de  Maio  de  1918. 
Caetano  Munhoz  da  Rocha 

CONTRACTOS  LAVRADOS 

TERMO  de  prorogação  de  prazo  por  mais  dois  annos  para 
o  inicio  da  construcção  da  estrada  de  ferro  de  An- 
tonina a  Castro  e  de  autorização  para  a  apresen- 
sentação  dos  estudos  definitivos,  referentes  a 
secção  de  Jaguariahyva  a  Guarakessaba,  dentro 
do  prazo  de  seis  mezes  a  que  allude  a  clausula  se- 
gunda do  termo  assignado  pelos  respectivos  con- 
cessionários em  dez  de  Maio  de  mil  novecentos  e 
dezeseis  nesta  Directoria. 

Aos  cinco  dias  do  mez  de  Julho  de  mil  novecentos  e 
dezesete,  nesta  Directoria  de  Obras  e  Viação  perante  o 
Senhor  Gil  Guatimosim,  Engenheiro  Chefe  da  Secção  Techni- 
ca,  na  ausência  do  Engenheiro  Director  Senhor  Engenheiro 
Civil  João  Moreira  Garcez,  commigo  Romão  Branco  Net- 
to,  2°  Official  da  l"*  Secção  d'aquella  Directoria,  compa- 
receu o  Senhor  Doutor  Manoel  Vieira  Barreto  de  Alencar, 
que  declarou  vir  assignar,  como  procurador  dos  concessio- 
nários Perier  &  Companhia,  das  estradas  de  ferro  a  que 
se  refere  a  Lei  n.  828  de  8  de  Maio  de  1918,  contracto 
de  4  de  Novembro  do  mesmo  anno  e  disposições  poste- 
riores, o  presente  termo  de  prorogação  de  prazo  por  mais 
dois  annos  para  o  inicio  da  construcção  da  estrada  de  fer- 
ro de  Antonina  a  Castro  e  de  autorização  para  a  apresen- 
tação dos  estudos  definitivos,  referentes  a  secção  de  Ja- 
guariahyva a  Guarakessaba,  dentro  do  prazo  de  seis  me- 
zes a  que  allude  a  Clausula  segunda  do  termo  assignado 
pelos  respectivos  concessionários  em  10  de  Maio  de  1916, 
nesta  Directoria,  tudo  de  conformidade  com  a  Lei  n .  1  72 1 
de  31  de  Março  deste  anno  e  com  o  despacho  exarado 
pelo  Exmo .  Sr .  Dr .  Secretario  no  requerimento  apresen- 
tado pelos  mencionados  concessionários,  cujo  theor  é  o 
seguinte:  Exmo.  Sr.  Dr.  Secretario  de  Fazenda  e  Obras 
Publicas.  Dizem  Perier  &  Companhia,  por  seu  procurador 
abaixo  assignado   que   tendo  a  Lei  n.     1721    de  31    de 
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Março  do  corrente  anno  concedido  aos  supplicantes  pro- 
rogação  de  prazo  por  mais  dois  annos  para  inicio  da  cons- 
trucção  da  estrada  de  ferro  de  Antonina  a  Castro,  dando- 
Ihes  outrosim  a  mesma  lei  autorização  para  apresentar  os  es- 
tudos definitivos  relativos  ao  trecho  restante  das  estra- 
das concedidas,  referentes  a  secção  de  Jaguanahyva  a 
Guarakessaba,  dentro  do  prazo  de  seis  mezes  a  que  allude  . 
a  clausula  segunda  do  termo  assignado  pelos  requerentes 
em  dez  de  Maio  de  1916,  vem  pedir  a  V .  Exa .  se  sirva 
mandar  lavrar  o  respectivo  termo .  Assim  P.P.  deferimen- 
to .  (Sobre  duas  estampilhas  estadoaes  nc  valor  de  seiscen- 
tos réis)  Curityba,  2 1  de  Maio  de  1917.  O  procurador 
Manoel  Vieira  Barreto  de  Alencar.  Despacho.  Lavre-se 
termo,  pagando  o  imposto  devido.  Em  15 — 5 — 917.  Mu- 
nhoz da  Rocha.  De  accordo,  pois,  com  a  citada  Lei,  e 
com  o  despacho  e  requerimento  transcriptos  ficam:  A) 
prcrogado  por  mais  dois  annos  o  prazo  para  inicio  da 
construcção  da  estrada  de  ferro  de  Antonina  a  Castro 
concedida  a  Perier  &  Companhia,  contando-se  esse  prazo 
do  dia  em  que  terminar  o  de  trez  annos  que  principiou 
a  correr  de  dez  de  Maio  de  1916  na  conformidade  do 
termo  dessa  mesma  data  lavrado  nesta  Directoria  do  dis- 
posto na  letra  C  do  Art.  3°  da  Lei  n.  828  de  8  de  Maio 
de  1908  e  letra.  B  da  clausula  sexta  do  contracto  de  4  de 
Novembro  do  mesmo  anno,  combinado  com  o  disposto  no 
termo  addicional  lavrado  em  24  de  Maio  de  1913  em  obe- 
diência á  Lei  n.  1271  de  15  de  Março  do  mesmo  anno; 
B)  os  concessionários  Perier  &•  Companhia  ficam  autoriza- 
dos a  apresentar  os  estudos  definitivos  relativos  ao  trecho 
restante  das  estradas  concedidas,  referentes  a  secção  de 
Jaguanahyva  a  Guarakessaba,  dentro  do  prazo  de  seis  me- 
zes a  que  allude  a  clausula  segunda  do  termo  assignado 
pelos  mesmos  concessionários  em  dez  de  Maio  de  1916 
nesta  Directoria.  E  para  produzir  todos  os  ef feitos  le- 
gaes  foi  lavrado  o  presente  termo  em  que  assignam  com 
o  Sr.  Gil  Guatimosim,  Engenheiro  Chefe  da  Secção  Techni- 
ca  na  ausência  do  respectivo  Engenheiro  Director  Sr'.  En- 
genheiro Civil  João  Moreira  Garcez  o  Sr.  Dr.  Manoel  Vi- 
eira Barreto  de  Alencar,  como  procurador  dos  concessio- 
nários Perier  &  Comp.  conforme  procuração  que  apresen- 
tou e  que  fica  archivada  nesta  Directoria,  commigo  Ro- 
mão Brano  Netto  2°  Official  da  Primeira  Secção  da  Directo- 
ria de  Obras  e  Viação  que  o  lavrei.  Pagou  em  sellos  a  quan- 
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tia  de  l:n9$000;  sendo  1  :000$000  de  sello  do  im- 
posto de  concessão,  conforme  guia  da  CoUectoria  Estadoal 
sob  n.  30551  de  20  do  corrente  mez,  e  119$000  em 
estampilhas  estadoaes,  sendo  72$000  de  sello  da  duração 
e  47$000  de  sellos  de  raza  as  quaes  se  acham  assim  inuti- 
lisadas.  Pelo  Engenheiro  Director  Gil  Guatimosim,  En- 
genheiro chefe  de  Secção,  Manoel  Vieira  Barreto  de  Alen 
car,  Romão    Branco  Netto . 

CONTRACTO  cem  os  srs.  Lisboa  &  Comp.  pa- 
ra o  arrendamento  de  hervaes  em  terras  devo- 
lutas, no  Municipio  de  Palmas. 

Ao  primeiro  dia  do  mez  de  Agosto  do  anno  de  mil 
novecentos  e  dezesete,  nesta  Directoria  de  Obras  e  Via- 
ção perante  o  Exmo.  Sr.  Dr.  Enéas  Marques  dos  Santos 
Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Fazenda,  Agricultura 
e  0,bras  Publicas  e  o  Sr.  Dr.  João  Moreira  Garcez,  Enge- 
nheiro Director  de  Obras  e  Viação,  cormnigo  Romão  Bran- 
co Netto  2"  official  da  primeira  Secção  da  mesma  Dire- 
ctoria, compareceram  os  Srs .  Lisboa  &  Comp . ,  represen- 
tados pelo  sócio  Sr.  Olympio  Lisboa,  que  declarou  vir 
assignar  o  presente  contracto  de  arrendamento  de  her-i 
vaes  situados  em  terras  devolutas  do  Estado,  no  Municipio 
de  Palmas,  de  conformidade  com  a  lei  n.  1540  de  30 
de  Maio  de  1915  e  em  virtude  do  despacho  exarado  pelo 
Exmo .  Sr .  Dr .  Presidente'  do  Estado  no  seu  requerimen- 
to apresentado  a  esta  Secretaria  em  16  de  Março  do  cor- 
rente anno,  ficando  estabelecidas  as  seguintes  clausulas: 

Clausula  Primeira 

Os  arrendatários  Lisboa  &  Comp . ,  ficam  com  o  di- 
reito exclusivo  de  explorar  pelo  prazo  de  9  annos  a  contar 
de  primeiro  de  Agosto  do  corrente  anno  a  31  de  Julho 
de  1926  os  hervaes  existentes  em  terras  devolutas  do  Es- 
tado no  Municipio  de  Palmas,  em  uma  zona  limitada  pelo 
Morro  de  Santo  António  e  rio  do  mesmo  nome  até  o  rio 
Iguassu',  por  este  acima  até  o  rio  Branco,  por  este  até 
as  suas  cabeceiras  e  d'ahi  em  linha  recta  até  o  referido 
Morro  de  Santo  António. 
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Clausula  Sejunda 

Os  arrendatários  ficam  obrigados  a  pagar  annualmen- 
te  a  importância  de  trez  contos  de  réis  (3 :  000$000)  cor- 
respondente a  cento  e  cincoenta  mil  (150.000)  kilos  de 
herva-matte  extrahida,  embora' não  seja  retirada  aquella 
quantidade,  além  dos  impostos  que  recahirem  sobre  a  her- 
va  eff activamente  extrahida  ou  exportada . 

Clausula  Terceira  . 

Os  arrendatários  recolherão  ao  Thezouro  do  Estado 
até  o  dia  3 1  do  corrente  a  primeira  prestação  de  trez  con- 
tos de  réis  (3 :  000$000)  de  que  trata  a  clausula  prece- 
dente relativa  ao  primeiro  anno  de  arrendamento  e  accei- 
tarão  dentro  do  mesmo  prazo  com  endosso  de  qualquer 
firma  idónea  a  juízo  desta  Secretaria,  8  letras  de  cambio 
no  valor  de  trez  contos  de  réis  (3 :  000$000)  cada  uma, 
correspondentes  ás  demais  prestações,  vencíveis,  respecti- 
vamente, no  dia  31  de  Agosto  de  cada  anno  successiva- 
mente  até   1926. 

Clausula  Quarta 

Pela  quantidade  de  herva  extrahida,  excedente  do 
minimo  de  cento  e  cincoenta  mil  (150.000)  kilos  de  que 
trata  a  clausula  segunda,  verificada  pelo  Governo,  os  con- 
tractantes  pagarão  mais,  na  repartição  arrecadadora  que 
for  indicada  pelo  Governo,  trezentos  réis  ($300)  por  1 5 
kilos-. 

Clausula  Quinta 

Os  arrendatários  obrigam-se  a  zelar  pelos  hervaes 
que  fazem  objecto  este  contracto,  respeitando  não  só  as 
disposições  da  lei  n.  270  de  7  de  Janeiro  de  1898  bem 
como  outras  em  vigor  relativas  ao  corte  de  herva  matte 
e  do  seu  respectivo  preparo . 

Clausula  Sexta 

Os  arrendatários  obrigam-se  mais  a  abrir  e  conservar 
as  estradas  e  caminhos  necessários  para  a  exploração  dos 
hervaes  que  fazem  objecto  esse  contracto  dando  livre  tran- 
sito  ao   publico,   bem   como   a   conservar   as   estradas   de 
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cargueiro  mandadas  abrir  pelo  Governo  na  zona  do  ar- 
rendamento . 

Clausula  Sétima 

No  caso  do  Estado  vender  a  terceiros  as  terras  que 
fazem  objecto  este  arrendamento,  os  contractantes  sus- 
penderão, sem  direito  a  indemnisação  alguma,  os  seus  tra- 
balhos nos  pontos  em  que  forem  passando  as  respectivas 
medições,  ficando-lhes  comtudo,  assegurado  direito  de 
retirarem  a  herva  alli  existente  dentro  do  prazo  de  um 
anno. 

Clausula  Oitava 

Expirado  o  prazo  deste  contracto,  os  arrendatários 
ficarão  com  o  direito  de  preferencia  a  novo  arrendamento 
em  igualdade  de  condições  a  melhor  proposta  então  apre- 
sentada, bem  como  na  vigência  do  mesmo  contracto,  te- 
rão também  preferencia  para  a  compra  das  terras,  onde 
estiverem  situados  os  hervaes,  em  igualdade  de  condi- 
ções aos  demais  pretendentes  que  não  tiverem  cultura 
effectiva  e  morada  habitual  e  antes  de  ser  expedido  a  es- 
tes o  respectivo  titulo  provisório,  com  as  restricções  da 
clausula  segunda. 

Clausula  Nona 

Ficam  os  arrendatários  com  o  direito  ^de  servir-se  das 
madeiras  necessárias  para  construcção  de  ranchos,  bar- 
baquás,  paióes,  depósitos  etc.  e  também  de  fazer  roçadas 
e  plantações,  inclusive  pastagem,  nos  pontos  das  terras 
devolutas  que  se  prestarem  a  esse  fim,  tudo  sem  obrigação 
da  indemnisação,  salvo  o  caso  de  damno  á  Fazenda  Publi- 
ca, prevista  em  lei. 

Clausula  Decima 

Fica  absolutamente  vedado  aos  arrendatários  utili- 
sarem-se  para  fins  mdustriaes,  das  madeiras  existentes  nas 
terras  em  que  se  acham  situados  os  hervaes  arrendados, 
bem  como  a  transferirem  a  outrem  este  contracto  sem  pre- 
via autorização  do  Governo. 

Clausula  Decima  Primeira 

Findo  o  prazo  do  presente  contracto  reverterão  para 
o  Estado,  sem  ónus  algum  para  este,  todas  as  bemfeitorias 
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feitas  pelos  arrendatários  nas  terras  onde  estiverem  situa- 
dos os  hervaes  de  que  se  trata . 

Clausula  Decima  Segunda 

No  caso  do  Estado  vender  terras  devolutas  onde  es- 
tiverem situados  os  hervaes  que  fazem  objecto  este  con- 
tracto, de  modo  que  fique  provado  sufficieníemente  a  im- 
possibilidade material  dos  arrendatários  extrahirem  a  quan- 
tidade de  herva  estabelecida  pela  clausula  terceira,  fica- 
rão os  mesmos  arrendatários  responsáveis  unicamente  pelo 
pagamento  da  quantidade  que  fôr  realmente  extrahida. 

Clausula  Decima  Terceira 

O  Governo  fará  fiscalisar  a  execução  deste  contracto 
por  tantos  funccionarios  seus  quantos  julgar  necessários, 
não  podendo  os  arrendatários  sob  qualquer  pretexto,  ne- 
gar-se  a  fornecer  aos  fiscaes  todas  as  informações  e  es- 
clarecimentos que  forem  pelos  mesmos  solicitados,  afim 
de  acautelar  os  interesses  do  Estado  sob  pena  de  ser- 
Ihes  imposta  a  multa  estatuída  na  clausula  decima  quinta. 

Clausula  Decima  Quarta 

No  caso  do  Governo  constatar  a  existência  d.'  exces- 
so de  que  trata  a  clausula  quarta,  sem  que  os  arrendatá- 
rios tenham  pago  regularmente  a  importância  complemen- 
tar correspondente,  ser-lhes-á  cobrado  o  excesso  então 
verificado  accrescido  da  multa  de  50  "1°  sobre  c  preço 
estipulado  na  citada  clausula,  alem  das  penas  estatuídas 
nas  clausulas  decima  sexta  e  decima  sétima . 

Clausula  Decima  Quinta 

Todas  as  questões  judiciaes  que  se  originarem  deste 
contracto  serãp  resolvidas  de  accordo  com  a  Legislação 
Brazileira,  ficando  para  isso,  instituído  como  foro  compe- 
tente, o  da  Capital  do  Estado. 

Clausula  Decima  Sexta 

Alem  das  penas  estabelecidas  em  lei  ficam  os  arren- 
datários sujeitos  á  multa  de  200$000  a  I  :  000$000  por 
qualquer  infracção  das  clausulas  deste  contracto,  applica- 
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vel  respectivamente  pela  Directoria  de  Obras  e  Viação 
ou  pela  da  Fazenda,  e  Agricultura  com  recurso  para  o  Se- 
cretario d'Estado  dos  Negócios  da  Fazenda,  Agricultura 
e  Obras  Púbicas. 

Clausula  Decima  Sétima 

A  reincidência  de  qualquer  uma  das  infracções  des- 
te contracto,  ou  falta  de  pagamento  do  imposto  de  expor- 
tação, ou  da  quota  de  arrendamento,  nas  épocas  e  condi- 
ções estipuladas  nas  clausulas  anteriores  ou  se  após  três 
notificações  feitas  pelo  Governo  com  intervallo  de  30  dias 
pelo  menos,  os  arrendatários  sem  motivo  cabalmente  jus- 
tificado, não  entrarem  com  os  pagamentos  de  que  tra- 
tam as  clasulas  decima  quarta  e  decima  sexta,  dará  logar 
alem  das  penas  regulamentares  á  rescisão  do  presente  con- 
tracto sem  que  aos  mesmos  arrendatários  seja  devida  por 
parte  do  Governo  qualquer  indemnisação .  E  para  produ- 
zir todos  os  effeitos  legaes  foi  lavrado  o  presente  contracto 
em  que  assignam  com  o  Exmo.  Sr.  Dr.  Enéas  Marques 
dos  Santos,  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Fazenda 
Agricultura  e  Obras  Publicas,  e  o  Sr.  Dr.  João  Moreira 
Garcez,  Engenheiro  Director  de  Obras  e  Viação,  o  Sr. 
Olympio  Lisboa  como  sócio  dos  arrendatários  Lisboa  & 
Comp . ,  commigo  Romão  Branco  Netto  2"  Of ficial  da  Pri- 
meira Secção  da  Directoria  de  Obras  e  Viação  que  o  la- 
vrei. Pagou  em  sellos  a  quantia  de  474$500,  sendo  54$000 
de  sellos  do  valor  do  contracto;  324$000  de  sellos  de  du- 
ração e  96$500  de  sellos  de  raza,  conforme  guia  da  Col- 
lectoria  Estadoal  sob  n.  30644  de  4    do  corrente. 

(Assignados)    —  Enéas   Marques   dos   Santos — João 
Moreira  Garcez — Olympio  Lisboa — Romão  Branco  Netto . 

TEJRMO  de  prorogação  de  prazo  por  três  annos 
para  apresentação  dos  estudos  definitivos  da  es- 
trada de  ferro  de  Ponta  Grossa  a  Fóz  do  Tibagy. 

Aos  sete  dias  do  mez  de  Agosto  do  anno  de  mil  no- 
vecentos e  dezesete  nesta  Directoria  de  Obras  e  Viação 
perante  o  respectivo  Engenheiro  Director  Sr.  João  Morei- 
ra Garcez,  commigo  Romão  Branco  Netfo.  2'  Official 
da  Primeira  Secção,  compareceu  o  Sr.  Dr.  Elesbão  de 
Castro  Velloso,  como  procurador  do  Sr.  Dr.  Álvaro  de 
Souza  Martins,  concessionário  da  estrada  de  ferro  de  Pon- 
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ta  Grossa  a  Fóz  do  Tibagy  e  respectivo  ramal,  coTsíoime 
contracto  lavrado  nesta  Secretaria  em  22  de  Junho  de 
1911,  o  qual  declarou  vir  assignar  o  presente  termo  de 
prorogação  de  prazo  por  mais  3  annos  para  apresentarão 
dos  estudos  definitivos  da  referida  estrada,  de  accordo 
com  o  despacho  exarado  em  seu  lequerimento,  cujo  teor  é 
o  seguinte:  "Requerimento":  —  Exmo.  Sr.  Dr.  Ené:,3 
Marques  dos  Santos .  — M .  D .  Secretario  d'Estado,  em 
exercicio,  dos  Negocias  da  Fazenda,  Agricultura,  Obras 
Publicas  e  Viação  no  Estado  do  Paraná.  Curityba.  Álva- 
ro de  Souza  Martins,  Engenheiro  Civil,  industrial  e  residen- 
te neste  Estado,  tendo  obtido,  em  virtude  da  lei  n°  1712  i  ] 
de  30  de  Março  deste  anno,  prorogação  por  três  annos 
do  prazo  para  apresentar  os  estudos  definitivos  relativos 
aos  traçados  da  Estrada  de  Ferro  e  seu  Ramal,  cuja  con- 
cessão obteve  por  força  da  lei  n°  1007,  de  24  de  Março 
de  1911,  vem  respeitosamente  requerer  permissão  para 
assignar  na  Secretaria  d'Estado,  o  termo  de  prorogação 
do  prazo  de  accordo  com  a  referida  lei  n°  1712.  Pede 
Deferimento .  Sobre  três  estampilhas  estadoaes  no  valor 
de  um  mil  réis).  Curityba  em  5.  de  ulho  de  1917.  Ál- 
varo de  Souza  Martins,  Engenheiro  Civil.  (Despacho") 
Como  requer.  7 — 7 — 917.  —  Enéas  Marques.  E  para 
produzir  todos  os  effeitos  legaes  foi  lavrado  o  presente 
termo  de  prorogação  em  que  assignam  com  o  respectivo 
Engenheiro  Director  Snr.  João  Moreira  Garcez,  o  Sr. 
Dr.  Elesbão  de  Castro  Vellozo,  como  procurador  do  con- 
cessionário Sr.  Dr.  Álvaro  de  Souza  Martins,  conforme 
procuração  que  apresentou  e  que  fica  archivada  nesta  Di- 
rectoria, commigo  Romão  Branco  Netto  2"  Official  da 
Primeira  Secção  que  o  lavrei.  Pagou  em  sellos  a  quantia 
de  1  :  134$000,  sendo  1  :000$000  do  imposto  de  proro- 
gação de  prazo,  conforme  guia  da  Collectoria  Estadoa! 
sob  n.  30674  de  8  do  corrente  e  134$000  de  sellos  de 
raza  e  da  duração  do  contracto  que  se  acham  assim  inuti- 
lisadas.  João  Moreira  Garcez: —  pp.  Elesbão  de  Castro 
Vellozo — Romão  Branco  Netto. 

TERMO  de  compromisso  para  a  permuta  de  mil  toneladas 
de  trilhos  de  estrada  de  ferro  de  Guaratuba. 
Aos  dezeseis  dias  do  mez  de  Agosto  do  anno  de  mil 
e  novecentos  e  dezesete,  nesta  Directoria  de  Obras  e  Via- 
ção, perante  o  Exmo.   Sr.   Dr.     Enéas  Marques  dos  San- 
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tos.  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Fazenda,  Agricul- 
tura e  Obras  Publicas  e  o  Sr.  Ur.  João  Moreira  Garcez, 
Engenheiro  Director  de  Obras  e  Viação,  commigo  Romão 
Branco  Netto,  segundo  official  da  primena  secção  da 
mesma  Directoria,  compareceram  os  Srs.  Adolpho  Ribei- 
ro e  Bernardo  Hartog,  o  primeiro  como  procurador  do  Sr. 
Réo  Bennet  e  o  segundo  como  procurador  do  Sr.  Alberto 
Jackson  Byington,  conforme  as  respectivas  procurações 
que  exhibiram  e  que  ficam  archivadas  nesta  Directoria; 
os  quaes,  de  accordo  com  os  despachos  exarados  pelo 
Exmo.  Sr.  Dr.  Presidente  do  Estado  nos  requerimen- 
tos abaixo  transcriptos  e  de  conformidade  com  o  aviso  nu- 
mero quatorze  de  vinte  e  seis  dé  Maio  do  corrente  anno 
expedido  pelo  Exmo.  Sr.  Ministro  da  Viação  e  Obras  Pu- 
blicas, declararam  vir  assignar  o  presente  termo  de  com- 
promisso para  serem  permutados  provisoriamentje  por 
material  rodante  do  Ramal  Férreo  Campineiro  mil  tone- 
ladas dos  trilhos  que  o  Governo  Federal,  por  Aviso  sob 
numero  cento  e  quarenta  e  cinco,  de  quatorze  de  Outubi-  > 
de  mil  e  novecentos  e  quinze,  cedeu  a  este  Estado  para  a 
construcção  da  Estrada  de  Ferro  de  Guaratuba,  ficando 
os  senhores  Réo  Bennett  e  Alberto  Jackson  Byington  obri- 
gados ao  fiel  comprimento  de  todas  as  obrigações  conti- 
das nos  requerimentos  e  respectivos  despachos  seguintes: 
I "  Requerimento .  —  Exmo.  Sr .  Dr .  Presidente  do  Estado. 
O  abaixo  assignado,  concessionário  da  Estrada  de  Ferro 
de  Guaratuba,  açhando-se  na  absoluta  impossibilidade  de 
iniciar  a  construcção  da  referida  estrada,  cujos  estudos 
já  foram  approvados  pela  Directoria  de  Obras  e  Viação, 
pela  falta  de  material  rodante  indispensável  para  esse  fim 
destinado,  que  o  concessionário  não  pode,  por  maiores 
que  sejam  seus  esforços  empregados,  adquirir  nos  merca- 
dos europeus  e  da  America  do  Norte,  devido  ao  estado  de 
guerra  em  que  se  acham  esses  paizes,  impedidas  suas  res- 
pectivas fabricas,  como  de  facto  estão  de  acceitar  qualquer 
encommenda  nesse  sentido  o  que  é  publico  e  notório,  vem 
requerer  a  V.  Exa.  permutar  até  mil  toneladas  no  máxi- 
mo, dos  trilhos  usados  que  lhe  comprou,  pelo  material  ro- 
dante de  que  necessita,  para  poder  dar  começo  á  constru- 
ção da  referida  estrada.  O  supplicante  já  contractou  por 
escriptura  publica  cora  a  Directoria  do  Ramal  Férreo  Cam- 
pineiro de  São  Paulo,  a  permuta  de  mil  toneladas  dos  al- 
ludidos  trilhos,  que  por  sua  vez  os  destina  á  construcção 
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do  mesmo  ramal  por  três  locomotivas  e  vinte  carros  em 
perfeito  estado.  Entretanto,  Exmo.  Sr.  para  maior  faci- 
lidade e  garantia  dessa  operação  o  supplicante  combinou 
com  aquella  empreza  remetter-lhe  somente  cento  e  cin- 
coenta  toneladas  de  trilhos  em  troca  de  uma  locomotiva 
e  carros  necessários,  em  perfeito  funccionamento,  afim  de 
que  possa  o  supplicante  iniciar  a  construcção  da  estrada 
de  Guaratuba,  o  que,  terá  lugar  logo  que  receba  esse  ma- 
terial, indispensável  para  o  fim  destinado,  e  immediatamen- 
te  depois  de  realisada  a  operação  que  deseja.  O  restante 
dos  trilhos  não  serão  remettidos  á  Empreza  do  Ramal 
Eerreo  Campineiro  de  São  Paulo  sem  que  o  mesmo  envie 
ao  concessionário  a  totalidade  do  material  rodante  com 
ella  contractado .  O  supplicante  obriga-se  a  restituir  a  quan- 
tidade de  trilhos  permutados  dentro  do  praso  estipulado 
para  a  conclusão  de  todos  os  trabalhos  da  estrada  de  ferro 
de  que  é  concessionário,  e  offerece  como  garantia  dos 
compromissos  assumidos  a  importância  despendida  com  a 
totalidade  dos  trilhos,  o  deposito  feito  na  Secretaria  da 
Fazenda  e  mais  todo  o  material  rodante  e  fixo  da  referida 
estrada,  bem  como  todo  o  serviço  nella  prestado,  inclusive, 
a  concessão  para  a  construcção  da  mesma  estrada.  Si  não 
forem  ainda  sufficientes  as  garantias  offerecidas,  propõe- 
se  a  dar  ainda  como  fiador  o  capitalista  e  industrial  Alber- 
to J.  Byington  o  maior  accionista  da  Empreza  de  Melho- 
ramentos Urbanos  de  Paranaguá,  que  assignará  o  respecti- 
vo termo  de  responsabilidade.  Assim,  pois  tratando-se 
de  um  grande  melhoramento  para  o  Estado  em  geral,  e 
para  Guaratuba  em  particular,  pelo  grande  desenvolví- 
niento  que  trará  a  este  Municipio,  e  confiado  na  justiça 
que  srempre  preside  os  actos  de  V.  Exa.  pede  deferimen- 
to (sobre  duas  estampilhas  estadoaes  no  valor  de  seis- 
centos réis .  )  Curityba  dez  de  Abril  de  mil  e  novecentos 
e  dezesete.  Réo  Bennett.  (Despacho).  Officie-se  ao  Sr. 
Ministro  da  Viação  pedindo  autorisação  com  a  responsa- 
bilidade do  Estado,  desde  que,  mediante  termo,  tenha  o 
mesmo  Estado  as  garantias  offerecidas  pelo  requerente, 
inclusive  a  do  industrial  Alberto  J.  Byington,  sendo  que 
a  segunda  e  outras  remessas  de  trilhos  não  devem  ser  fei- 
tas sem  que  parte  da  linha  esteja  construída  e  após  o  exa- 
me de  material  exijido  pela  informação.  Em  14 — 4 — 917. 
Affonso  A.  Camargo.  Exmo.  Sr.  Dr.  Presidente  do  Es- 
tado.  2°  Requerimento.   —  Diz  o  infra  assignado,     con- 
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cessionário  da  estrada  de  ferro  de  Guaratuba,  que  tendo 
requerido  a  V.  Exa.  se  dignasse  solicitar  do  Exmo.  Sr. 
Ministro  da  Viação,  autorisação  para  que  fosse  entregue 
ao  mesmo  infra  assignado,  mil  toneladas  de  trilhos,  das  três 
mil  que  comprou  do  Governo  da  União,  por  intermédio 
do  Governo  do  Estado,  trilhos  esses  destinados  a  construc- 
ção  da  referida  estrada  de  Guaratuba,  acontece  que  foi  o 
requerimento  deferido  em  24  de  Maio  do  corrente  anno, 
sendo  pelo  Sr .  Ministro  da  Viação  concedida  a  permissão 
solicitada.  Ora,  assim  sendo,  o  supplicante  requer  a  V. 
Exa.  se  digne  providenciar  no  sentido  de  lhe  serem  en- 
tregues as  mil  toneladas  de  trilhos  supra  alludidas.  Dentro 
do  prazo  estipulado  pelo  contracto,  obriga-se  o  supplican- 
te a  restituir  as  mil  toneladas  de  trilhos,  quando  o  ser- 
viço de  construcção  da  mencionada  estrada  o  exigir,  com- 
promettendo-se  mais  a  não  distrahir  um  só  dos  trilhos  pa- 
ra  fora  do  Paiz.  Offerece  como  garantia  do  compromisso 
assumido,  toda  a  importância  que  despendeu  com  a  com- 
pra das  três  mil  toneladas  de  trilhos,  o  deposito  que  fez 
na  Secretaria  da  Fazenda,  Agricultura  e  Obras  Publicas, 
assim  como  as  duas  mil  toneladas  de  trilhos  restantes, 
dando  como  fiador  o  capitalista  industrial  Sr .  Alberto  J . 
Byington.  E.  Deferimento.  (Sobre  uma  estampilha  es- 
tadoal  no  valor  de  dois  mil  réis . )  Coritiba,  20  de  Julho 
de  1917.  Réo  Bennett.  (Despacho)  Como  requer,  ficando 
em  inteiro  vigor  o  despacho  de  onze  de  Abril  de  1917, 
com  excepção  da  restricção  sobre  a  quantidade  a  ser  en- 
tregue, a  qual  pôde  ser  feita  de  uma  só  vez.  Em  8-8-91  7. 
A.  Camargo.  Fica  portanto  estabelecido  que  se  até  a  expi- 
ração do  prazo  fixado  na  letra  C.  da  clausula  terceirí^ 
do  contracto  lavrado  nesta  Directoria  com  o  Sr.  Réo 
Bennett,  em  24  de  Janeiro  de  1916,  não  tiverem  sido  res- 
tituidos  á  linha  férrea  de  Guaratuba  todos  os  trilhos  que 
em  virtude  do  presente  termo  tivlefrem  provisoriamente 
outra  applicação  que  não  seja  na  construcção  da  via  per- 
manente da  mesma  estrada,  será  declarada  a  caducidade 
da  respectiva  concessão  feita  em  virtude  do  Decreto  n . 
31  de  1  7  de  Janeiro  de  1916,  revertendo  para  o  domínio 
do  Estado  o  deposito  que  o  Sr.  Réo  Bennett  fez  no  The- 
souro  do  Estado,  em  cumprimento  ao  disposto  no  Art. 
3°  da  Lei  n.  1340  de  10  de  Abril  de  1913  e  bem  assim 
todo  o  material  fixo  e  rodante  applicado  ou  não  na  refe- 
rida linha  férrea  de  Guaratuba,  bem  como  ficará  o  Sr. 
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Alberto  Jackson  Byington  responsabilisado  por  qualquer 
prejuízo  que  o  Estado  venha  a  ter  em  consequência  da  fal- 
ta de  cumprimento  das  obrigações  estaiuidas  neste  termo . 
Para  serem  retirados  os  trilhos  de  que  se  trata,  o  Sr.  Réo 
Bennett  remetterá  a  esta  Secretaria  uma  relação  especifi- 
cando as  quantidades  e  os  dias  de  embarque  dos  medi- 
mos e  só  mediante  fiscalisação  do  governo  é  que  poderão 
ser  feitos  os  embarques  respectivos .  E  para  produzir  todos 
os  effeitos  legaes,  foi  lavrado  o  presente  termo  em  que 
assignam  com  o  Exmo.  Sr.  Dr.  Enéas  Marques  dos  San- 
tos, Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Fazenda,  Agri 
cultura  e  Obras  Publicas  e  o  Sr.  Dr.  João  Moreira  Garcez 
Engenheiro  Director  de  Obras  e  Viação,  o  Sr.  Adolpho  Ri- 
beiro como  procurador  do  Sr.  Réo  Bennett  e  o  Sr.  Ber- 
nardo Hartog  como  procurador  do  Sr.  Alberto  Jackson 
Byington,  commigo  Romão  Branco  Netto.  2°  official  da  l'' 
Secção  da  mesma  Directoria  de  Obras  e  Viação  que  o  la- 
vrei. Pagou  em  sellos  a  quantia  de  (345$000)  sendo 
50$000  de  sellos  do  valor  do  contracto;  198$000  de  sr' • 
los  da  duração  e  97$000  de  sellos  de  raza,  conforme  guia 
da  Collectoria  Estadoal,  sob  n.  30730  desta  data.  Enéas 
Marques  dos  Santos,  J.  Moreira  Garcez,  p.  p.  Adolpho 
Ribeiro,  p.  p.   Bernardo  Hartog. 

CONTRACTO  para  a  construcção  de  uma  estrada  de  tropas 
entre  os  campos  do  Mourão  e  o  rio  Paraná 

Aos  dezoito  dias  do  mez  de  Agosto  do  anno  de  mil 
novecentos  e  dezesete,  nesta  Directoria  de  Obras  e  Viação, 
perante  o  Exmo.  Sr.  Dr.  Enéas  Marques  dos  Santos,  Se- 
cretario d'Estado  dos  Negócios  da  Fazenda,  Agricultura  e 
Obras  Publicas  e  o  Sr.  João  M .  Garcez,  Engenheiro  Director 
de  Obras  e  Viação,  commigo  João  Pedro  de  Loyola,  1°  of- 
ficial da  1"  Secção  da  mesma  Directoria,  compareceu  o 
Sr.  Pedro  Santerre  Guimarães  que  declarou  vir  assignar 
o  presente  -contracto  para  a  construcção  de  uma  estrada 
de  tropas  entre  os  Campos  do  Mourão  e  o  porto  Xavier 
da  Silva,  á  margem  do  rio  Paraná,  de  Conformidade  com  o 
despacho  exarado  pelo  Exmo.  Sr.  Dr.  Presidente  do  Es- 
tado, no  seu  requerimento,  apresentado  a  esta  Secretaria, 
em  onze  do  corrente,  mediante  as  clausulas  seguintes : 
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Clausula  Primeira 

O  Sr.  Pedro  Santerre  Guimarães  obriga-se  a  construir 
cento  e  sessenta  e  trez  kilometros  de  estradas  para  tropas, 
.  ligando  os  Campos  do  Mourão  ao  Porto  Xavier  da  Silva, 
á  margem  esquerda  do    rio  Paraná,  devendo  ser  executa- 
dos os  seguintes  serviços: 

a)  roçada  em  uma  faixa  de  vinte  metros  de  largura 
em  todo  o  percurso  da  estrada,  com  uma  zona  central, 
nunca  menor  de  dez  metros  perfeitamente  limpa,  abran- 
gendo um  leito  de  quatro  metros  de  largura  com  os  tocos 
apparados  rente  o  solo,  sendo  que  nos  logares  onde  a_ye- 
getação  tiver  menos  de  dez  metros  de  altura  da  roçada  po- 
derá ser  reduzida  até  o  minimo  de  quinze  metros; 

b)  construcção  de  pontes,  pontilhões,  boeiros,  cortes 
e  aterros  nos  logares  que  se  fizerem  necessários  taes  obra~, 
a  juizo  desta  Secretaria,  sendo  que  toda  madeira  emprega- 
da, será  de  lei,  embora  não  seja  apparelhada; 

c)  construcção  de  um  curral  para  o  desembarque  de 
tropas,  com  capacidade  para  mil  animaes,  localisado  á 
esquerda  do  rio  Paraná . 

Clausula  Segunda 

A  locação  da  estrada  obedecerá  o  traçado  constante 
da  planta  que,  nesta  data,  esta  Secretaria  entrega  ao  con- 
tractante . 

Clausula  Terceira 

O  Contractante  se  obriga  a  dar  inicio  aos  trabaHios 
dentrç  de  dois  mezes  a  contar  da  data  da  assignatura  do 
presente  contracto,  e  a  terminal-os  dentro  de  dez  mezes 
a  contar  da  data  do  inicio  dos  mesmos . 

Clausula  Quarta  . 

Pela  execução  dos  serviços  constantes  da  clasula  pri- 
meira o  contractante  perceberá  a  quantia  de  setenta  c  cm- 
co  contos  de  réis  (75:000$000)  em  duas  prestações,  sen- 
do a  primeira  depois  de  executada  mais  de  metade  dos 
trabalhos,  e  o  restante  após  esta  Secretaria  receber  todos 
os  serviços  que  fazem  objecto  este  contracto. 
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Clausula  Quinta 

Serão  considerados  recebidos  os  serviços  de  que  tra- 
ta a  clausula  primeira  si  o  Governo  não  se  manifestar  a 
respeito  até  noventa  dias  após  ter  dado  entrada  nesta 
Secretaria  a  communicação  da  conclusão  dos  trabalhos  fei- 
ta pelo  contractante . 

Clausula  Sexta 

O  presente  contracto  não  poderá  ser  transferido  sem 
prévia  acquiesciencia  do  Governo. 

Clausula  Sétima 

Pela  inobservância  de  qualquer  das  clausulas  deste 
contracto,  incorrerá  o  contractante  em  multas  que  varia- 
rão de  um  a  trez  contos  de  réis,  a  juizo  desta  Secretaria, 
sendo  que  a  infracção  por  trez  vezes  da  mesma  clausula 
importará  na  rescisão  do  presente  contracto,  sem  ónus 
algum  para  o  Estado.  E  para  produzir  os  ef feitos  legaes 
foi  lavrado  o  presente  contracto  em  que  assignam  com  o 
Exmo.  Sr.  Dr.  Enéas  Marques  dos  Santos,  Secretario 
d'Estado  dos  Negócios  da  Fazenda,  Agricultura  e  Obras 
Publicas  e  o  Sr.  Dr.  João  Moreira  Garcez,  Engenheiro  Di- 
rector de  Obras  e  Viação,  o  Sr.  Pedro  Santerre  Guima- 
rães, commigo  João  Pedro  de  Loyola,  primeiro  officiaí 
da  primeira  secção  da  mesma  Directoria  de  Obras  e  Viação 
que  o  lavrei.  Pagou  em  sellos  a  quantia  de  223$500, 
sendo  150$000  sellos  do  valor  do  contracto,  36$000  de 
duração  e  37$500  de  sellos  de  raza,  conforme  guia  da 
Collectoria  Estadoal,  sob  n.  30749  de  20  de  Agosto  do 
corrente  anno .  Enéas  Marques  dos  Santos,  J.  Moreira  Gar- 
cez, Pedro  Santerre  Guimarães,  João  Pedro  de  Loyola. 

CONTRACTO  com  a  Companhia  Estrada  de  Ferro  São  Pau- 
lo Rio  Grande,  referente  a  cessão  de  terras 
devolutas. 

Aos  oito  dias  do  mez  de  Setembro  do  anno  de  mil 
novecentos  e  dezesete,  nesta  Directoria  de  Obras  e  Viação 
perante  o  Exmo.  Sr.  Doutor  Caetano  Munhoz  da  Ro- 
cha, Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Fazenda,  Agri- 
cultura e  Obras  publicas  e  o  Senhor  Doutor  João  Moreira 
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Garcez,  Engenheiro  Director  de  Obras  e  Viação,  commigo 
Romão  Branco  Netto,  Segundo  Official  da  Primeira  Secção 
da  mesma  Directoria,  compareceu  o  Senhor  Doutor  Luiz 
Tavares  Alves  Pereira,  como  procurador  da  Companhia  Es- 
trada dè  Ferro  São  Paulo  Rio  Grande,  o  qual  declarou  vir 
assignar  o  presente  contracto,  afim  de  ficar  regularisada  a 
concessão  de  terras  a  que  a  mesma  tem  direito  neste, 
Estado,  de  accordo  com  o  Decreto  numero  seiscentos  e 
treze  de  quatro  do  corrente,  mediante  as  clausulas  s'e- 
guintes : 

Clausula  Primeira 

O  Estado  reconhece,  para  os  effeitos  do  presente 
contracto,  o  direito  de  que  goza  a  Companhia  Estrada  de 
Ferro  São  Paulo  Rio  Grande,  por  virtude  do  Decreto  Im-: 
perial  n.  10.432  de  9  de  Novembro  de  1889  e  Decreta 
Federal  n.  305  de  4  de  Abril  de  1890,  consolidados  no 
Decreto  n,  11  .905,  de  19  de  Janeiro  de  1916,  á  conces- 
são gratuita  de  uma  área  de  terras  devolutas  e  nacionaes, 
e  bem  assim  das  comprehendidas  nas  sesmarias  e  posses, 
equivalente  á  zona  de  nove  kilometros  para  cada  lado, 
na  extensão  total  das  estradas  de  ferro  de  sua  concessão, 
constituidas  pelas  seguintes  linhas :  tronco  Itararé-Uru- 
guay  e  ramal  de  Jaguariahyva  a  Ourinhos  (na  parte  com- 
prehendida  em  território  Paranaense)  e  ramal  de  Guara- 
puava e  seu  prolongamento  até  a  Foz  do  Iguassu',  via 
Rio  Jordão,  obrigando-se  a  entregar-lhe  a  referida  área 
nos  termos  e  pela  forma  constantes  das  clausulas  seguintes : 

Clausula  Segunda 

/Tarea  correspondente  ás  estradas  de  ferro  de  Itararé 
ao  Rio  Uruguay  e  ramal  de  Jaguariahyva  a  Ourinhos,  na 
parte  comprehendida  em  território  Paranaense,  calculada 
nos  termos  da  clausula  primeira,  será  preenchida  com  as 
terras  já  medidas  e  demarcadas  pela  Companhia,  com  ti- 
tulos  expedidos  e  com  aquellas  cujos  processados  já  or- 
ganisados  forem  approvados  pelo  Governo  do  Estado,  e 
bem  assim  com  as  mais  que  se  fizerem  necessárias  para 
completar  a  mencionada  área,  logo  que  a  Companhia  apre- 
sente as  respectivas  medições,  nas  zonas  indicadas  na  clau- 
sula terceira,  e  nos  termos  da  legislação  em  vigor  sobre 
iis  medições  de  terras  no  Estado .  >. 
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Clausula  Terceira 

A  área  correspondente  ao  ramal  de  Guarapuava  com 
seu  prolongamento  até  a  Fóz  do  Iguassu,  via  Rio  Jordão, 
cuja  construcção  ainda  não  foi  iniciada,  será  pela  Compa- 
nhia, medida  e  demarcada,  no  prazo  de  dois  annos,  a  con- 
tar da  data  deste  contracto,  em  zonas  comprehendidas  nos 
Municipios  de  Palmas,  Guarapuava  e  Tibagy,  sendo  o  res- 
pectivo processado  submettido  á  Secretaria  d'Estado  dos 
Negócios  da  Fazenda,  Agricultura  e  Obras  Publicas  para  a 
expedição  do  correspondente  titulo  de  dommio,  nos  termos 
da  referida  legislação  estadoal. 

$  Único.  —  Nas  medições  feitas  pela  Companhia  se- 
rão por  esta  respeitadas  e  excluídas  as  terras  em  poder  de 
nacionaes,  que  não  tiverem  outro  titulo  além  da  sua  occu- 
pação,  com  effectiva  cultura  e  morada  habitual,  aos  quaes 
assiste  o  direito  de  solicitarem  ao  Estado  a  sua  legitimação 
ou  compra,  nos  termos  da  legislação  que  ao  tempo  vigorar. 

Clausula  Quarta 

Sobre  as  terras  referidas  na  clausula  segunda  deste 
contracto,  correspondentes  ás  linhas  actualmente  construí- 
das ou  em  construcção,  poderá  a  Companhia  exercer  desde 
a  data  dos  respestivos  titulos,  quando  e  como  lhe  convier, 
o  seu  dominio  pleno  e  absoluto,  nos  termos  da  legis'ação 
civil. 

Clausula  Quinta. 

-A  Companhia  só  poderá  exercer  igual  ^lominio  sobre 
as  terras  referidas  na  clausula  terceira,  correspondentes 
ás  linhas  cuja  construcção  ainda  não  foi  in-ri-^da,  á  medid.i 
e  na  proporção  correspondente  aos  trechos  que  forem  sen- 
do entregues  ao  trafego  publico  ;  ficando  ella,  em  todo  o 
caso,  com  o  direito  de  obstar  pelos  meio?  legaes,  e  á  suri 
custa,  a  invasão  dessas  terras  por  quem  que^-  que  seja . 

Clausula  Sexta 

No  caso  da  Companhia  não  concluir  a  construcção 
das  estradas  a  que  se  refere  a  clausula  terceira,  dentro 
do  prazo  determinado  pela  clausula  primeira  do  Decreto  n. 
10.432  de  9  de  Novembro  de    1889  referente  á  utilisa- 
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ção  das  terras  de  que  se  trata,  isto  é,  dentro  de  vinte  e 
dois  annos  e  sete  mezes,  a  contar  da  data  deste  contracto 
o  seu  dominio  sobre  essas  mesmas  terras  correspondentes 
aos  trechos  não  concluidos,  dentro  desse  prazo,  resolver- 
se-á  em  favor  do  Estado,  para  o  qual  ellas  reverterão  de 
pleno  direito,  salvo  as  que  a  Companhia  quizer  adquirir 
nessa  época,  ou  anteriormente,  ao  preço  accordado  entre 
o  Estado  e  a  Companhia,  o  qual  não  poderá  ser  superior 
ao  minimo  da  lei  que  então  estiver  em  vigor. 

^  1°  —  O  disposto  nesta  clausula  não  se  applicará 
ás  terras  que  ao  findar  o  prazo  nella  fixado,  estiverem 
effectivamente  colonisadas,  isto  é,  com  3;4  da  área  de 
cada  colónia,  com  cultura  effectiva  e  morada  habitual . 

^  2°  —  Verificado  o  caso  de  não  ser  cultivada  a 
área  fixada  no  ^  anterior,  reverterá  para  o  Estado  a  par- 
te não  occupada. 

Clausula  Sétima 

A  Companhia  fica  autorisada  a  organisar  novas  com- 
panhias ou  a  fazer  quaesquer  contractos  com  emprezas 
de  colonisação,  dentro  do  prazo  de  dois  annos  contados 
da  presente  data,  com  o  fitn  exclusivo  de  aproveitar  as 
terras  a  que  tiver  direito  por  este  contracto,  em  servi^-^ 
ços  de  povoamento  do  solo  e  colonisação,  respeitados  os 
termos  das  clausulas  aqui  expressas . 

^  Único.  O  Estado,  neste  caso,  passará  directamente 
ás  ditas  emprezas  os  titulos  respectivos. 

Clausula  Oitava 

As  clausulas  deste  contracto  e  os  direitos  e  obrigações 
delle  resultantes,  subsistirão  integralmente,  ainda  que  ve- 
nham a  ser  encampadas  ou  transferidas  a  terceiros  as  li- 
nhas a  que  se  refere  este  contracto. 

^  Único .  —  Consideram-se,  para  todos  os  effeitos, 
subordinados  ás  clausulas  quarta  e  sétima  todos  os  ti- 
tulos já  expedidos  em  favor  da  Companhia  a  qual  fica, 
obrigada  a  não  assumir,  sem  prévio  accordo  com  o  Esta- 
do, obrigação  alguma  em  contrario  do  que  anteriormente 
fica  estipulado,  e  renunciado,  em  relação  a  elle  todos  os 
direitos  que  por  sua  concessão  porventura  lhe  pertençam 
sobre  as  terras  devolutas  do  Estado,  alem  dos  que  lhe 
ficam  assegurados  por  este  contracto. 


I 
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Clausula  Nona 

A  Companhia  obriga-se  nos  termos  da  clausula  sé- 
tima do  accordo  de  vinte  de  Julho  de  mil  novecentos  e 
doze  e  contracto  de  vinte  e  dois  de  Maio  de  mil  oito- 
centos e  noventa  e  cinco,  a  tornar  extensiva  a  cobrança 
do  imposto  de  fretes  e  passagens  actualmente  arrecada- 
do na  Estrada  de  Ferro  do  Paianá,  ás  linhas  e  ramaes  a 
que  se  refere  o  presente  contracto,  devendo  o  producto 
do  mesmo  imposto,  si  necessário  fôr,  ser  opportunamente 
applicado  á  construcção  do  ramal  de  Guarapuava. 

^  Único.  —  Do  mesmo  modo,  a  Companhia  se  in- 
cumbirá da  cobrança  do  imposto  de  exportação  estadoal, 
em  todas,  ou  em  parte  de  suas  linhas,  mediante  o  accordo 
que  fôr  celebrado  com  o  Governo  do  Estado  e  observadas  as 
exigências  das  instrucções  e  regulamentos  fr^deraes  a  res- 
peito de  convénios  semelhantes.  E  para  i^iodvizir  todos 
os  effeitos  legaes,  foi  lavrado  o  presente  contracto  em  nue 
assignam  o  Exmo.  Sr.  Doutor  Caetano  Munhoz  da  Ro- 
cha, Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Fazenda,  Agricul- 
tura e  Obras  Publicas,  o  Senhor  Doutor  João  Moreira  Gar- 
cez, Engenheiro  Director  de  Obras  e  Viação  e  o 
Senhor  Doutor  Luiz  Tavares  Alves  Pereira,  como  procura- 
dor da  Companhia  Estrada  de  Ferro  São  Paulo  Rio  Gran- 
de, conforme  procuração  que  exhibio  e  que  fica  archi- 
vada  nesta  Directoria,  commigo  Romão  Branco  Netto, 
Segundo  Official  da  Primeira  Secção,  que  o  :avrei.  Pagou 
em  sellos  a  quantia  de  5:898$5d0,  sendo  813$000  refe- 
rente á  duração,  85$500  correspondente  á  raza  e 

5:000$000  relativos  ao  valor  do  contracto,  que  oara  o 
effeito  do  pagamento  desse  sello  é  avaliado  em  dois  mil 
e  quinhentos  contos  de  réis  (2 .500:000$000)  confcrme 
guia  da  Collectoria  Estadoal  sob  n .  3 1 088  desta  data . 

Dr .  Caetano  Munhoz  da  Rocha 
João  Moreira  Garcez 
P.  p.  Luiz  Tavares  Alves  Pere Ta 
Romão  Branco  Netto, 

TERMO  de  prorogação  de  prazo  por  mais  um  anno  para 
a  apresentação  dos  estudos  definitivos  referentes 
á   canalisação   e   aproveitamento   do   rio   Nhundia- 
quara  e  seus  affluentes . 
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Aos  vinte  dias  do  mez  de  Setembro  do  anno  de  mil 
novecentos  e  dezesete  nesta  Directoria  de  Obras  e  Viação 
perante  o  respectivo  Engenheiro  Director  Sr.  Dr.  João 
Moreira  Garcez,  commigo  Romão  Branco  Netto,  2"  Offi- 
cial  da  1"  Secção  da  me«ma  Directoria,  compareceu  ó  Sr. 
Jorge  Polysú  que  declarou  vir  assignar  o  presente  termo 
de  prorogação  de  prazo  por  mais  um  anno  para  a  apresen- 
tação dos  estudos  definitivos  referentes  á  concessão  do 
rio  Nhundiaquara  e  seus  affluentes  de  accordo  com  o  res- 
pectivo contracto  lavrado  nesta  Secretaria  em  30  de  De- 
zembro de  1915,  de  conformidade  com  a  Lei  n.  1160 
de  3  de  Março  do  corrente  anno  e  em  virtude  do  despa- 
cho exarado  em  seu  requerimento  que  é  do  theor  se- 
guinte: Requerimento:  Ulmo.  Sr.  Dr.  Secretario  da  Fa- 
zenda, Agricultura  e  Obras  Publicas.  Jorge  Polysu'  tendo 
obtido  em  virtude  da  Lei  n.  1  160  de  3  de  Maiço  de  191  7, 
prorogação  de  prazo  por  um  anno  para  a  apresentação 
dos  estudos  definitivos  referentes  aos  trabalhos  da  con- 
cessão a  que  se  refere  a  Lei  n.  1546  de  10  de  Abril  de 
1915  vem  respeitosamente  requerer  a  V.  Exa.  se  digne. 
mandar  lavrar  o  respectivo  termo  nessa  Secretaria.  Nesses 
termos  pede  deferimento.  (Sobre  duas  estampilhas  es- 
tadoaes  no  valor  de  seiscentos  réis)  Curityba,  25  de  Junho 
de  1917.  Jorge  Polysú.  (Despacho).  Sim,  nos  termos 
da  informação.  Em  2 — 7 — 917.  Enéas  Marques.  E  pa- 
ra produzir  todos  os  effeitos  legaes  foi  lavrado  o  presen- 
te termo  em  que  assignam  com  o  respectivo  Engenheiro 
Director  Sr.  Dr.  João  Moreira  Garcez  o  Sr.  Jorge  Poly- 
su', commigo  Romão  Branco  Netto,  2°  Official  da  Pri- 
meira Secção  que  o  lavrei.  Pagou  em  sellos  a  quantia 
de  1  :060$500;  sendo  1  :000$000  do  imposto  de  conces- 
são; 36$000  de  sellos  da  duração  do  contracto  e  24$500 
de  sellos  de  raza,  conforme  guia  da  Collectoria  Estadoal 
sob  n.  3 1  1 60  desta  data.  (Assignados)  : 

J.  Moreira  Garcez 
Jorge  Polysu' 
Romão  Branco  Netto 

TERMO  de  prorogação  de  prazo  para  a  apresentação  dos 
documentos  exigidos  pela  clausula  sexta  do  con- 
tracto referente  á  estrada  de  Porto  Mendes  a  Por- 
to Mojoli. 
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Aos  dezenove  dias  do  mez  de  Janeiro  do  anno  de  mil 
novecentos  e  dezoito,  nesta  Directoria  de  Obras  e  Viação, 
perante  o  Exmo.  Sr.  Dr.  Caetano  Munfioz  da  Rocha,  Se- 
cretario d'Estado  dos  Negócios  da  Fazenda,  Agricultura  e 
Obras  Publicas  e  o  Senhor  Dr.  João  Moreira  Garcez,  En- 
genheiro Director  de  Obras  e  Viação,  commigo  Romão 
Branco  Netto,  Segundo  Official  da  Primeira  Secção  da 
mesma  Directoria,  compareceu  o  Sr .  Dr .  João  Carlos 
Hartley  Gutierrez,  como  representante  dos  Srs.  Larangeira 
Mendes  &  Companhia,  concessionários  da  estrada  de  Porto 
Mendes  a  Porto  Mojoli,  conforme  procuração  que  exhibio 
e  que  fica  archivada  nesta  Directoria,  o  qual,  de  conformi- 
dade com  o  despacho  exarado  pelo  Exmo .  Sr .  Presidente 
do  Estado  no  requerimento  abaixo  transcripto  declarou 
vir  assignar  o  presente  termo  de  prorogação  de  prazo  por 
um  anno,  para  a  apresentação  da  planta  cadastral,  memo- 
rial descriptivo,  orçamento  e  mais  documentos  relativos 
a  alludida  estrada,  conforme  se  acham  especificados  na 
clausula  sexta  do  respectivo  contracto  lavrado  nesta  Dire- 
ctoria em  vinte  e  sete  de  Julho  de  mil  novecentos  e  deze- 
seis.  Requerimento:  Exmo.  Sr.  Dr.  Presidente  do  Esta- 
do do  Paraná.  Larangeira  Mendes  &  Companhia  por  seu 
procurador  infra  assignado,  conforme  a  procuração  ar-, 
chivada  na  Secretaria  de  Obras  Publicas,  vem  requerer 
a  V.  Exa.  se  digne  conceder-lhe  prorogação  de  um  anno 
para  a  apresentação  de  memorial,  planta  cadastral  e  mais 
documentos,  a  que  se  refere  a  concessão  da  estrada  por 
ella  construida  no  Alto  Paraná,  em  vista  das  serias  e  im- 
previstas difficuldades  que  tem  encontrado  para  a  or- 
ganisação  de  taes  documentos .  Nestes  termos .  P .  deferi- 
mento. (Sobre  uma  estampilha  estadoal  no  valor  de  dois 
mil  j:éis)  Coritiba  24  de  Julho  de  19!  7.  J.  Carlos  H. 
Gutierrez.  Despacho  —  Sim,  de  accordo  com  a  informação 
Em  3 — 1 — 17.  Affonso  Camargo.  E  para  produzir  to- 
dos os  effeitos  lagaes  foi  lavrado  o  presente  termo  em 
que  assignam  o  Exmo.  Sr.  Dr.  Caetano  Munhoz  da  Ro- 
cha Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Fazenda,  Agri- 
cultura e  Obras  Publicas,  o  Sr .  Dr .  João  Moreira  Garcez, 
Engenheiro  Director  de  Obras  e  Viação  e  o  Sr .  Dr .  João 
Carlos  Hartley  Gutierrez  representante  dos  Srs .  Laran- 
geira Mendes  &  Companhia,  commigo  Romão  Branco  Net- 
to, 2°  Official  da  Primeira  Secção  da  Directoria  de  Obras 
e  Viação  que  o  lavrei. 
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Acham-se  colladas  seis  estampilhas  estadoaes  no  va- 
lor de  67$500  assim  mutilisadas:  Dr.  Caetano  Munhoz 
da  Rocha.  —  J.  Moreira  Garcez,  João  Carlos  Hartley 
Gutierrez,  Romão  Branco  Netto. 

TERMO  de  modificação  da  firma  Larangeira     Mendes  & 
Companhia 
Aos  vinte  dias  do  mez  de  Março  do  anno   de  mil 
novecentos  e  dezoito,"  nesta  Directoria  de  Obras  e  Viação, 
perante  o  Exmo.  Sr.  Dr.   Caetano  Munhoz  da  Rocha,  Se- 
cretario d'Estado  dos  Negócios  da  Fazenda,  Agricultura  e 
Obras  Publicas  e  o  Sr.    Dr.   João  Moreira  Garcez,  Enge- 
nheiro Director  de  Obras  e  Viação,  commigo  Romão  Branco 
Netto,  2°  Official  da  Primeira  Secção  dà  mesma  Directo- 
ria,    compareceu  o  Sr.  Philinto     Braga,  procurador     dos 
Srs.  Larangeira  Mendes  &  Companhia,  concessionários  da 
estrada  de  Porto  Mendes  a  Porto  Mojoli,  o  qual  declarou 
vir  assignar   o  presente  termo  pelo  qual  passam  á  pertencer 
á  Sociedade  Anonyma  Empresa  Matte  Larangeira  todos  os 
direitos   e   obrigações   decorrentes   do  contracto   lavrado 
nesta  Directoria  em  vinte  e  sete  de  Julho  de  mil  novecen- 
tos e  dezeseis  com  a  firma  Larangeira,  Mendes  &  Compa- 
nhia, visto  ter  esta  firma  se  constituido  em  Sociedade  Ano- 
nyma que  tomou  a  denominação  de  Empreza  Matte  Laran- 
geira, conforme  documento  apresentado  pelo  mesmo  pro- 
curador, e  que  fica  archivado  nesta  Directoria,  de  accordo 
com  o  despacho  exarado  no  seguinte  requerimento.     Exmo. 
Sr.    Dr.    Secretario  da  Fazenda,  Agricultura  e  Obras  Pu- 
blicas. A  Empresa  Matte  Larangeira,  sociedade     anonyma 
successora   da   sociedade   em   nome   collectivo,   que   girou 
sob  a  firma  Larangeira,  Mendes  &  Companliíia,  ora  trans- 
formada em   sociedade   anonyma,   como   se   verifica   dos 
termos  da  inclusa     procuração,    vem    requerer  a  V.  Exa. 
para   que   se   digne   mandar   lavrar   um   termo   declarando 
pertencer,  para  todos   os  effeitos.   á  Empreza  Matte   La- 
rangeira, sociedade    anonyma,  o  contracto  assignado  nes- 
sa Secretaria,  pela  firma     Larangeira,  Mendes  &  Compa- 
nhia, em  vinte  e  sete  de  Julho  de  1916,  para  a  construcção 
da  estrada  ligando  Porto  Mendes  a  Porto  Mojoli  da  qual 
era  a  mesma  firma  concessionaria.      Nestes  termos.    P. 
deferimento.     (Sobre  duas  estampilhas  estadoaes  no  va- 
lor de  quinhentos  réis  cada  uma)   Coritiba,    18  de  Março 
de    1918.    P.    P.    Philinto  Braga.    Despacho.    —  Como^ 
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requer.  Em  20 — 3 — 18.  Munhoz  da  Rocha.  E  para  pro- 
duzir todos  os  effeitos  legaes  foi  lavrado  o  presente  ter- 
mo em  que  assignam  o  Exmo.  Sr.  Dr.  Caetano  Munhoz 
da  Rocha,  Secretario  d'Estado  dos  iNegocios  da  Fazenda, 
Agricultura  e  Obras  Publicas,  o  Sr.  Dr.  João  Moreira 
Garcez,  Engenheiro  Director  de  Obras  e  Viação  e  o  Sr . 
Philinto  Braga,  como  procurador  dos  Srs.  Larangeira 
Mendes  &  Companhia,  commigo  Romão  Branco  Netto,  2" 
Official  da  Primeira  Secção  das  Directoria  de  Obras  e  Via- 
ção que  o  lavrei.  (Acham-se  coUadas  trez  estampilhas 
estadoaes  no  valor  de  31  $000  assim  mutilisadas)  Dr.,' 
Caetano  Munhoz  da  Rocha,  J.  Moreira  Garcez,  p.  p. 
Philinto  Braga,  Romão  Branco  Netto. 

■  TERMO  de   transferencia     ao  Senhor  Fidelis     Alves,  dos 
contractos  de  arrendamento  de  hervaes,   lavrados 
com  o  Senhor  Jorge  Schimmelpfeng . 
Aos  dezesete  dias  do  mez  de  janeiro  de  mil  novecen- . 
tos  e  dezoito,  nesta  Directoria  de  Obras  e  Viação,  perante 
o  respectivo  Engenheiro  Director  Senhor  Doutor  João  Mo- 
reira Garcez,  commigo  Romão  Branco  Netto,  Segundo  Of- 
ficial da  Primeira  Secção  compareceram  os  Senhores  Jorge 
Schimmelpfeng   e   Edgar   Torres,    o   primeiro   arrendatário 
de  hervaes  existentes  em  terras  devolutas  nos  municipios 
da  Foz  do  iguassú  e  Guarapuava  e   o  segundo  como  pro- 
curador  do   Senhor   Fidelis   Alves   conforme   procuração 
que   exhibio   e   que   fica   archivada   nesta   Directoria,    os 
quaes  declararam  que,     de  conformidade  com  o  despacho 
exarado  no  requerimento  abaixo  transcripto  vinham  assi- 
gnar  o  presente  termo  pelo  qual  são  transferidas  ao  Se- 
nhor Fidelis  Alves  todos  os  direitos  e  obrigações  inhere::- 
tes  aos  contractos  e  termo,  lavrados  nesta  Directoria  em 
yinte  e  nove  de  Abril  de  mil  novecentos    e  quinze,  sete  r' 
Agosto  de  mil  novecentos  e  dezeseis  e  trez  de  Janeiro  de 
mil  novecentos  e  dezesete,  sendo  que  um  desses  contrac- 
tos se  refere  aos  hervaes  existentes     em  terras  devolutas 
do  municipio  da  Foz  do  Iguassu'  e  com.prehendidos  entre 
os   rios   Paraná,      Iguassú,      Adelaide   até   a   sua   principal 
cabeceira  e  deste  até  encontrar  o  rio  Piquiry,   seguindo 
este  até  o  rio  Paraná  e  outro  abrange  as  terras  situadas 
entre  o  rio  Corumbatahy  até  a  sua  confluência  com  o  Ivahy 
seguindo  este  até  a  sua  foz  com  o  Paraná  por  este  abaixo 
até  receber  o  Piquiry,  por  este  acima  até  as  suas  cabeceiras 
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e  destas  por  uma  linha  recta  até  as  cabeceiras  do  Corum- 
batahy,  ficando  desta  data  em  diante,  pertencendo  ao  Se- 
nhor FideHs  Alves  os  alludidos  arrendamentos,  observa- 
das as  mesmas  obrigações  estabelecidas  nós  respectivos 
contractos  que  nessa  conformidade  continuam  em  pleno 
vigor .  Requerimento .  Exmo"  Sr .  Dr .  Secretario  da  Fa- 
zenda, Agricultura  e  Obras  Publicas.  O  abaixo  assignado 
arrendatário  dos  hervaes  existentes  entre  os  rios  Iguassu' 
e  Ivahy,  conforme  os  respectivos  contractos  lavrados  nes- 
sa Secretaria  nos  annos  de  mil  novecentos  e  quinze,  mi! 
novecentos  e  dezeseis,  e  mil  novecentos  e  dezesete,  desejan- 
do transferir  esse  arrendamento  ao  Senhor  Fidelis  Alves, 
requer  a  V.  Exa.  que  se  digne  de  conceder  essa  transfe- 
rencia, mandando  lavrar  o  devido  termo,  na  Secção  com- 
petente dessa  Secretaria.  Nestes  Termos.  P.  deferimento. 
(Sobre  uma  estampilha  estadoal  no  valor  de  um  mil  réis). 
Coritiba,  8  de  Janeiro  de  mil  novecentos  e  dezoito.  Jor- 
ge Schimmelpfeng .  Despacho:  Deferido.  Em  16 — 1 — 918 
Munhoz  da  Rocha .  E  para  produzir  todos  os  ef feitos  Ic 
gaes,  foi  lavrado  o  presente  termo  em  que  assignam  com 
o  respectivo  Engenheiro  Director  Sr .  Dr .  João  Moreira 
Garcez  e  Sr .  Coronel  Jorge  Schimmelpfeng  o  Sr .  Edgard 
Torres  como  procurador  do  Sr.  Fidelis  Alves,  conforrtie 
procuração  que  exhibio  e  que  fica  archivada  nesta  Dí4 
rectoria,  commigo  Romão  Branco  Netto.  Segundo  Official 
da  Primeira  Secção  da  Directoria  de  Obras  e  Viação  que  o 
lavrei.  (Sobre  seis  estampilhas  estadoaes  no  valor  total 
de  trinta  e  seis  mil  e  quinhentos  réis  (Jorge  Schimmelpfeng, 
p.  p.  Edgard  Torres. 

CONTRACTO  para  o  aproveitamento  da  energia  hydrauii- 
ca   da   queda   d'agua   denominada    "Salto   do 
Funil"  ou  "Victoria",  existente  no  rio  íguas^ 
sú,  logo  abaixo  da  cidade  de  União  da  Victoria, 
de  accordo  com  a  concessão  feita  pelas  Leis  nú- 
meros 1637  de  5  de  Abril  de  1916  é  1810  de 
i  1    de  Abril  de    1 9 1 8  e  Decreto  numero  362 
de  2  de  Maio  de   1918. 
Aos  quatro  dias  do  mez  de  Maio  do  anno  de  mil  no- 
vecentos e  dezoito,  nesta  Secretaria  da  Fazenda,  Agricultu- 
ra  e  Obras  Publicas,   perante   o   respectivo  Secretario   in- 
terino  Excellentissimo  Senhor  Doutor  Eiiéas   Marques  dos 
Santos,    Engenheiro   Chefe    da   Secção    Technica,    Doutor 
Carlos  Ross,  na  ausência  do  Engenheiro  Director  de  Obras 
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e  Viação,  Doutor  João  Moreira  Garcez,  o  Procurador  dos 
Feitos  da  Fazenda,  Doutor  Albano  Drumond  dos  Reis, 
commigo  David  Silveira  da  Motta,  2"  Official  interino  da. 
Primeira  Secção  da  Directora  de  Obras  e  Viação,  compa- 
receu o  Doutor  José  Ferencz  que  declarou  vir  assignar  o 
presente  contracto  para  o  aproveitamento  industrial  da 
queda  d'agua,  denominada  "Salto  do  Funil"  ou  "Victo- 
ria",  existente  np  rio  Iguassu',  logo  abaixo  da  cidade  de 
União  da  Victoria,  seis  kilometros  approximadamente,  á 
jusante  da  barra  do  rio  Palmital,  de  conformidade  com  as 
,Leis  números  mil  seiscentos  e  trinta  e  sete  (1637)  de 
cinco  de  Abrií  de  mil  novecentos  e  dezeseis  e  mil  oitocen- 
tos e  dez  (1810)  de  onze  de  Abril  do  corrente  anno  e 
nos  termos  das  clausulas  approvadas  pelo  Decreto  numero 
trezentos  e  sessenta  e  dois,  de  treis  do  corrente  mez  e  que 
vão  abaixo  transcriptas : 

Clausula  Primeira 

Fica  concedido  ao  cidadão  Dr.  José  Ferencz  ou  á  Em- 
preza  que  o  mesmo  organisar,  salvo  direito  de  terceiros, 
•a  concessão  por  trinta  (30)  annos,  para  o  aproveitamento 
industrial  da  queda  dagua  denominada  "Salto  do  Funil" 
existente  no  rio  Iguassú,  á  jusante  da  cidade  de  União  da 
Victoria,  com  o  fim  de  ser  a  respectiva  energia  utilisada 
na  fabricação  de  papel,  soda  cáustica  e  outros  productos 
electro-chimicos . 

Clausula  Segunda 

■  O  concessionário  gosará  dos  seguintes  favores : 

a)  direito  de  desapropriação  á  custa  própria  e  de 
accordo  com  as  leis  em  vigor,  dos  terrenos,  de  dominio 
particular  que  forem  necessários  a  installação  da  fabrica 
ou  fabricas  e  suas  dependências  bem  como  á  installação 
da  usina  de  força  hydraulica  e  demais  obras  de  captação 
e   canalisação    especificadas    nos   estudos   definitivos; 

b)  isenção  de  impostos,  de  exportação  pelo  prazo 
de  dez  ( 1 0)  annos,  a  contar  da  data  da  inauguração  of- 
ficial da  fabrica,  para  a  polpa  de  papel  e  seus  derivados, 
fabricados  com  pinho  do  Paraná  (araucária  brasiliensis)  ; 

c)  isenção  dos  impostos  de  "Commercio  para  os  ma- 
chinismos  indispensáveis  e  destinados  á  fabrica,  bem  como 
para  o  material  accessorio,  não  existente  no  Paiz. 
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d)  direito  de  transferir  a  presente  concessão  mediante 
previa  autorização  do  Governo. 

Clausula  Terceira 

O  concessionário  fica  obrigado  a: 

a)  assignar  o  respectivo  contracto  dentro  do  prazo 
de  treis  (3)  mezes  a  contar  de  30  de  Abril  do  corrente 
anno ; 

b)  submetter  á  approvação  do  Governo  dentro  do 
prazo  de  dois  (2)  annos  a  contar  da  data  do  presente 
contracto  os  estudos  definitivos  de  iodas  as  obras  da  usi- 
na de  força  hydraulica,  captação  e  canalisação  a  serem 
executadas,  acompanhados  aquelles  dos  respectivos  orça- 
mentos ; 

c)  iniciar  a  execução  das  obras  dentro  do  prazo  cie' 
um  ( 1 )  anno  a  contar  da  data  da  approvação  dos  es- 
tudos e  orçamentos; 

d)  concluir  as  obras  dentro  do  prazo  de  dois  (2) 
annos  a  contar  da  data  do  inicio  da  respectiva  execução. 

Clausula  Quarta 

Os  estudos  definitivos  a  que  se  refere  a  letra  b  da 
clausula  anterior  comprehendem: 

a)  planta  geral  em  original  na  escala  de  um  por  dois 
mil  (1.2000)  do  trecho  do  rio  a  ser  aproveitado  pelo  con- 
cessionário, indicando  com  a  máxima  precisão  toda  a  zona 
sujeita  a  inundação  pelo  represamento  d'agua,  consideran- 
do as  máximas  cheias  prováveis,  e  mencionando  todas  as 
obras  a  serem  executadas  afim  de  ser  elevado  o  nivel 
d'agua  ou  derivado  o  seu  curso .  Na  planta  deverão  também 
figurar,  devidamente  localisados,  todos  os  prédios  e  instal- 
lações  e  serem  construidos,  terrenos  e  bernfeitorias  a  serem 
desapropriados,  com  a  designação  dos  nomes  dos  respe- 
ctivos proprietários,  declarando-se  si  são  ou  não  cultivados 
e  qual  a  cultura  existente,  com  a  respectiva  área;  tudo, 
emfim,  que  se  fizer  necessário  para  o  pleno  conhecimen- 
to do  estado  actual  e  futuro  da  zona  a  ser  utilisada  pelo 
concessionário.  A  topographia  do  terreno  será  indicada 
por  meio  de  curvas  de  nivel  equidistantes  de  um  metro  e 
traçadas  com  tinta  terra  de  sienne;  os  obras  a  serem  exe- 
cutadas deverão  figurar  com  tinta  vermelha  e  as  bemfei- 
torias  existentes  serão  mencionadas  de  accordo  com     as 
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convenções  technicas  usuaes,  sendo  que  a  zona  sujeita 
a  inundação  será  representada  com  tinta  aquarella  azul, 
esbatida,  limitada  por  uma  linha  da  mesma  cor,  forte ; 

b)  projectos  completos  e  convenientemente  detalha- 
dos de  todas  as  obras  da  usina,  captação  e  canalisação 
a  serem  executadas  e  memoriaes  descriptivos  que  deter- 
minem convenientemente  o  fur.ccionamento  d'aquella; 

c)  planta  de  todas  as  propriedades,  cuja  desapropria- 
ção se  torne  necessária  indicando  se  as  mesmas  estão  su- 
jeitas á  inundação  pelo  represamento  das  aguas  ou  se  são 

'necessárias  para  o  estabelecimento  de  qualquer  obra  que 
se  relacione  com  a  concessão; 

d)  cadernetas  authenticas  de  todas  as  operações  fei- 
tas no  terreno; 

e)  orçamentos  completos  de  todas  as  obras  da  usin: 
captação  e  canalisação  a  serem  executadas,  acompanhados 
aquelles  de  todos  os  dados  e  especificações  conveniente- 
mente detalhadas,  que  permiítam  a  sua  fácil  verificação . 

Clausula  Qàinta 

Approvação  de  que  trata  a  clausula  anterior  será 
feita  por  Decreto  do  Governo,  dentro  de  noventa  (90) 
dias  contados  da  data  da  entrega  dos  estudos  a  esta  Se- 
cretaria. Taes  estudos  serão  considerados  approvados  se 
findo  esse  prazo,  não  tiver  o  Governo  se  manifestado  a 
respeito,  quer  approvando-os,  quer  exigindo  alguma  modi- 
ficação . 

Clausula  Sexta 

^ío  caso  de  não  serem  acceitos  os  estudos  ou  de  ser 
exigida  pelo  Governo  qualquer  modificação  no  projecto, 
será  fixado  ao  concessionário  um  prazo  razoável,  mediante 
termo  lavrado  na  Secretaria  d'Estado  competente,  para 
apresentar  os  novos  estudos  ou  modificação  do  projecto, 
ficando  o  concessionário  obrigado  a  satisfazer,  no  prazo  es- 
tabelecido, as  exigências  do  Governo .  Os  estudos  appro- 
vados não  poderão  ser  modificados  pelo  concessionário 
sern  prévio  consentimento  do  Governo, 

Clausula  Sétima 

Todas  as  obras  só  serão  executadas  após  a  approva- 
ção do  Governo,  sendo  que  na  sua  execução  só  será  em- 
pregado material  de  boa  qualidade . 
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Clausula  Oitava 

Todos  as  indemnizações  e  mais  despezas  decorrentes 
desta  concessão  serão  feitas  exclusivamente  -pelo  concer- 
sionario. 

Clausula  Nona 

Todas  as  installações  feitas  pelo  concessionário  de 
verão  apresentar  perfeita  estabilidade  e  não  poderão  em 
hypothese  alguma  ameaçar  ou  damnificar  as  propriedades 
ribeirinhas,  ficando  o  Governo  com  o  direito  de  mandar 
fazer  por  conta  do  concessionário  todas  as  obras  de  segu- 
rança necessárias  para  o  fim  de  serem  verificadas  aquelias 
condições . 

Clausula  Decima 

A  fiscalisação  dos  serviços  da  mstallação  da  força 
hydraulica  de  que  trata  este  contracto  será  exercida  pe- 
lo Governo  do  Estado,  sendo  as  despezas  decorrentes  das 
inspecções,  procedidas  por  funccionarios  da  Secretaria  da 
Fazenda,  Agricultura  e  Obras  Publicas,  effectuadas  por 
conta  do  concessionário. 

Clausula  Decima  Primeira 

Salvo  caso  de  força  maior,  caducará  a  presente  con- 
cessão e  favores  a  que  a  mesma  se  refere: 

a)  se  não  fôr  assignado  o  contracto  dentro  do  prazo 
estipulado  na  letra  a  da  clausula  terceira, 

b)  Se  não  forem  apresentadoe  ao  Governo  os  estu- 
dos definitivos  exigidos  na  clausula  quarta,  dentro  do  prazo 
fixado  na  letra  b  da  clausula  terceira; 

c)  Se  não  forem  iniciados  os  trabalhos  de  construcção 
dentro  do  prazo  estabelecidos  na  letra  c  da  clausula  ter- 
ceira ; 

d)  Se  não  forem  concluidas  as  obras  dentro  do  prazo 
de  que  trata  a  letra  d  da  clausula  terceira. 

Clausula  Decima  Segunda 

Pela  inobservância  de  qualquer  das  clausulas  deste 
contracto  incorrerá  o  concessionário  em  multas  que  varia- 
rão de  (200$(X)0)  duzentos  mil  réis  a  um  conto  de  réis 
(1:000$),  conforme  a  gravidade  da  falta  commettida  a 
juizo  do  Governo  e  no  dobro  em  caso  de  reincidência . 
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Findo  o  prazo  da  concessão  o  Governo  terá  o  direito 
de  resgatar  todos  os  serviços  a  que  a  mesma  se  refere, 
sendo  o  preço  do  resgate  regulado,  em  falta  de  accordo. 
pela  forma  estabelecida  na  clausula  decima  quarta  deste 
contracto,  tendo  em  vista  o  custo  real  das  construcções  e 
mais  a  quantia  addicional  de  viíite  por  cento  (20  "[")  so- 
bre aquelle  custo ;  ou  então  poderá  a  mesma  concessão 
ser  prorogada  mediante  o  pagamento  por  parte  do  conces- 
sionário de  um  arrendamento  annual  que  então  será  es- 
tipulado tendo  por  base  a  força  etfectivaífente  aprovei- 
tada . 

F/ca  entendido  que  a  presente  clausula  não  abroga  os 
direitos  de  desapropriação  por  utn'd;'de  p'.íblica  a  que 
tem  direito  o  Estado  e  só  é  applicavei  "m  cas.s  (.rdinarios. 

Clausula  Decima  Qua/ía 

No  caso  de  desaccordo  sobre  a  .'nlc.ilígencia  das  clau- 
sulas deste  contracto,  as  duvidas  serão  resolvidas  por  ar- 
bitramento sendo  os  árbitros  nomeados,  um  pelo  Governo, 
outro  pelo  concessionário  e  o  terceiro  por  accordo  entre 
estes  dicidindo  em  falta  desse  accordo  a  sorte 
entre  quatro  nomes  apresentados,  dois  pelo  Governo  e  dois 
pelo  concessionário . 

Clausula  Decima  Quinta 

A  rescisão  da  concessão  nos  termos  da  clausula  decima 
primeira  será  declarada  por  Decreto  do  Governo. 

Clausula  Decima  Sexta 

O  concessionário  dará  preferencia  para  as  collocações 
de  que  dispuzer  a  empregados  nacionaes. 

Clausula  Decima  Sétima 

Verificada  a  rescisão  da  concessão  não  será  devida 
ao  concessionário  indemnisação  alguma  por  parte  do  Go- 
verno . 

Clausula  Decima  Oitava 

Caso  o  concessionário  organise  uma  companhia  ou 
empreza  para  o  fim  de  ser  explorada  a  concessão,  deverá. 
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a  companhia  ou  empreza,  ter  domicilio  neste  Estado  ou 
um  representante  com  plenos  poderes  para  tratar  ou  re- 
solver definitivamente  perante  o  Administrativo  e  o  Judi- 
ciário estadoaes  quaesquer  questões  que  com-  ella  se  sus- 
citarem, podendo  o  mesmo  representante  ser  demandado 
e  receber  citação  inicial  e  outras  em  que  por  direito  se  exi- 
ja citação  pessoal.  Todas  as  questões  judiciaes  em  que 
sejam  réus  ou  autores  o  concessionário  ou  seus  successoj-es, 
serão  resolvidas  de  accordo  com  a  legislação  brasileira, 
sendo  o  foro  o  de  Coritiba. 

Clausula  Decima  Nona 

Para  que  se  torne  effectiva  a  isenção  de  que  tratam 
as  letras  b  e  c  da  clausula  segunda  será  necessário  que  o 
concessionário  a  solicite  do  Governo  por  intermédio  dal. 
Secretaria  d'Estado  competente  apresentando  a  relação  do 
material  e  especificando  a  respectiva  qualidade  e  quantida- 
de. 

Cessará  por  completo  esse  favor  ficando  o  concessio- 
nário sujeito  ao  pagamento  dos  respectivos  direitos  si  se 
provar  que  o  mesmo  alienou  por  qualquer  titulo,  objectos 
favorecidos  pela  letra  c  da  clausula  citada,  sem  que  pre- 
cedesse licença  do  Governo  a  quem  cabe  julgar  ante  as 
razões  para  esse  fim  apresentadas  . 

E  para  produzir  todos  os  effeitos  legaes,  foi  lavrado 
o  presente  contracto  em  que  assignam  o  Excellentissimo 
Senhor  Doutor  Enéas  Marques  dos  Santos,  Secretario  dis- 
tado, interino,  dos  Negócios  da  Fazenda,  Agricultura  e 
Obras  Publica  o  Engenheiro  Civil  Carlos  Ross,  Engenhei- 
ro Chefe  da  Secção  Technica,  Doutor  Albano  Drumond 
dos  Reis,  Procurador  Geral  dos  Feitos  da  Fazenda,  o  con- 
cessionário contractante  Doutor  José  Ferencz  e  as  duas 
testemunhas  abaixo  assignadas  presentes     também  a  todo 

0  acto  deste  contracto,  commigo  David  Silveira  da  Mota, 
2"  Official  interino  da  Primeira  Secção  da  Directoria  de 
Obras  e  Viação  que  o  lavrei.   Pagou  em  sellos  a  quantia 

de  treis  contos  cento  e  oitenta  e  cinco  mil  réis 

(3:  )85$000)  sendo  2:000$000  de  imposto  de  concessão. 

1  :080$000  do  sello  de  duração  de  contracto  e  105$000 
de  sello  de  raza,  de  accordo  com  a  guia  da  Collectoria 
estadoal  desta  Capital  sob  numero  125  desta  data,  res- 
tando pagar  o  sello  do  valor  do  contracto  que  será  paga 


í 
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por  occasião  da  approvação  dos  estudos  definitivos .    (As- 
signados)  : 

Enéas  Marques  dos  Santos 

Carlos  Ross 

Albano  Drumond  dos  Reis 

Dr .   José  Ferencz 
Testemunhas: 

Francisco  Camargo  Júnior  e  Roberto  Muller 

David  Silveira  da  Mota 

TERMO  pelo  qual  se  transfere  ao  Senhor  Doutor  Cândido 
Ferreira  de  Abreu  o  contracto  lavrado  com  o  Se- 
nhor Doutor  José  Ferencz,  para  o  aproveitamen- 
to da  energia  hydraulica  da  queda  dagua  "Salto 
do  Funil"  ou  "Victoria"  existente  no  rio  íguassú. 
Aos  quatro  dias  do  mez  de  Junho  do  anno  de  mi! 
novecentos  e  dezoito,  nesta  Secretaria  da  Fazenda,  Agri- 
cultura e  Obras  Publicas,  perante  o  respectivo  Secretario 
o  Excellentissimo  Senhor  Doutor  Caetano  Munhoz  da  Ro- 
cha, Engenheiro  chefe  da  secção  Technica,  Doutor  Carlos 
Ross,  na  ausência  do  Engenheiro  Director  de  Obras  e 
Viação,  Doutor  João  Moreira  Garcez,  o  Procurador  dos 
Feitos  da  Fazenda,  Dr.  Albano  Drumond  dos  Reis,  com- 
migo  David  Silveira  da  Mota,  segundo  official  interino 
da  Directoria  de  Obras  e  Viação,  compareceram  os  Senho- 
res Doutores  Cândido  Ferreira  de  Abreu  e  José  Ferencz 
os  quaes  declararam  que,  de  conformidade  com  o  despa- 
cho exarado  no  requerimento  abaixo  transcripto,  vinham 
assignar  o  presente  termo  de  transferencia  ao  Sr .  Doutor 
Cândido  Ferreira  de  Abreu  dos  direitos  e  obrigações  inhe- 
rentes  ao  contracto  lavrado  n'esta  Secretaria  em  quatro 
de  Maio  do  corrente  anno,  para  o  aproveitamento  da 
energia  hydraulica  da  queda  d'agua  denominada  "Salto 
do  Funil"  ou  "Victoria",  existente  no  no  Iguassu',  logo 
abaixo  da  cidade  de  União  da  Victoria,  seis  kilometros 
approximadamente  á  jusante  da  barra  do  rio  Palmital,  de 
accordo  com  a  concessão  feita  em  virtude  das  Leis  nú- 
meros mil  seiscentos  e  trinta  e  sete  (1637)  de  cinco  de 
Abril  de  mil  novecentos  e  dezeseis  e  mil  oitocentos  e  dez 
(I81O)  de  onze  de  Abril  deste  anno,  ficando  desta  data 
em  diante  pertecendo  ao  Senhor  Doutor  Cândido  Ferreira 
de  Abreu  todos  os  direitos,  sujeitando-se  ás  obrigações 
constantes   do   mencionado   contracto .    Requerimento  — 
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Excellentissimo  Senhor  Doutor  Presidente  do  Estado.  O 
abaixo  assignado  concessionário  da  queda  d'agua  do  rio 
|i)é'L|j^s3u'  ,'denominada  "Victoria"  ou  "Funil"  e  situada 
logo  abaixo  da  cidade  de  União  da  Victoria,  deste  Estado, 
para  o  aproveitamento  da  mesma  na  fabricação  de  papel 
e  outras  industrias  electro-chimicas,  conforme  contracto 
lavrado  na  Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  da  Fazenda, 
Agricultura  e  Obras  Publicas,  em  quatro  de  Maio  projjimo 
findo,  vem,  respeitosamente,  pedir  a  Vossa  Ebícellencia 
se  digne  de  autorisal-o,  nos  termos  da  letra  d  da  clausu- 
la segunda  daquelle  contracto,  a  transferir  ao  Engenheiro 
Civil  Cândido  Ferreira  de  Abreu,  a  força  hydraulica  da 
referida  queda,  que  este  precisar  para  a  installação  de  uma 
grande  fabrica  de  soda  cáustica  e  seus  derivados,  no  Muni- 
cipio  de  União  da  Victoria.  Do  deferimento  espera  Re- 
ceber Mercê.  Sobre  uma  estampilha  do  valor  de  dois  mil 
réis:  Coritiba  três  de  Junho  de  mil  novecentos  e  dezoito. 
Doutor  José  Ferencz.  Despacho:  —  Como  requer.  Em 
quatro  de  Junho  de  mil  novecentos  e  dezoito .  Affonso 
Camargo.  E  para  produzir  todos  os  ef feitos  legaes  foi 
lavrado  o  presente  termo  de  transferencia  em  que  assignam 
o  Excellentissimo  Senhor  Doutor  Caetano  Munhoz  da  Ro- 
cha, Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  Agricul- 
tura e  Obras  Publicas,  Doutor  Carlos  Ross,  Engenheiro 
Chefe  da  Secção  Technica,  Dr.  Albano  Drumond  dos  Reis, 
Procurador  dos  Feitos  da  Fazenda,  os  Doutores  José  Fe- 
rencz e  Cândido  Ferreira  de  Abreu  e  as  duas  testemunhas 
abaixo  assignadas,  presentes  também  a  todo  o  acto  deste 
termo,  commigo  David  Slveira  da  Mota,  2"  Official  interi- 
no da  primeira  secção  da  Directoria  de  Obras  e  Viação  que 
o  lavrei.  Pagou  em  sellos  a  quantia  de  35$000. 

(Assignados) 

Dr.    Caetano  Munhoz  da  Rocha 
Carlos  Ross 
A.  Drumond  dos  Reis 
Dr .    José   Ferencz 
Cândido  Ferreira  de  Abreu. 
Testemunhas : 

Rodolpho  Casemiro  da  Rocha     e  Francisco  de 

Paula  Camargo 

David  Silveira  da  Mota. 
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TERMO  referente  ao  accordo  celebrado  entre  o  Governo 
do  Estado  e  a  Municipalidade  de  Jacarésmho,  trans- 
ferindo a  esta  a  conservação  das  estradas  existen- 
tes nos  seus  limites  territoriaes,  bem  como  a 
constiucção  de  novas  estradas  municipaes . 
Aos  quatorze  dias  do  mez  de  Junho  do  anno  de  mil 
novecentos  e  dezoito  nesta  Secretaria  d'Estado  dos  Ne- 
gócios da  Fazenda,  Agricultura  e  Obras  Publicas  perante  o 
o  respectivo  Secretario  Excellentissimo  Senhor  Doutor  Cae- 
tano Munhoz  da  Rocha,  o  Procurador  dos  Feitos,  da  Fa- 
^zenda,  Doutor  Albano  Drumond  dos  Reis,  commigo  David 
Silveira  da  Mota,  segundo  Official  inteuno  da  Primeira 
Secção  da  Directoria  de  Obras  e  Viação  da  mesma  Secre- 
taria, compareceu  o  Senhor  Jayme  Ballão  como  procura- 
dor do  Senhor  Prefeito  Municipal  de  Jacarésinho,  con- 
forme procuração  exhibida  e  que  fica  archivada  nesta  Se- 
cretaria, que  declarou  vir  assignar  o  presente  termo  de 
transferencia  por  parte  do  Estado  da  construcção  e  con- 
servação das  estradas  existentes  dentro  dos  limites  daquel- 
le  Município  bem  como  da  cobrança  dos  impostos  de  que 
trata  a  Lei  numero  mil  setecentos  e  oitenta  e  seis  (1786) 
de  cinco  de  Abril  do  corrente  anno,  tudo  de  conformidaae 
com  o  despacho  exarado  pelo  Excellentissimo  Senhor  Dou- 
tor Presidente  do  Estado  no  requerimento  pipresentado 
pelo  Senhor  Prefeito  Municipal  cujo  theor  é  o  seguinte : 
Requerimento :  Exmo .  Sr .  Dr .  Presidente  do  Estado  do 
Paraná .  Tendo  a  Lei  numero  1  786  de  5  do  corrente  mez 
autorizado  o  Poder  Executivo  a  entrar  em  accordo  com  as 
'Municipalidades  para  a  construcção  e  conservação  de  es- 
tradas, transferindo  ás  mesmas  Municipalidades  os  impos- 
tos de  que  trata  a  citada  Lei  e  havendo  a  maior  conveni- 
ência para  esta  Prefeitura  encarregar-se  desses  serviços, 
donde  resultará  também  grande  vantagem  para  o  Estado, 
venho  solicitar  a  V.  Exa.  que  se  digne  de  se  utilisar  do 
disposto  na  citada  Lei,  concedendo  a  esta  Prefeitura  a 
permissão  para  a  construcção  de  diversas  estradas  cujos 
estudos  opportunamente  enviarei  á  Secretaria  da  Fazenda, 
Agricultura  e  Obras  Publicas  bem  como  a  conservação 
de  outras  que  existem  neste  Municipio,  ligando  1")  Jaca- 
résinho a  Ponte  Mello  Peixoto,  no  Paranapanema,  via 
Fazenda  Dr .  Costa  Júnior  20  kilometros,  2")  jacarésinho 
a  Ponte  Mello  Peixoto,  via  Fazenda  União,  22  kilome- 
tros;   3°)    Jacarésinho   a   Cambará,      22   kilometros;    4") 
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Cambará  á  Fazenda  União,  19  kilometros;  5)  ligando  a 
estrada  na  Fazenda  Dr.  Costa  Júnior  á  estrada  Cambará, 
9  kilometros;  6°  ligando  as  estradas  números  1°  e  2°  com 
3  kilometros,  ficando  pertencendo  a  esta  Prefeitura  os  im- 
postos itinerários  e  sobre  as  terras  marginaes  ás  estradas. 
Silvo-me  da  opportunidade  para  apresentar  a  V.  Exa. 
os  meus  protestos  de  elevada  estima  e  distincta  conside- 
ração. Saúde  e  Fraternidade.  Coritiba,  9  de  Abril  de 
1918.  (a)  W.  da  F.  B.  Davids.  Prefeito  Municipal  de 
Jacarésinho.  Despacho:  Sim,  de  accordo  com  a  informa- 
ção. Lm  30-4-18.  A.  Camargo.  Fica  poi:,  transferida  á 
Municipalidade  de  Jacarésinho  a  conservação  das  estra- 
das de  rodagem  existentes  dentro  dos  seus  limites  terri- 
toriaes,  bem  como  a  construcção  de  novas  estradas  muni- 
cipaes,  mediante  a  observação  das  clausulas  seguintes: 

Clausula  Primeira 

Para  o  fim  de  ser  feita  por  conta  exclusiva  da  Muni- 
cipalidade de  Jacarésinho  a  conservação  das  estradas 
existentes  dentro  do  Município,  fica  transferida  áquella 
Prefeitura  a  cobrança  do  imposto  itinerário,  daquelle  Mu- 
nicipio,  bem  como  fica  a  mesma  autorizada  a  taxar  as  ter- 
ras marginaes  das  estradas  a  serem  conservadas,  com  o 
imposto  de  tresentos  (300)  duzentos  (200)  e  cem  (100) 
réis  por  alqueire  e  distante  respectivamente  do  eixo  das 
mesmas  até  dois  kilometros,  de  dois  a  quatro  kilometros 
e  de  quatro  a  seis  kilometros. 

Clausula  Segunda 

Para  attender  á  construcção  de  novas  estradas  poderá 
a  Municipalidade  decretar  um  imposto  sobre  jas  terras 
marginaes  até  seis  kilometros  para  cada  lado  das  vias  que 
forem  construidas,  comtanto  que  esse  imposto  não  exce- 
da de  um  mil  réis  (1$000)  por  alqueire  e  não  attinja  a 
cada  contribuinte  a  mais  de  trezentos  alqueires.  Fica  en- 
tendido que  esse  imposto  só  poderá  ser  cobrado  após  a 
entrega  ao  transito  publico  da  estrada  que  for  construida. 

Clausula  Terceira 

A  Municipalidade  obriga-se  a  submetter  á  approvação 
do  Governo  os  estudos  definitivos  das  estradas  a  serem 
construidas . 
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Clausula  Quarta 

Os  estudos  definitivos  constarão  dos  seguintes  docu- 
mentos: Planta  geral  da  estrada  e  um  perfil  longitudinal 
da  mesma.  O  traçado  será  indicado  por  uma  linha  ver- 
melha e  continua,  estaqueada  de  vinte  em  vinte  metros, 
sobre  a  planta  geral,  com  indicação  dos  diversos  elemen- 
tos das  curvas,  isto  é,  raios,  gráos,  ângulos  centraes,  des- 
envolvimento, ponto  de  origem  e  ponto  termmal.  A  plan- 
ta geral  será  feita  na  escala  de  um  por  dois  mil  ( 1  :  2000) , 
indicará  a  topographia  do  terreno  por  meio  de  curvas  de 
nivel  equidistantes  de  dois  em  dois  metros  e  bem  asim 
mencionará  os  campos,  mattos,  terrenos  pedregosos,  bre- 
jos, rios,  córregos,  lacrimaes,  lagos,  nom.es  dos  proprietário.'; 
das  terras  e  suas  divisas.  Serão  ainda  indicadas  todas  as 
distancias  kilometricas,  contadas  do  ponto  de  partida  da 
estrada .  O  perfil  longitudinal  será  feito  na  escala  de  ur 
por  dois  mil  ( 1  :  2000)  para  as  distancias  horizontaes  e 
um  por  duzentos  (1  :200)  para  as  alturas,  mostrando  por 
linhas  pretas  o  terreno  natural  e  por  linhas  vermelhas  o 
de  grade,  indicando  também  as.  distancias  kilometricas  a 
contar  da  origem  da  estrada  a  extensão  e  a  inclinação  das 
rampas,  contra-rampas  e  patamares,  a  extensão  dos  ali- 
nhamentos rectos,  desenvolvimento  e  raios  das  curvas. 
O  raio  minimo  será  de  vinte  (20)  metros;  a  declividade 
máxima  será  de  oito  por  cento  (8  °\°)  e  somente  em  ca- 
sos excepcionaes  poderá  attingir  a  dez  por  cento  (10  °\°) 

Clausula  Quinta 

Serão  apresentados  projectos  completos  e  detalhados 
de  todas  as  pontes,  pontilhões,  boeiros  e  demais  obras, 
bem  como  memonaes,  descriptivos  com  relação  á  popu- 
lação, riquezas  mineraes  e  florestaes  das  zonas  atravessa- 
das pelas  estradas  a  serem  construidas  e  o  orçamento  to- 
tal das  despesas  do  estabelecimento  das  mesmas . 

Clausula  Sexta 

.  Somente  após  a  approvação  dos  estudos  é  que  poderá 
ser  atacada  a  construcção  de  qualquer  estrada,  sendo  que 
os  trabalhos  a  serem  executados  ficam  sujeitos  á  fiscali- 
zação da  Directoria  de  Obras  e  Viação . 
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Clausula  Sétima 

Todas  as  indemnisações  decorrentes  do  presente  ter- 
mo, bem  como  todas  as  despesas  motivadas- pelas  obras, 
a.  serem  executadas,  correrão  exclusivamente  por  conta  da 
Prefeitura. 

Clausula  Oitava 

No  caso  de  ser  verificado,  que  na  conservação  ou  na 
construcção  das  estradas  de  que  trata  este  termo  não  es- 
tão sendo  convenientemente  attendidas  as  prescripções  te- 
chnicas  estabelecidas  por  esta  Secretaria,  ou  que  os  balan- 
cetes trimestraes  não  são  fieis,,  ou  ainda,  que  os  servir 
ços  executados  não  correspondem  ás  despesas  realizadas, 
o  Governo  fará  uma  notificação  á  Prefeitura,  scientifican- 
do-a  das  faltas  que  forem  observadas  e  marcará  então  ■ 
um  prazo  para  que  essas  irregularidades  sejam  removidas . 
Se  dentro  desse  prazo  não  forem  attendidas  as  exigências 
desta  Secretaria,  será  rescindido  o  presente  termo  sem 
que  a  Municipalidade  de  Jacarésinho  tenha  direito  á  in-- 
demnisação  alguma . 

A  Municipalidade  de  Jacarésinho  fica  obrigada  a  re- 
metter  a  esta  Secretaria,  trimestralmente  uma  relação  mi- 
nuciosa em  que  venham  plenamente  especificadas  as  im- 
portâncias despendidas  com  a  conservação  e  construcção 
de  estradas,  acompanhada  da  receita  real  proveniente  dos 
impostos  e  taxas  de  que  tratam  as  clausulas  primeira  e 
segunda  deste  termo. 

.Clausula  Nona 

Os  impostos  referidos  nas  clasulas  primeira,  ultima 
parte,  e  segunda  serão  cobrados  pela  Municipalidade  até 
que,  na  conformidade  deste  termo,  sejam  pagos  os  servi- 
ços das  novas  estradas  e  os  da  conservação  das  estradas 
já  existentes.  E  para  produzir  todos  os  effeitos  legaes, 
foi  lavrado  o  presente  termo  em  que  assignam  o  Excellen- 
tissimo  Senhor  Doutor  Caetano  Munhoz  da  Rocha,  Secre- 
tario d'Estado  dos  Negócios  da  Fazenda,  Agricultura  e 
Obras  Publicas,  o  Senhor  Doutor  Albano  Drumond  dos 
Reis,  Procurador  dos  Feitos  da  Fazenda,  o  Senhor  Jayme 
Ballão,  como  procurador  do  Senhor  Prefeito  Municipal  de 
Jacarésinho,  commigo  David  Silveira  da  Mota,  Segundo 
Official   Interino   da   Primeira   Secção     da   Directoria  de 
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Obras  e  Viação  que  o  lavrei.  (Assignados)  Doutor  Cae- 
tano Munhoz  da  Rocha,  A.  Drumond  dos  Reis,  p.  p. 
Jayme  Ballão,  David  Silveira  da  Mota. 

CONTRACTO  para  o  serviço  de  diligencias  de  União  da 
Victoria  a  Palmas  com  o  senhor  José  Tesseroh. 
Aos  trinta  dias  do  mez  de  junho  do  anno  de  mil  no- 
vecentos e  dezoito  nesta  Directoria  de  Obras  e  Viação  pe- 
rante o  Senhor  Doutor  Carlos  Ross,  Engenheiro  Chefe  da 
Secção  Technica,  na  ausência  do  respectivo  Engenheiro, 
Director,  Doutor  João  Moreira  Garcez,  Doutor  Albano  Dru- 
mond dos  Reis,  Procurador  dos  Feitos  da  Fazenda,  com- 
migo  David  Silveira  da  Mota,  Segundo  Official  interino 
da  primeira  Secção  da  mesma  Directoria,  compareceram 
os  Senhores  Dias  &  Companhia,  representados  pelo  socio 
Senhor  Firmino  Dias,  como  procuradores  do  Senhor  José 
Tesseroh,  conforme  procuração  exhibida  e  que  fica  archi- 
vada  nesta  Directoria,  que  declararam  vir  assignar  o  pre- 
sente contracto  para  o  serviço  de  diligencias  entre  União 
da  Victoria  e  Palmas,  de  accordo  com  a  sua  proposta  apre- 
sentada na  concorrência  aberta  por  esta  Directoria  e  me- 
diante as  clausulas  seguintes  : 

Clausula  Primeira 

O  contractante  José  Tesseroh,  obriga-se : 

a)  a  fazer  o  serviço  de  diligencias  entre  União  da 
Victoria  e  Palmas,  durante  o  prazo  de  um  anno  a  contar 
de  primeiro  de  Julho  do  corrente  anno  a  trinta  de  Junh*^ 
de  mil  novecentos  e  dezenove,  dando  duas  viagens  redon- 
das semanalmente  ; 

b)  a  ter  para  o  serviço,  carros  cobertos,  providos  de 
mollas,  com  capacidade  para  o  transporte  de  cinco  passa- 
geiros pelo  menos,  podendo  em  caso  de  força  maior,  per- 
feitamente julgado,  substituir  por  outro  vehiculo  que  não 
deixará  entretanto  de  ter  as  necessárias  accommodações 
para  os  passageiros  e  suas  bagagens  ; 

c)  a  dar  gratuitamente  passagens  aos  empregados  pú- 
blicos estadoaes  quando  em  serviço  e  mediante  requisições 
das  respectivas  Secretarias,  não  sendo  considerados  como 
taes,  para  os  effeitos  desta  letra,  as  praças  de  pret  ; 

d)  a  franquear  ao  publico  a  tabeliã  dos  preços  de 
passagens  e  bagagens   ; 
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Clausula  Segunda . 

As  diligencias  partirão  de  União  da  Victoria  ás  se-- 
gundas  e  quintas  feiras  ás  oito  horas  da  manhã,  chegan- 
do á  Palmas  ás  quartas  feiYas  e  sabbados  á  tarde  ;  sahirão 
de  Palmas  ás  quintas  feiras  e  domin^ji  í  á«  oito  horas  da 
manhã,  devendo  chegar  a  União  da  Victoria  aos  sabbados 
e  terças  feiras  á  tarde. 

Esta  tabeliã  poderá  ser  modificada  mediante  autori- 
sação  desta  Directoria,  desde  que  assim  o  exija  a  com- 
modidade  publica. 

Clausula  Terceira 

Os  preços  das  passagens  serão  :  de  União  da  Victoria 
a  Palmas  ou  vice-versa,  dezoito  mil  réis  ( 1 8$000)  )  para  as 
passagens  inteiras  e  nove  mil  réis  (9$000)  para  as  meias 
passagens  ;  de  União  da  Victoria  a  Horizonte  ou  vice-vcir- 
sa,  dez  mil  réis  (I0$000)  para  as  passagens  intciUít  e  cin- 
co mil  réis  (5$000)  para  as  meias  passagens;  de  União 
da  Victoria  a  Iraty  ou  vice-versa,  oito  mil  réis  (8$000) 
para  as  passagens  inteiras  e  quatro  mil  réis  (4$000)  para 
as  meias  passagens;  de  União  da  Victoria  ao  Jangada  ou 
vice-versa,  cinco  mil  réis  (5$000)  para  as  passagens  in- 
teiras e  dois  mil  e  quinhentos  réis  (2$500)  para  as  meias 
passagens;  de  Jangada  a  Palmas  ou  vice-versa,  quinzp 
mil  réis  ( 1 5$000)  para  as  passagens  inteiras  e  sete  mil 
e  quinhentos  réis  (7$500)  para  as  meias  passagens;  de  Jan- 
gada a  Horizonte  ou  vice-versa,  seis  mil  réis  (6$000)  para 
as  passagens  inteiras  e  três  mil  réis  (3$000)  para  as 
meias  passagens;  de  Jangada  a  Iraty  ou  vice-versa,  qua- 
tro mil  réis  (4$000)  para  as  passagens  inteiras  e  dois 
mil  réis  (2$000)  para  as  meias  passagens;  de  Iraty  a 
Palmas  ou  vice-versa,  dez  mil  réis  ( 1 0$000)  para  as  pas- 
sagens inteiras  e  cinco  mil  réis  (5$000)  para  as  meiap 
passagens;  de  Iraty  a  Horizontp  ou  vice-versa,  dois  mil 
réis  (2$000)  para  as  passagens  inteiras  e  um  mil  réis 
( 1  $000)  para  as  meias  passagens ;  de  Horizonte  a  Palmas 
ou  vice-versa,  oito  mil  réis  (8$000)  para  as  passagens  in- 
teiras e  quatro  mil  réis  (4$000)  para  as  meias  passa- 
gens. 

As  crianças  menores  de  cinco  annos  não  pagarão  pas- 
sagem quando  transportadas  ao  collo  e  as  que  tiverem  de 
cinco  á  doze  annos  de  edade,  pagarão  meia  passagem,  de 
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accordo  com  os  preços  acima.  As  passagens  de  ida  e  vol- 
ta, serão  validas  por  (15)  quinze  dias  e  só  serão  emittidas 
de  União  da  Victoria  a  Palmas  ou  vice-versa,  pelo  preço 
de  trinta  mil  réis  (30$000)  para  as  passagens  inteiras  e 
quinze  mil  réis  ( l  5$000)  para  as  meias  passagens  . 

Cada  passageiro  terá  o  direito  de  transportar  gra- 
tuitamente até  quinze  kilos  de  bagagem,  pagando  pelo 
excedente  a  razão  de  doze  réis  ($012)  por  kilo  decakilo- 
metrico . 

Clausula  Quarta 

Quando  sem  causa  justificada,  a  juízo  do  Governo, 
não  der  o  contractante  o  numero  de  viagens  determinado 
na  letra  (a^  da  clausula  primeira,  soffrerá  na  sua  subven- 
ção o  desconto  correspondente  ao  numero  de  viagens  que 
deixar  de  dar,  além  da  multa  estabelecida  pela  clausula 
sexta. 

Clausula  Quinta 

Pelo  serviço  de  que  trata  o  presente  contracto,  per- 
ceberá o  contractante  a  subvenção  mensal  de  quinhentos 
mil  réis  (500$000)  mediante  attestados  fornecidos  pelos 
Senhores  Prefeitos  Municipaes  de  União  da  Victoria  e  Pal- 
mas. 

Clausula  Sexta 

Pela  inobservância  de  qualquer  das  clausulas  do  pre- 
sente contracto,  incorrerá  o  contractante  na  multa  de  cem 
'(100$000)  a  quinhentos  mil  réis  (500$000)  conforme  a 
gravidade  da  falta. 

Clausula  Sétima 

A  infracção  consecutiva  por  treis  vezes  da  falta  a  que 
se  refere  a  clausula  anterior,  dará  logar  a  rescisão  do  pre- 
sente contracto  sem  ónus  algum  para  o  Estado . 

Clausula  Oitava 

O  presente  contracto  só  poderá  ser  transferido  com 
acquiescencia  desta  Secretaria .  E  para  produzir  todos  os 
effeitos  legaes  foi  lavrado  o  presente  contracto  em  que 
assignam  com  o  Senhor  Doutor  Carlos  Ross,  Engenheiro 
Chefe  da  Secção  Technica,  na  ausência  do  Senhor  Doutor 
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João  Moreira  Garcez,  Engenheiro  Director  de  Obras  e 
Viação,  o  Senhor  Doutor  Albano  Drumond  dos  Reis,  Pro- 
curador dos  Feitos  da  Fazenda,  os  senhores  Dias  &  Com- 
panhia, procuradores  do  Senhor  José  Tesseroli,  e  as  duas 
testemunhas  abaixo  assignadas,  presentes  também  a  todo 
o  acto  deste  contracto,  commigo  David  Silveira  da  Mota. 
Segundo  Official  interino  da  Primeira  Secção  que  o  la- 
vrei .  Pagou  em  sellos  a  quantia  de  2 1 8$000,  sendo  .... 
120$000  de  accordo  com  o  Decreto  sob  numero  447  de 
3  do  corrente,  I2$000  de  sellos  do  valor  do  contracto, 
36$000  de  sellos  de  duração  e  50$000  de  sellos  de  raza, 
conforme  guia  da  Collectoria  Estadoal  da  Capital  sob  nu- 
mero 071095. 

(a)    Carlos  Ross  * 

A.   Drumond  dos  Reis 
p.p.  Firmino  Dias  &  Companhia 
Testemunhas : 

António  Martins  Raymundo  e  Melchiades  da  Ro- 
cha Ferreira. 
David  Silveira  da  Mota. 

RELATÓRIO  DA  FÍSCALÍZACÃO  DA  ESTRADA  DE  FERRO 
NORTE  DO  PARANÁ' 

Exmo.  Snr.  Dr.  Director  de  Obras  e  Viação  • 

Em   cumprimento   ás   disposições    regulamentares   de  , 

fiscalização  de  estradas  de  ferro,  tenho  a  honra  de  prestar  ' 

a  V .  Exa .  as  informações  referentes  aos  serviços  da  Estra- 
da de  Ferro  Norte  do  Paraná,  no  exercicio  de  1917-1918.  . 

A  receita  e  a  despeza  da  Estrada  de  Ferro  Norte  d 
Paraná  no  exercicio  de   1917-1918  foram  respectivamente 
de  71  :099$022  e  108:965$635,  mostrando  o  deficit  de' 
37:866$613. 

Comparando-se  com  a  média  dos  deficits  verificados 
nas  tomadas  de  contas  dos  cinco  exercidos  anteriores 
observa-se  uma  reducção  de  40  "|°  e  si  bem  que  a  receita 
e  despeza,  a  partir  de  1913-1914,  venham  diminuindo 
progressivamente  de  modo  a  apresentarem  deficits  quasi 
constantes,  o  resultado  desse  ultimo  exercicio  induziu  esta 
fiscalização  examinar  detidamente  as  despezas  do  custeio 
e  os  elementos  constitutivos  da  receita,  tendo  em  vista, 
si  possível  fosse,  sem  prejuízo  do  trafego,  propor  as  redu- 
cções  e  augmentos  que  aquellas  e  estes  pudessem  compor- 
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tar  respectivamente,  afim  de  serem  obtidos  saldos  que, 
si  não  cobrissem  inteiramente  a  garantia  de  juros 
pelo  menos  alliviassem  o  Estado  de  parte  desse  ónus  que, 
em  face  do  contracto,  por  espaço  de  20  annos  pezam 
ainda  sobre  os  orçamentos  com  a  quota  nunca  inferior  a 
130:000$  annualmente. 

As  despezas  referentes  ao  pessoal  são  feitas  corn 
maior  economia  pela  administração,  pois  são  empregadas 
nos  serviços  das  4  divisões,  vencendo  ordenados  sempre 
inferiores  aos  do  quadro  approvado  pelo  Governo,  42 
pessoas,  assim  distribuidas :  —  Administração  (contabili- 
dade) 2;  trafego  10;  locomoção  (tracção)  3;  via  per- 
manente 27;  correspondendo  o  effectivo  do  pessoal  por 
kilometro  a  0,05  para  a  administração;  0,22  para  o  tra- 
fego; 0,06  para  a  locomoção  e  0,60  para  a  via  perma- 
nente, effectivo  esse  bem  inferior  ao  empregado  na  rede 
de  viação  Paraná  Santa  Catharina . 

Acontece,  porem,  que  havendo  o  Governo  approva- 
do a  verba  annual  de  20:000$  destinada  á  despezas  de 
administração  no  Rio  de  Janeiro  e  Paris,  vê-se  obrigada 
esta  fiscalização  e  acceital-a  como  despeza  de  custeio  nas 
tomadas  de  contas,  embora  considere»-  exaggerada  por 
attingir  a  quasi  60  °\"  do  que  é  despendido  pela  estrada 
com  os  serviços  do  pessoal  das  4  divisões,  inclusive  a  quo- 
ta de  fiscalização,  tratando-se  de  uma  companhia  que  ex- 
plora o  trafego  de  45  kilometros,  cuja  renda  bruta  jamais 
excedera  155  :000$000  annualmente  . 

Com  parcimonia  são  feitos  os  gastos  com  o  material 
que  em  média  correspondem  a  40  e  45  °|°  das  despezas 
do  custeio . 

Verificando,  pois,  não  haver  margem  para  cortes 
no  custeio,  sem  prejuizo  dos  serviços  da  companhia  passou 
a  fiscalização  ao*  exame  dos  elementos  da  receita,  tomando 
por  base  as  mercadorias:  lenha,  madeira  para  construcção 
pedras,  porcos  e  cal,  cujos  transportes  mais  avultam  nas 
estatisticad  do  trafego,  organisando  o  quadro  abaixo,  con- 
tendo as  mercadorias  referidas,  as  toneladas-kilometro 
transportadas;  as  tarifas  em  vigor  por  tonelada-kilometro ; 
a  receita  em  réis  (com  addicionaes)  ;  as  tarifas  projecta- 
das, de  modo  tal  que  a  tonelada-kilometro  (unidade  de 
transporte)  não  exceda  a  dos  meios  communs  da  condu- 
cção;   e  a  receita  projectada,  cujo  total  ultrapassa  só  de 
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1 1  :  063$  156  (sem  os  addicionaes)  ao  do  exercício  consi- 
derado para  aquellas  mercadorias. 

Portanto  só  de  11  :  063$  156,  com  tal  augmento  nas 
tarifas,  se  reduzirá  o  deficit  de  37 :  866$61 3  a  26 :  803$457 
e,-  mesmo  que  fosse  autorizada  a  glosa  dos  20 :  000$000 
acima  referidos  ainda  assim  restaria  o  deficit  de  6:  802$844 

Quanto  á  receita  proveniente  do  aluguel  do  material 
rodante  da  estrada  a  outras  emprezas  que  constitue  uma 
boa  fonte  de  renda,  não  pôde  ser  elía  augmentada  discre- 
cionariamente  com  a  alteração  do  preço  de  aluguel  por  dia 
e  por  carro,  porque  tem  de  cingir-se  ao  contracto  exis- 
tente de  trafego  mutuo,  approvado  pelo  Governo,  o  qual 
marca  o  preço  taxativo  de  5$000  por  carro  e  por  dia, 
pago  pela  Empreza  áquella  a  que  pertence  o  carro  ou  va- 
gon,  preço  em  vigor  em  toda  a  rede  de  viação  Paraná 
Santa  Catharina  e  Sorocabana. 

Conclue-se,  portanto,  que  sejam  quaes  forem  as  al- 
terações nas  tarifas  de  transporte,  feitas  dentro  de  limites 
razoáveis,  as  reducções  que  porventura  possam  ainda  ser 
feitas  nas  despezas  do  custeio,  a  estrada  não  apresentará 
saldos  que  allivie|p  o  Estado  do  pezado  ónus  da  garantia 
de  juros  durante  os  20  annos  que  faltam  para  terminação 
do  contracto,  salvo  si  dentro  desse  prazo  a  zona  por  ella 
servida  se  desenvolver  extraordinariamente,  ou  si  for  pro- 
longada até  Santo  António  do  Juquiá  em  ligação  á  de 
Santos  ao  Juquiá,  constituindo  uma  estrada  de  futuro  pro- 
missor pela  fertilidade  da  zona  que  vae  servir,  bastando 
lembrar  também  que,  por  estudos  feitos  é  calculado  em 
300  kilometros  o  encurtam.ento  da  distancia  desta  capital 
a  São  Paulo. 

Demonstração  da  Receita  e  Dfispeza 


Exercidos 

Receita 

Despeza 

Deficit 

1912-1913 
1913-1914 
1914-1915 
1915-1916 
1916-1917 
1917-1918 

117:457$516 
154:3458600 
9T:1 631036 
83:342$472 
74:6748338 
71:099g022 

163:7648435 
225:2758314 
158:315J708 
144:444$338 
138:5438241 
108:9658635 

46:3068919 
70;9298714| 
61.1õ2f672 
61:101$862 
63:8688903 
37:866$613 
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Augmento  da  Receita  pela  alteração  de  algumas  tarifas-Exerc  1917-918 


Mercadorias 

Tone!ad-kil. 
transportadas 

Tarifas 
em    vi- 
gor por 
ton  kil 

Receitas  com 
addicionaes 

Tarifas 
projec- 
tadas 

Receita  cor- 
respondente 

Lenfia 

Madeira  para  constr. 

Pedras 

Porcos 

Cal 

Çifferença  para    -|- 

168  841 
86  707 
30.968 
49  545 
56  901 

#048 
$057 
$048 
?089 
$048 

8:292$300 
5;061$890 
1:525$780 

4:307$740 
2:8848510 

$076 
!S100 
$076 
$100 
W76 

19:8318916 
8:670*916 

2:3.538568 
4.954$500 
4:3248476 

22:07il!í22O 
11:0638156 

33:135g376 

Demonstração  da  conta  de  aluguel  de  carros  da  E.  F.  N.  Paraná 


1917 

1918 

Mezes 

Debito 

Credito 

Saldo 

Mezes 

Debito 

Credito 

Saldo 

Julho 

Agosto 

Setembro 

Outubro 

Novembro 

Dezemb-ro 

110$000 

lOOlOOO 
110$000 
120.f000 
125«000 
100.$000 

1:625$000 
1  5õ0$000 
1:465$000 
l;400í000 
1:400$000 
1:350$000 

8:125$000 

Janeiro 

Fevereiro 

Março 

Abril 

Maio 

Junho 

115$000 
1251000 
iáOífOOO 
12õ$000 
1509000 
lõOfOOO 

1:450*000 

1;400$000 

1:375*00 

1:425$000 

1:5001000 

1:425$000 

7:77Og0OO 

- 

665.11)000 

8.-79l)$000 

805^000 

8:57õ$000 

Trafego 


Durante  o  2."  semestre  de  1917  e,  1."  de  1918  foi 
períeitamente  regular  o  trafego  da  Estrada  de  Ferro  Norte 
do  Paraná  não  se  tendo  dado  nenhum  accidente  em  suas 
linhas,  andando  os  trens  dentro  do  horário  approvado. 

Percurso  total  do  material  rodante 


Serviço 

jrdinario 

Serviço 

especial 

Serviço 

ie  lastro 

DESIGNAÇÕES 

Numero 

Perciir.so 

Numero 

Percurso 

Numero 

Percurso 

de 

total   em 

de 

total  em 

de 

total    em 

viagens 

kjlometros 

viagens 

kilometros 

viagens 

kilometros 

483 

■23587 
59150 

45 

1315 

43 

1924 

Locomotivas 
fCar.  de  1"  e  2"  classe 
(Carros  mixtos 

2719 

110.332 

Vagões  de  carga 

172 

4147 

Trens  de  carga 

i        310 

13795 

4 

Trens  mixtos 

1 

29 

45 

1315 

Trens  especiaes 

— 

— 

— • 

— 

43 

1924 

Trens  de   lastro 
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Utilisação  dos  vehiculos  e  trens 


Designações 

Classes 

Unidades 

Kilometros 

Toneladas 

Numero  de  viajantes    emliarcidos 

l.^- 

3.505 

«         «           <               •  « 

2." 

13.751 

<         «           «          kilometro 

l.a 

50.924 

«              c                 «                          c 

2.a 

280.851 

Percurso  kilometrico  médio  de    1  viajante 

l.a 

14k,52 

<                                     «                             «                  l             «                    € 

2.a 

20k,42 

Numoro  médio  do  viajante  por   trem-.kilom. 

la 

3,69 

• 

«?           <       «           "r       «     — '<         « 

2.a 

20,45 

«           «■       «           c     por  vehiculo-kil. 

1." 

0,86 

«                  e            «                  «            «                  «               « 

2« 

4,74 

Toneladas  de  aniraaes  embarcados 

1                  '       1.102t,300 

lidem,  idem  transportados  a     l'   kilometro 

49.545t,00t> 

Percurso  kilometrico  médio  de    1    animal 

44k,94 

Basagens  e  encommendas    despachadas 

68t,973 

lidem,  idem  transportadas  a  1  kilometro 

2.õõ3t,000 

Percurso  kilometrico  médio  1    tonelada 

37k,01 

■ 

Mercadorias  em  geral  : 

. 

Numero  de  toneladas  embarcadas 

I6.443t,239 

'Idem,  idem  embarcadas  a  1  kilometro 

466.519t,000 

Percurso  kilometrico  médio  de    1  tonelada 

28k,37 

Numero  médio  de  toneludas  de    mercado 

rias  por  vagon-kiloaiefro 

4t,23 

'idem,  idem  por  trem-kitometro 

26t,000 

Despeza  com  a  tracção  e  conducção  de  trens-Exer.  1917-918 

Tracçá 

0 

Trafego 

Designações 

Total 

Pessoal 

Material 

Pessoal 

Material 

Totaes 

5:398$852 

9:321$956 

19:87õ$900 

7:5B1$437 

42:1288145 

Por  trem-kilometro 

$280 

$483 

lg030 

$390 

2$183 

Por  locomo(iva-kilometro 

»218 

8375 

$799 

8303 

1$695 

Por  vehiciilo-kilometro 

$031 

$054 

8115 

$044 

$244 

Por  100  viajantes   kil.  1»  Classe 

101603 

18$308 

398036 

14$791 

82$738 

Por  100  viajantes  kil.  2'  Classe 

l.ti;921 

3.1ÍÍ818 

7$075 

2$681 

14$995 

Por  tonelada  kilometro 

!|li007 

¥013 

8028 

?f010 

8048 

Locomoção 

LOCOMOTIVAS    Em  1917   (2.   semestre) 


Procedência 

Typo 

Peso  em  kilogr 

Numero 

de 

rodas 

motrizes 

Dimensões  em  millimetros 

Numero 

Total 

Adhe- 
rente 

Diâmetro 

dos 
cylindros 

Curso 

do 
embolo 

Diâmetro 
das  rodas 
motrizes 

Em  es- 
tado de 
serviço 

Em  re- 
para- 
ção 

Philadelphia 
(Em  1918) 

Mogul 

26332 

22700 

6 

381 

508 

991 

1 

1 

2 

2 

2 
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VEHICULOS  Em  1917 


• 

- 

Lota- 
ção 

Peso               Numero 
morto  : 

Designações 

Procedência 

Serie 

década 

de  cdda| 

vehi- 

velii-  íEm  es- 

Em  re- 

culo 

ciilo    ^tado  de 
.   serviço 

para- 
ção 

c 

Carros  de  passageiros  l"^    classe 

Bélgica 

V. 

G. 

18 

i 
õ'.000       2 

2 

«        «             «2^   classe 

« 

E. 

M. 

65 

9'.900'       2 

— 

2 

«  Bagageiros 

« 

B. 

G. 

6'.000 

4'  530,      3 

— 

3 

Vagões  cobertos 

, 

C. 

F. 

6'.000 

4100 

16 

— 

16 

«  plataformas 

t 

L. 

B. 

16'00- 

6'.400 

20 

— 

20    í 

«  de   lastro 

« 

B 

T. 

ti' 000 

2.7U0 

19 

— 

19 

62 

(Em  1918)  vagões  plataforma 

_Li 

B. 

16.000 

6.400      19 

1 

20 

Consumo  de  combustível,  lubrificante  e  estopa 


Combustível 

Óleo 

Designação 

Quanti- 
dade 

Estopa 

Quantidade 

Valor  em 

Valor 

em  kilo- 

reis 

em 

em 

grammas 

litros 

reis 

Locomotivas 

444236k 

6:950$536 

226 

94g028 

Por,  lijcomotiva-kilometro 

16k,561 

8259 

01,008 

$035 

— 

Vehiculos 

— 

-      .        711. 

31$400 

— 

Por  100  vehiculos  kilomet. 



01,041 

$018 

" 

Via-Permanente 

Substituição  do  material  da   via-permanente  e    telegrapho— Exercício  1917-1918 


Designações 

Peso    em    kilogrammas    do 
material  substituído 

Quantidade  do  material 
substituído 

Por  metros 
correntes 

Por  peça 

Total 

Por  metros 
correntes 

Por  metros 
cúbicos 

Em 
números 

Trilhos 

Dormentes  communs 

Idem-  especiaes 

Lastro  ordinário 

Lastro  de  pedí-a  quebrada 

Postes  telegraphicos 

Parafusos 

Grampos 

Chapas  de  juncção 

20k 

• 

200k. 

200k 

lOm-, 

5565 
166 

1 

2361 
21 

5 

1043 

4696 

139 

Linha  em  trafego— Extensão  :  44.517  metros 
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Demonstração  da  Receita  e  Despeza  da  Linha 

RECEITA 


Passagens  e  fretes  :                  '               - 

"    "        -         1 

Viajantes  1"  classe  3505 

3:190$800 

«        2»  classe  13751 

12:131g400 

1õ:3319í;2U0 

Mercadorias  (inclusive  carros)  peso  :  16409t,561 

29:752$360 

Bagagens  e  encommendas  70t,972 

1:813Í630 

Animaes  e  productos  de    animaes  1135t,978 

5:062$Ò20 

Aluguel  de  trens  ou  vehiculos 

Rendas  diversas 

Teiegrapho 

1:04U$260 

1  Armazenagens 

99S00U 

1  Aluguel  de  vehicu'os  a  outras  estradas 

17:3651000 

II  Diversos 

635$552 

1  Total 

71:C99$022 

{  Deficit 

37;866$613 

108:965$63õ 

DESPEZA 


Administração  :  1«  Divisão      • 

Direcção  e  despezas   geraes  :  Pessoal 

16:845<;]27 

Material 

859$436 

Despezas  diversas 

10:000,1^000 

27:704$563 

Trafego  :  2*  Divisão 

Serviço  central  :    Material 

1:373$490 

Serviço  dos  trens :  Pessoa' 

5:9801300 

«         €        <       Material 

48$141 

Serviço  das  estações  ;  Pesssal 

13:895$600 

<         «           *     Materiíl 

5:444$806 

26:742.1.337 

Aluguel  do  material    rodante 

1:4708000 

Locomoção  ;  3»  Divisão 

Serviço  ceiítçal  Material 

16$197 

Tracção  :  Pessoal 

5-398$852 

«          Material 

7:059$070 

12:457$922 

Officinas  e  deposito  :  Material 

1:441$689 

13:91õ$808 

Via-Permanente  «  Edifícios  ;  4"    Divisão  : 

Serviço  central  :  Material 

23$2Ó0 

Policia  da  Via  Permanente  ;  Pessoal 

3:007lf875 

Conservação  de  edifícios  e  linha  :    Pessoal 

23:80.31939 

€            «•          €            .     Material 

6:297$863 

'30:10i.Tt>802 

,  33:132$927 

Quota  de  Fiscalização 

Total  ; 

6:0008000 

10S:965$63õ 

l> 
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Garantia  de  juros 


De  conformidade  com  a  clausula  30  §  1.  do  contracto  lavrado  em^ 
28  de  Julho  de  1906,  despendeu  o  Governo  do  Estado  com  o  pagamento 
da  garantia  de  juros  as  quantias    abaixo  discriminadas. 

Durante  a  construcção  : 


No  1.  e  2    semestre  de  1907 

Garantia  de    Juros 

78:6lS$9õ4 

Idem  idem  de '1908 

138:400$374 

De  1.  de  Jan   a  28  de  Fev.  1909 

23:811$686 

240:8311024 

Durante  o  trafego  : 

De  2  ite  Março  a  30  de  Junho  1909 

46:763g446 

No  exercício  de  1909-1910 

133.911$442 

.     1910 1911 

131:522$124 

"     1911-1912 

131  :õ22.f  124 

«          .         .     1912-1913 

131:522*124 

<c          .         .     1913  191* 

131:523$124 

'<     1914-1915 

167:1984>437 

«     1915-1916 

174:200$0U0 

.         <.     19161917 

169:166$607 

«     1917-1918 

163:081$200 

1381:409t>628 

Total 

1621:2408652 

MOVIMENTO  DE  MERCADORIAS  E  ANIMÂES 


Nomenclatura  Toneladas 

Arroz    22.662 

Assucar 103.194 

Farinha   ...~. 27J43 

Feijão   100.253 

Matte    46.652 

Milho 1.424.396 

Lenha 6.650.100 

Madeira  \ 2.614.508 

Cal    2.336.075 

Kerozene    26.646 

Pedras •. 1.697.800 

Sal   120.734 

Aguardente 57.33 1 

Cerveja    30.473 

Tijolos  e  telhas   306.000 

Banha  e  toucinho    39.481 

Porcos 1.  102.300 

Outros  productos 839. 1 9 1 

Total  17.545.539 
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EXPEDIENTE 

Officios  recebidos •  •  •  •      28 

Officios  expedidos ...     24 

Informações 15 

REPRESENTAÇÃO  DA  COMPANHIA 

Esteve  confiada,  neste  exercício,  successivamente  aos 
Drs.  Joaquim  F.  Gonçalves  Júnior,  H.  Weinmeister  e  N. 
W.  Cartwright  que,  logo  no  inicio  de  sua  activa,  enérgica 
e  justa  administração  foi  privado,  por  um  covarde  e  bru- 
tal assassinato,  de  prestar  seus  bons  serviços  na  solução 
dos  importantes  problemas  relativos  aos  transportes  da 
rede  de  viação  Paraná  .Santa  Catharina. 

E'  actual  representante  o  Dr.  Howell  Lews  Fry.  To- 
dos elles  foram  sollicitos  em  attender  as  reclamações  desta 
fiscalização  no  que  diz  respeito  ao  interesse  publico . 

São  essas  as  informações  que  me  cumpre  prestar-vos 
aproveitando  o  ensejo  para  apresentar-vos  meus  protestos 
de  estima  e  distincta  consideração . 

Curityba,  7  de  Janeiro  de  1919. 

João  Paz  R.  Filho. 

Eng .   Fiscal 

FISCALIZAÇÃO  DO  SERVIÇO  DA  ILLUMINAÇÃO  ELÉ- 
CTRICA DE  CURITYBA,  EM  1   DE  JULHO  DE  1918 

Exmo.  Snr.  Dr.  Secretario  da  Fazenda,  Agricultura 
e  Obras  Publicas. 

Em  obediência  ao  Regulamento,  venho  relatar  a  V. 
Exa .  o  occorrido  durante  o  exercicio  financeiro  de  1917- 
1918,  no  que  diz  respeito  ao  serviço  da  illuminação  eléc- 
trica publica  e  particular  desta  Capital,  que  se  acha  a  meu 
cargo . 

ILLUMINAÇÃO  PUBLICA 

Funccionou,  com  regularidade,  a  illuminação  publica 
desta  Capital,  havendo  25  interrupções,  por  força  maior 
como  passo  a  expor: 
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Em  10  de  Julho  de  1917 

Interrupção  parcial  na  iiluminação  publica  e  parti- 
cular em  varias  ruas,  devido  a  ter-se  queimado  um  isolador 
da  linha  primaria,  dando-se  a  juncção  dos  conductores  pri- 
mários, produzindo  um  circuito;  foi  restabelecida  a  luz 
em  20  minutos . 

Em  17  de  Julho  de  1917 

Foi  interrompida  a  illuminação  publica  e  particular, 
'logo  após  o  seu  inicio  até  ás  19  horas  e  20  minutos  em. 
que  começou  á  funccionar  a  illuminação  publica,  sendo 
que  a  particular  foi  restabelecida  ás  20  horas  e  40  minu- 
tos; devido  ao  ataque  dos  grevistas  á  Uzina  de  Electri- 
cidade . 

Em  13  de  Agosto  de  1917 

Interrupção  parcial  na  illuminação  publica  (em  par- 
tes) das  Ruas  Riachuelo,  Conselheiro  Barradas,  Ignacio 
Lustosa  e  Garibaldi,  devido  a  queima  de  ura  fuzivel  de  alta 
'tensão  do  transformador;  foi  restabelecida  a  luz  em  30 
30  m. 

Em  30  de  Agosto  de  1917 

Interrupção  parcial  na  illuminação  publica  nas  R 
Aminthas  de  Barros  e  Conselheiro  Araújo,  devido  a  que-- 
ma  de  um  fuzivel  secundário;  foi  restabelecida  a  luz  em 
30  minutos. 

Em  1"  de  Setembro  de  1917 

Interrupção  parcial  na  illuminação  publica,  nas  Ruas 
Conselheiro  Araújo  e  Aminthas  de  Barros,  devido  a  queima 
de  um  fizivel  secundário;  foi  restabelecida  a  luz  em  36 
minutos . 

Em  4  de  Setembro  de  1917 

Interrupção  parcial  na  illuminação  publica,  nas  Ruas 
Carlos  de  Carvalho,  Visconde  do  Rio  Branco  e  Voluntá- 
rios da  Pátria  (em  partes)  devido  a  terem  as  linhas  sido 
embaraçadas  com  rabos  de  papagaios ;  foi  restabelecida 
a  luz  em  30  minutos . 
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Em  7  de  Setembro  de  1917 

Interrupção  parcial  na  illuminação  publica,  nas  Ruas 
Aminthas  de  Barros  e  Conselheiro  Araújo,  devido  a  em- 
baraços nas  linhas  secundarias,  motivado  por  cordas  com 
pedras  que  lançaram  sobre  as  mesmas;  foi  restabelecida 
a  luz  em  30  minutos . 

Em  8  de  Setembro  de  1917 

Interrupção  geral  na  illuminação  publica,  devido  a 
um  circuito  nas  linhas  de  alta  tensão  da  Avenida  do  Por- 
tão, motivado  pela  tempestade,  fazendo  saltar  o  automá- 
tico da  Uzina  geradora;  foi  restabelecida  a  luz  em  3  mi- 
nutos . 

Em  16  de  Setembro  de  1917 

Interrupção  parcial  na  illuminação  publica  (em  par- 
tes) nas  Ruas  Riachuelo,  Conselheiro  Barradas  e  Conselhei- 
ro Laurindo,  devido  a  queima  de  um  fuzivel  do  transforma- 
dor installado  na  Rua  Garibaldi;  foi  restabelecida  a  luz 
em  30  minutos. 

Em  17  de  Setembro  de  1917 

Interrupção  parcial  na  illuminação  publica  e  parti- 
cular na  Avenida  do  Portão,  devido  ao  grande  temporal 
que  derrubou  o  Poste  n"  3  e  queima  de  um  fuzivel  secun- 
dário ;  foi  restabelecida  a  luz  em  45  minutos . 

Em  4  de  Outubro  de  1917 

Interrupção  parcial  na  illuminação  publica  (em  partes) 
nas  Ruas  15  de  Novembro,  Marechal  Horiano  e  Marechal 
Deodoro,  devido  a  queima  de  um  fuzivel  de  alta  tensão  do 
transformador  da  Rua  1"  de  Março;  foi  restabelecida  a 
luz  em  10  minutos. 

Em  5  de  Outubro  de  1917 

Interrupção  parcial  na  illuminação  publica  (em  par- 
tes) nas  Ruas  Augusto  Stelfeld,  Saldanha  Marinho,  Éba- 
no Pereira,  Ermelino  de  Leão  e  Colombo,  devido  a  queima 
de  um  fuzivel  de  baixa  tensão  do  transformador  installa- 
do na  Rua  Augusto  Stelfeld;  foi  restabelecida  a  luz  em  20 
minutos . 
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Em  11  de  Outubro  de  1917 

Interrupção  parcial  na  illuminação  publica  (em  par- 
tes) nas  Ruas  Saldanha  Marinho,  Dezembargador  Motta, 
Carlos  de  Carvalho  e  Alameda  Dr.  Vicente  Machado,  de- 
vido a  queima  de  um  fuzivel  p:imario  do  transformador 
installado  na  Rua  Saldanha  Marinho;  foi  restabelecida  a 
luz  em  30  minutos . 

Em  14  de  Outubro  de  1917 

Interrupção  parcial  na  illuminação  publica  e  particular 
(em  partes)  nas  Ruas  1 5  de  Novembro,  Marechal  Deodoro, 
Aminthas  de  Barros,  Conselheiro  Araújo.  Conselheiro  Lau- 
rindo, Tibagy  e  Boulevard  General  Carneiro,  devido  a  íc 
cahido  uma  arvore  sobre  as  linhas  de  transmissão,  assim 
como  um  poste  da  hnha  telephonica,  acarretando  a  queima 
de  um  fuzivel  primário;  foi  restabelecida  a  luz  em  75  mi- 
nutos . 

Em  22  de  Outubro  de  1917 

Interrupção  parcial  na  illuminação  publica,  (em  par- 
tes) nas  Ruas  Dr.  Pedroza,  Nunes  Machado,  24  de  Maio 
devido  a  queima  de  um  fuzivel  do  transformador  installa- 
do na  Avenida  Visconde  de  Guarapuava;  foi  restabelecida 
a  luz  em  30  minutos . 

-Em  23  de  Outubro  de  1917 

Interrupção  parcial  na  illuminação  publica,  das  7  ho- 
ras e  30  minutos  nas  Ruas  Francisco  Rocha  e  Avenida  Ba- 
tel, devido  a  queima  de  um  transformador  installado  nessa 
Avenida;  foi  restabelecida  a  luz  no  dia  seguinte  ás  7  ho- 
ras da  noite. 

.  '         Em  15  de  Novembro  de  1917 

Interrupção  parcial  na  illuminação  publica  e  particu- 
lar (em  partes)  nas  Ruas  Visconde  do  Rio  Branco,  Vis- 
conde de  Nácar  e  Brigadeiro  Franco,  devido  a  embaraços 
nas  linhas  secundarias  occasionados  pelo  grande  temporal 
e  ventania ;  foi  restabelecida  a  luz  em  40  minutos . 
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Em  4  de  Dezembro  de  1917 

Interrupção  parcial  na  illuminação  publica,  em  parte 
na  Rua  Visconde  do  Rio  Branco,  devido  a  embaraços  nas 
linhas  de  transmissoras  e  queima  de  um  fuzivel  secundário ; 
foi  restabelecida  a  luz  em  40  minutos . 

Em  30  de  Dezembro  de  1917 

Interrupção  geral  na  illuminação  publica  e  particular, 
devido  a  ruptura  de  um  tubo  de  alimentação  da  Turbina 
n°  4,  que  incontinente  foi  substituida  pela  de  n°  5  (Reser- 
va) ;   foi  restabelecida  a  luz  em  13  minutos. 

Em  6  de  Janeiro  de  1918 

Interrupção  parcial  na  illuminação  publica  em  partes 
das  Ruas  Visconde  do  Rio  Branco,  Dezembargador  Motta 
e  Commendador  Araújo,  devido  a  queima  de  um  fuzivel 
secundário ;  foi  restabelecida  a  luz  em  30  minutos . 

Em  19  de  Janeiro  de  1918 

Interrupção  geral  na  illuminação  publica  e  particular 
motivada  pelas  torrenciaes  chuvas  que  cahiram  sobre  esta 
cidade,  invadindo  a  Uzina  de  Electricidade,  só  podendo 
funccionar  a  luz  publica  ás  20  horas  e  a  particular  as  20 
horas  e  10  minutos. 

Em  31  de  Janeiro  de  1918 

Interrupção  parcial  na  illuminação  publica  em  partes 
das  Rua  Coronel  Dulcidio  e  Alameda  D.  Pedro  II,  devido 
a  queima  de  um  transformador  installado  naquella  Rua; 
foi  restabelcida  a  luz  em  40  minutos. 

Em  26  de  Fevereiro  de  1918 

Interrupção  geral  na  illuminação  publica  e  particular, 
devido  a  ter  cabido  uma  arvore  sobre  as  linhas  primarias 
na  Avenida  Ivahy,  accidente  esse  motivado  pelo  furacão 
que  cahio  sobre  esta  Capital,  produzindo  um  curto  circui- 
to que  fez  saltar  o  automático  da  machina  geradora  de 
electricidade;   foi  restabelecida  a  luz  em  3  minutos. 
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Em   14  de  Maio  de   1918 

Interrupção  parcial  na  illuminação  publica,  em  par- 
tes das  Ruas  1 5  de  Novembro,  Marechal  Deodoro  e  Mare- 
chal Floriano  Peixoto,  devido  a  queima  de  um  fuzivel  de 
alta  tensão  na  Rua  1°  de  Março;  foi  restabelecida  a  luz 
em  10  minutos. 

Durante  o  exercicio  de  1917-1918,  por  ordem  de  V .  • 
Exa.  foi  feito  o  augmento  na  rede  geral  da  illuminação  pu- 
blica de  4,  112  velas,  sendo  modificada  a  luz  publica  nas 
Ruas:  Rozario  e  Ébano  Pereira,  por  lâmpadas  centraes  de 
intensidade  de  200  e  300  velas . 

Actualmente  a  luz  publica  desta  Capital  consta  de 
1,519  lâmpadas  incandescentes  de  intensidade  de  : 
1 ,20 1 ,  32 ;  50,  1  o ;  92,  1 00 ;  4ó,  200  e  1  70  de  300  velas ; 
representando  um  total  de:    108,332  velas  nommaes. 

Com  esta  illuminação  despende  o  Estado  a  media  de 
14:I90$500,  mensaes/ 

Independente  dessa  despeza  o  Estado  continua  a  cus- 
tear a  luz  com  o  Theatro  Guayra,  Secretaria  da  Fazenda  e 
suas  dependências,  Muzeu,  Luz  festiva  da  mesma  Secretaria, 
do  Interior  e  do  Tribunal  de  Justiça. 

Continuam  as  reclamações  dos  habitantes  que  se  a- 
cham  no  perimetro  do  quadro  urbano,  pedindo  que  se  ex- 
tenda  a  illuminação  publica  pelas  ruas  onde  residem  ;  na 
relação  annexa  relaciono  as  ruas  que  necessitam  desse  me- 
lhoramento. 

Illuminação  a  Particulares 

.  Não  foi  feita,  neste  exercicio,  reclamação  alguma  por 

particulares,  sobre  este  ramo  de  serviço  ;  pela  Empreza  de 
Electricidade  foi-me  dirigido  dois  officios  em  data  de  10 
de  Setembro  de  1 9 1  7  e  26  de  Fevereiro  deste  anuo,  com- 
municando  ter  suspenso  o  fornecimeto  de  luz  aos  Snrs. 
Jorge  Elias  e  Pedro  Collers,  por  terem  estes  violado  bs 
contadores  eléctricos,  acompanharam  esses  officios  os  au- 
tos de  constatação,  de  accordo  com  a  clausula  12  do  son- 
tractode  1°  de  Julho  de  1904. 

Por  informações  da  Empreza  de  Electricidade,  verifi- 
ca-se  que  3,441  prédios  particulares  são  servidos  com  luz 
eléctrica,  com  o  poder  illuminativo  de  670.000  vellas  ;  as- 
sim mais  22  prédios  Estaduaes  que  consomem  1 .689 
Kilowats. 
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Substituição  de  Lâmpadas 

Na  rede  da  illuminação  publica  desta  cidade,  durante 
o  exercício,  foram  substituídas  4.382  Lâmpadas  das  se- 
guintes intensidades  : 

1.20Í,  32;   10,  50;  92,  100;  46,  200  e  170  de  300  velas 
sendo : 

Por  imprestáveis,  3.054.  Quebradas  por  malfeitores,  . 
745 .   Roubadas,  583  . 

A  despeza  com  essas  substituições  foi  de  Rs   ....... 

8:897$500,  cabendo  ao  Estado  50    por     cento,     isto     é, 
Rs.  4:448$750. 

Substituição  de  Âbat-jours 

Foram  substituídos  na  rede  da  illuminação  publica 
315  Abat-jours. 

Transformadores 

Actualmente  existem  na  rede  da  illuminação  128 
Transformadores  que  indirectamente  distribue  energia 
eléctrica,  com  capacidade  de   1 ,280  kilowats . 

Para-Raios 

Existem  na  rede  da  luz  e  força,  devidamente  colloca- 
dos  72  Para-Raios. 

Linhas  conductoras 

Continua  a  serem  bem  conservadas  as  linhas  geraes 
conductoras  de  energia  eléctrica;  satisfazendo  as  exigên- 
cias contractuaes . 

Uzina  de  Electricidade 

Conforme  verifiquei,  por  varias  vezes,  pelos  regula- 
dores da  marcha  e  medidores  da  corrente,  estar  em  muito 
bom  estado  de  conservação,  funccionando  com  regularidade 
o  Tubo  Alternador,  dynamos  e  caldeiras,  na  Uzina  da  Em- 
preza  de  Electricidade. 

Postes 

Têm  sido  substituídos  por  madeira  de  lei  os  postes 
que  servem  de  supportes  ás  linhas  aéreas,  com  capacidade 
necessária  e  competentemente  pintados  e  numerados. 
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Relógios  Contadores 

Foram  durante  o  exercido  augmentados  64  Relógios 
Contadores  que  discriminam  os  gastos  de  consumo  de  ener- 
gia eléctrica  da  luz  particular,  achando-se  actualmente  ele- 
vado ao  numero  total  de  2,303. 

Espediecte  áesta  secção  de  Fiscalisação 

*        O  movimento  do  escriptorio  desta  secção  de  Fiscali- 
sação da  Luz  publica  e  particular  foi  o  seguinte : 

Officios  expedidos -.  .  .    .15 

recebidos 46 

Portarias , 35 

Informações    i 21 

Relatório 1 

Partes  para  substituições  de  lâmpadas  (da  Fiscalisação  346 
"        "  "  "  "        (da  G.  Civil)  25 

"       "  "  "        ."        (daG.  Nocturna   154 

Outras  occurrencias 

Com  actividade  e  brevidade  a  Empreza  de  Electri- 
dade  tem  attendido  as  reclamações  desta  Fiscalisação  e 
mantém  pessoal  necessário  para  a  boa  marcha  do  serviço 
como  estatue  o  contracto . 

O  Sr.  Charles  de  Laforge,  me  fez  sciente  por  officio 
ter  reassumido  as  funcções  de  Director  e  Representante  da 
Empreza  de  Electricidade,  desta  Capital. 

Relação  das  Ruas,  Praças  em  que  falia  iíhímmação  pai!  ca 

'Avenida  Visconde  de  Guarapuava  6  lâmpadas  de  32  velas 

Iguassu'    6 

Sete  de  Setembro  .^.  .  .  .  6 

Silva  Jardim    6 

João  Gualberto    2 

Alameda  Carlos  de  Carvalho    ...  4 

.    "       D.  Pedro  Segundo  ....  4 

Dr.   Vicente  Machado   .  6 

Cabral    2 

Colombo    2 

Dona  Izabel 4 

Dona  Júlia  da  Costa  ...  2 

Rua     Tibagy    4 
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Rua     Cinco  de  Maio  ....:..  3  lâmpadas  de  32  velas 

Benjamin   Constant    ...  2 

Alferes  Polly 6 

Angelo  Sampaio    .....  4 

Buenos  Ayres    6 

Augusto  Stelfeld    ó 

Vinte  e  quatro  de  Maio  6 

Brigadeiro  Franco   ....  6 

Bandeirantes    3 

America     4 

Ractcliff    6        " 

Nunes  Machado 6 

Dezembargador  Motta   .  6        " 

João  Negrão    6 

Almirante  Gonçalves    .  .  4 

Dr.  Lamenha  Lins    ....  6 

José  Loureiro    2 

Voluntários  da  Pátria    .  1        " 

Senador  Laurindo    ....  6 

Coronel  Dulcidio    5 

Aminthas  de  Barros  ...  3 

Guttemberg    2 

Garibaldi    2 

Conselheiro  Araújo    ...  2 

Dr.    Kellers    2 

Duque  de  Caxias 2 

João  Manoel 2 

Barão  do  Serro  Azul  .  .  1 
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Resumo:    161  Lâmpadas  de  32  Velas.  Despesa  Men- 
sal: 824$320. 

Orçamento  —  Exercício  de  1917-1918 

Credito  Cicamentario: 
Lei  n.  1  734  Art.  6°  §  7°  de 

1  1  de  Abril  de  1917  .  .  170:000$000 

Despesa  com  a  illuminação   172:637$902 
Deficit    2:637$902 


João  Carvalho  de  Oliveira  Janior 

Fiscal 
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